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O PERFIL DO CONSUMIDOR DE ALIMENTOS
E OS DESAFIOS PARA A INDÚSTRIA.

a época em que a
incidência de doen-
ças nutricionais (o-
besidade, desnutri-

ção, anemia, dislipidemias) e distúr-
bios alimentares é alarmante no âm-
bito da saúde pública e que os gas-
tos no setor da saúde, devido a estes
problemas, atingem somas que não
passam mais despercebidas pelos
olhos dos governos, a indústria de
alimentos é, se assim pudermos di-
zer, cada vez mais visada pelas dire-
tivas de prevenção em saúde públi-
ca. Segundo o Oficio de Auditoria
Nacional do Reino Unido, gasta-se
entre 525 milhões a 2,625 trilhões
de euros por ano com problemas re-
lacionados a obesidade.

Acredita-se que a população
mundial alimenta-se inadequada-
mente também por causa da quali-
dade nutricional dos alimentos pro-
postos pelas indústrias de alimentos
e pelas estratégias de marketing des-
te setor que incitam o consumo ex-
cessivo e inadequado de alimentos "
não saudáveis " e, por conseguinte,
nocivos. Alguns pesquisadores,
como Kerr e seus colaboradores, in-
sinuam que não é a qualidade dos
alimentos que estaria diretamente
relacionada à obesidade infanto-ju-
venil, mas sim a quantidade de ali-
mentos ingerida. Segundo estes pes-
quisadores, entre 1997 e 2005 os
adolescentes irlandeses consumiram
praticamente os mesmo tipo de ali-
mentos, mas a quantidade de alimen-
tos ingeridos aumentou significativa-
mente.

Outros pesquisadores associam a
realidade do consumo individual de
alimentos a valores sociais, intima-
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mente ligados, a afetividade e reco-
nhecimento pessoal. Se o problema
é visto pelos olhos dos psicólogos,
pode-se atribuir a culpa da situação
a evolução e consequentemente
mudança das relações familiares e
sociais, assim como a mudança dos
valores ditos " humanos ". Embora a
" ciência " fale destes outros fatores,
fato é que a indústria de alimentos é
cada vez mais responsabilizada e
solicitada para contornar a situação.

A legislação de alimentos é cada
vez mais exigente; os governos soli-
citam cada vez mais o comprometi-
mento da indústria de alimentos com
a saúde pública impondo normas de
produção, distribuição, comercializa-
ção e, sobretudo comunicação de
produtos que devem respeitar os pre-
ceitos científicos, proteger os consu-
midores e incitar os bons hábitos ali-
mentares.

Face ao problema de alimentação
e a sua relação com a saúde, as in-
formações sobre alimentos, alimen-
tação e nutrição, destinadas ao con-
sumidor não cessam de aumentar. O
consumidor de hoje, submerso de
informações vindas de todos os la-
dos (profissionais da área médica,
educadores físicos, esteticistas, edu-
cadores e jornalistas), busca produ-
tos que se insiram no seu estilo e fi-
losofia de vida.  O consumidor de
hoje é mais exigente, ele racionaliza
mais sua alimentação.

Mesmo que algumas críticas ne-
gativas possam ser atribuídas às in-
formações veiculadas e estas não
sejam as mais adequadas para esti-
mular bons hábitos alimentares, o
consumidor de hoje pensa mais na

questão de sua alimentação. Apesar
de muitas vezes consumir de forma
errada, ele utiliza do conhecimento
adquirido para raciocinar sobre o que
quer comprar, o que quer que um
alimento lhe forneça e o que este ali-
mento represente na sua vida. O con-
sumidor de hoje é mais consciente,
embora seu conhecimento seja sus-
tentado por informações nem sem-
pre corretas e adequadas.

 Segundo os estudos da XTC -
World Innovation (Agência de Estu-
dos e Marketing de Alimentos) em
parceria com o SIAL (Salão Interna-
cional de Alimentos) o consumidor
de agora e do futuro quer alimentos
que dêem prazer, sejam saudáveis,
contribuam com a boa forma física,
sejam práticos, e lhes permitam se-
rem consumidores éticos.

Os resultados da pesquisa da XTC
World Innovation , expostas no es-
paço " Tendências e Inovações  Ali-
mentares " na ultima edição de um
dos maiores salões internacionais de
alimentos, o SIAL mostram que no
panorama mundial, entre 2006 e
2007 houve um aumento de 4% na
oferta de alimentos novos ou inova-
dores "baseados" no fator saúde, e
0,3% na oferta de alimentos basea-
dos na ética do consumidor. Do to-
tal de alimentos oferecidos 25,8% se
baseiam no fator saúde, 13,3% na
forma física, 17,7% na praticidade, e
1,2% na ética. Estes resultados mos-
tram que o mercado de alimentos ten-
ta se adaptar as vontades dos consu-
midores.

Hoje em dia a categoria de be-
bidas não alcoólicas não para de
aumentar a oferta de alimentos que
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veiculem "saúde" e a indústria vem
desenvolvendo produtos com pro-
messas funcionais ambiciosas
como a presença de antioxidantes,
betaglucano, prébioticos, entre ou-
tros.

A oferta de alimentos "ricos" ou
"enriquecidos" com ômega 3 se di-
versifica e a indústria se apóia so-
bre algumas eminentes associações
dos ácidos graxos DHA e EPA à
memória e o desenvolvimento das
células nervosas. Outro fato é o
aumento da oferta de alimentos ri-
cos em fibras provenientes de ce-
reais integrais; a disseminação do
discurso sobre o tamanho das por-
ções a serem consumidas; alimen-
tos enriquecidos com cálcio; e o
aumento da oferta de alimentos
isentos de substâncias alergênicas
(como o glúten, a lactose e ovos).

O consumidor também almeja
produtos naturais que lhe transmi-
tam segurança alimentar. Ele quer
saber o que come, de onde vem e
quer que seja o mais natural possí-
vel; um produto que preserve o as-
pecto original da matéria prima.
Com relação aos produtos "vege-
tais", o consumidor procura os be-
nefícios deste tipo de alimento com
relação a sua saúde, associados à
segurança e a inocuidade dos pro-
dutos que asseguram o caráter "na-
tural" desta categoria.

Com relação ao aspecto médi-
co/medicamentoso dos alimentos,
o consumidor deseja ingerir ali-
mentos que lhe forneçam nutrien-
tes e que valorizem a saúde ou tra-
tem sua doença.  Ele quer um ali-
mento lhe forneça energia, bem es-
tar e calma. Neste sentido os pro-
dutos contendo substâncias com
ação relaxante ou energizante co-
meçam a preencher as gôndolas
dos supermercados também. Este
mesmo consumidor também procu-
ra alimentos que possam aumentar

seu capital de beleza.  A nova ten-
dência é administrar a beleza pelo
interior do organismo e não somen-
te com a aplicação de cremes. Ele
procura por produtos sofisticados
que tenham valores agregados (in-
gredientes selecionados, vindo de
certas regiões ou elaborados de ma-
neira específica).

Na época de mundialização o
consumidor também quer explorar
novos sabores, o exotismo ganha ter-
reno no mercado de alimentos. Nes-
te sentido também há procura pela
variedade de sabores, texturas, aro-
mas e cores e a exploração do po-
tencial imaginário de cada um. Por
outro lado também existe a procura
por alimentos que surpreendam, se-
jam lúdicos, interativos e até mesmo
engraçados. Neste caso pode-se tam-
bém dizer que é uma das maneiras
pela qual os consumidores tentam
mostrar que estão saturados de "re-
gras" alimentares: comer ou deixar
de comer alimentos designados como
bons ou maus para a saúde, deste ou
daquela maneira. Não se pode esque-
cer que comer, do ponto de vista psi-
cossocial é um momento mágico e
único.

Como o modo de vida atual,
sobretudo nas cidades grandes, o
consumidor quer produtos que se-
jam fáceis de transportar e estocar,
de fácil manipulação e facilmente
destruídos. Estes produtos também
devem ser rapidamente preparados.
Este mesmo consumidor também
quer produtos que possa levar
como, onde e quando quiser é o que
se chama o aspecto "nômade" de
um produto alimentício. Além dis-
so, o consumidor de hoje quer pra-
ticar sua cidadania por meio do
consumo de alimentos que respei-
tem o ser humano, que boicotem o
abuso das indústrias que detêm o
monopólio do mercado.

A ciência da nutrição ainda afir-
ma que uma alimentação natural e
equilibrada é capaz de fornecer to-

dos os elementos necessários para
a promoção e prevenção da saúde
e os alimentos enriquecidos deve-
riam participar da alimentação de
indivíduos ou populações onde o
equilíbrio alimentar seja imprová-
vel ou mesmo impossível.  Contu-
do no meio de tanta informação, a
cacofonia é tanta que a oferta de
alimentos representa nada mais
nada menos que uma imensa gama
de produtos antagônicos e com
ações paradoxas. Não se pode ne-
gar ou subjugar os esforços que a
indústria de alimentos vem fazen-
do para atender a demande e os
desejos dos seus consumidores.
Mas não estaria a indústria tentan-
do responsabilizar os alimentos em
vez de participar efetivamente de
ações em saúde?

Juliana T. Grazini dos Santos,
abril de 2010.
- Presidente da Verakis - Proyec-
tos educativos em alimentación y
nutrición, nutricionista, mestre em
pediatria pela UNIFESP e doutora
em jornalismo científico pela Uni-
versidade de Paris 7.
(www.verakis.com,
e.mail: verakis@hotmail.fr)
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CURSOS ( 1º Semestre de 2010 )CURSOS ( 1º Semestre de 2010 )CURSOS ( 1º Semestre de 2010 )CURSOS ( 1º Semestre de 2010 )CURSOS ( 1º Semestre de 2010 )

Maio:Maio:Maio:Maio:Maio:

- Curso sobre Doenças Alimentares, Interpretação de Laudos de Análises

Microbiológicas em Alimentos e Avaliação de Surtos. Dias: 7 e 8.

Realização: INCADEP & PRÓALIMENTO- Cursos e Capacitações em

Higiene Alimentar.  (12 horas)

- Curso sobre Excelência no Atendimento em Hotéis, Restaurantes e

Similares.

   Dias: 17,18,19 e 20. Realização INCADEP. (16 horas)

- Curso sobre Ferramentas da Qualidade na Produção de Alimentos: 5 "S"/

PPHO/GMP/HACCP  & ISO 22.000/22.004. Dias: 21,22 e 23. Realização:

INCADEP & JCG -Assessoria em Higiene e Qualidade. (20 horas)

- Curso de Atualização em Microbiologia de Alimentos: Teoria e Prática.

Dias: 24,25,26,27 e 28 - Realização: INCADEP & sbCTA-PR - Sociedade

Brasileira de Ciência  e Tecnologia de Alimentos - Regional Paraná. (40

horas)

 -Curso Manual de Boas Práticas para Matadouros, Frigoríficos e Laticínios.

   Dias: 28,29 e 30. Realização INCADEP. (20 horas)

Junho:Junho:Junho:Junho:Junho:

- Curso sobre 5 S's, Controle Integrado de Pragas e GMP na Obtenção do

Alimento Seguro. Dias: 10,11 e 12. - Realização: INCADEP & JCG-

Assessoria em Higiene e Qualidade. (20 horas)

- Curso sobre Família ISO: 22.000/22.004/22.005 & Alimento Seguro. Dias:

18,19 e 20. - Realização: INCADEP & JCG- Assessoria em Higiene e

Qualidade. (20 horas)

- Curso de Atualização em Microbiologia de Medicamentos e Cosméticos:

Teoria e Prática. Dias: 21,22,23,24 e 25 Realização: INCADEP. (40 horas)

OBSERVAÇÕES:OBSERVAÇÕES:OBSERVAÇÕES:OBSERVAÇÕES:OBSERVAÇÕES:

- Os conteúdos teóricos dos Cursos serão desenvolvidos na sede do

INCADEP e os conteúdos práticos em Empresas/Instituições de APOIO.

- Alguns Cursos poderão ser desenvolvidos in company.

- O INCADEP, mediante consulta, também pode formatar e desenvolver o

Curso/Treinamento que sua Empresa precisa.

INCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação eINCADEP – Instituto de Capacitação e
Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.Desenvolvimento Profissional.
Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.Sede: Rua Anita Ribas, 352 – Jardim Social.
Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curit iba- PR.Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curit iba- PR.Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curit iba- PR.Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curit iba- PR.Fone/Fax: 41 3362.1856  -  CEP 82520-610 – Curit iba- PR.
incadep@terra.com.brincadep@terra.com.brincadep@terra.com.brincadep@terra.com.brincadep@terra.com.br   –      –      –      –      –   www.incadep.com.brwww.incadep.com.brwww.incadep.com.brwww.incadep.com.brwww.incadep.com.br
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01. As colaborações enviadas à Revista Higiene Alimentar na forma de
artigos, pesquisas, comentários, atualizações bibliográficas, notí-
cias e informações de interesse para toda a área de alimentos, de-
vem ser elaboradas utilizando softwares padrão IBM/PC (textos
em Word for DOS ou Winword, até versão 2003; gráficos em
Winword  até versão 2003, Power Point ou Excel  2003) ou Page
Maker 7, ilustrações em Corel Draw até versão 12 (verificando para
que todas as letras sejam convertidas para curvas) ou Photo Shop
até versão CS.

 02. Com a finalidade de tornar mais ágil o processo de diagramação da
Revista, solicitamos aos colaboradores que digitem seus traba-
lhos em caixa alta e baixa (letras maiúsculas e minúsculas), evitan-
do títulos e /ou intertítulos totalmente em letras maiúsculas. O tipo
da fonte pode ser Times New Roman, ou similar, no tamanho 12.

03. Os gráficos, figuras e ilustrações devem fazer parte do corpo do
texto e o tamanho total do trabalho deve ficar entre 6 e 9 laudas
(aproximadamente 9 páginas em fonte TNR 12, com espaço du-
plo e margens 2,5 cm)

04. Do trabalho devem constar: o nome completo do autor e co-au-
tores, nome completo das instituições às quais pertencem,
summary, resumo e palavras-chave.

05. As referências bibliográficas devem obedecer às normas técnicas
da  ABNT-NBR-6023 e as citações conforme NBR 10520  siste-
ma autor-data.

06. Para a garantia da qualidade da impressão, são indispensáveis as
fotografias e originais das ilustrações a traço. Imagens digitalizadas
deverão ser enviadas mantendo a resolução dos arquivos em, no
mínimo, 300 pontos por polegada (300 dpi).

07. O primeiro autor deverá fornecer o seu endereço completo (rua, nº,
cep, cidade, estado, país, telefone, fax e e-mail), o qual será inserido
no espaço reservado à identificação dos autores e  será o canal
oficial para correspondência entre autores e leitores.

06. Os trabalhos deverão ser encaminhados exclusivamente on-line,
ao e-mail autores@higienealimentar.com.br .

07. Recebido o trabalho pela Redação, será enviada declaração de
recebimento ao primeiro autor, no prazo de dez dias úteis; caso isto
não ocorra, comunicar-se com a redação através do e-mail
autores@higienealimentar.com.br

08. Arquivos que excederem a 1 MB deverão ser enviados zipados
(Win Zip ou WinRAR)

09. Será necessário que os colaboradores mantenham seus progra-
mas anti-vírus atualizados.

10. As colaborações técnicas serão devidamente analisadas pelo Cor-
po Editorial da revista e, se aprovadas, será enviada ao primeiro
autor declaração de aceite, via e-mail.

11. As matérias serão publicadas conforme ordem cronológica de
chegada à Redação. Os autores serão comunicados sobre even-
tuais sugestões e recomendações oferecidas pelos consultores.

12. Para a Redação viabilizar o processo de edição dos trabalhos, o
Conselho Editorial solicita, a título de colaboração e como condi-
ção vital para manutenção econômica da publicação, que pelo
menos um dos autores dos trabalhos enviados seja assinante da
Revista.

13. Não serão recebidos trabalhos via fax.
14. As matérias enviadas para publicação não serão retribuídas

finaceiramente aos autores, os quais continuarão de posse dos
direitos autorais referentes às mesmas. Parte ou resumo de maté-
rias publicadas nesta revista, enviadas a outros periódicos, deve-
rão assinalar obrigatoriamente  a fonte original.

15. Quaisquer dúvidas deverão ser imediatamente comunicadas à Re-
dação através do e-mail autores@higienealimentar.com.br

ORIENTAÇÃO AOS NOSSOS
COLABORADORES, PARA REMESSA

DE MATÉRIA TÉCNICA.

EXPEDIENTE

CONSELHO EDITORIAL (Mandato 2006-2009)
Nota da Redação. Tendo em vista o interesse inusitado dos assinantes para participarem do Conselho

Editorial, resolveu-se estender o número de Conselheiros Efetivos para 30 membros, assim como o número
de Conselheiros Adjuntos para 45 membros, devendo-se ressaltar que ainda se encontram cadastrados perto

de 50 membros, que manterão funções had hoc. Esta situação, honrosa para todos, vem de encontro ao
objetivo mais nobre que sempre norteou a vida da revista, qual seja o de divulgar a produção científica da área

alimentar e, sobretudo, constituir-se num polo aglutinador capaz de, não somente, divulgar mas, também,
analisar criticamente a pesquisa produzida, tudo em prol da evolução tecnológica do segmento.

CONSELHEIROS TITULARES:

Alex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto GonçalvesAlex Augusto Gonçalves (UFRGS/I.Ciênc.Tecnol.Alim., Porto
Alegre, RS)
Álvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol SerafiniÁlvaro Bisol Serafini (Univ.Fed.Goiás, Goiânia, GO)
Ângela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares CordonhaÂngela Maria Soares Cordonha (Univ.Fed.Rio Grande do Norte,
Natal, RN)
Aristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha RudgeAristides Cunha Rudge (UNESP/Fac.Méd.Vet.Zootec., Botu-
catu, SP)
Carlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto FCarlos Augusto F. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira. de Oliveira (USP, Pirassununga, SP)
Cleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade BoariCleube Andrade Boari (UFLA, Lavras, MG)
Eliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de CarvalhoEliana Pinheiro de Carvalho (UFLA, Lavras, MG)
Elmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de SouzaElmo Rampini de Souza (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Eneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva JrEneo Alves da Silva Jr..... (Central Diagnósticos Laboratoriais,
São Paulo, SP)
Ernani PortoErnani PortoErnani PortoErnani PortoErnani Porto (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Evelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira TEvelise Oliveira Telleselleselleselleselles (USP/Fac.Med.Vet.Zootec., São Paulo, SP)
FerFerFerFerFernando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hofnando Leite Hoffmannfmannfmannfmannfmann (UNESP/Dep.Eng.Tecnol.Alimentos,
S.José Rio Preto,SP)
Flávio BurattiFlávio BurattiFlávio BurattiFlávio BurattiFlávio Buratti (Univ. Metodista de SP)
Glênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de BarrosGlênio Cavalcanti de Barros (Univ.Fed.Pernambuco, recife, PE)
Iacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos SantosIacir Francisco dos Santos (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Jacqueline TJacqueline TJacqueline TJacqueline TJacqueline Tanuranuranuranuranury Macry Macry Macry Macry Macruz Peruz Peruz Peruz Peruz Peresiesiesiesiesi (I.Adolfo Lutz, S.José do Rio
Preto, SP)
Jorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes ZapataJorge Fernando Fuentes Zapata (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
José Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam SantosJosé Christovam Santos (GMC/General Meat Control, São Pau-
lo, SP)
José Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira PintoJosé Paes de Almeida Nogueira Pinto (UNESP, Botucatu, SP)
Luiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco PrataLuiz Francisco Prata (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e Vet., Ja-
boticabal, SP)
Marise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues PollonioMarise Aparecida Rodrigues Pollonio (UNICAMP/Fac.Eng.Alim.,
Campinas, SP)
Massami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami ShimokomakiMassami Shimokomaki (Univ.Est.Londrina, PR)
Natal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de CamargoNatal Jataí de Camargo (Secretaria da Saúde do Paraná, Cu-
ritiba, PR)
Nelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento TNelcindo Nascimento Terererererrarararara (Univ.Federal de Santa Maria, RS)
Paulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda PintoPaulo Sérgio de Arruda Pinto (Univ.Fed.Viçosa, MG)
PedrPedrPedrPedrPedro Eduaro Eduaro Eduaro Eduaro Eduardo de Felíciodo de Felíciodo de Felíciodo de Felíciodo de Felício (UNICAMP/FEA/Dep. Tecnol. Alimen-
tos, Campinas, SP)
Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil Ricardo Moreira Calil (MAPA, FMU, São Paulo, SP).
Roberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do ValleRoberta Hilsdorf Piccoli do Valle (UFLA/Dep.Ciência Alimen-
tos, Lavras, MG)
Romeu Cantusio NetoRomeu Cantusio NetoRomeu Cantusio NetoRomeu Cantusio NetoRomeu Cantusio Neto (UNICAMP, SANASA, Campinas, SP)
Rogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de CamposRogério Manuel Lemes de Campos (Universidade Compluten-
se de Madri, Espanha)
TTTTTeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silvaeófilo José Pimentel da Silva (Univ.Fed.Fluminense, Niterói,
RJ)
Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin Victor Augustus Marin (FIOCRUZ/INCQS/DM, Rio de Janeiro,
RJ)
Zander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto MirandaZander Barreto Miranda (UFF/Col.Bras.Hig.Alimentos, Nite-
rói, RJ)

CONSELHEIROS ADJUNTOS:

Adenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro NascimentoAdenilde Ribeiro Nascimento (Univ.Fed.Maranhão, São Luís,
MA)
Antonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano SchlodtmannAntonella Godano Schlodtmann (Dep. Insp. Mun. Alimentos,
São Paulo, SP)
Antonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de CasimiroAntonio Renato S. de Casimiro (Univ.Fed.Ceará, Fortaleza, CE)
Carlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos SantosCarlos Alberto Lima dos Santos (FAO/Frig. Redenção, Rio de
Janeiro, RJ)
Carlos AlberCarlos AlberCarlos AlberCarlos AlberCarlos Alberto Zikanto Zikanto Zikanto Zikanto Zikan (MAPA/SIF, Santos, SP)
Carlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza LucciCarlos de Souza Lucci (USP/UNISA, Dep. Nutrição, São Paulo,
SP)
Carlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio DaudtCarlos Eugênio Daudt (Univ.Fed.Santa Maria, RS)

Clícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe LeiteClícia Capibaribe Leite (Univ.Fed.Bahia, Salvador, BA)
Consuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de LimaConsuelo Lúcia Souza de Lima (Univ.Federal do Pará, Inst.
Química, Belém, PA)
Crispim HumberCrispim HumberCrispim HumberCrispim HumberCrispim Humberto G. Crto G. Crto G. Crto G. Crto G. Cruzuzuzuzuz (UNESP/Dep.Eng.Tec.Alim.,
S.José Rio Preto, SP)
Dalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega FurtunatoDalva Maria de Nóbrega Furtunato (Univ.Federal da Bahia,
Salvador, BA
Edleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas PiresEdleide Freitas Pires (Univ.Fed.Pernambuco, Recife, PE)
Glícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria TGlícia Maria Torororororrrrrres Calazanases Calazanases Calazanases Calazanases Calazanas (Univ.Fed.Pernambuco, Re-
cife, PE)
Henrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva ParHenrique Silva Pardididididi (UFF, Niterói, RJ)
Homero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda VieiraHomero Rogério Arruda Vieira (UFPR/Fac.Saúde Pública,
Curitiba, PR)
Irene PopperIrene PopperIrene PopperIrene PopperIrene Popper (Univ.Est.Londrina, PR)
Ivany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de MoraesIvany Rodrigues de Moraes (Pref.Mun.Sorocaba/UNISA,
São Paulo, SP)
João Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann MunizJoão Rui Oppermann Muniz (UNICAMP/Fac.Medicina, Cam-
pinas, SP)
José de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa FreitasJosé de Arimatéa Freitas (Fac.Ciênc.Agrárias do Pará, Be-
lém, PA)
Judith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina HajdenwurcelJudith Regina Hajdenwurcel (Esc.Fed.Quím./R&D Latin
América,Rio de Janeiro, RJ)
Lys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski CandidoLys Mary Bileski Candido (Univ. Fed. do Paraná, Curitiba, PR)
Manuela GuerManuela GuerManuela GuerManuela GuerManuela Guerrarararara (Esc.Sup.Hotelaria e Turismo do Estoril,
Portugal)
Maria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel NascimentoMaria da Graça Fichel Nascimento (EMBRAPA, Rio de Ja-
neiro, RJ)
Maria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima GarbelottiMaria Lima Garbelotti (I.Adolfo Lutz, São Paulo, SP)
Marina Vieira da SilvaMarina Vieira da SilvaMarina Vieira da SilvaMarina Vieira da SilvaMarina Vieira da Silva (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Oswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi JrOswaldo Durival Rossi Jr..... (UNESP/Fac.Ciências Agrárias e
Vet., Jaboticabal, SP)
Pedro M.L. GermanoPedro M.L. GermanoPedro M.L. GermanoPedro M.L. GermanoPedro M.L. Germano (USP/Fac.Saúde Pública, São Paulo, SP)
Pedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho NetoPedro Marinho de Carvalho Neto (Univ.Fed.Rural de Per-
nambuco, Recife, PE)
Regine Helena S.FRegine Helena S.FRegine Helena S.FRegine Helena S.FRegine Helena S.F. V. V. V. V. Vieiraieiraieiraieiraieira (UFCE/Lab.Ciência do Mar, Forta-
leza, CE)
Rejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza AlvesRejane Maria de Souza Alves (Min.Saúde/Sistema VETA,
Brasília, DF)
Renata TRenata TRenata TRenata TRenata Tieko Nassuieko Nassuieko Nassuieko Nassuieko Nassu (EMBRAPA Agroindústria Trop., For-
taleza, CE)
Renato João S. de FreitasRenato João S. de FreitasRenato João S. de FreitasRenato João S. de FreitasRenato João S. de Freitas (Univ.Fed.Paraná, Curitiba, PR)
Roberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira RoçaRoberto de Oliveira Roça (UNESP/Fac.Ciências Agronômi-
cas, Botucatu, SP)
Robson Maia FrancoRobson Maia FrancoRobson Maia FrancoRobson Maia FrancoRobson Maia Franco (Univ.Federal Fluminense/Escola de
Veterinária, Niterói, RJ)
Rubens TRubens TRubens TRubens TRubens Toshio Fukudaoshio Fukudaoshio Fukudaoshio Fukudaoshio Fukuda (Min.Agricultura/SIF, Barretos, SP)
Sérgio Borges ManoSérgio Borges ManoSérgio Borges ManoSérgio Borges ManoSérgio Borges Mano (Univ.Fed.Fluminense, Niterói, RJ)
Sérgio Coube BogadoSérgio Coube BogadoSérgio Coube BogadoSérgio Coube BogadoSérgio Coube Bogado (MAPA/Acad.Bras.Med.Vet., Rio de
Janeiro, RJ)
Shirley de Mello PShirley de Mello PShirley de Mello PShirley de Mello PShirley de Mello P. Abrantes. Abrantes. Abrantes. Abrantes. Abrantes (FIOCRUZ/Lab.Cont.Aliment.,
Rio de Janeiro, RJ)
Simplício Alves de LimaSimplício Alves de LimaSimplício Alves de LimaSimplício Alves de LimaSimplício Alves de Lima (Min.Agricultura/SIF, Fortaleza,
CE)
Suely Stringari de SousaSuely Stringari de SousaSuely Stringari de SousaSuely Stringari de SousaSuely Stringari de Sousa (Pref.Mun.S.Paulo/Vigilância Sa-
nitária, SP)
Tânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro StamfordTânia Lúcia Montenegro Stamford (Univ.Fed.Pernambuco,
Recife, PE)
Urgel de Almeida LimaUrgel de Almeida LimaUrgel de Almeida LimaUrgel de Almeida LimaUrgel de Almeida Lima (USP/ESALQ, Piracicaba, SP)
Vera Regina M. de BarrosVera Regina M. de BarrosVera Regina M. de BarrosVera Regina M. de BarrosVera Regina M. de Barros (MAPA/SFA, São Paulo, SP)
Victor Augustus MarinVictor Augustus MarinVictor Augustus MarinVictor Augustus MarinVictor Augustus Marin (Instituto Oswaldo Cruz/DM/INCQS,
Rio de Janeiro, RJ)
Zelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de FaroZelyta Pinheiro de Faro (UFPE/Dep.Nutrição, Jaboatão dos
Guararapes, PE)
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sentação visual  que garante qualidade com funcionalidade,

espaço com grande valor agregado, construindo assim diversos

links que dão forma à estratégia de comunicação previamente

traçada.

Aproveite seu presente, navegue, recorde  e recicle seus co-

nhecimentos, sabendo que a qualquer nomento estaremos aqui,

ao seu dispor, para ajudá-lo no que for necessário! Mande idéi-

as, críticas, sugestões, seja um parceiro! Cadastre seu e-mail

para receber todas as nossas novidades. Colabore conosco, pois

o site Ciência do Leite não é seu, não é nosso, mas de todos

aqueles que não têm sangue correndo nas veias... Têm leite!

Saudações laticinistas.

Marco Antonio Cruvinel Lemos Couto
Equipe Ciência do Leite, São Paulo

www.cienciadoleite.com.br

PRÊMIO MERENDA 2010.

A Ação Fome Zero tem a satisfação de informar que

as inscrições da 7ª edição do Prêmio Gestor Eficiente da Meren-

da Escolar estarão abertas entre os dias 31 de abril e 15 de maio

de 2010. Os formulários de inscrição já foram enviados pelo

correio a todas as prefeituras do Brasil. Além do formulário em

papel você também poderá optar por inscrever o seu município

pela Internet. Basta acessar o site www.premiomerenda.org.br

ou www.acaofomezero.org.br.

Neste ano haverá a premiação de 4 municípios por região

do Brasil, sem a classificação em categorias, além das categori-

as especiais (Capitais e Grandes Cidades, Pequenas Cidades,

Valorização Profissional das Merendeiras, Merenda Indígena

e/ou Quilombola e Município do Semi-árido). Ao todo serão 25

prefeituras premiadas em todo o país!

Ministério da Ação Social e Cidadania
Assessoria de Imprensa, Brasília.

ANVISA LIBERA VENDA DE CREATINA
NO BRASIL.

Após sete anos de proibição e um incansável debate entre a

ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária), a indús-

tria de suplementos alimentares e o setor acadêmico, a creatina

finalmente teve sua comercializacao liberada no Brasil como

medicamento tarjado e controlado por receita médica. Embora

a resolução nº 1.226 tenha sido publicada em abril do ano pas-

TECNOLOGIA BRASILEIRA PARA
RASTREABILIDADE DE
MEDICAMENTOS, CARNES E AÇO.

A COSS Consulting (www.cossconsulting.com.br), empresa

brasileira de alta tecnologia com sede na cidade paulista de

São Carlos, acaba de concluir o desenvolvimento de um sistema

de rastreabilidade totalmente nacional. Ele aumenta a eficiên-

cia na gestão da cadeia de abastecimento, por meio da aplica-

ção da tecnologia de chip RFID (identificação por radio frequ-

ência). Trata-se de uma solução (middleware) totalmente base-

ada na tecnologia RFID, com a utilização de etiqueta inteligen-

te tipo EPC (Electronic Product Code), padrão Gen2. A plata-

forma pode ser adaptada para trabalhar com Datamatrix (2D),

códigos-móveis, biometria e smart cards, entre outras, sendo

capaz de controlar e monitorar, em tempo real, a movimentação

de produtos e materiais, simultaneamente, em centenas de pon-

tos da cadeia de abastecimento, independentemente da lógica,

geografia e conveniência, onde quer que ocorram os eventos.

Funciona em ambientes indoor e outdoor, de forma stand-alone

ou integrado com diferentes plataformas de hardware ou sof-

tware corporativo (SAP, Oracle, Microsoft, Legados, etc.), inde-

pendentemente da origem ou do fabricante delas, seu grande

diferencial competitivo.

 A solução WELCOSS-iMeat facilita a rastreabilidade da

carne na cadeia alimentar, "do pasto ao prato". Pode ser apli-

cada em animais vivos ou abatidos, em partes, subpartes ou

peças específicas de corte, por tipo de mercado, cliente ou con-

sumidor. Pode auxiliar ainda empresas, nacionais ou internaci-

onais, como ferramenta de auditoria na certificação da rastrea-

bilidade da carne.

Guilherme Batimarchi
Versátil Comunicação Estratégica, São Paulo.

 www.versatilcomunicacao.com.br

DEZ ANOS DO SITE CIÊNCIA DO LEITE.

Este ano o site Ciência do Leite completa 10 anos

de vida! A alegria pela conquista é certamente nossa, mas o

presente vai para você, nosso leitor  e parceiro. Um site novinho,

moderno, dinâmico, que está sintonizado com todo o tipo de

comunicação voltada para leite e derivados, cursos de aperfei-

çoamento, assessoria técnica, comércio eletrônico, ingredien-

tes,  equipamentos,  tecnologias,  entre outros. Estes segmentos,

desejados por nossos clientes, fornecem condições para que a

audiência seja efetivamente a desejada.  Combinamos uma apre-
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sado, somente no último dia 16/03 é que a ANVISA publicou a

precificação do produto, ou seja, os parâmetros do preço para

venda ao consumidor final.

"No caso de medicamentos, a legislação determina que a

ANVISA é responsável por regular o preço de mercado, estipu-

lando os valores mínimo e máximo para o comércio. Essa regu-

lação, chamada precificação, levou quase um ano para ser ela-

borada devido a ausência de parametros no mercado", explicou

o gerente de marketing da Probiótica Laboratórios, Marcelo

Bella.

Maior fabricante de suplementos alimentares e esportivos

da América Latina, a Probiótica foi a primeira empresa do setor

a obter o registro de Laboratorio Farmacêutico.

A Creatina é uma molécula encontrada no corpo humano e

obtida através da ingestão de carne e peixe. É essencial no pro-

cesso de fornecimento de energia, sendo útil, portanto, em casos

onde exista uma necessidade de reposição rápida de energia.

Contribui, ainda, para o ganho de massa magra para todos os

casos, esportes ou modalidades onde isso seja útil ou necessá-

rio. Seja um idoso que treina casualmente para fortalecer os

músculos e melhorar o estilo de vida, um atleta amador que quer

melhorar o rendimento de seus treinos, ou um profissional que

busca melhores resultados na carreira, todos podem ser benefi-

ciados pelo uso da substância.

Andréa Funk
Communica Brasil

andrea@communicabrasil.com.br

FEIRA DE GRAXARIAS ENCERRADA
COM APELO À SUSTENTABILIDADE.

A V Feira Nacional de Graxarias (Fenagra) e o IX Workshop

Sincobesp/Embrapa, encerraram-se no dia 24 de março, com um

consenso entre os participantes: é preciso continuar crescendo,

mas com respeito ao meio-ambiente e à sustentabilidade. Em-

presários e técnicos do setor de farinha e gordura de origem

animal discutiram as tendências da indústria de graxaria, espe-

cializada na coleta e beneficiamento de 8,8 milhões de tonela-

das/ano dos subprodutos da pecuária e cuja cadeia movimenta

R$ 3,5 bilhões.

As graxarias são empresas que coletam suas matérias-pri-

mas junto a frigoríficos, supermercados e casas de carnes, trans-

formando-as em farinhas e óleo utilizados na fabricação de ra-

ções para aves, cães, gatos, peixes e suínos, além de forneceram

alguns ítens dessas matéria-primas para a indústria de cosméti-

cos e produção de bionergia.

CARTAS

"O mercado tem boa expectativa de crescimento, pela di-

versidade de utilização das matérias-primas e pelo crescente

uso da gordura animal na produção de biodiesel", afirmou o

engenheiro e consultor Max Maia Neto,

participante do evento. Ele estima que cerca de 18% do

biodiesel brasileiro já é feito a partir de produtos de graxari-

as, e 75% com soja. Max Maia calcula que o mercado do

biodiesel deve produzir 2,6 bilhões de litros em 2010 e movi-

mentar mais de R$ 5 bilhões.

Enio Campoi

Mecânica de Comunicação Ltda., São Paulo

meccanica@meccanica.com.br

BRAZIL TRADE SHOWS  PROMOVERÁ
PRIMEIRA FEIRA INTERNACIONAL DE
CAFÉ.

O setor cafeeiro tem se tornado cada vez mais promissor

no Brasil, com crescimento médio de 15 a 20% ao ano. Por

isso, a Brazil Trade Shows (BTS), maior promotora de feiras

voltadas para a indústria de alimentos e bebidas na América

Latina, resolveu investir em um evento para este mercado, em

parceria com a Café Editora.

 O Espaço Café Brasil, que antes era uma área na Fispal

Food Service, agora se torna oficialmente uma feira e passa a

abranger toda a cadeia produtiva do café. A Feira Internaci-

onal de Café vai acontecer simultaneamente à Fispal 2010,

de 7 a 10 de junho, no Expo Center Norte.

 "Foi um processo natural de crescimento que já era es-

perado desde o início do projeto, há cinco anos. A meta ago-

ra é abranger não só o food service, mas englobar plantio,

colheita, beneficiamento, torra, embalagem e logística, além

das áreas de varejo e exportação", explica Marco Antonio

Mastrandonakis, presidente da Brazil Trade Shows (BTS).

 De acordo com Caio Alonso Fontes, sócio e diretor de

planejamento da Café Editora, organizadora do espaço, a

ampliação era necessária para atender à demanda por pro-

dutos e serviços. "O brasileiro está redescobrimento o hábito

e o prazer de beber café, já que os grãos oferecidos pelo vare-

jo têm cada vez mais qualidade e o setor de food service está

investido em novidades", afirma.

Brazil Trade Shows, São Paulo.

www.btsmedia.biz    ❖
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CARTAS

ABRIL
18 a 21/04/201018 a 21/04/201018 a 21/04/201018 a 21/04/201018 a 21/04/2010
Aracaju - SE
II SIMPÓSIO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE
ALIMENTOS
I CONGRESSO DO INSTITUTO NACIONAL DE
FRUTAS TROPICAIS
Informações: Sbcta - Regional de Sergipe, Maria
Lúcia Nunes
marialucianunes@yahoo.com.br;
www.sbcta.org.br
www.simposioctalimentos.com.br

19 a 22/04/201019 a 22/04/201019 a 22/04/201019 a 22/04/201019 a 22/04/2010
Lisboa - PORTUGAL
ALIMENTARIA
Informações: www.alimentaria.com

27 a 29/04/201027 a 29/04/201027 a 29/04/201027 a 29/04/201027 a 29/04/2010
São Paulo - SP
ALIMENTOS E BEBIDAS FUNCIONAIS
Informações: www.iqpc.com.br/
alimentosfuncionais

MAIO
10 a 13/5/201010 a 13/5/201010 a 13/5/201010 a 13/5/201010 a 13/5/2010
São Paulo - SP
26ª APAS 2010 - Congresso e Feira Internacional
de Negócios em Supermercados.
Informações: www.apas.com.br

17 A 21/05/201017 A 21/05/201017 A 21/05/201017 A 21/05/201017 A 21/05/2010
Rio Grande - RS
IV CONGRESSO BRASILEIRO DE
OCEANOGRAFIA
Informações: www.cbo2010.com;
cbo2010@aoceano.org.br

18 e 19/05/201018 e 19/05/201018 e 19/05/201018 e 19/05/201018 e 19/05/2010
São Paulo - SP
2º PAINEL DE INOVAÇÃO E QUALIDADE DA
INDÚSTRIA DE ALIMENTOS
Informações: www.paineldealimentos.com.br

20 a  23/5/201020 a  23/5/201020 a  23/5/201020 a  23/5/201020 a  23/5/2010
São Paulo - SP
VI NATURAL TECH (Feira Int. da Alimentação
Saudável, Produtos Naturais e Saúde)
Informações:  www.naturaltech.com.br

AGENDAAGENDAAGENDAAGENDAAGENDA
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26 a 29/5/201026 a 29/5/201026 a 29/5/201026 a 29/5/201026 a 29/5/2010
Joinville - SC
XXI CONBRAN (Congresso Brasileiro de Nutrição)
Informações - www.tecnoeento.com.br/conbran/
e  conbran2010@edmlogos.com.br

31/05 a 02/06/1031/05 a 02/06/1031/05 a 02/06/1031/05 a 02/06/1031/05 a 02/06/10
Florianópolis - SC
3º SIMPÓSIO DE SEGURANÇA ALIMENTAR -
ROMPENDO BARREIRAS
Informações: www.sbctars.ufrgs.br/ssa3

JUNHO
07 a 10/06/201007 a 10/06/201007 a 10/06/201007 a 10/06/201007 a 10/06/2010
São Paulo - SP
XXVI FISPAL FOOD SERVICE
Informações - www.fispal.com.br

07 a 11/06/201007 a 11/06/201007 a 11/06/201007 a 11/06/201007 a 11/06/2010
São Paulo - SP
SEMANA INTERNACIONAL DA ALIMENTAÇÃO
TECNOLÁCTEA E SORVETES
Informações: www.fispal.com.br;
www.tecnolactea.com.br

08 a 11/06/201008 a 11/06/201008 a 11/06/201008 a 11/06/201008 a 11/06/2010
São Paulo - SP
XXVI FEIRA INTERNACIONAL DE
EMBALAGENS, PROCESSOS E LOGÍSTICA.
Informações: www.fispaltecnologia.com.br

14 e 15/06/201014 e 15/06/201014 e 15/06/201014 e 15/06/201014 e 15/06/2010
São Paulo - SP
IX SIMPÓSIO INTERNACIONAL ABRAPA DE
INOCUIDADE DE ALIMENTOS
Informações: www.abrappa.org.br

15 a 19/06/201015 a 19/06/201015 a 19/06/201015 a 19/06/201015 a 19/06/2010
São Paulo - SP
XVI FEICORTE
Informações: www.feicorte.com.br

23 a 25/06/201023 a 25/06/201023 a 25/06/201023 a 25/06/201023 a 25/06/2010
Rio de Janeiro-RJ
II ISFEX - II INTERNATIONAL SYMPOSIUM ON
FOOD EXTRUSION
Informações: Dr. José Luís Ramírez Ascheri
www.isfex.com.br
ascheri@ctaa.embrapa.br

AGOSTO
19 a 21/08/201019 a 21/08/201019 a 21/08/201019 a 21/08/201019 a 21/08/2010
São Paulo - SP
SENSIBER - SIMPÓSIO ÍBEROAMERICANO DE
CIÊNCIAS SENSORIAIS
Informações: www.sensiber2010.com.br

22 a 26/08/201022 a 26/08/201022 a 26/08/201022 a 26/08/201022 a 26/08/2010
Cape Town - ÁFRICA DO SUL
15th WORLD CONGRESS OF FOOD SCIENCE
AND TECHNOLOGY
IUFoST 2010.
Informações: www.iufost2010.org.za;
info@iufost2010.org.za;

SETEMBRO
14 a 16/09/201014 a 16/09/201014 a 16/09/201014 a 16/09/201014 a 16/09/2010
São Paulo - SP
TECNOBEBIDA LATIN AMERICA POWERED BY
BRAU BEVIALE
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AGENDAAGENDAAGENDAAGENDAAGENDA
Informações: 11-4613.2019; www.tecnobebida-
nm-brasil.com.br

14 a 17/09/201014 a 17/09/201014 a 17/09/201014 a 17/09/201014 a 17/09/2010
Chapecó - SC
VIII FEIRA INTERNACIONAL DE NEGÓCIOS,
PROCESSAMENTO E INDUSTRIALIZAÇÃO DA
CARNE.
Informações: www.mercoagro.com.br

21 a 23/09/201021 a 23/09/201021 a 23/09/201021 a 23/09/201021 a 23/09/2010
São Paulo - SP
FOOD INGREDIENTS SOUTH AMERICA
Informações: 11-4689.1935, ramal 2094;
fisa@ubmbrazil.com.br

27 a 29/09/1027 a 29/09/1027 a 29/09/1027 a 29/09/1027 a 29/09/10
São Paulo - SP
2ª FEIRA INTERNACIONAL DE FRUTAS E
VEGETAIS, TECNOLOGIA DE PROCESSAMENTO
E LOGÍSTICA
Informações: redacao.hed@ppagina.com

OUTUBRO
05 a 08/10/201005 a 08/10/201005 a 08/10/201005 a 08/10/201005 a 08/10/2010
Curitiba - PR
IV CONGRESSO INTERNACIONAL DE
BIOPROCESSOS NA INDÚSTRIA DE ALIMENTOS
- ICBF2010.
 X ENCONTRO REGIONAL SUL DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE ALIMENTOS - XERSCTA.
Informações: www.icbf2010.com;

24 a 27/10/201024 a 27/10/201024 a 27/10/201024 a 27/10/201024 a 27/10/2010
Rio de Janeiro - RJ
IV WORLD PASTA CONGRESS

Informações: Associação Brasileira das
Indústrias de Massas Alimentícias
www.abima.com.br; 11-3815.3233

26 a 29/10/201026 a 29/10/201026 a 29/10/201026 a 29/10/201026 a 29/10/2010
Salvador - BA
II FEIRA INTERNACIONAL DE PRODUTOS,
EMBALAGENS, EQUIPAMENTOS, ACESSÓRIOS
E SERVIÇOS PARA ALIMENTAÇÃO.
Informações: www.fispalbahia.com.br

NOVEMBRO
07 a 10/11/201007 a 10/11/201007 a 10/11/201007 a 10/11/201007 a 10/11/2010
Salvador - BA
22º CONGRESSO BRASILEIRO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DE ALIMENTOS
Informações: Grupo GT5 Brasil - 71-2102.6608;
rodrigovelloso@gt5.com.br;
martacarvalho@gt5.com.br;
www.cbcta.com.br

16 a 18/10/201016 a 18/10/201016 a 18/10/201016 a 18/10/201016 a 18/10/2010
São Paulo - SP
IV FEINOX - FEIRA DE TECNOLOGIA DE
TRANSFORMAÇÃO DO AÇO INOXIDÁVEL
Informações: www.cipanet.com.br;
cipa@cipanet.com.br

17 a 19/11/201017 a 19/11/201017 a 19/11/201017 a 19/11/201017 a 19/11/2010
Bento Gonçalves, RS
II CONGRESSO SULBRASILEIRO DE
AVICULTURA, SUINOCULTURA E LATICÍNIOS -
AVISULAT 2010.
Informações: www.avisulat.com.br;
comercial@francke.com.br;
51-3388.7674.    ❖



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 182 17 março – 2010

ENTREVISTAENTREVISTAENTREVISTAENTREVISTAENTREVISTA

Profa. Dra. Olga Maria Silvério AmâncioProfa. Dra. Olga Maria Silvério AmâncioProfa. Dra. Olga Maria Silvério AmâncioProfa. Dra. Olga Maria Silvério AmâncioProfa. Dra. Olga Maria Silvério Amâncio,
professora do departamento de pediatria da
Universidade Federal de São Paulo,
presidente do Conselho Regional de
Nutricionistas da 3ª região, consultora da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária para
o Codex Alimentarius.

HA - O consumidor está cada vez mais exigente e à procura de alimentosHA - O consumidor está cada vez mais exigente e à procura de alimentosHA - O consumidor está cada vez mais exigente e à procura de alimentosHA - O consumidor está cada vez mais exigente e à procura de alimentosHA - O consumidor está cada vez mais exigente e à procura de alimentos
que veiculem saúde. Como a senhora explicaria esta tendência?que veiculem saúde. Como a senhora explicaria esta tendência?que veiculem saúde. Como a senhora explicaria esta tendência?que veiculem saúde. Como a senhora explicaria esta tendência?que veiculem saúde. Como a senhora explicaria esta tendência?
OLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILVÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO - - - - - A tendência vem do que escuta, vê e
lê pelos meios de comunicação.

HA - Pensando no modo de vida atual, e na longevidade que aumenta a cadaHA - Pensando no modo de vida atual, e na longevidade que aumenta a cadaHA - Pensando no modo de vida atual, e na longevidade que aumenta a cadaHA - Pensando no modo de vida atual, e na longevidade que aumenta a cadaHA - Pensando no modo de vida atual, e na longevidade que aumenta a cada
dia, os alimentos enriquecidos ou fonte de nutrientes que deveriam serdia, os alimentos enriquecidos ou fonte de nutrientes que deveriam serdia, os alimentos enriquecidos ou fonte de nutrientes que deveriam serdia, os alimentos enriquecidos ou fonte de nutrientes que deveriam serdia, os alimentos enriquecidos ou fonte de nutrientes que deveriam ser
fornecidos por uma alimentação saudável e equilibrada tornam-sefornecidos por uma alimentação saudável e equilibrada tornam-sefornecidos por uma alimentação saudável e equilibrada tornam-sefornecidos por uma alimentação saudável e equilibrada tornam-sefornecidos por uma alimentação saudável e equilibrada tornam-se
necessários?necessários?necessários?necessários?necessários?
OLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILVÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO - - - - - Podem ser necessários quando a
alimentação não é saudável e equilibrada.

HA - A idéia do alimento « milagre » que promete quase tudo é possível?HA - A idéia do alimento « milagre » que promete quase tudo é possível?HA - A idéia do alimento « milagre » que promete quase tudo é possível?HA - A idéia do alimento « milagre » que promete quase tudo é possível?HA - A idéia do alimento « milagre » que promete quase tudo é possível?
Como a ciência da nutrição aborda esta questão?Como a ciência da nutrição aborda esta questão?Como a ciência da nutrição aborda esta questão?Como a ciência da nutrição aborda esta questão?Como a ciência da nutrição aborda esta questão?
OLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILVÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO - - - - - Não. No meio cientifico isso pode ser
denominado charlatanismo.

HA - O que acha desta tendência de criação de alimentos enriquecidosHA - O que acha desta tendência de criação de alimentos enriquecidosHA - O que acha desta tendência de criação de alimentos enriquecidosHA - O que acha desta tendência de criação de alimentos enriquecidosHA - O que acha desta tendência de criação de alimentos enriquecidos
com « substâncias » que remediariam as consequências de uma mácom « substâncias » que remediariam as consequências de uma mácom « substâncias » que remediariam as consequências de uma mácom « substâncias » que remediariam as consequências de uma mácom « substâncias » que remediariam as consequências de uma má
alimentação? Não seria o caso desta nova moda de alimentosalimentação? Não seria o caso desta nova moda de alimentosalimentação? Não seria o caso desta nova moda de alimentosalimentação? Não seria o caso desta nova moda de alimentosalimentação? Não seria o caso desta nova moda de alimentos
enriquecidos com ômega 3?enriquecidos com ômega 3?enriquecidos com ômega 3?enriquecidos com ômega 3?enriquecidos com ômega 3?

O CONSUMIDOR DE ALIMENTOS:
como compreendê-lo, satisfazê-lo, orientá-lo,
cativá-lo ?

HIGIENE ALIMENTAR entrevistou alguns especialistas a respeito das reações, impressões, intuições
dos consumidores de alimentos, na tentativa de traçar um perfil dos mesmos, identificar suas
exigências atuais e projetá-las para um futuro que se avizinha não muito distante, e que se converterá
em enorme desafio para a indústria alimentícia.

OLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILVÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO - - - - - Para mim s s s s são modismos.

HA - O que você acha desta tendência dos alimentos enriquecidos comHA - O que você acha desta tendência dos alimentos enriquecidos comHA - O que você acha desta tendência dos alimentos enriquecidos comHA - O que você acha desta tendência dos alimentos enriquecidos comHA - O que você acha desta tendência dos alimentos enriquecidos com
ômega 3 ?ômega 3 ?ômega 3 ?ômega 3 ?ômega 3 ?
OLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILVÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO - - - - - Dependendo da quantidade colocada
no alimento, a quantidade de alimento a ser ingerida para que se obtenha o
efeito desejado é muito grande e impraticável...

HA - O que você acha desta tendência dos alimentos enriquecidos comHA - O que você acha desta tendência dos alimentos enriquecidos comHA - O que você acha desta tendência dos alimentos enriquecidos comHA - O que você acha desta tendência dos alimentos enriquecidos comHA - O que você acha desta tendência dos alimentos enriquecidos com
cálcio? E os enriquecido em magnésio? Justifica-se o enriquecimento decálcio? E os enriquecido em magnésio? Justifica-se o enriquecimento decálcio? E os enriquecido em magnésio? Justifica-se o enriquecimento decálcio? E os enriquecido em magnésio? Justifica-se o enriquecimento decálcio? E os enriquecido em magnésio? Justifica-se o enriquecimento de
leite com magnésio, por exemplo?leite com magnésio, por exemplo?leite com magnésio, por exemplo?leite com magnésio, por exemplo?leite com magnésio, por exemplo?
OLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILOLGA MARIA SILVÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO VÉRIO AMÂNCIO - - - - - O enriquecimento com cálcio me
parece correto tanto no sentido de prevenção de osteoporose na vida futura,
quanto na correção de dietas baixas em cálcio. Quanto ao magnésio, quando
há enrequecimento de cálcio. é interessante haver também de magnésio,
pelas relações metabólicas entre ambos.

Mariana Simões do Couto Rosa,Mariana Simões do Couto Rosa,Mariana Simões do Couto Rosa,Mariana Simões do Couto Rosa,Mariana Simões do Couto Rosa,
Nutricionista, Nutricionista, Nutricionista, Nutricionista, Nutricionista, Especialista em Gestão da
Qualidade em Alimentos e Máster em
Marketing de Alimentos e Empresas de
Grande Consumo, trabalha atualmente na
Espanha. (e.mail: manutry@gmail.com)

HA - O Consumidor está cada vez mais exigente e a procura de alimentosHA - O Consumidor está cada vez mais exigente e a procura de alimentosHA - O Consumidor está cada vez mais exigente e a procura de alimentosHA - O Consumidor está cada vez mais exigente e a procura de alimentosHA - O Consumidor está cada vez mais exigente e a procura de alimentos
que veiculem saúde, como você explica esta tendência?que veiculem saúde, como você explica esta tendência?que veiculem saúde, como você explica esta tendência?que veiculem saúde, como você explica esta tendência?que veiculem saúde, como você explica esta tendência?
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Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - O consumidor atual é bombardeado
diariamente por todos os meios de comunicação e tem todo o acesso a
informação que busque. Todos querem viver mais, mais qualidade de vida
para si e para suas famílias, e aqui existe o consenso de que uma alimentação
saudável trará um incremento à saúde, sempre que acompanhada de atividade
física diária, dentre outros fatores. As indústrias sabem muito bem disso e
fazem com maestria que o produto chegue ao cliente das mais criativas e
diversas formas. Então, o consumidor leu, ou ouviu falar em algum lugar
que ingerir vitamina “x” faz bem e no dia seguinte, fazendo sua compra se
depara com um produto estrategicamente colocado no hipermercado que
contenha a maravilhosa vitamina “x” e imediatamente coloca em seu carrinho
de compras. É daí que vem a tendência.”

HA - Pensando no modo de vida atual, os alimentos enriquecidos ou fonteHA - Pensando no modo de vida atual, os alimentos enriquecidos ou fonteHA - Pensando no modo de vida atual, os alimentos enriquecidos ou fonteHA - Pensando no modo de vida atual, os alimentos enriquecidos ou fonteHA - Pensando no modo de vida atual, os alimentos enriquecidos ou fonte
de nutrientes que deveriam ser fornecidos por uma alimentação saudável ede nutrientes que deveriam ser fornecidos por uma alimentação saudável ede nutrientes que deveriam ser fornecidos por uma alimentação saudável ede nutrientes que deveriam ser fornecidos por uma alimentação saudável ede nutrientes que deveriam ser fornecidos por uma alimentação saudável e
equilibrada tornam-se necessários?equilibrada tornam-se necessários?equilibrada tornam-se necessários?equilibrada tornam-se necessários?equilibrada tornam-se necessários?
Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Os alimentos enriquecidos sem dúvida
são muito importantes, existem evidências de seu benefício para o ser
humano, porém devem ser mais explorados. Lembrando-se que se deve
investigar previamente e se possível individualmente as carências
nutricionais. O acesso à informação é grande, mas a investigação é pouca.
Os excessos destes nutrientes também podem fazer mal e isto não é muito
enfatizado. Os profissionais nutricionistas por sua vez, devem estar
atualizados e preparados para este público que necessita orientação de
uso destes produtos e saber que apesar de muito útil, a pirâmide alimentar
está sofrendo reestruturações.

HA - A idéia do alimento “milagre” que promete quase tudo é possível?HA - A idéia do alimento “milagre” que promete quase tudo é possível?HA - A idéia do alimento “milagre” que promete quase tudo é possível?HA - A idéia do alimento “milagre” que promete quase tudo é possível?HA - A idéia do alimento “milagre” que promete quase tudo é possível?
Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Não existem milagres, o conjunto de tudo
é que faz o milagre. O indivíduo tem que ter um bom DNA, aleitamento
materno de no mínimo 6 meses, não consumir álcool, não fumar, não
ingerir gordura trans, se hidratar adequadamente, comer frutas, vegetais,
não se estressar, não estar em contato com a poluição, praticar exercício
físico regularmente dentre muitas outras coisas que poderia citar aqui. Tem
que ter no mínimo preguiça e muita fé, um consumidor que acredite que
exista um produto que traga a solução de seus problemas

HA - Como você explica esta nova tendência do consumidor? O que vem daHA - Como você explica esta nova tendência do consumidor? O que vem daHA - Como você explica esta nova tendência do consumidor? O que vem daHA - Como você explica esta nova tendência do consumidor? O que vem daHA - Como você explica esta nova tendência do consumidor? O que vem da
ciência? O que é comercial? Como poderíamos ponderar / equilibrar ciênciaciência? O que é comercial? Como poderíamos ponderar / equilibrar ciênciaciência? O que é comercial? Como poderíamos ponderar / equilibrar ciênciaciência? O que é comercial? Como poderíamos ponderar / equilibrar ciênciaciência? O que é comercial? Como poderíamos ponderar / equilibrar ciência
e comércio?e comércio?e comércio?e comércio?e comércio?
Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - O consumidor quer o iogurte que para
vizinha fez efeito, na propaganda diz que dá certo, o produto está a
disposição em qualquer supermercado. E realmente dá certo! (?) E volta

a comprar, e a comprar. Mas e se ficar sem o iogurte? O que acontece?!
Será que um outro iogurte comum também não solucionaria seu
problema?

A ciência trabalha a favor do consumidor e a favor de quem paga e
patrocina suas pesquisas. O tema de alimentos funcionais e
enriquecidos é polêmico e o estudo destes é de interesse Social,
Econômico e Industrial.

Para mim, equilibrar ciência e comércio é fazer a ordem inversa ao que
vem acontecendo atualmente. Ou seja, estudar a fundo cada produto,
elaborar uma lei completa para descrever este alimento e aí sim lançá-lo
ao mercado. Desta maneira o cliente terá toda informação e será
responsável por suas escolhas da mesma maneira que os profissionais
da área de alimentação devem estar cientes e atualizados para a
recomendação ou não dos mesmos. Ficar hipnotizado com a pirâmide
não adianta mais, tudo evolui e temos que acompanhar.”

HA - Para você a indústria aproveita da “crise nutricional” ou estãoHA - Para você a indústria aproveita da “crise nutricional” ou estãoHA - Para você a indústria aproveita da “crise nutricional” ou estãoHA - Para você a indústria aproveita da “crise nutricional” ou estãoHA - Para você a indústria aproveita da “crise nutricional” ou estão
agindo em estado de consciência, querendo oferecer alimentos saudáveisagindo em estado de consciência, querendo oferecer alimentos saudáveisagindo em estado de consciência, querendo oferecer alimentos saudáveisagindo em estado de consciência, querendo oferecer alimentos saudáveisagindo em estado de consciência, querendo oferecer alimentos saudáveis
para o consumidor?para o consumidor?para o consumidor?para o consumidor?para o consumidor?
Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Apesar da crise econômica mundial,
a indústria se beneficia da oportunidade de um mercado crescente que é
o do alimento funcional e também, claro, da “Crise nutricional” quando
grande parte da população busca soluções para reparar os excessos ou
carências nutricionais. A aparição destes produtos traz mais esperança
de vida ao consumidor e mais lucro para empresa. Devemos lembrar
que a indústria só existirá se tiver lucro.”

HA - Como a indústria aborda estas novas tendências? O investimentoHA - Como a indústria aborda estas novas tendências? O investimentoHA - Como a indústria aborda estas novas tendências? O investimentoHA - Como a indústria aborda estas novas tendências? O investimentoHA - Como a indústria aborda estas novas tendências? O investimento
vale a pena?vale a pena?vale a pena?vale a pena?vale a pena?
Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Mariana Simões do Couto Rosa - Se a indústria investe é porque vale a
pena! A indústria aborda da seguinte maneira, se você consome uma vez
por dia durante o resto da sua vida a porção de um alimento “x” o
mesmo é capaz de reduzir e controlar o seu colesterol. O consumidor
compra constantemente, sente-se “tratado” e seguro ao consumir este
produto, repete o comportamento de compra e a indústria com todo
investimento em pesquisa e tudo mais tem seus gastos absolutamente
supridos. Como profissionais e consumidores devemos estar abertos a
novas idéias que nos são apresentadas, não as comprando de cara, mas
sim entendendo que podemos nos beneficiar e sabendo da
responsabilidade de investigar a fundo qualquer produto que venhamos
a consumir.”
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- Pr- Pr- Pr- Pr- Prof. Drof. Drof. Drof. Drof. Dr. Pedr. Pedr. Pedr. Pedr. Pedro Graçao Graçao Graçao Graçao Graça, docente da
Faculdade de Ciências da Alimentação e
Nutrição da Universidade do Porto
(FCNAUP), também coordenador do Módulo
“Nutrição e Políticas de Saúde” do Mestrado
Europeu de Saúde Publica, liderado pelo
Instituto Karolinska. (e.mail:
pedrograca@fcna.up.pt

HA - O que você acha desta tendência dos alimentos enriquecidos comHA - O que você acha desta tendência dos alimentos enriquecidos comHA - O que você acha desta tendência dos alimentos enriquecidos comHA - O que você acha desta tendência dos alimentos enriquecidos comHA - O que você acha desta tendência dos alimentos enriquecidos com
Omega 3 ?Omega 3 ?Omega 3 ?Omega 3 ?Omega 3 ?

PedrPedrPedrPedrPedro Graçao Graçao Graçao Graçao Graça - Acredito que responde a necessidade do consumidor, que
varia de região a região, não é generalizada. A melhoria da tecnologia permite
esta suplementação, mas é importante estarmos alertas aos riscos para a
população, como o consumo excessivo ou a contaminação por metais pesados,
por exemplo. Sabe-se que a gordura de peixes oriundos de águas
contaminadas contém dioxina e metais pesados.

HÁ - O consumidor esta cada vez mais exigente e a procura de alimentosHÁ - O consumidor esta cada vez mais exigente e a procura de alimentosHÁ - O consumidor esta cada vez mais exigente e a procura de alimentosHÁ - O consumidor esta cada vez mais exigente e a procura de alimentosHÁ - O consumidor esta cada vez mais exigente e a procura de alimentos
que veiculem saúde, como a senhora explicaria esta tendência?que veiculem saúde, como a senhora explicaria esta tendência?que veiculem saúde, como a senhora explicaria esta tendência?que veiculem saúde, como a senhora explicaria esta tendência?que veiculem saúde, como a senhora explicaria esta tendência?

Pedro GraçaPedro GraçaPedro GraçaPedro GraçaPedro Graça - Vem do aumento da tecnologia na nossa vida; que nos
permite melhorar a qualidade de vida e os alimentos; não estamos a procura
só de alimentos que veiculem saúde, estamos a procura de tudo que nos
traga saúde...por isso a tecnologia, que prolonga nossa vida. Substituímos
órgãos,retiramos  peles a mais, queremos ter controle  sobre o corpo , nosso
futuro, nossa vida e os alimentos é mais uma peça desta engrenagem.
Devido a tecnologia a atividade física não é mais um obstáculo para se ser
ativo. O corpo é mais uma vitrine do que nossa ferramenta de trabalho.

HÁ - Pensando no modo de vida atual, os alimentos enriquecidos ou fonteHÁ - Pensando no modo de vida atual, os alimentos enriquecidos ou fonteHÁ - Pensando no modo de vida atual, os alimentos enriquecidos ou fonteHÁ - Pensando no modo de vida atual, os alimentos enriquecidos ou fonteHÁ - Pensando no modo de vida atual, os alimentos enriquecidos ou fonte
de nutrientes que deveriam ser fornecidos por uma alimentação saudável ede nutrientes que deveriam ser fornecidos por uma alimentação saudável ede nutrientes que deveriam ser fornecidos por uma alimentação saudável ede nutrientes que deveriam ser fornecidos por uma alimentação saudável ede nutrientes que deveriam ser fornecidos por uma alimentação saudável e
equilibrada tornam necessários?equilibrada tornam necessários?equilibrada tornam necessários?equilibrada tornam necessários?equilibrada tornam necessários?

Pedro GraçaPedro GraçaPedro GraçaPedro GraçaPedro Graça - Aumenta-se a possibilidade de fazer isso, por exemplo, micro
capsular água com ômega 3. Estas possibilidades existem, mas como os
consumidores vao regular isso? O consumidor vai se tronar cada vez mais
séptico... Por que? Alguns vão funcionar outros não, e os países tenderão a
regular a tendência. A industria não tem capacidade de provar eficiência. Não
creio que aconteça, do ponto de vista agrícola e pecuário exite também a
possibilidade de criar novos alimentos; controlar sua composição química.

Controlando a alimentação das galinhas muda-se o perfil de gordura do ovo
e da carne dos animais. Outras conquistas na parte agrícola não fará necessário
o enriquecimento dos alimentos. Quando descobrirmos ou aparecerem
alimentos ricos, porque enriquecer? O enriquecimento não fará mais  sentido.

HÁ - A idéia do alimento « milagre » que promete quase tudo é possível ?HÁ - A idéia do alimento « milagre » que promete quase tudo é possível ?HÁ - A idéia do alimento « milagre » que promete quase tudo é possível ?HÁ - A idéia do alimento « milagre » que promete quase tudo é possível ?HÁ - A idéia do alimento « milagre » que promete quase tudo é possível ?
Como a ciência da nutrição aborda esta questão? Isso é uma busca constanteComo a ciência da nutrição aborda esta questão? Isso é uma busca constanteComo a ciência da nutrição aborda esta questão? Isso é uma busca constanteComo a ciência da nutrição aborda esta questão? Isso é uma busca constanteComo a ciência da nutrição aborda esta questão? Isso é uma busca constante
e que nunca desaparecera.e que nunca desaparecera.e que nunca desaparecera.e que nunca desaparecera.e que nunca desaparecera.

Pedro GraçaPedro GraçaPedro GraçaPedro GraçaPedro Graça - Procuramos a comida ideal, o marido ideal, a casa ideal,  as
férias ideais. Isso  é próprio do ser humano. Para a industria sobreviver esta
pesquisa é necessária.”

HÁ - O que você acha desta tendência de criação de alimentos enriquecidosHÁ - O que você acha desta tendência de criação de alimentos enriquecidosHÁ - O que você acha desta tendência de criação de alimentos enriquecidosHÁ - O que você acha desta tendência de criação de alimentos enriquecidosHÁ - O que você acha desta tendência de criação de alimentos enriquecidos
com « substâncias » que remediariam as consequências de uma macom « substâncias » que remediariam as consequências de uma macom « substâncias » que remediariam as consequências de uma macom « substâncias » que remediariam as consequências de uma macom « substâncias » que remediariam as consequências de uma ma
alimentação ? Não seria o caso desta nova moda de alimentos enriquecidosalimentação ? Não seria o caso desta nova moda de alimentos enriquecidosalimentação ? Não seria o caso desta nova moda de alimentos enriquecidosalimentação ? Não seria o caso desta nova moda de alimentos enriquecidosalimentação ? Não seria o caso desta nova moda de alimentos enriquecidos
com ômega 3?com ômega 3?com ômega 3?com ômega 3?com ômega 3?

Pedro GraçaPedro GraçaPedro GraçaPedro GraçaPedro Graça - Pode-se contestá-la, mas não desaparecera. Esta opção nunca
desaparecera, pois tem relação com a culpa da cultura judaica cristã. E o
alimento vem espiar esta culpa: “ não consigo fazer isso, preciso de um
alimento que me desculpabilize. Creio que isso é inerente a algumas a
algumas culturas. Antigamente se resava para ir contra o sentimento de
culpa, agora tem-se alimentos. Por exemplo, os doces conventuais
portugueses eram elaborados com a matéria prima dos agricultores que
pagavam as rezas dos freires pelos seus pecados com ovos, açúcar, farinha...”
“Quanto mais o nutricionista fala, mais ele instiga o aparecimento destes
produtos... Isso faz parte da luxuria alimentar.

HÁ - Na sua opinião industria aproveita da « crise nutricional » ou estãoHÁ - Na sua opinião industria aproveita da « crise nutricional » ou estãoHÁ - Na sua opinião industria aproveita da « crise nutricional » ou estãoHÁ - Na sua opinião industria aproveita da « crise nutricional » ou estãoHÁ - Na sua opinião industria aproveita da « crise nutricional » ou estão
agindo em estado de consciência, querendo oferecer alimentos saudáveisagindo em estado de consciência, querendo oferecer alimentos saudáveisagindo em estado de consciência, querendo oferecer alimentos saudáveisagindo em estado de consciência, querendo oferecer alimentos saudáveisagindo em estado de consciência, querendo oferecer alimentos saudáveis
para o consumidor ?para o consumidor ?para o consumidor ?para o consumidor ?para o consumidor ?
Pedro GraçaPedro GraçaPedro GraçaPedro GraçaPedro Graça - Acho que esta aproveitando. Ao mesmo tempo em que
oferece soluções, a indústria se adapta bem as preocupações do consumidor,
o consumidor modela seu consumo em função das suas necessidades.

HÁ - Como a indústria aborda estas novas tendências? O investimento valeHÁ - Como a indústria aborda estas novas tendências? O investimento valeHÁ - Como a indústria aborda estas novas tendências? O investimento valeHÁ - Como a indústria aborda estas novas tendências? O investimento valeHÁ - Como a indústria aborda estas novas tendências? O investimento vale
a pena?a pena?a pena?a pena?a pena?

Pedro GraçaPedro GraçaPedro GraçaPedro GraçaPedro Graça - Se não valesse apena ela não investiria. A indústria é muito
mais sensata que a saúde pública, não é utópica e os ciclos dos produtos
podem parar imediatamente. A indústria é muito racional,  é para dar lucro,
se estes produtos existem é por que vale a pena.   ❖
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literatura nos revela
que desde a origem do
homem, a carne faz

parte da sua alimentação, exigindo,
portanto, o abate de animais, o qual
veio se aprimorando através dos
tempos. E ainda na atualidade tor-
na-se cada vez maior a conscienti-
zação e a preocupação em garantir
o bem estar e a redução do sofri-
mento do animal antes e durante o
abate (SILVEIRA, 2001).

A tecnologia do abate dos ani-
mais destinados ao consumo, so-
mente assumiu importância cientí-
fica quando se passou a perceber
que as etapas de transporte até o
abate no frigorífico tinham grande
relevância na qualidade final da
carne (FILHO & SILVA, 2004).

De acordo com Luchiari Filho
(2004), existem diferentes interpre-
tações do termo “Qualidade” quan-
do se trata de carnes. A primeira
questão refere-se ao rendimento e
composição que é a quantidade de
produto comercializável, propor-
ção de carne magra e gordura e o
tamanho e a forma dos músculos.
Seguida de sua aparência e carac-
terísticas tecnológicas, de onde en-
tendemos a cor e textura da gordu-
ra, quantidade de marmorização no
tecido magro, cor e capacidade de
retenção de água e composição quí-
mica do músculo; da palatabilida-
de, que se refere à textura, maciez,
suculência, sabor e aroma da car-
ne, da integridade do produto, que
está associada à qualidade nutri-
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cional, segurança química e bio-
lógica e finalmente da qualidade éti-
ca, que são as questões relaciona-
das ao bem estar.

Atualmente, o bem-estar animal
é uma área em expansão que pro-
duz e divulga informação sobre a
biologia dos animais, notadamen-
te, sobre suas capacidades de per-
cepção, aptidões mentais, necessi-
dades, preferências e respostas
comportamentais que estes animais
têm perante determinadas formas de
tratamento (BORGES & ALMEI-
DA, s.d.).

Sendo que a  definição do esta-
do de bem-estar animal geralmen-

A

QUALIDADE DA CARNE BOVINA:
INFLUÊNCIA DO BEM ESTAR ANIMAL.

te é realizada  levando-se em conta
uma das seguintes abordagens:

(1) Estado psicológico do ani-
mal – quando o bem-estar defini-
do em função dos sentimentos e
emoções dos animais, sendo que
animais com medo, frustração e
ansiedade, enfrentariam problemas
de bem estar.

(2) Funcionamento biológico
do animal – segundo este ponto de
vista, os animais deverão manter
suas funções orgânicas em equilí-
brio, sendo capazes de crescer e de
se reproduzir normalmente, estan-
do livre de doenças, injúrias e sem
sinais de má nutrição, além de não
apresentarem comportamentos e
respostas fisiológicas anormais.

(3) Vida natural – neste caso,
assume-se que os animais deveri-
am ser mantidos em ambientes se-
melhantes ao seu habitat natural,
tendo liberdade para desenvolver
suas características e capacidades
naturais, dentre elas a expressão do
comportamento (COSTA, 2000).

Segundo Costa et al. (2000), o
estudo do comportamento animal,
assume uma função importante
para a compreensão das necessida-
des do bovino, bem como dos se-
res humanos e as relações com es-
ses animais. Por outro lado, o ma-
nejo pré-abate inadequado pode
também comprometer o bem-estar
animal e a qualidade das carcaças.



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 182 21 março – 2010

Além destas o bem-estar também
é afetado pela raça e linhagem ge-
nética do animal e pelo manejo ina-
dequado como reagrupamento ou
mistura de lotes de animais de ori-
gem diferente promovendo brigas
entre os mesmos. Assim, as etapas
de apanha no pasto, confinamento
nos currais, transporte, descarga,
jejum, descanso, movimentação,
insensibilização e sangria dos ani-
mais são muito importantes para o
processo de abate dos animais, de-
vendo ser realizadas com bastante
critério. Neste sentido, o treinamen-
to, capacitação e sensibilidade dos
funcionários envolvidos são funda-
mentais (SILVEIRA, 2001).

Roça (1999), descreve que o
abate humanitário é o conjunto de
procedimentos técnicos e científi-
cos que visam à diminuição do so-
frimento dos animais durante o
transporte, manejo pré-abate, insen-
sibilização ate a sangria.

As etapas de transporte e desem-
barque, descanso e dieta hídrica, in-
sensibilização ou atordoamento e a
sangria dos animais, são fatores im-
portantes  que interferem no bem-

estar animal e que devem ser ori-
entados pelo médico veterinário
evitando assim sofrimento desne-
cessário do animal de modo a ob-
ter um produto final com qualida-
de (CORTESI, 1994).

Atualmente, a qualidade da car-
ne representa uma das principais
preocupações, especialmente para
consumidores mais exigentes. Ha-
vendo associação direta com o
manejo pré-abate, seja na proprie-
dade, transporte dos animais ou no
frigorífico (PEREIRA & LOPES,
2006).

A organização da cadeia de pro-
dução é uma necessidade inadiável
na busca de um negócio mais efi-
ciente e rentável, e que possa aten-
der a um consumidor moderno que
quer produtos confiáveis, alimen-
tos saudáveis, respeito ao meio
ambiente e o bem estar animal.
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RESUMO

A biopreservação é uma técnica
utilizada para estender a vida útil e
aumentar a segurança dos alimentos
através do emprego de microbiota
protetora e/ou seus peptídeos antimi-
crobianos. Apresenta como sinôni-
mos os termos: bioconservação, bio-
proteção, uso de culturas protetoras,
controle biológico ou até preserva-
ção biológica dos alimentos. Recen-
tes pesquisas têm discutido a respei-
to de novos mecanismos de inibição
de micro-organismos patogênicos
pelo uso de culturas bioprotetoras, em
especial, a utilização de bactérias fer-
mentadoras, como as bactérias lácti-
cas, produtoras de bacteriocinas. O
uso de outras cepas, como as rizo-
bactérias e também alguns tipos de
fungos e leveduras, como a Saccha-
romyces cereviseae, também são
aplicadas na tecnologia de alimen-
tos, sobretudo em carnes, pescados,
grãos e alguns tubérculos. Neste tra-
balho são apresentadas característi-

cas da bioconservação e suas aplica-
ções na indústria de alimentos.

Palavras-chave: Biopreservação.
Bactérias lácticas. Bacteriocinas.
Tecnologia de Alimentos.

SUMMARY

The biopreservation is one used
technique to extend the useful life and
to increase the security of foods
through the protective job of micro-
biota and/or its peptideos antimicro-
bials. It presents as synonymous the
terms: bioconservation, bioprotecti-
on, use of protective cultures, biolo-
gical control or until biological pre-
servation of foods. Recent research
has argued of new mechanisms of
inhibition of pathogenic microorga-
nisms for the use of bioprotectives
cultures, in special, the use of fer-
mentatives bacterias, as the lactics,
producing of bacteriocins. The use
of others bacterial species, as the ri-
zobacteria and also some types of

fungi and yeasts, as the Saccha-
romyces cereviseae, also is applied
in the food technology, over all in
meats, fished, grains and some tu-
bercles. In this work are its presen-
ted characteristic of the bioconser-
vação and its applications in the food
industry.

Keywords: Bioconservation. Lactic
bacteria. Bacteriocins. Food techno-
logy.

INTRODUÇÃO

esde a antiguidade o ho-
mem vem desenvolven-
do técnicas para conser-

var melhor os alimentos. A conser-
vação baseia-se fundamentalmente
no aumento da vida útil destes, ao
inibir ou retardar o crescimento de
micro-organismos deteriorantes. Ou-
tro fator importante da conservação
alimentar é impedir o desenvolvi-
mento de bactérias patogênicas, ga-
rantindo ao consumidor a ingestão
de um alimento seguro.

O uso alternativo de barreiras adi-
cionais para prevenir o desenvolvi-
mento microbiano tem sido bastante
recomendado, por ser bem aceito pe-
los consumidores, constituir-se de
uma forma natural de conservação e
por ser benéfica para a saúde. Esta
nova forma de preservação é conhe-
cida como bioconservação e está sen-
do sugerida nos últimos anos devi-
do aos seus benefícios (MILANI et
al., 2003; OLIVEIRA, 2003).

A biopreservação é amplamente
aceita como sistema de conservação
de alimentos, por tratar-se de um pro-
cedimento natural para o controle do
crescimento de micro-organismos
patogênicos e deterioradores, sobre-
tudo em alimentos refrigerados.  Este
controle biológico promove condi-
ções para extensão da vida de prate-
leira dos produtos e aumento da se-
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gurança alimentar, através da micro-
biota natural do alimento ou por pro-
dutos antimicrobianos produzidos
por estes micro-organismos (FIO-
RENTINI et al., 2001).

As culturas iniciadoras, também
chamadas de “starters”, podem con-
tribuir aumentando a segurança e a
atratividade sensorial dos produtos,
estabelecendo níveis elevados de
qualidade e período de estocagem
(HAMMES e KNAUF, 1994).

Segundo Franco e Landgraf
(2004), a interação entre os micro-
organismos é um dos fatores impor-
tantes para ocorrer a bioconservação,
uma vez que um determinado micro-
organismo, ao se multiplicar em um
alimento, produz metabólitos que
podem afetar a capacidade de sobre-
vivência e de multiplicação de ou-
tros micro-organismos presentes nes-
se alimento.

Alguns micro-organismos têm a
capacidade de antagonizar o cresci-
mento de outros, seja produzindo
substâncias antimicrobianas, compe-
tindo com outros micro-organismos
ou alterando condições do meio.
Bactérias lácticas, Enterococcus fa-
ecium, Bacillus spp., rizobactérias,
algumas leveduras como a Saccha-
romyces cereviseae, e fungos, tais
como os do gênero Mucoralis, Peni-
cillium e Aspergillus, possuem pro-
priedades bioconservantes.

Partindo-se do pressuposto que os
métodos de conservação de alimen-
tos devem contribuir para garantia da
qualidade sensorial e microbiológi-
ca do produto, este trabalho propõe
uma revisão sobre o tema bioconser-
vação de alimentos, sua aplicação,
os micro-organismos mais envolvi-
dos e implicações na tecnologia de
alimentos.

CONTROLE MICROBIANO

Uma das principais preocupações
da indústria de alimentos relaciona-
se com o controle do desenvolvimen-

to microbiano, visando eliminar ris-
cos à saúde do consumidor, bem
como prevenir ou retardar o surgi-
mento de alterações indesejáveis nos
alimentos. Para tal fato, faz-se neces-
sária a adoção de medidas para con-
trolar seu desenvolvimento.

Os princípios da conservação dos
alimentos envolvem a prevenção ou
retardamento da decomposição mi-
crobiana, da autodecomposição do
alimento e a prevenção de injúrias
provocadas por insetos, outros ani-
mais e causas mecânicas (FRANCO
e LANDGRAF, 2004).

Existem diversas maneiras para
que esse controle seja exercido, tais
como: modificações na composição
da atmosfera, pelo uso de tempera-
turas elevadas ou baixas temperatu-
ras, através da desidratação, do uso
de conservantes químicos, irradia-
ção, entre outros (JAY, 2005). No
entanto, a cada dia aumenta a pro-
cura por alimentos naturais, que não
tenham sido submetidos a nenhum
tipo de processamento industrial ou
que sejam minimamente processa-
dos, e que não sejam adicionados de
produtos químicos.

Uma dessas estratégias é explo-
rar a capacidade dos micro-organis-
mos inócuos, naturalmente presen-
tes nos alimentos ou artificialmen-
te adicionados, de inibir micro-or-
ganismos que são indesejáveis, de-
teriorantes ou prejudiciais a saúde.
Esse processo denomina-se biocon-
servação, e vêm sendo cada vez
mais estudado devido ao seu enor-
me potencial de aplicação nos mais
variados tipos de alimentos. Os
micro-organismos mais adequados
para uso como bioconservadores
são as bactérias láticas, devido às
suas características antagonísticas
(SCHILLINGER,1999, DE MAR-
TINIS et al., 2002). A técnica de
biopreservar os alimentos é utiliza-
da para estender a vida útil e au-
mentar a segurança dos mesmos por
meio do emprego de microbiota

protetora e/ou seus peptídeos anti-
microbianos.

O controle biológico caracteriza-
se por um antagonismo ativo ou pas-
sivo. O ativo é aquele em que o mi-
cro-organismo causa inibição por
contato e o passivo aquele que gera
competição por espaço ou nutrien-
tes especiais. O controle biológico
também pode ocorrer por sinergis-
mo, ou seja, favorecendo ambos os
micro-organismos.

IMPORTÂNCIA DAS BACTÉRIAS LÁCTICAS

As bactérias láticas (BAL) com-
preendem um grupo amplo de mi-
cro-organismos, mas que apresen-
tam diversas características morfo-
lógicas, metabólicas e fisiológicas
comuns. São micro-organismos
Gram positivos, não formadores de
esporos, anaeróbios, fastidiosos,
ácido tolerantes, com metabolismo
estritamente fermentativo, apresen-
tando o ácido lático como princi-
pal produto da fermentação de car-
boidratos (DE MARTINIS et al.,
2002). São homofermentativas, to-
lerantes ao sal, psicrotróficas e
adaptadas ao substrato cárneo com
grande potencial como culturas pro-
tetoras na bioconservação de car-
nes (VERMEIREN et al., 2005).

As BAL podem interferir com a
multiplicação de bactérias deterio-
rantes e patogênicas por meio de
vários mecanismos: competição por
oxigênio, competição por sítios de
ligação e produção de substâncias
antagonísticas e compostos antimi-
crobianos, incluindo ácidos, diace-
til, peróxido de hidrogênio, dióxi-
do de carbono, álcoois e aldeídos,
e especialmente bacteriocinas. A
produção de bacteriocinas tem sido
verificada em bactérias láticas as-
sociadas a alimentos, incluindo re-
presentantes dos gêneros Lactococ-
cus spp, Lactobacillus spp e Pedi-
ococcus spp (DE MARTINIS et al.,
2003, BROMBERG et al., 2006).
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A principal função das bactérias
lácticas nos alimentos é a acidifica-
ção dos produtos alimentares em um
pH próximo de 4, que impede o de-
senvolvimento de bactérias indese-
jáveis pela produção de ácidos or-
gânicos, majoritariamente ácidos lác-
ticos. Isso permite que o período de
conservação dos produtos fermenta-
dos seja muito maior que a dos pro-
dutos onde a matéria-prima não seja
fermentada. As bactérias lácteas tam-
bém desenvolvem características sen-
sorais específicas nos alimentos fer-
mentados, modificando pouco a pou-
co sabor, textura e aroma desses ali-
mentos (LE LOIR et al., 2006).

Além dessas funções de ordem
tecnológica, atribuímos também às
BAL, atividades probióticas. O con-
ceito de prebiótico foi introduzido
por Gibson e Roberfroid (1995),
como sendo ingredientes alimenta-
res não digeridos pelo organismo
humano, que apresentam o benefi-
cio de estimular seletivamente o
crescimento e ou atividade de bac-
térias que compõem a flora normal
do cólon. Como resultado há me-
lhora no sistema imunológico,
ações como barreira da mucosa,
interferência no metabolismo dos
carboidratos e lipídios, na absorção
de minerais e na prevenção de al-
guns tipos de câncer (MEIER e
LOCHS, 2007).

A fermentação láctica constitui
uma das formas mais antigas de con-
servação de produtos oriundos da
agricultura ou da indústria agroali-
mentar. Esse tipo de fermentação
está relacionado, em primeiro lugar,
com os produtos lácteos (iogurte,
queijos, manteiga, creme). A fermen-
tação láctica é feita por diversas bac-
térias lácticas devido à sua atividade
principal, que é a conversão dos açú-
cares do meio em ácido láctico. As
espécies bacterianas em questão per-
tencem a cinco gêneros: Lactococ-
cus, Streptococcus, Lactobacillus,
Leuconostoc e Pediococcus.

Com isso, tem-se que a utilização
das bactérias lácticas ou produtos do
seu metabolismo são importantes
como potencial controle do cresci-
mento de bactérias patogênicas em
vários alimentos, garantindo um ali-
mento seguro, além de promover
saúde.

As propriedades antagonistas das
bactérias lácteas aliadas a seu uso na
história das fermentações, as fazem
muito atrativas para o uso na biocon-
servação de alimentos. São bactérias
homofermentativas, tolerantes ao sal,
psicotróficas e são adaptadas à car-
ne como substrato.

A utilização de bactérias fermen-
tadoras na elaboração de produtos
alimentares tem crescido nos últimos
tempos. A fermentação exerce efei-
tos sobre a conservação de produ-
tos, como por exemplo: aumento da
vida de prateleira, aumento da segu-
rança microbiológica e aumento da
digestibilidade do alimento, e por isso
está sendo amplamente estudada
para obtenção de produtos com me-
lhor qualidade.

BIOCONSERVAÇÃO EM PRODUTOS ALIMENTÍCIOS

Em estudo feito por Bromberg et
al. (2006), uma bacteriocina produ-
zida por Lactobacillus lactis ssp. apre-
sentou potencial de aplicação para pre-
servação de carnes, atuando como cul-
tura bioprotetora desse alimento, prin-
cipalmente por suprimir o crescimento
de Listeria monocytogenes.

Culturas contendo bactérias lác-
teas propiciaram inibição de gram
negativas em linguiças de frango du-
rante o período de armazenamento,
não afetando suas características sen-
soriais (MILANI et al., 2003).

Bactérias lácteas produtores de
bacteriocinas foram isoladas em vinte
amostras de carnes e produtos cár-
neos brasileiros, destacando a cepa
Leuconostoc  mesenteroides (DE
MARTINIS et al., 2001). Prado et al.
(2000), também isolaram bactérias

lácticas com atividade antimicrobia-
na, sobretudo contra Listeria mono-
cytogenes, em amostras de embuti-
dos curados. Reafirmando assim que
as bactérias lácticas originalmente
encontradas em carnes são os micro-
organismos mais indicados para se-
rem utilizados na intensificação da
segurança microbiológica desses ali-
mentos.

A bioconservação de carnes em-
baladas a vácuo é um assunto que
vem sendo bastante estudado. A adi-
ção de 107 UFC/g de Leuconostoc
carnosum em carne embalada a vá-
cuo proporcionou uma redução do
nível de Listeria monocytogenes (BU-
DDE et al., 2003).

As bactérias lácteas em carnes
aumentam sua capacidade tampo-
nante, favorecendo sua estabilidade
quanto às mudanças de pH e altera-
ções microbianas. Hugas (1998), uti-
lizou bactérias lácteas combinadas
com nitrito na superfície de carnes e
observou inibição de Clostridium,
Listeria e Streptococcus nas carnes
cruas e suínos. Este mesmo autor em
2002 verificou que as bacteriocinas
produzidas pelas BAL podem ser
usadas como preservativos naturais,
aumentando a vida de prateleira das
carnes e sua segurança contra bacté-
rias deteriorantes e patogênicas. A
inibição não ocorreu somente com
L. monocytogenes, mas também com
S. aureus e algumas Gram negativas
como Salmonella e E. coli.

Foram encontrados estudos com
inibição total de L. monocytogenes
em presunto, peito de peru e carne
crua usando as bacteriocinas nisina
e pediocina fixadas em embalagem
de celulose (QUINTAVALLA E VI-
CINI, 2002). Fermentação do mela-
ço da cana de açúcar obteve bacterio-
cina de Lactobacillus plantarum, que
foi aplicada na carne crua bovina para
aumentar sua vida útil, diminuindo
contagem de bactérias mesófilas e
psicrotróficas. (FIORENTINI et al.,
2001).
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Djenane et al (2005), observaram
que a multiplicação da L. monocyto-
genes em caldo foi inibida por bac-
térias isoladas na superfície de car-
nes inoculadas com as BAL. Após 7
dias a 3° C,  a contagem inicial de
L. monocytogenes de 5,6 log UFC/
mL caiu para 2,8 log UFC/mL.

Yoshiteru et al (2007), utilizaram
culturas bacteriocinogênicas no con-
trole da L. monocytogenes, S. aureus
e B. cereus em queijos minas frescal
e observaram que seu efeito é mais
potencializado quando aplicado em
sinergia com fermento lácteo. Estu-
do feito por Wessels e Huss (1996),
constatou o efeito das bactérias lác-
teas na bioproteção de produtos de
pescados frente ao desenvolvimen-
to de Listeria monocytogenes e de-
tectou um declínio da população des-
te patógeno nos primeiros 15 dias de
armazenamento.

Bacteriocina produzida por Baci-
llus licheniformis P40, isolada do
peixe Piau com Pinta mostrou-se ati-
va contra importantes bactérias pa-
togênicas e deteriorantes como L.
monocytogenes , Bacillus cereus,
Erwinia carotovora e isolados clíni-
cos de Streptococcus. Foi utilizada
no combate à podridão mole em ba-
tatas (OLIVEIRA, 2006).

CONTROLE BIOLÓGICO EM COLHEITA, PÓS-COLHEITA E PRODUÇÃO
DE GRÃOS E SEMENTES

Luz (2001), utilizou culturas pro-
tetoras como uma alternativa tecno-
lógica para o tratamento de semen-
tes de milho no Brasil. Os bioprote-
tores utilizados para esta técnica fo-
ram Trichoderma harzianum, Pae-
nibacillus macerans, Pseudomonas
putida, os quais aumentaram o ren-
dimento dos grãos. O controle bio-
lógico utiliza de métodos ambientais
corretos, para preservar o meio am-
biente.

Outro grupo de bactérias como as
rizobactérias atuam na inibição da
germinação de esporos de Colleto-

trichum gloeosporioides em plan-
tas de cafeeiro (CARVALHO et al.,
2005). Rizobactérias também fo-
ram estudadas no controle do Fu-
sarium solani em pepinos (MELO
e VALARINI, 1995).

No biocontrole de doenças pós-
colheita de frutas por leveduras
têm-se que os métodos de controle
biológico (através de metabólitos
microbianos) constituem alternati-
vas viáveis em relação ao químico
tradicional, principalmente por não
deixar resíduos tóxicos nas frutas
tratadas. Determinadas leveduras
(Ex: Saccharomyces spp., Candi-
da spp.) apresentam o fator “killer”,
um peptídeo tóxico capaz de inibir
o crescimento de outros micro-or-
ganismos. As leveduras são bastan-
te utilizadas no controle biológico
por possuírem baixa possibilidade
micotoxigênica.

Com relação à Saccharomyces
cerevisiae podemos destacar sua
atuação na inibição do crescimen-
to da bactéria Oenococcus oeni
durante a fermentação alcoólica
devido principalmente à produção
de SO2. Também inibe a fermenta-
ção malolática, que causaria alte-
rações (sabor e aroma desagradá-
veis) no vinho, durante a fermen-
tação alcoólica (OSBORNE e
EDWARS, 2007).

A produção de peptídios antimi-
crobianos ou proteínas de levedu-
ras tem sido sugerida por vários
pesquisadores. Harwig et al (1973),
quando submeteram suco de maçã
à fermentação de 2 semanas por
Saccharomyces spp. eliminaram a
patulina, micotoxina produzida por
fungos como Penicillium e Biosso-
chlamys, principalmente pelo Pe-
niccillium expansum, bastante pre-
sente em maçãs podres.

Os fungos desempenham um
papel importante na bioconserva-
ção de alimentos, como na produ-
ção de quitosana pelos fungos Mu-
coralis tais como Mucor racemosus

e Cunninghamella elegans. Alguns
fatores biológicos geram competi-
ção entre os fungos pelo mesmo
substrato, presença de insetos, áca-
ros ou roedores, caracterizando o
biocontrole que exercem os fungos
sobre alguns alimentos e/ou plan-
tações.

O gênero Penicillium pode pro-
duzir antibiótico e inibir bactérias.
O gênero Fusarium é bastante co-
mum em alimentos com elevada
atividade de água, e possui a capa-
cidade de inibir o crescimento do
Aspergilus, uma vez que este fun-
go não tolera alimentos com eleva-
dores teores de atividade de água.

BACTERIOCINAS

As bacteriocinas são compostos
protéicos responsáveis pela inibição
dos micro-organismos alvo (BROM-
BERG et al, 2006). Antimicrobianos
naturais são uma opção interessante
no controle do desenvolvimento de
micro-organismos, bem como na
conservação dos alimentos. O maior
interesse na área de alimentos é pe-
las bactérias lácticas, que são capa-
zes de produzir uma ou mais bacte-
riocinas.

Algumas bacteriocinas são prote-
ínas simples, outras têm componen-
tes lipídicos e açúcares, são classifi-
cadas de acordo com suas caracte-
rísticas estruturais de aminoácidos. O
mecanismo de ação das bacterioci-
nas depende da ligação a receptores
da superfície celular bacteriana, com
permeabilização da membrana cito-
plasmática, resultando em uma situa-
ção incompatível com a viabilidade
celular, ocasionando degradação de
moléculas vitais como proteínas do
DNA e RNA, inibição da síntese de
proteínas e peptidoglicano, respon-
sáveis pela lise celular (FRANCO e
LANDGRAF, 2004).

Um peptídeo antimicrobiano bas-
tante utilizado em alimentos é a nisi-
na, produzida pelo Lactobacillus
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lactis spp. lactis, e reconhecida
como GRAS pela United States
Food and Drug Administration
(FDA). Esta bacteriocina é utiliza-
da no controle do crescimento do
Clostridium em queijos pasteuriza-
dos e em ovos líquidos. Nisina tam-
bém tem sido usada para preservar
molho para saladas e principalmen-
te conserva produtos cárneos (MI-
LLETTE et al, 2006).

As bacteriocinas no geral são
mais efetivas para impedir o desen-
volvimento de Gram-positivos e a
germinação de seus esporos, e sua
ação contra as Gram-negativas ain-
da é controversa. A eficácia anti-
microbiana da nisina é dependente
de vários fatores como sal, conteú-
do lipídico, pH básico, presença de
agentes de cura e tamanho da par-
tícula do alimento (JUNG, BO-
DYFELT e DAESCHEL, 1992).

Segundo Vermeiren et al.
(2006), as bacteriocinas produzidas
pelas bactérias lácticas Lactobaci-
llus, Leuconostoc, Pediococcus,
Streptococcus, Lactococcus, Ente-
rococcus e Carnobacterium, são
degradadas pelas enzimas proteo-
líticas no trato gastrointestinal e não
são tóxicas.

Para uma bacteriocina ser apli-
cada na preservação de um alimen-
to ela deve ser: não-tóxica, estável
e com alta atividade, amplo espec-
tro de atividade, não afetar negati-
vamente os atributos sensoriais do
alimento, além de apresentar baixo
custo e facilidade de uso (ESPÍRI-
TO SANTO et al, 2003).

Lactobacillus sakei constitui
cepa apropriada para a fermentação
da sardinha-verdadeira (Sardinella
brasiliensis). As condições de pro-
cessamento foram mais favoráveis
para esse lactobacilo, com conse-
quente inibição do crescimento das
bactérias deterioradoras (ESPÍRITO
SANTO et al, 2003).

Bromberg et al. (2006), verifi-
caram que a bacteriocina produzi-

da por Lactobacillus lactis spp. hor-
dinae CTC 484 apresenta potencial
de aplicação para preserva-ção de
carnes, atuando como cultura bio-
protetora desse alimento. Esta apre-
senta amplo espectro de atividade
inclu-sive frente a bactérias pato-
gênicas, como Clostridium perfrin-
gens, Listeria monocytogenes e
Bacillus cereus; estabilidade em
tempera-turas de refrigeração, pas-
teurização e esterilização e em
uma ampla faixa de valores de pH.

Numerosos estudos têm de-
monstrado a importância dos bio-
conservadores de alimentos, devi-
do às evidências de sua eficácia na
proteção contra o desenvolvimen-
to de micro-organismos indesejá-
veis. Em síntese, diante dos bene-
fícios expostos nesta revisão, a in-
dústria de alimentos deve utilizar os
métodos de conservação natural
através de culturas bioprotetoras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pode-se concluir que a biocon-
servação é um adequado sistema de
preservação de alimentos, uma vez
que se trata de um método natural,
sem uso de aditivos, propiciando à
indústria de alimentos e ao consu-
midor, um alimento seguro, do pon-
to de vista microbiológico bem
como de saúde. Porém, faz-se ne-
cessária a obtenção de mais estu-
dos para se verificar o nível de efi-
cácia das culturas utilizadas bem
como suas limitações de uso.

REFERÊNCIAS

BROMBERG, R., MORENO, I., DEL-
BONI, R.R., CINTRA, H.C. Carac-
terísticas da bacteriocina produ-
zida por Lactococcus lactis ssp.
hordniae ctc 484 e seu efeito so-
bre Listeria monocytogenes em
carne bovina. Ciência e Tecno-
logia de Alimentos, Campinas,
26(1): 135-144, jan.-mar. 2006.

BUDDE, B. B.; HORNBÆK, T.; JA-
COBSEN, T.; BARKHOLT, V.;
KOCH, A. G. Leuconostoc car-
nosum 4010 has the potential for
use as a protective culture for
vacuum-packed meat application
experiments. International Jour-
nal of Food Microbiology, v. 83,
p. 171-184, 2003.

CARVALHO G.A.; ABREU, M.S.;
OLIVEIRA, D.F.; RESENDE,
M.L.V.; ABREU. M.F.E. Efeito in
vitro e in vivo de filtrados de ri-
zobactérias sobre Colletotrichum
gloeosporioides PENZ. do cafe-
eiro. Ciência Agrotecnologia,
Lavras, v. 29, n. 3, p. 553-561,
maio/jun., 2005.

DE MARTINIS, ELAINE C.P. DE;
PÚBLIO, MÁRCIA R.P.; SANTA-
ROSA, PRISCILA R.; FREITAS,
FLÁVIA Z. Antilisterial activity of
lactic acid bacteria isolated from
vacuumpackaged brazilian meat
and meat products. Brazilian
Journal of Microbiology. v. 32,
p.32-37. 2001.

DJENANE, S; MARTÍNEZ, L; BLAN-
CO, D; YANGÜELA, J; BEL-
TRÁN, J.A.; RONCALÉS, P. Effect
of lactic acid bacteria on extenti-
on of shelf life and growth of Lis-
teria monocytogenes in beef ste-
aks stored in co2-rich atmosphe-
re. Brazilian Journal of Micro-
biology. v. 36, p.405-412. 2005.

ESPÍRITO SANTO, M.L.P.; BEIRÃO,
L.H.; SANTANNA, E.; DAMIAN,
C.; FRANCO, B.M. Avaliação da
atividade bacteriocinogênica do
lactobacillus sakei na fermenta-
ção da sardinha-verdadeira (Sar-
dinella brasiliensis) utilizando
glicose como carboidrato fer-
mentecível. Boletim do Centro de
Pesquisa e Processamento de
Alimentos. Curitiba, vol. 21, n. 1,
p. 83-98, jan/jun, 2003.

FIORENTINI, A. M.; ERNANI, S. S.;
PORTO, A. C. S.; JACIARA, Z. M.;
FRANCO, B. D. G. M. Influence
of bacteriocins produced by Lac-



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 182 27 março – 2010

ARTIGOS

tococcus plantarum BN in the
shelf-lie of refrigerated bovine
meat. Brazilian Journal of Mi-
crobiology, v. 32, p. 42-46.  2001.

FRANCO, B.D.G.M.;
LANDGRAF.M. Microbiologia
dos alimentos. São Paulo : Athe-
neu. 215p. 2004.

GIBSON, G. R; ROBERFROID, M.B.
Dietary modulation of the human
colonic microbiota: introducing
the concept of prebiotics. Jour-
nal of Nutrition. v.125, p.1401–
1412. 1995.

HAMMES, W. P.; KNAUF, H. J. Star-
ters in the Processing of Meat
Products. Meat Science. V.36,
p.155-168. 1994.

HARWIG, J.; CHEN, Y.K.; KENNE-
DY, B.P.C.; SCOTT, P.M. Occur-
rence of patulin and patulin-pro-
ducing strains of Penicillium ex-
pansum in natural rots of apple
in Canada. Journal Canadian
Institute of Food Science and
Technology, Otawa, v. 6, n.1, p.
22-25, 1973.

HUGAS, M. Bacteriocinogenic lac-
tic acid bacteria for the preser-
vation of meat and meat products.
Meat Science, v.49, supl 1, p.139-
150, 1998.

HUGAS, M.; GARRIGA, M.; MON-
FORT, J. M. New mild technolo-
gies in meat processing: high
pressure as a model technology.
In: INTERNATIONAL CON-
GRESS OF MEAT SCIENCE AND
TECHNOLOGY (ICoMST), 48.,
Rome, 25-30 de Agosto de 2002.
Proceedings… Rome: Universitá
di Parma/Food and Agriculture
Organization of the United Nati-
ons (FAO), 2002. v. 1, p. 85-93.

JAY, J.M. Microbiologia de Alimen-
tos. 6. ed., Porto Alegre: Artmed,
p. 401-408. 2005.

JUNG, D. S., BODY FELT, F. W., &
DAESCHEL, M. A. Xuence of fat
and emulsifier on the efficacy of
nisin in inhibiting Listeria mono-
cytogenes in Xuid milk. Journal

of Dairy Science, 75, 387–393.
1992.

LE LOIR Y., GRUSS A., EHRLICH
S.D.E.T. LANGELLA P. Bactéri-
as lácticas: as bactérias lácteas
no centro dos novos desafios tec-
nológicos. Biotecnologia Ciência
e Desenvolvimento. Encarte Es-
pecial. 2006.

LUZ, W.C. da. Efeito de bioproteto-
res em patógenos de sementes e
na emergência e rendimento de
grãos de milho. Fitopatologia
Brasileira. v. 26, p. 16-20. 2001.

MARTINIS, E.C.P.de; SANTAROSA,
P.R.; FREITAS, F.Z. Caracteriza-
ção preliminar de bacteriocinas
produzidas por seis cepas de bac-
térias láticas isoladas de produ-
tos cárneos embalados a vácuo.
Ciência e Tecnologia de Alimen-
tos, Campinas, v.23 n.2 p. 195-
199. 2003.

MEIER, R.; LOCHS H. Pre-and pro-
biotics. Revue therapeutique. v.
64. p. 161-169, Março 2007.

MELO, L S. DE; VALARINI, P. J.
Potencial de rizobactérias no
controle de Fusarium sotaní
(Mart.) Sacc. em pepino (Cucu-
mis sativum L.).  Scientia Agrico-
la., Piracicaba. v. 52, n.2, p.326-
330, mai./ago. 1995.

MILANI, L.I.G; FRIES, L.L.M.; PAZ,
P.B.; BELLÉ, M.; TERRA, N.N.
Chicken sausages bioprotection.
Ciência e Tecnologia de Alimen-
tos,  Campinas,  v. 23,  n. 2, p.
161-166. 2003.

MILLETTE, M.; TIEN, C. L.; SMO-
RAGIEWICZ, W.; LACROIX, M.
Inhibition of Staphylococcus au-
reus on beef by nisin-containing
modiWed alginate Wlms and be-
ads. Food Control. v. 18.  p.878–
884. 2007.

OLIVEIRA, F.C. Produção de uma
bacteriocina e utilização no com-
bate à podridão mole da batata.
Tese de Doutorado. UFRGS, 2006.

OSBORNE, J., EDWARDS, C. Inhi-
bition of malolactic fermentation

by Saccharomyces during alco-
holic fermentation under low- and
highnitrogen conditions: a study
in synthetic media. International
Journal of food microbiology.
v.118. p. 27-34. 2007.

PRADO, C.S.; SANTOS, W.L.M.;
CARVALHO, C.R. Atividade an-
timicrobiana de bactérias lácticas
isoladas de embutidos cárneos
frente à Listeria monocytogenes.
Arquivos Brasileiros de Medici-
na Veterinária e Zootecnia, v.52,
p.417-423, 2000.

QUINTAVALLA, S.; VICINI, L. Anti-
microbial food packaging in
meat. industry. Meat Science,
v.62, p. 373-380, 2002.

SCHILLINGER, U. Isolation and
identification of lactobacilli from
novel-type probiotic and mild yo-
ghurts and their stability during
refrigerated storage. Internatio-
nal Journal of Food Microbio-
logy . v.47, p.79-87. 1999.

VERMEIREN, L.; DEVLIEGHERE,
F.; VANDEKINDEREN, I.; DEBE-
VERE, J. The interaction of the
non-bacteriocinogênicos Lacto-
bacillus sakei 10A and lactokine
S producing Lactobacillus sakei
148 towards Listeria monocyto-
genes on a model cooked ham.
Food Microbiology, v.23. p.511–
518. 2006.

WESSELS S., HUSS H.H. Suitabi-
lity of Lactococcus lactis subsp.
lactis ATCC11454 as a protec-
tive culture for lightly preserved
fish products. Food Microbio-
logy. v.13. p. 323-332. 1996.

YOSHITERU, A.; NASCIMENTO,
M. S.; MORENO, IZILDINHA;
ROSA, V. P.; FERREIRA, M. F.
P.; KUAYE. Avaliação do em-
prego de culturas bacteriocino-
gênicas como adjuntas em quei-
jo Minas frescal, 11/2007, 7º
SLACA - Simpósio Latino Ame-
ricano de Ciências de Alimen-
tos, v. 1, p.1-1, Campinas, SP,
Brasil, 2007. ❖



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 182 março – 201028

ARTIGOS

EFEITOS DOS PROBIÓTICOS NA

PREVENÇÃO DO TUMOR DE CÓLON

INTESTINAL.

Iueny Cardoso Setta
Alfredo Tavares Fernandez 

Universidade do Grande Rio

 altafe@ig.com.br

RESUMO

A microbiota intestinal humana
exerce um papel importante tanto na
saúde quanto na doença e a suple-
mentação da dieta com probióticos
pode assegurar o equilíbrio dessa
microbiota. Probióticos são micro-
organismos vivos que, aliados às fi-
bras, atuam promovendo o equilíbrio
da microbiota intestinal. São várias
as espécies de micro-organismos
considerados probióticos e as mais
comuns são Bifidobacterium e  Lac-
tobacillus. A busca pela alimentação
mais saudável aliada ao consumo de
probióticos, presentes em produtos
lácteos fermentados ou usados como
suplemento alimentar, vem sendo
cada vez mais estudado devido aos
seus grandes benefícios na preven-
ção do tumor de cólon intestinal e
em outros aspectos relacionados à
saúde da população. O presente arti-
go apresentou a importância dos pro-

bióticos relatando novos conceitos,
os benefícios que esse ingrediente
alimentício confere à saúde humana
e os possíveis mecanismos envolvi-
dos.

Palavras-Chave: Microbiota intesti-
nal. Bifidobacterium.  Lactobacillus

SUMMARY

The human intestinal microbiota
plays an important role both in he-
alth and disease and supplementati-
on of the diet with probiotics can en-
sure the balance that microbiota. Pro-
biotics are live microorganisms whi-
ch together the fibers, act in promo-
ting the balance of intestinal micro-
biota. There are several species of
microorganisms as probiotics and
the most commons are Bifidobacte-
rium and Lactobacillus. The search
for more healthy diet, coupled with
the consumption of probiotics that are

present in fermented milk products
or as food supplement has been in-
creasingly studied in prevention of
intestinal tumors of the colon and in
other aspects related  to  health po-
pulation. The present paper presents
the importance of probiotics, repor-
ting new concepts, the benefits that
this ingredient gives food to human
health and the possible mechanisms
involved. This article presents the
importance of probiotics, rep orting
new concepts, the benefits that such
ingredient alimentary gives to hu-
man health and the possible mecha-
nisms involved.

Keywords: Intestinal microrganis-
ms. Bifidobacterium.  Lactobacillus

INTRODUÇÃO

egundo dados da Organi-
zação Mundial da Saúde -
OMS, a cada ano as doen-

ças tumorais atingem pelo menos 9
milhões de pessoas e matam cerca
de 5 milhões, sendo atualmente a 2ª
causa de morte na maioria dos paí-
ses, inclusive no Brasil. A OMS tam-
bém alertou que, se medidas de pre-
venção e controle não forem toma-
das, a incidência de tumores aumen-
tará em 100% dentro dos próximos
20 anos. Isso ocorrerá, sobretudo em
países em desenvolvimento, alguns
dos quais ainda em luta para resol-
ver problemas básicos de saúde (CU-
PPARI; 2005).

O probiótico como modulador da
microbiota pode ter ação sinérgica.
A ação dos probióticos na manuten-
ção da microbiota intestinal, dificul-
tando a entrada de bactérias deleté-
rias ao organismo pode trazer bene-
fícios para o paciente, como diminuir
a ocorrência de translocação bacte-
riana, a incidência de infecção e ain-
da manter a integridade da barreira
intestinal (LOPES et al., 2007).

S
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O termo ‘probiótico’, de origem
grega, significa ‘para a vida’, e tem
sido empregado das maneiras mais
diversas ao longo dos últimos anos:
os agentes probióticos são então de-
finidos como “micro-organismos
viáveis (o que inclui bactérias lácti-
cas e leveduras na forma de células
liofilizadas ou de produto fermenta-
do) que exibem um efeito benéfico
sobre a saúde do hospedeiro após in-
gestão, devido à melhoria das pro-
priedades da microflora indígena”
(GOMES ; MALCATA, 1999).

São micro-organismos vivos que
podem ser agregados como suple-
mentos na dieta, afetando de forma
benéfica o desenvolvimento da mi-
crobiota intestinal.  Também conhe-
cidos como bioterapêuticos, biopro-
tetores e bioprofiláticos e são utiliza-
dos para prevenir as infecções gas-
trintestinais. A definição internacio-
nal atualmente aceita é de que os
probióticos são micro-organismos
vivos, administrados em quantidades
adequadas, que conferem benefícios
à saúde do hospedeiro (MORAES ;
COLLA, 2006).

As propriedades funcionais dos
produtos lácteos fermentados são de
grande importância e com caracte-
rísticas probióticas ou nutracêuticas
(THAMER ; PENNA, 2006).

Alimentos funcionais com probi-
óticos têm sido relatados promover
muitos benefícios à saúde. Os micro-
organismos (Bifidobacterium, Lacto-
bacillus) e os carboidratos não dige-
ríveis (inulina, oligofrutose) utiliza-
dos na obtenção desses produtos são
capazes de influenciar positivamen-
te sobre a microflora intestinal (MA-
CHADO et al., 2006).

São sete os critérios para um mi-
cro-organismo ser empregado como
probiótico: I) não apresentar patoge-
nicidade, II) ser Gram-positivo, III)
ser produtor de ácido e ácido resis-
tente, IV) apresentar especificidade
ao hospedeiro, V) apresentar excre-
ção de fator anti-E. coli, VI) ser re-

sistente à bile e VII) ser viável / está-
vel (SANTOS et al., 2003).  Muita
pesquisa em termos de probióticos
encontra-se voltada para produtos
como leites fermentados e iogurtes,
sendo estes os principais produtos
comercializados no mundo, conten-
do culturas probióticas. Outros pro-
dutos comerciais contendo essas cul-
turas incluem sobremesas à base de
leite, leite em pó destinado a recém-
nascidos, sorvetes, sorvetes de iogur-
te e diversos tipos de queijo, além de
produtos na fórmula de cápsulas ou
produtos em pó para serem dissolvi-
dos em bebidas frias, alimentos de
origem vegetal fermentados e maio-
nese (SAAD; 2006).

MECANISMO DE AÇÃO E FUNÇÃO NA MICROBIOTA INTESTINAL

Não foi ainda comprovado o me-
canismo de ação desses probióticos,
mas há fortes evidências de que eles
podem, por exemplo, inibir a proli-
feração de organismos patogênicos,
ou porque competem por nutrientes
ou porque produzem compostos
como citocinas e ácido butírico. Com
a redução do pH no meio, há estí-
mulo para crescimento da microflo-
ra produtora de ácido lático. Outro
mecanismo proposto seria o deslo-
camento dos micro-organismos pato-
gênicos dos sítios de ligação ou recep-
tores celulares (CUPPARI; 2005).

Três possíveis mecanismos de
atuação são atribuídos aos probióti-
cos, sendo o primeiro deles a supres-
são do número de células viáveis atra-
vés da produção de compostos com
atividade antimicrobiana, a compe-
tição por nutrientes e a competição
por sítios de adesão. O segundo des-
ses mecanismos seria a alteração do
metabolismo microbiano, através do
aumento ou da diminuição da ativi-
dade enzimática. O terceiro seria o
estímulo da imunidade do hospedei-
ro, através do aumento dos níveis de
anticorpos e o aumento da atividade
dos macrófagos (SAAD; 2006).

Em um intestino adulto saudável,
a microbiota predominante se com-
põe de micro-organismos promoto-
res da saúde, em sua maioria perten-
cente aos gêneros Lactobacillus e
Bifidobacterium onde o local de pre-
ferência para colonização intestinal
dessas bactérias é no íleo terminal e
no cólon. Os Lactobaccilus geral-
mente citados como probióticos são:
L. casei, L. acidophilus, L. delbreu-
ckii subsp. bulgaricus, L. brevis, L.
cellibiosus, L. lactis, L. fermentum,
L. plantarum e L. reuteri. As espé-
cies de Bifidobacterium com ativida-
de probiótica são: B. bifidum, B. lon-
gum, B. infantis, B. adolescentis, B.
thermophilum e B. animalis. Outras
bactérias ácido-láticas com proprie-
dades probióticas são: Enterococcus
faecalis, E. faecium e Sporolactoba-
cillus inulinus, enquanto os micro-
organismos Bacillus cereus, Esche-
richia coli Nissle, Propionibacterium
freudenreichii e Saccharomyces ce-
revisiae têm sido citados como mi-
cro-organismos não láticos associa-
dos à atividades probióticas princi-
palmente para uso farmacêutico ou
em animais (MORAES ; COLLA,
2006).

Estudos que comprovam os efei-
tos benéficos da ingestão de Lacto-
bacillus e Bifidobactérias, pois esses
probióticos melhoram o metabolis-
mo de Bifidobactérias e diminuem o
pH do intestino grosso, destruindo
bactérias putrefativas. A incorpora-
ção de probióticos na dieta ou uma
suplementação intensificam a viabi-
lidade e adesão dessas bactérias be-
néficas no Trato Gastro Intestinal. Ao
mesmo tempo, bactérias patogênicas
incluindo Escherichia coli, Clostri-
dium perfringens e outras têm sido
inibidas, concomitantemente (PAS-
SOS ; PARK, 2003).

Tem sido verificado que as bac-
térias produtoras de ácido lático são
capazes de produzir substâncias an-
timicrobianas, como bacteriocinas e
peróxido de hidrogênio; sintetizar
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lactato com concomitante redução
do pH intestinal; aderir à parede in-
testinal, prevenindo a colonização
por patógenos; modificar os proces-
sos metabólicos no intestino por meio
de repressão das reações que resul-
tam em metabólitos tóxicos ou car-
cinogênicos e competir pelo substra-
to na utilização de fontes energéti-
cas. Além disso, a resistência da mi-
crobiota normal à colonização do
intestino por bactérias patogênicas
ocorre principalmente em duas re-
giões do intestino: no conteúdo lu-
minal, por causa da produção de
metabólitos tóxicos, e na superfície da
mucosa intestinal, em razão da ocupa-
ção dos sítios de associação pela mi-
crobiota normal (SANTOS et al., 2003).

A estimulação da mucosa e do
sistema imunológico do hospedeiro
pelos probióticos ocorre a partir da
capacidade de adesão dos micro-or-
ganismos às células intestinais e de
interação com o sistema do tecido
linfóide associado ao intestino. A
estimulação do sistema imunológi-
co inato em pessoas saudáveis que
receberam Bifidobacterium lactis,
melhora a capacidade de fagocitose
das células polimorfonucleares (LO-
PES et al., 2007).

O uso de Bifidobacterium spp. e/
ou Lactobacillus acidophilus em lei-
tes  fermentados  tornou-se popular
no final  da  década de 70, como
resultado dos avanços científicos na
área  de  taxonomia e ecologia das
bifidobactérias. Sua popularidade
também aumentou devido a sua ca-
racterística de baixa capacidade de
acidificação durante a estocagem.
Em geral, bifidobactérias se desen-
volvem melhor em meios sintéticos
do que em leite (ZACARCHENGO ;
ROIG, 2004). De acordo com o Qua-
dro 1, são classificadas as Caracte-
rísticas fisiológicas e bioquímicas se-
lecionadas de Bifidobacterium spp.
e Lactobacillus acidophilus.

Os probióticos podem também
afetar patógenos através da síntese

de bacteriocinas, de ácidos orgâni-
cos voláteis e de peróxido de hidro-
gênio ou atuar sobre o metabolismo
celular, reduzindo a concentração de
amônia no organismo e liberando
enzimas como a lactase. Seus efei-
tos anticarcinogênicos podem ser
atribuídos à inibição de enzimas pro-
carcinogênicas ou a estimulação do
sistema imunitário do hospedeiro. A
administração de Lactobacillus ca-
sei foi relacionada com a indução de
uma resposta antitumoral mediada
por célula T  e  a ativação de macró-
fagos, assim como a supressão da
formação de tumores de cólon e a
inibição de metástases pulmonares
(COPPOLA ; TURNÊS, 2004).

As bifidobactérias, foram isoladas
pela primeira vez no final do século
XIX por Tissier sendo, em
geral,caracterizadas por serem mi-
cro-organismos gram-positivos, não
formadores de esporos, desprovidos
de flagelos, catalase-negativos e
anaeróbios. No que diz respeito à sua
morfologia, podem ter várias formas
que incluem bacilos curtos e curva-
dos, bacilos com a forma de basto-
nete e bacilos bifurcados (GOMES;
MALCATA, 1999).

TUMOR DE CÓLON INTESTINAL: SURGIMENTO DESTA PATOLOGIA

Alguns autores explicam a pato-
gênese do tumor de cólon intestinal
em relação à dieta, devido à acentua-
da influência exercida na atividade
da microflora intestinal onde a pre-
sença de dietas ricas em gordura e
pobres em “fibra da dieta” favore-
cem a proliferação bacteriana e a
conseqüente degradação dos ácidos
biliares produzindo agentes carcino-
gênicos potenciais (LOPES et al.,
1984).

A prevenção do tumor colorretal
envolve, obrigatoriamente, conheci-
mentos relacionados aos aspectos
biológicos de seu desenvolvimento,
aos fatores determinantes de sua ori-
gem, enquanto não for possível ma-

nipular a arquitetura genômica para
interferência e modificações estrutu-
rais de unidades gênicas que deter-
minam o crescimento anaplásico dos
tecidos, o que nos resta - e isso é
possível - é saber da presença do
gene, detectar indiretamente o maior
ou menor grau de sua expressão e
reconhecer, precocemente, as modi-
ficações teciduais que são predeces-
soras do câncer. Os métodos preven-
tivos são delineados com base no
destaque de fatores de risco para o
tumor colorretal (embora cerca de
75% de todos os tumores colorretais
ocorram sem que se possa isolar um
fator contribuinte)  que podem, para
fins didáticos, serem separados em:
fatores de riscos variáveis (idade,
peso corporal, hábitos alimentares,
vida sedentária, tabagismo, alcoolis-
mo) e fatores de riscos permanentes
(sexo, doenças intestinais inflamató-
rias, hereditariedade ) (SANTOS JÚ-
NIOR, 2003).

Os tumores carcinóides têm sido
classificados de acordo com sua for-
mação embriológica, se originários
do intestino anterior, médio ou pos-
terior. Os tumores de origem embrio-
nária no intestino anterior acometem,
na fase adulta, o trato respiratório e o
timo. Os originários no intestino
médio são os de maior frequência,
manifestando-se em jejuno, íleo e
cólon direito e sendo os maiores pro-
dutores de serotonina. Lesões ineren-
tes ao intestino posterior embrioná-
rio acometem o cólon esquerdo e o
reto na fase adulta, raramente origi-
nando a síndrome carcinóide, por
produzirem pouca serotonina. Os tu-
mores carcinóides podem ter diferen-
tes perfis de produção hormonal de
acordo com seu sítio de origem. Po-
dem produzir serotonina, ACTH,
calicreína, histamina, catecolaminas,
prostaglandinas, gastrina e insulina,
gerando diversas reações orgânicas
e originando diferentes quadros clí-
nicos. São exemplos de reações: se-
rotonina - ondas de calor, ACTH -
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rubor facial, calicreína - diarréia.
Possuem, geralmente, baixa veloci-
dade de crescimento e de metastati-
zação (FERNANDES et al., 2002).

Alterações genéticas têm papel
decisivo no aparecimento de várias
neoplasias humanas. Na maioria,
essas alterações genéticas ocorrem
em uma única célula somática, que
então se divide e continua se desen-
volvendo até formar um câncer. O
tumor colorretal divide-se basica-
mente em dois grandes grupos de
acordo com a história familiar: o es-
porádico, que corresponde a 85% do
total das neoplasias malignas color-
retais, e o hereditário, que compre-
ende aproximadamente 15% do to-
tal, estando subdividido em: síndro-
me da polipose adenomatosa famili-
ar e Câncer Colorretal Hereditário
Sem Polipose (CCHP). No tumor
colorretal há duas vias genéticas da
carcinogênese: via de instabilidade
cromossômica, que ocorre na PAF,
onde o paciente herda uma mutação
do gene supressor tumoral (polipo-
se adenomatosa colônica), e via de
hipermutabilidade do DNA, que

ocorre no CCHP em que a alteração
genética herdada é a inativação de
um dos alelos dos genes envolvidos
no reparo do DNA (genes hMSH2 e
hMLH1). Entretanto, outros genes
estão envolvidos na carcinogênese
colorretal, como: gene K-ras, gene
DCC, gene p53 (DE LIMA et al.,
2006).

PROBIÓTICOS E SEUS EFEITOS BENÉFICOS NA PREVENÇÃO DO
TUMOR DE CÓLON INTESTINAL

O equilíbrio produzido na micro-
biota gastrintestinal pelo consumo de
probióticos estimula outros benefí-
cios no metabolismo humano, como
a redução da pressão sanguínea em
pessoas hipertensas, alteração do
metabolismo de ácidos gástricos, re-
dução da absorção de carboidratos e
lipídeos, normalizando a pressão san-
guínea e lipídeos séricos e melhoria
do metabolismo de diabéticos. Ain-
da pode-se observar uma melhora na
biodisponibilidade de alguns mine-
rais, entre eles, o cálcio, um aumen-
to da digestão e metabolismo da lac-
tose, aumento de reciclagem de com-

postos como o estrógeno, aumento
da síntese de vitaminas (principal-
mente do complexo B), aumento da
produção de compostos imuno esti-
mulantes, que possuem atividade an-
titumoral, diminuição do crescimen-
to de bactérias nocivas, diminuição
da produção de toxinas e compostos
carcinogênicos e auxílio da restau-
ração da microbiota intestinal normal
durante terapia com antibióticos
(PASSOS ; PARK, 2003).

Entre os benefícios atribuídos aos
probióticos, conforme Quadro 2 os
únicos que têm uma  retaguarda cien-
tífica para fundamentá-los são os se-
guintes: I) diminuição da incidência,
duração e gravidade de doenças gás-
tricas e intestinais  com ingestão di-
ária de bactérias láticas.  Preserva-
ção da integridade intestinal e ate-
nuação dos efeitos de outras doen-
ças intestinais; II) inibição da colo-
nização gástrica com Heliobacter
pylori que é associado à gastrite,
úlcera péptica e câncer gástrico
(CUPPARI, 2005).

O trato gastrintestinal funciona
como uma barreira contra antíge-

 Fonte: Gomes ; Malcata, 1999.

Quadro 1: Características fisiológicas e bioquímicas de Bifidobacterium  spp. e Lactobacillus acidophilus.
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nos de micro-organismos e alimen-
tos. A geração imunofisiológica e
a regulação no intestino dependem
do estabelecimento da microbiota
endógena. Isto levou à introdução
de novas intervenções terapêuticas
baseadas no consumo de culturas
de micro-organismos benéficos vi-
vos que atuam como probióticos.
Entre os possíveis mecanismos de
probiótico terapia é a promoção de
uma barreira defensiva intestinal
não-imunológica, que inclui a nor-
malização do aumento da permea-
bilidade intestinal e alterou a micro-
biologia intestinal. Outro possível
mecanismo de probiótico-terapia é
a melhoria da barreira imunológi-
ca, do intestino particularmente
através da imunoglobulina A intes-
tinal, respostas e alívio da resposta
inflamatória intestinal, que produ-
zem um efeito estabilizador - gut.
Dados mais recentes mostram que
existem diferenças nos efeitos imu-
nomoduladores de candidatos bac-

térias probióticas. Por outro lado,
distintos regulamentar efeitos fo-
ram detectados em indivíduos
saudáveis e em doentes com doenças
inflamatórias(ISOLAURI et al., 2001).

Nos seres humanos, o bifidobac-
teria é considerado ser benéfico,
desde que produzindo ácidos acé-
tico e láctico, abaixam o pH dos dois
pontos e inibem a proliferação dos
patógenos (ANTUNES et al., 2007).

LEGISLAÇÃO NORMATIVA DOS PROBIÓTICOS

No Brasil, o Ministério da Saú-
de, através da Agência Nacional de
Vigilância Sanitária – ANVISA, re-
gulamentou os Alimentos Funcio-
nais através das seguintes resolu-
ções: ANVISA/MS 16/99; ANVI-
SA/MS 17/99; ANVISA/MS 19/99,
cuja essência é:

a) Resolução da ANVISA/MS
16/99 - trata de Registro de Alimen-
tos e/ou Novos Ingredientes, cuja
característica é de não necessitar de

um Padrão de Identidade e Quali-
dade PIQ para registrar um alimen-
to, além de permitir o registro de
novos produtos sem histórico de
consumo no país e também novas
formas de comercialização para
produtos já consumidos (BRASIL,
1999a);

b) Resolução da ANVISA/MS
17/99 - Aprova o Regulamento
Técnico que estabelece as Diretri-
zes Básicas para Avaliação de Ris-
co e Segurança de Alimentos que
prova, baseado em estudos e evi-
dências científicas, se o produto é
seguro sob o ponto de risco à saú-
de ou não (BRASIL, 1999b);

c) Resolução ANVISA/MS 18/
99- Aprova o Regulamento Técni-
co que estabelece as Diretrizes Bá-
sicas para a Análise e Comprova-
ção de Propriedades Funcionais e/
ou de Saúde, alegadas em  rotulagem
de alimentos (BRASIL, 1999c);

d) Resolução ANVISA/MS 19/
99 - Aprova o Regulamento Técni-

Fonte: Gomes ;Malcata, 1999.

Quadro 2: Possíveis causas e mecanismos dos efeitos benéficos atribuídos aos probióticos.
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co de Procedimentos para Registro
de Alimentos com Alegação de Pro-
priedades Funcionais e ou de Saú-
de em sua Rotulagem (BRASIL,
1999d).

As diretrizes para a utilização da
alegação de propriedades funcio-
nais e ou de saúde, segundo a AN-
VISA:

a) A alegação de propriedades
funcionais e/ou de saúde é permiti-
da em caráter opcional;

b) O alimento ou ingrediente que
alegar propriedades funcionais ou
de saúde pode, além de funções nu-
tricionais básicas, quando se tratar
de nutriente, produzirem efeitos
metabólicos e ou fisiológicos e/ou
efeitos benéficos à saúde, devendo
ser seguro para consumo sem su-
pervisão médica;

c) São permitidas alegações de
função ou conteúdo para nutrien-
tes e não nutrientes, podendo ser
aceitas aquelas que descrevem o
papel fisiológico do nutriente ou
não nutriente no crescimento, de-
senvolvimento e funções normais
do organismo, mediante demons-
tração da eficácia. Para os nutrien-
tes com funções plenamente reco-
nhecidas pela comunidade cientí-
fica não será necessária à demons-
tração de eficácia ou análise da
mesma para alegação funcional na
rotulagem (item 3.3 da Resolução
ANVISA nº 18);

d) No caso de uma nova propri-
edade funcional, há necessidade de
comprovação científica da alega-
ção de  propriedades  funcionais  e
ou de saúde e da segurança de uso,
segundo as Diretrizes Básicas para
avaliação de Risco e Segurança dos
Alimentos;

e) as alegações podem fazer re-
ferências à manutenção geral da
saúde,    ao   papel   fisiológico
dos nutrientes e não nutrientes e à
redução de risco de doenças. Não
são permitidas alegações de saúde
que façam referência à cura ou pre-

venção de doenças (BRASIL,
1999c; BRASIL, 1999d).

CONCLUSÕES

O uso dos alimentos como veí-
culo de promoção do bem-estar e
saúde e, ao mesmo tempo, como
redutor dos riscos de algumas do-
enças, tem incentivado as pesqui-
sas de novos componentes naturais
e o desenvolvimento de novos in-
gredientes. A integridade estrutural
e funcional das mucosas constitui
um fator protetor importante contra
o fenômeno da translocação bacteri-
ana, definida como a passagem das
bactérias do lúmen entérico, através
da barreira intestinal, para os tecidos
previamente estéreis, tais como lin-
fonodos, fígado, baço e sangue.

Uma microbiota intestinal sau-
dável e microecologicamente equi-
librada resulta em um desempenho
normal das funções fisiológicas do
hospedeiro, o que irá assegurar me-
lhoria na qualidade de vida do in-
divíduo. Este resultado é de suma
importância, particularmente nos
dias de hoje, em que a expectativa
de vida aumenta exponencialmen-
te. O papel direto dos micro-orga-
nismos probióticos; no sentido de
propiciar, no campo da nutrição
preventiva, essa microbiota intesti-
nal saudável e equilibrada ao hos-
pedeiro; já está bem estabelecido.
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RESUMO

O desenvolvimento econômico e
as alterações nos hábitos alimenta-
res fizeram com que o comércio
ambulante de alimentos aumentasse
nas grandes cidades, onde se pode
observar a comercialização nas vias
públicas. Esse tipo de comércio cons-
titui um risco para a saúde do consu-
midor, devido à facilidade de conta-
minação por micro-organismos, fal-
ta de higiene no local de preparo e
pouco conhecimento de técnicas de
manipulação adequada. O objetivo
deste trabalho foi avaliar 119 pontos
de comércio ambulante, por meio de
um check list para verificação de con-
dições ambientais e edificações, e as
boas práticas de manipulação no co-
mércio ambulante de carrinhos de
lanche no município de Taubaté, SP.
Os resultados mostraram que as con-
dições ambientais e edificações e as
condições higiênicas de utensílios e
equipamentos tiveram conceito insa-
tisfatório, enquanto o perfil dos ma-
nipuladores, matérias-primas utiliza-
das e controle de qualidade no pon-

to de venda apresentaram-se razoá-
veis. Desta forma pode-se inferir que
ainda é preciso melhorar o comércio
ambulante e as boas práticas de ma-
nipulação, para evitar possíveis ris-
cos de contaminação alimentar.

Palavras-chaves: Segurança ali-
mentar. Boas práticas de manipula-
ção. Fast food.

SUMMARY

Economic development and chan-
ges in dietary habits, led to the in-
crease of itinerant commerce of food.
This type of commerce is a risk to the
consumer health, due to the ease of
contamination by microorganisms,
lack of hygiene at preparation and
little knowledge of the techniques of
properly handling. The purpose of
this study was to evaluate 119 points
itinerant trade, through a check list
for verification of environmental con-
ditions and buildings, and good
practices in the handling of itinerant
trade, trailers for lunch in the muni-
cipality of Taubaté, SP. The results

have proved the environmental con-
ditions and buildings and hygienic
conditions of utensils and equipment
had unsatisfactory concept, while the
profile of manipulators and raw ma-
terials used and quality control at the
point of sale had been reasonable.
Thus it can be inferred that it is ne-
cessary to improve the itinerant com-
merce of foods and good practices
of manipulation to avoid possible
risks of food contamination.

Keywords: Food security. Good
manufacture practices. Fast food.

INTRODUÇÃO

s doenças transmitidas
por alimentos constituem
um grave problema de

saúde pública. O desenvolvimento
econômico e as alterações nos hábi-
tos alimentares aumentaram a utili-
zação dos alimentos industrializados
ou preparados fora de casa, alteran-
do o perfil epidemiológico dessas do-
enças, expondo a população a vári-
os tipos de contaminantes.

Ao longo dos tempos, este co-
mércio tem se consolidado como
uma estratégia de sobrevivência, na
medida em que minimiza os princi-
pais problemas estruturais dos cen-
tros urbanos, contribuindo para: au-
mentar a oferta de trabalho, princi-
palmente para mulheres; garantir a
renda de grupos socialmente excluí-
dos; reduzir a pobreza e melhorar a
qualidade de vida e movimentar a
economia local (COSTARRICA e
MÓRON, 1996; LATHAM, 1997;
MOY et al, 1997).

O número de pessoas que fazem
as refeições fora da residência, tam-
bém é crescente. Neste contexto, os
estabelecimentos de preparo e co-
mércio de alimentos assumem um
papel importante na qualidade da ali-
mentação da população. A seguran-

A
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ça é um dos atributos da qualidade;
sem ela, as doenças transmitidas por
alimentos (DVA’S) podem ocorrer
(SOUZA, 2006).

Segundo Cardoso et al (2003),
alimentos comercializados por am-
bulantes, são alimentos e bebidas
prontos para o consumo, preparados
e/ou vendidos nas ruas e outros lu-
gares públicos similares, para con-
sumo imediato ou posterior, sem que
haja, contudo, etapas adicionais de
preparo ou processamento. Conside-
rando o aspecto sanitário, muitos ali-
mentos vendidos nas ruas apresen-
tam-se inaceitáveis para consumo,
em virtude da contaminação quími-
ca e/ou biológica que geralmente
ocorre pelos manipuladores, colo-
cando em risco a saúde da popula-
ção (MULETA e ASHENAFI, 2001;
ESTRADA-GARCIA et al, 2002;
GARIN et al, 2002).

A possibilidade do manipulador
de alimentos vir a contaminar os ali-
mentos depende do maior ou menor
contato direto com os produtos e do
tipo de matéria-prima a ser manipu-
lada. A maior parte dos manipula-
dores não tem consciência do real
perigo que a contaminação biológi-
ca ou química representa, nem de
como evitá-las (GERMANO et al,
2000).

As toxinfecções alimentares ge-
ralmente são associadas à ingestão
de alimentos contaminados, levan-
do a quadro de cólicas, diarréias,
náuseas e vômitos. Desses distúrbios
causados por micro-organismos pa-
togênicos em alimentos, somente um
pequeno número é notificado aos
órgãos de vigilância sanitária, tornan-
do os resultados verificados pelas
estatísticas brasileiras não represen-
tativas do panorama real, pois mui-
tos dos patógenos causam sintomas
brandos, não havendo procura de
auxílio médico pelas vítimas, na
maioria dos casos. A pouca conscien-
tização dos profissionais médicos e
de políticas públicas voltadas para

melhorar a notificação dos casos de
diarréia de origem alimentar, também
contribui para esta condição, de-
monstrando que o número de casos
notificados indica apenas uma pe-
quena parcela de uma realidade que
permanece desconhecida e sem re-
gistro (PIRES et. al, 2002).

Considerando-se que os vende-
dores de rua são comerciantes que
fornecem rotineiramente alimentos
para a população, urge buscar
meios que garantam o seu acesso à
informação, assegurando efetiva in-
tervenção nos riscos inerentes ao
consumo de alimentos de baixa
qualidade higiênico-sanitária. A
Resolução nº. 216, de 15 de setem-
bro de 2004 da Agência Nacional
da Vigilância Sanitária dispõe so-
bre o Regulamento Técnico de Boas
Práticas para Serviços de Alimen-
tação, incluindo os vendedores
ambulantes de alimentos (BRASIL,
2004). Um dos pontos importantes
dessa normatização seria a obriga-
toriedade de capacitação dos pro-
prietários e manipuladores desses
serviços (BRASIL, 2004).

MATERIAL E MÉTODOS

Este estudo foi realizado em 119
carrinhos de lanche e trailers no mu-
nicípio de Taubaté, SP. A lista de
verificação baseado na Ficha de Ins-
peção de Estabelecimentos na Área
de Alimentos, Resolução SS – 196,
de 29/12/1998 do Estado de São Pau-
lo e adaptada à realidade do estudo
em questão, foi preenchida durante
visita única sem aviso prévio.

A lista de verificação foi dividida
em 4 blocos e analisada separada-
mente e classificada conforme a ade-
quação á legislação.

BLOCO 1: CONDIÇÕES AMBIENTAIS E EDIFICAÇÕES

Local afastado do fluxo de pes-
soas; próximo do fluxo de veículo;
próximo a vielas e tampas de buei-

ros; em condições de higiene ade-
quadas; presença de materiais obso-
letos; presença de animais próximos
as instalações; utilização de água
encanada; local possui lixeira com
tampa.

BLOCO 2: CONDIÇÕES HIGIÊNICAS DE UTENSÍLIOS
E EQUIPAMENTOS

Apresenta superfície lisa, de fácil
higienização, bom estado de conser-
vação; armazenamento de utensílios
e equipamentos em locais adequa-
dos, livres de contaminação cruza-
da; em condições de higiene adequa-
da.

BLOCO 3: PERFIL DOS MANIPULADORES

Utiliza avental de frente; utiliza
sapato fechado; utiliza proteção nos
cabelos; asseio corporal, mãos lim-
pas, unhas curtas, sem esmalte, sem
adornos; manipula dinheiro e lanche.

BLOCO 4: MATÉRIAS PRIMAS UTILIZADAS E
CONTROLE DE QUALIDADE NO PONTO DE VENDA

Apresentam características orga-
nolépticas normais, com cor, odor,
consistência e aspectos sem altera-
ção; utilizações de preparações com
risco epidemiológico; conservação
adequada de tempo e temperatura
das matérias primas; manipulação
mínima e higiênica; alimentos prote-
gidos contra agentes contaminantes
como: pó, saliva, poluição; conser-
vação adequada de tempo e tempe-
ratura dos produtos expostos à ven-
da.

Foi utilizado o seguinte método
para a pontuação dos blocos (MA-
DEIRA & FERRÃO, 2002):

PB= (TS/K) x P
PB= Pontuação do bloco
TS= Somatória das notas sim ob-

tidas
K= Quantidade de perguntas do

bloco
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P= Peso do bloco (Bloco 1=15;
Bloco 2=25; Bloco 3=30; Bloco
4=30)

PE=Pontuação do Estabeleci-
mento

Classificação:
0 a 50% de atendimento dos itens

= insatisfatório
51 a 75% de atendimento dos

itens = razoável
76 a 100% de atendimento dos

itens = satisfatório

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos no bloco 1
mostraram-se insatisfatórios, pois a
maioria dos carrinhos e traillers fi-
cam próximo ao fluxo de veículos,
e quase metade perto do fluxo de
pessoas, pois, estavam locados em
praças, calçadas de avenidas e ruas
movimentadas.

BLOCO 1: CONDIÇÕES AMBIENTAIS E EDIFICAÇÕES

PB1 = (326/1428) x 15 = 3,8
15————100
3,8—— —x
PB1 = 25,3%

Encontrava-se em condições de
higiene adequadas, metade não uti-
lizavam água encanada, e não tinha
presença de animais, insetos, roedo-
res próximos das barracas, uma mi-
noria utilizava lixeiras com tampa e
pedal, todos os outros, usava baldes,
caixas de papelão ou lixeiras abertas
muito próximas ao local de preparo
o que constitui um fator de contami-
nação.  Em estudo realizado por Car-
doso et al (2006), 11,2% estavam
próximo ao esgoto, portanto têm
menor infra-estrutura o que piora a
qualidade sanitária do comércio de
alimentos.

Nascimento et al (2007), obser-
varam que 50,78% dos quiosques
analisados em seu estudo estavam
em condições higiênico sanitárias

adequadas, e no estudo de Cardoso
et al (2006), 48,3% dos vendedores
não dispunham de água nos pontos
de venda , 19,2% havia insetos no
local, as lixeiras foram encontradas
em 60,7% sendo que desse número
apenas 11,7% havia tampas.

BLOCO 2: CONDIÇÕES HIGIÊNICAS DE UTENSÍLIOS
E EQUIPAMENTOS

Os resultados obtidos no bloco 1
mostraram-se insatisfatórios, pois a
maioria dos carrinhos e trailers ficam
próximo ao fluxo de veículos, e qua-
se metade perto do fluxo de pessoas,
pois, estavam locados em praças,
calçadas de avenidas e ruas movi-
mentadas.

PB2 = (176/357) x 25 = 12,32
25—————100
12,32————x
PB2 = 49,3%

Os utensílios e equipamentos es-
tavam em bom estado de conserva-
ção, higiene adequada, porém todos
ofereciam risco de contaminação cru-
zada, pois os mesmos utensílios eram
utilizados para manipular as prepa-
rações quentes e frias, portanto esta-
vam insatisfatórios. Nascimento et al
(2007), fizeram um levantamento das
condições sanitárias de quiosques na
cidade de Vitória, ES, e observaram
que os equipamentos e utensílios
eram inadequados para manuseio de
alimentos, armazenados de maneira
errada aumentando o risco de conta-
minação cruzada.

BLOCO 3: PERFIL DOS MANIPULADORES

No perfil dos manipuladores o
resultado mostrou-se razoável, me-
tade deles apresentavam asseio cor-
poral, utilizavam avental de frente e
a maioria usava sapato fechado, po-
rém manipulavam dinheiro e lanche
e não utilizavam proteção nos cabe-
los.

PB3 = (447/714) x 30 = 18,78
30—————100
18,78————x
PB3 = 62,6%

No estudo de Fattori et al (2005),
21% dos manipuladores utilizavam
uniformes sujos e inadequados, 20%
sem higiene pessoal e 3% apresenta-
vam ferimentos nas mãos, o que fica
claro que ainda é preciso orientar
esses manipuladores sobre a impor-
tância de se paramentar adequada-
mente para a obtenção de um alimen-
to seguro para os consumidores.

BLOCO 4: MATÉRIAS PRIMAS UTILIZADAS NAS
PREPARAÇÕES E CONTROLE DE QUALIDADE NO

PONTO DE VENDA

As matérias primas maioneses,
catchup e mostarda utilizada pelos
manipuladores apresentam risco ao
consumidor, armazenadas inadequa-
damente em bisnagas e alguns am-
bulantes utilizam maionese caseira
onde o risco é maior.

PB4 = (446/714) x 30 = 18,73
30————100
18,73————x
PB4 = 62,4%

A conservação adequada das
matérias-primas também é um agra-
vante, pois estavam conservadas de
maneira inadequada, e esse proble-
ma deve-se em grande parte ao fato
de que os carrinhos e trailers apre-
sentam um caráter ambulante, o que
dificulta o armazenamento na tem-
peratura ideal desses produtos. Po-
rém, os alimentos eram manipulados
de forma mínima e higiênica, mas
menos da metade dos produtos ex-
postos à venda mantinha a conser-
vação adequada de tempo e tempe-
ratura, o que deu a este bloco uma
nota razoável.

Fattori, et al (2005), encontraram
88,5% dos trailers analisados com
armazenamento inadequado das
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matérias primas e de molhos tipo
maionese 96% armazenados em bis-
nagas o que contraria a legislação que
diz que os molhos devem ser ofere-
cidos em sachês individual.

O conceito final para o conjunto
de trailers de comércio ambulante de
alimentos foi realizado por meio da
média dos pesos de cada bloco. O
resumo das notas de cada bloco e a
classificação encontra-se ilustrada na
figura.

PE = (PB1 + PB2 + PB3 + PB4)/
4 = 49,89% Insatisfatório

CONCLUSÃO

Os resultados mostraram-se insa-
tisfatórios analisando os 4 blocos, o
que evidencia a necessidade de ori-
entação sobre as boas práticas de
manipulação e apoio aos ambulan-
tes por parte da prefeitura local para
que possam trabalhar em locais apro-
priados com infra-estrutura adequa-
da para comércio ambulante de ali-
mentos. A Vigilância Sanitária local

deve fazer mais vistorias nos carri-
nhos de lanche dos ambulantes do
município, para legalizar aqueles que
funcionam sem a licença da prefei-
tura e também para dar as devidas
orientações sobre as Boas Práticas de
manipulação de alimentos.
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RESUMO

As Doenças Transmitidas por Ali-
mentos (DTAs) têm-se mostrado
cada vez mais comuns em vários
países, com etiologias variadas, mui-
tas vezes por contaminação da ma-
téria-prima ou do produto pronto
para o consumo. Casos de infecções
alimentares estão relacionados, em
maior parte, aos alimentos que so-
freram manipulação exacerbada as-
sociada às más condições de arma-
zenamento e acondicionamento, pro-
piciando a contaminação e posterior
veiculação de agentes de natureza
infecciosa aos consumidores.  O
manipulador de alimentos é o prin-
cipal veículo dessa transmissão já que
pode introduzir e espalhar micro-or-
ganismos patogênicos sendo respon-

sável por 60% das DTAs, de acordo
com a Organização Mundial da Saú-
de. Rotavírus, Hepatite A, Salmone-
lla e Staphylococcus aureus são al-
guns dos micro-organismos comu-
mente associados com surtos envol-
vendo manipuladores de alimentos.
Ao propor identificar micro-organis-
mos envolvidos em surtos alimenta-
res, tendo o manipulador de alimen-
tos como agente transmissor, cons-
tatou-se a importância no controle da
saúde dos funcionários, no estabele-
cimento de procedimentos operacio-
nais padronizados e na realização de
treinamentos. Desta forma se estará
estimulando o aperfeiçoamento e
aprendizado, destacando a figura do
manipulador como peça-chave no
processo de qualidade, no incentivo
aos hábitos de higiene pessoal, no

estímulo aos funcionários, inclusive
proprietários, em aderir às boas prá-
ticas, enfatizando a importância do
comprometimento de todos.

Palavras-chave: Contaminação.
Saúde. Rotavírus. Cryptosporidium.

SUMMARY

The Diseases Transmitted by Foo-
ds have been getting more and more
common in several countries. They
have been caused by different thin-
gs like the contamination of raw
material or the product ready for con-
sumption. Causes of food contami-
nation are mostly related to the food
that was hardly manipulated associ-
ated with the poor storage and pa-
ckaging conditions, leading to con-
tamination and subsequent delivery
of infections agents to consumers.
The food handler is the main vehicle
of transmission because it can intro-
duce and spread pathogenic micro-
organisms, accounting 60% of DTAs,
according to World Health Organi-
zation. Rotavirus, Hepatitis A, Sal-
monella and Staphylococcus aureus
are some of microorganisms com-
monly associated with outbreaks in-
volving food handler. When it has
been proposed to identify microor-
ganisms involved in outbreaks of
food, having the food handler as
transmitter agent, it has been noted
the importance in controlling the
health of employees by establishing
standardized operational procedu-
res, conducting training stimulating
the development and learning, highli-
ghting the figure of the food handler
as key piece of quality in the process,
encouraging personal hygiene habits
and motivating to the employees, in-
cluding owners, to adhere to good
practices emphasizing the importan-
ce of the commitment of all.

Keywords: Contamination. Health.
Rotavirus. Cryptosporidium.
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INTRODUÇÃO

Organização Mundial
da Saúde (OMS) define
Doença Transmitida por

Alimentos (DTA) como sendo enfer-
midade, freqüentemente infecciosa
ou tóxica, causada por agentes que
invadem o organismo através de um
alimento contaminado (WHO, 2007).

Sua ocorrência vem aumentando
de modo significativo em nível mun-
dial. Em 1995, 1,8 milhões de pes-
soas morreram com doenças diarréi-
cas. Uma grande proporção desses
casos pode ser atribuída à contami-
nação alimentar. Em países industria-
lizados, 30% da população sofre
DTA a cada ano. Nos Estados Uni-
dos, por exemplo, 76 milhões de ca-
sos de doenças de origem alimentar
resultam em 325 mil hospitalizações
e 5000 mortes ano (WHO, 2007).

As DTAs têm-se mostrado cada
vez mais comuns em vários países,
com etiologias variadas, muitas ve-
zes por contaminação da matéria-pri-
ma ou do produto pronto para o con-
sumo. Casos de infecções alimenta-
res estão relacionados, em maior par-
te, aos alimentos que sofreram ma-
nipulação exacerbada associada às
más condições de armazenamento e
acondicionamento, propiciando a
contaminação, e posterior veiculação
de agentes de natureza infecciosa aos
consumidores (RODRIGUES et al,
2004).

A OMS relata que 60% das DTAs
são provocadas por agentes micro-
biológicos, ressaltando que o mani-
pulador de alimentos é o principal
veículo desta transmissão já que pode
introduzir e espalhar micro-organis-
mos patogênicos (WHO, 1999;OLI-
VEIRA et al, 2003).

O termo “manipulador de alimen-
tos”, num sentido amplo, correspon-
de a qualquer indivíduo que entre em
contato com um produto alimentício,
nas etapas de produção, processa-

mento, embalagem, armazenamen-
to e venda do produto (OLIVEIRA
et al, 2003).

Forsytle (2002), identificou 12%
da ocorrência de surtos alimentares
via manipulador. De acordo com
Bryan, citado por WHO (1999), os
manipuladores de alimentos têm sido
responsáveis por 53% dos surtos
ocorridos.

Segundo Mead et al (2000), mais
de 200 doenças conhecidas são
transmitidas através dos alimentos,
sendo os vírus responsáveis por 80%
dos casos de DTAs.  De acordo com
Forsytle (2002), a disseminação pes-
soa-pessoa ocorre por mãos conta-
minadas e, provavelmente, é o meio
mais importante pelo qual o vírus é
transmitido.

Segundo Germano (2003), para
que um manipulador contamine o
alimento de forma a causar DTA é
necessário que ocorra uma sequên-
cia de condições:

▲ que os micro-organismos pre-
sentes no manipulador sejam excre-
tados em quantidades suficientes
através de fezes, esputos e/ou supu-
rações;

▲ que os micro-organismos
passem para as mãos ou partes ex-
postas do corpo do manipulador e
que entrem em contato direto ou in-
direto com o alimento;

▲ que os micro-organismos
sobrevivam o suficiente para conta-
minar o alimento;

▲ que o alimento contaminado
não seja submetido a tratamento ca-
paz de destruir os micro-organismos
antes de ser consumido;

▲ que o número de micro-or-
ganismos presentes constitua dose
infectante, ou que o tipo de alimento
ou sua condição de armazenamento
permitam que os micro-organismos
se multipliquem até a dose infectan-
te, ou produzam toxinas antes de se-
rem consumidos.

O preparo muito antecipado dos
alimentos antes de serví-los, aliado

ao uso incorreto do binômio tempo
x temperatura, também pode favo-
recer a ocorrência de surtos.

Pessoas que trabalham na produ-
ção de refeições coletivas apresen-
tando-se como portadoras de micro-
organismos patogênicos, têm-se tor-
nado bastante frequente (OLIVEIRA
et al, 2003). Porém, o risco é maior
quando o manipulador é portador
desses micro-organismos e não sai-
ba ou não apresente sintomas e, con-
sequentemente, tornem-se portado-
res crônicos, excretando-os por lon-
go período (WHO, 1999).

Está comprovado que os manipu-
ladores de alimentos, responsáveis
pela maioria dos casos de DTAs, eli-
minam micro-organismos patogêni-
cos sem, contudo, apresentar sinto-
mas de doença (EVANGELISTA-
BARRETO e VIEIRA, 2002).

Angelillo et al (2000), ao avalia-
rem manipuladores de alimentos ve-
rificou que este grupo apresenta li-
mitado conhecimento em relação as
DTAs e alimento seguro já que ape-
nas 48,7% dos manipuladores entre-
vistados sabiam sobre micro-organis-
mos patogênicos e 7% sabiam quais
os alimentos relacionados em surtos.
Considerando-se que a maioria das
pessoas envolvida com a manipula-
ção de alimentos carece de conheci-
mentos relativos aos cuidados higiê-
nico-sanitários que devem ser segui-
dos, durante e após a elaboração do
produto, não se pode ignorar, desta
forma, a possível presença de porta-
dores assintomáticos entre estes in-
divíduos (TOSIN e MACHADO,
1995).

Fatores relacionados à manipula-
ção, como higiene inadequada das
mãos, são responsáveis pela maioria
das DTAs. A qualidade dos produ-
tos finais depende, diretamente, da
habilidade técnica e conscientização
sanitária de quem os manipula, pois
produtos danificados e/ou contami-
nados podem causar danos à saúde
do consumidor.

A
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Contudo, um pequeno número de
casos de DTAs é notificado aos ór-
gãos da saúde. Apesar dos sistemas
de notificação terem evoluído e se
modernizado, a estimativa de casos
não notificados está em torno de
95%-99% em todos os países (PIRES
et al, 2002;PERESI et al, 2004a). Isso
se deve ao fato de muitos patógenos
presentes em alimentos causarem
sintomas brandos geralmente pare-
cidos com a gripe e a vítima não bus-
car auxílio médico. Portanto, o nú-
mero de casos notificados pode ser
definido como a ponta do iceberg,
tendo em vista o número real de to-
xinfecções causadas por alimentos
(FORSYTLE, 2002).

O presente trabalho tem como
objetivo identificar micro-organis-
mos envolvidos em surtos alimenta-
res tendo o manipulador de alimen-
tos como agente transmissor.

SURTOS DE DOENÇAS TRANSMITIDAS POR
ALIMENTOS

Os surtos de origem viral são res-
ponsáveis pela maioria das DTAs,
porém, são tratados inadequadamen-
te como sendo de menor importân-
cia quando comparados àqueles de
origem bacteriana (RODRIGUES et
al, 2004).

Há vírus responsáveis por várias
enfermidades causadas via manipu-
lador, entre eles, Rotavírus, família
Calicivirus e vírus da hepatite A.

ROTAVÍRUS

Rodrigues et al (2004), reporta-
ram surto por Rotavírus ocorrido em
estabelecimento comercial afetando
51 funcionários. Em entrevista com
manipuladores, constatou-se que um
deles havia preparado pães com man-
teiga em data próxima à ocorrência
dos surtos, apresentando sintomas
semelhantes ao das pessoas acome-
tidas. Desta forma, percebe-se que
houve falhas na manipulação por

parte do manipulador envolvido, per-
mitindo contaminação do produto.

O Rotavírus é transmitido por via
oro-fecal. A transmissão pessoa-pes-
soa ocorre por mãos contaminadas
podendo contaminar alimentos que
não serão cozidos sem comprome-
ter suas características sensoriais e
organolépticas. O Rotavírus tem-se
mostrado viável em superfícies ina-
nimadas, como metais, vidros e plás-
ticos por mais de 10 dias em tempe-
ratura ambiente (FORSYTLE,
2002;RODRIGUES et al, 2004).

Os sintomas caracterizam-se por
gastroenterite, com vômito e diarréia,
dor abdominal, podendo ocorrer fe-
bre branda. Em geral, seu período de
incubação é de 1 a 3 dias, podendo
os sintomas perdurar por 4 a 8 dias
(RODRIGUES et al, 2004).

As medidas sanitárias adequadas
para bactérias e parasitas parecem ser
ineficazes no controle endêmico do
Rotavírus (FORSYTLE, 2002).

Como medida preventiva, seria
necessário garantir a higienização
correta das mãos com produtos ade-
quados, uso de luvas ao manipular
alimentos que não serão cocciona-
dos, acompanhar a saúde dos ma-
nipuladores de alimentos com reali-
zação de exames periódicos e afas-
tamento dos funcionários com sin-
tomas gastrointestinais, higienização
correta de superfícies de manipula-
ção bem como utensílios e equipa-
mentos. Outras medidas de seguran-
ça também são importantes como
controle da potabilidade da água e
garantir temperatura mínima de 70ºC
em todas as partes do alimento para
aqueles que sofreram processo de
cocção.

CALICIVIRUS

Em novembro de 1998, o Depar-
tamento de Saúde Pública do Cana-
dá foi notificado de surto por Calici-
virus ocorrido em um restaurante,
acometendo 48 convidados, sendo

a salada considerada o alimento li-
gado à infecção (GAULIN et al,
2000).

Nesse surto, um dos manipulado-
res adoeceu 24 horas antes dos con-
vidados, demonstrando que houve
liberação do vírus, antes de tornar-
se doente (GAULIN et al, 2000).

Muitos vírus infecciosos podem
ser transmitidos antes do início dos
sintomas. Na maioria das vezes, es-
tes aparecem quando ocorre máxi-
ma replicação viral, mas é lançado
ao ambiente antes do aparecimento
da doença (GAULIN et al, 2000).

A falha para lavar mãos adequa-
damente poderia explicar a contami-
nação do alimento em questão. O uso
de luvas para manipular saladas po-
deria ter prevenido a transmissão,
embora procedimentos adequados de
higiene permaneçam essenciais para
todos os manipuladores (GAULIN et
al, 2000).

Deve-se enfatizar a prática de hi-
giene pessoal entre os funcionários,
freqüência e modo correto para hi-
gienização das mãos, treinamentos e
orientação para afastamento ou tro-
ca de função do funcionário que se
apresentar doente.

NOROVÍRUS

Em maio de 2002, o Departamen-
to de Saúde Pública de Massachu-
setts, Estados Unidos, foi notificado
de surto por Norovírus afetando
2.700 pessoas. A doença foi associa-
da com bolos de casamentos provin-
dos de uma mesma padaria, sendo
preparados por 2 padeiros, um ma-
nipulador sintomático e outro assin-
tomático da doença, havendo conta-
to direto das mãos durante a prepa-
ração (FRIEDMAN et al, 2005).

Neste caso, ocorreu, provavel-
mente, contaminação direta dos bo-
los por manipuladores, ou indireta
durante a preparação via utensílios
ou superfícies de preparação (FRIE-
DMAN et al, 2005).
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Outro surto por Norovírus foi re-
latado por Parashar et al (1998), en-
volvendo 2 manipuladores de ali-
mentos. Evidências epidemiológicas
implicaram sanduíche preparado por
eles, enquanto encontravam-se assin-
tomáticos. Durante a investigação
conclui-se que os ingredientes for-
necidos para o restaurante estariam
contaminados e os manipuladores
tornaram-se infectados após consu-
mi-los; ou; que os sanduíches foram
contaminados durante o processo de
preparação (PARASHAR et al,
1998).

O Norovírus, vírus da família
Calicivirus, tem o alimento como a
via mais freqüente da transmissão
(FRIEDMAN et al, 2005).

Os sintomas mais comuns são
diarréia, câimbra abdominal, náusea
e vômitos sendo possíveis infecções
assintomáticas (FRIEDMAN et al,
2005). O período de incubação é de
24-48 horas, porém os sintomas po-
dem permanecer até 60 horas, após
a ingestão do alimento contaminado
(EDUARDO et al, 2005).

A exclusão de manipuladores
doentes do trabalho por 48-72 horas
após cessar sintomas de diarréia e
vômito tem sido considerada adequa-
da para prevenir e controlar o Noro-
vírus relatado em manipulação de
alimentos (PARASHAR et al, 1998).
A higienização correta das mãos, uso
de luvas durante a manipulação, con-
trole periódico da saúde dos mani-
puladores e garantia da qualidade da
matéria-prima adquirida do fornece-
dor poderia ter evitado a ocorrência
do surto.

HEPATITE A

Outros surtos virais que devem ser
citados têm como agente etiológico
o vírus da hepatite A transmitido de
pessoa a pessoa por via oro-fecal. A
transmissão através da matéria-prima
ocorre quando o manipulador infec-
tado contamina o alimento durante a

preparação, tendo sido demonstrado
que o vírus da hepatite A é passível
de ser transferido através das pontas
dos dedos aos alimentos ou quando
ocorre contaminação durante colhei-
ta ou processamento antes de che-
gar ao serviço de alimentação (T
LAPORTE et al, 2003; CCDR,
2001).

Em novembro de 2001, o Depar-
tamento de Saúde Pública de Massa-
chusetts, Estados Unidos, foi notifi-
cado de surto ocorrido em restauran-
te sendo o vírus da hepatite A res-
ponsável. A fonte provável foi um
manipulador de alimentos, portador
do vírus, que preparava refeições a
serem servidas sem sofrer processo
de cocção. Apesar disso, a transmis-
são a partir de outros manipuladores
não foi descartada (T LA PORTE et
al., 2003).

Na Itália, outro surto de hepatite
A foi reportado por Prato et al.
(2006). Vinte seis casos foram ob-
servados num período de quatro se-
manas, tendo como fonte um mani-
pulador que preparou vários produ-
tos alimentícios a serem vendidos
num balcão de loja.

Os sintomas mais comuns obser-
vados foram febre, astenia e icterícia
sendo duas pessoas hospitalizadas
(PRATO et al, 2006).

O período de incubação médio é
de 30 dias, porém pode variar de 15
a 45 dias dependendo da quantida-
de de partículas virais ingeridas, di-
minuindo à medida que aumenta a
dose infectante (GERMANO e GER-
MANO, 2003).

Durante 1992-2001, 230.000 ca-
sos de hepatite A foram reportados
nos Estados Unidos. Embora, mani-
puladores não sejam grupo de alto
risco para hepatite A, 8% dos adul-
tos reportando a doença são identifi-
cados, anualmente, como manipula-
dores de alimentos (T LA PORTE et
al, 2003).

Prato et al (2006), ressaltam, des-
ta forma, a importância da adminis-

tração da vacina para hepatite A em
manipuladores de alimentos, nas áre-
as com alta circulação do vírus. En-
fatizar práticas de higiene pessoal
bem como higienização correta das
mãos e controle da saúde dos fun-
cionários também pode ajudar na
diminuição da ocorrência dos surtos.

Surtos de origem bacteriana tam-
bém são relatados por autores sendo
que manipuladores infectados ou
contaminados têm participação im-
portante, como fatores associados a
surtos de DTAs, seja por contamina-
ção direta do alimento ou por conta-
minação dos utensílios e equipamen-
tos que entram em contato com eles.

SALMONELLA

Kimura et al. (2005), reportaram
surto por Salmonella thompson as-
sociada com o consumo de pão de
hambúrguer. A fonte inicial foi um
funcionário que permaneceu no traba-
lho doente, contaminando o produto
antes da embalagem e distribuição.

Este surto é notável por implicar
um manipulador e por envolver pão,
produto raro na ocorrência de salmo-
nelose (KIMURA et al, 2005).

Em um restaurante, na cidade do
Recife, outro surto por Salmonella
spp foi notificado ao disk-saúde.
Após investigação epidemiológica
constatou-se que a salada ao vina-
grete servida havia sido contamina-
da por dois manipuladores que apre-
sentavam a doença (OLIVEIRA et
al., 2001).

Hundy et al. (2002), identificaram
surto por Salmonella em restaurante
Coreano, sendo a fonte de contami-
nação o pudim de manga preparado
por um manipulador que se encon-
trava doente dias antes da ocorrên-
cia do surto. Sugere-se que o conta-
to direto das mãos ao manipular na
manga tenha favorecido a ocorrên-
cia do caso.

A DTA por Salmonella não-tifói-
de reportada nos Estados Unidos é
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estimada em 95%. Porém, raramen-
te são traçados surtos de salmonelo-
se tendo o manipulador de alimento
como agente transmissor (KIMURA
et al, 2005).

A infecção pelo micro-organismo
é determinada pela virulência da
cepa, número de microrganismos
ingeridos, idade e saúde do hospe-
deiro. Apesar da Salmonella causar
doença  com altas doses, vários sur-
tos ocorreram com doses estimadas
em menos de 50 organismos (KIMU-
RA et al, 2005). De acordo com Ger-
mano e Germano (2003), a infecção
no homem é referida entre 15 a 20
células acreditando-se que, em de-
terminadas circunstâncias, uma úni-
ca célula da bactéria poderia causar
a manifestação clínica da infecção.O
período de incubação é de 12 a 36
horas, sendo mais curto (5 horas) ou
maior (72 horas) em algumas infec-
ções (GONÇALVES, 1998).

A Salmonella pode persistir em
mãos contaminadas 15 minutos após
lavagem com sabão e água podendo
sobreviver nas pontas dos dedos por
até 3 horas (HUNDY e CAMERON,
2002;KIMURA et al, 2005).

Deve-se enfatizar, como medida
preventiva, o controle da saúde dos
funcionários e afastamento do fun-
cionário doente para tratamento, rea-
lização da higiene pessoal e proce-
dimentos de higienização das mãos,
uso de luvas para manipular alimen-
tos que não serão coccionados, tem-
peratura mínima de 70ºC para alimen-
tos que serão cozidos ressaltando a
conscientização dos proprietários e
funcionários em aderir aos procedi-
mentos.

STAPHYLOCOCCUS AUREUS

Chiou et al (2002), referem surto
de intoxicação por Staphylococcus
aureus ocorrido em um colégio afe-
tando 10 estudantes. Dados obtidos
através da investigação epidemioló-
gica sugerem que a fonte de conta-

minação foi um manipulador que
apresentava lesões nas mãos e pre-
parou refeições para o café da ma-
nhã sem uso de luvas.

A maior freqüência dos surtos
resulta, sobremaneira, da contamina-
ção através de manipuladores que
apresentam algum tipo de lesão es-
tafilocócica na pele (PERESI et al,
2004a).

Peresi et al (2004a), ao relatarem
surtos de DTA confirmados labora-
torialmente, envolvendo Staphylo-
coccus aureus, identificou surto ocor-
rido, onde, segundo informações
obtidas na ocasião, o manipulador
não utilizava luvas e apresentava fe-
rimento purulento na região dorsal
da mão direita, originário de prévia
queimadura, sendo esta considerada
a provável fonte de contaminação da
massa e do recheio da coxinha por
Staphylococcus aureus.

Staphylococcus aureus têm alta
ligação com surtos alimentares em
diversos países. Em Taiwan, o mi-
cro-organismo tem contribuído com
36% de surtos alimentares entre 1986
e 1995 (WEI e CHIOU, 2002). Pere-
si (2004b), verificou que o Staphylo-
coccus aureus foi o agente etiológi-
co responsável pelo maior número
de surtos no período de abril de 1990
a dezembro de 2003.

Nos últimos anos, o organismo é
um dos maiores causadores de DTAs
através dos alimentos embora a inci-
dência venha diminuindo (WEI e
CHIOU, 2002). De acordo com Ger-
mano e Germano (2003), a real inci-
dência das intoxicações estafilocóci-
cas é desconhecida, sobretudo pelo
fato da recuperação dos pacientes
dar-se um a dois dias após o início
dos sintomas e nem sempre o diag-
nóstico médico ser possível, devido
à semelhança do quadro clínico com
outras toxinfecções.

Estudos de rastreamento epide-
miológico da intoxicação estafilocó-
cica apontam o manipulador de ali-
mentos como elemento incisivo no

processo de disseminação do micro-
organismo (PERESI et al, 2004a).

O crescimento do microrganismo
em alimentos é relevante, especial-
mente se o número de células pre-
sentes for compatível com a produ-
ção das enterotoxinas, sendo este
número um valor próximo a 105
UFC/g (GONÇALVES, 1998).

Algumas cepas produzem toxinas
altamente termo-estável podendo
manter-se ativa até mesmo após a
autoclavação a 120ºC por 15 minu-
tos (GONÇALVES, 1998; EDUAR-
DO et al, 2004).

A doença causada por Staphylo-
coccus aureus é caracterizada por
náusea, vômito, dor abdominal e
diarréia com curto período de incu-
bação, de 30 minutos a 8 horas (WEI
e CHIOU, 2002).

O treinamento é fundamental para
prevenção da contaminação durante
as fases de processamento do alimen-
to. A prática de higiene adequada,
armazenamento correto dos alimen-
tos, utilização de luvas na manipula-
ção, afastamento do funcionário ou
proteção adequada de feridas e su-
purações podem minimizar incidên-
cia da contaminação dos alimentos
e/ou impedir proliferação de micro-
organismos com liberação de toxi-
nas a níveis capazes de provocar in-
toxicação.

CRYPTOSPORIDIUM PARVUM

Quiroz et al (2000), relataram sur-
to envolvendo mais de 100 univer-
sitários a partir da contaminação ali-
mentar pelo protozoário Cryptospo-
ridium parvum. Um manipulador,
portador do protozoário, foi respon-
sável pela contaminação das refei-
ções que foram servidas cruas.

A transmissão do Cryptospori-
dium parvum através da via oro-fe-
cal é a mais importante embora ocor-
ra transmissão indireta pelos alimen-
tos (GERMANO e GERMANO,
2003).  Os oocistos do micro-orga-
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nismo podem sobreviver no ambi-
ente por longos períodos, onde per-
manecem infecciosos e resistem a
químicos utilizados para purificar
água de consumo humano. Porém,
podem ser removidos do sistema de
água tratada por meio de filtração
(FORSYTLE, 2002).

O período de incubação médio é
de 6,5 dias (QUIROZ et al, 2000). A
doença geralmente ocorre por menos
de 30 dias, mas pode se prolongar
em indivíduos imunodeficientes e
levar à morte (FORSYTLE, 2002).
Os sintomas mais comuns são diar-
réia líquida, náusea, anorexia e per-
da de peso (EDUARDO et al, 2005).

A lavagem correta das mãos, uso
de luvas ao manipular alimentos,
controle da saúde dos funcionários
e afastamento para tratamento dos
funcionários doentes, bem como uti-
lização e consumo de água tratada
que seja rigorosamente monitorada
podem evitar surtos por Cryptospo-
ridium parvum.

CONCLUSÃO

Diante dos casos apresentados no
presente estudo, é importante salien-
tar que manipuladores podem ser
considerados o principal veículo de
contaminação dos alimentos. Sendo
assim, controlar a saúde dos funcio-
nários, a fim de identificar possíveis
portadores assintomáticos; estabele-
cer procedimentos operacionais pa-
dronizados nos estabelecimentos;
realizar treinamentos estimulando o
aperfeiçoamento e aprendizado, des-
tacando a figura do manipulador
como peça-chave no processo de
qualidade; incentivar hábitos de hi-
giene pessoal, inclusive lavagem
adequada das mãos; estimular fun-
cionários, inclusive proprietários, em
aderir às boas práticas enfatizando a
importância do comprometimento de
todos; constituem procedimentos
que, certamente, contribuirão para
melhoria da qualidade do alimento

servido diminuindo a incidência de
surtos.

REFERÊNCIAS

ANGELILLO IF, VIGGIANI NM, RI-
ZZO L et al. Food handlers and
foodborne diseases: knowledge,
attitudes and reported behavior
in Italy. J Food Prot., Catanza-
ro, Italy, v.63, n.3, p.381-5, nov.
2000.

EDUARDO MB DE P, KATSUYA
EM, BASSIT NP. Características
dos surtos de doenças transmiti-
das por alimentos associados a
restaurantes no estado de São
Paulo, 1999-2002. Revnet DTA,
Belo Horizonte, v.4, n.2, p.48-57,
mar.2004.

EDUARDO MB DE P, SUZUKI E,
MADALOSSO G et al. Principais
doenças emergentes e reemer-
gentes – atualização e perspecti-
va. In: Simpósio Internacional de
vigilância das doenças de trans-
missão hídrica e alimentar, 3.,
2005, São Paulo. Centro de Vi-
gilância Epidemiológica, São
Paulo; 2005. Disponível em:
< h t t p : / /
www.cve.saude.sp.gov.br/htm/hi-
drica/dta/305_doencas.htm>.
Acesso em: 30 set. 2007.

EVANGELISTA-BARRETO NS, VIEI-
RA RHS dos F.Salmonella versus
manipuladores de alimentos: um
fator de risco para os consumi-
dores. Higiene Alimentar, São
Paulo, v.16, n.101, p.15-9,
out.2002.

FORSYTLE SJ. Microbiologia da
segurança alimentar. Porto Ale-
gre: Artmed, 2002.

FRIEDMAN DS, HEISEY-GROVE D,
ARGYROS F et al. An outbreak
of Norovirus gastroenteritis asso-
ciated with wedding cakes. Epi-
demiol Infect., Cambridge, v.133,
n.06, p.1057-63, dec. 2005.

GAULIN C, FRIGON M, POIRIER C
et al. Transmission of Calicivirus

by a food handler in the pre-
symptomatic phase of illness.
Epidemiol Infect., Cambridge, v.
123, n. 03, p. 475-8, dec.2000.

GERMANO MIS. Treinamento de
manipuladores de alimentos: fa-
tor de segurança alimentar e pro-
moção da saúde. São Paulo: Va-
rela, 2003.

GERMANO PML, GERMANO MIS.
Higiene e vigilância sanitária de
alimentos. 2º ed. São Paulo: Va-
rela, 2003.

GONÇALVES PMR. Toxinfecções
alimentares - uma revisão. Higi-
ene Alimentar,  São Paulo,  v.12,
n.53, p. 38-44, jan./fev. 1998.

Hepatitis A infected food handler at
an Edmonton, Alberta retail food
facility: public health protection
strategies. CCDR., Toronto, v.27-
21, p. 177-80, nov. 2001.

HUNDY R, CAMERON S. An outbre-
ak of infections with a new Sal-
monella phage type linked to a
symptomatic food handler. CDI,
Canberra, v. 26, n.4, p. 562-7,
dec. 2002.

KIMURA AC, PALUMBO MS,
MEYERS H et al. A multi-state ou-
tbreak of Salmonella serotype
Thompson infection from commer-
cially distributed bread contami-
nated by an ill food handler. Epi-
demiol Infect., Cambridge, v.133,
n.05, p. 823-8, out. 2005.

MEAD PS, SLUTSKER L, DIETZ V
et al. Food – related illness and
death in the United States. J En-
viron Health., Atlanta, v.62, n.7,
p. 607-25, set./out.2000.

OLIVEIRA A DE M, GONÇALVES
MO, SHINOHARA NKS et al. Ma-
nipuladores de alimentos: um fa-
tor de risco. Higiene Alimentar,
São Paulo, v.17, n.114/115, p.
12-9, nov./dez. 2003.

OLIVEIRA AMC, MOURA VMVC,
LUCENA SCA et al. Toxinfecção
alimentar por Salmonella spp. Hi-
giene Alimentar, São Paulo, v.15,
n.80/81, p. 114, jan./fev. 2001.



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 182 março – 201046

ARTIGOS

PARASHAR UD, DOW L,
FANKHAUSER RL et al. An out-
break of viral gastroenteritis as-
sociated with consumption of san-
dwiches: implications for the con-
trol of transmission by food han-
dlers. Epidemiol Infect., Cam-
bridge, v.121, n.03 , p. 615-21,
dec.1998.

PERESI JTM, ALMEIDA IAZC, TEI-
XEIRA IS de C et al. Surtos de
doenças transmitidas por alimen-
tos contaminados por Staphylo-
coccus aureus, ocorridos no pe-
ríodo de dezembro de 2001 a
abril de 2003, na região de São
José do Rio Preto – SP.  Rev. Inst.
Adolfo Lutz, São José do Rio Pre-
to, v.63, n.2, p. 232-7, nov.
2004a.

PERESI JTM. Perfil epidemiológico
dos surtos de doenças bacteria-
nas transmitidas por alimentos,
elucidados laboratorialmente,
ocorridos na região noroeste do
estado de São Paulo, no período
de abril de 1990 a dezembro de
2003 e susceptibilidade das ce-
pas de Staphylococcus aureus e
Salmonella aos agentes antimi-
crobianos. 2004b. (dissertação
de mestrado) - Instituto de Biociên-
cias, Letras e Ciências Exatas da

Universidade Estadual Paulista,
São José do Rio Preto – SP.

PIRES EF, SHINOHARA NKS,
RÊGO JC. Surtos de toxinfecções
alimentares em unidades de ali-
mentação e nutrição. Higiene Ali-
mentar, São Paulo, v.16, n.101,
p. 20-4, out. 2002.

PRATO R, LOPALCO PL, CHIRONNA
M et al. An outbreak of hepatitis A
in Southern Italy: the case for vac-
cinating food handlers. Epidemiol
Infect., Cambridge, v.134, n.04 , p.
799-802, ago. 2006.

QUIROZ ES, BERN C, MACARTHUR
JR et al. An outbreak of Cryptos-
poridiosis linked to a food hand-
ler. The J Infect Dis, Chicago,
v.181, n.2, p.695-700, fev.2000.
Disponível em: <http://
www.journals.uchicago.edu/JID/
journal/issues/v181n2/990978/
990978.html>. Acesso em: 18
abr. 2007.

RODRIGUES MM, BERTIN BMA,
ASSIS L de et al. Indícios de Ro-
tavírus na etiologia de um surto
de infecção de origem alimentar.
Ciênc. Tecnol. Aliment., Campi-
nas, v.24, n.1, p.88-93,  jan./mar.
2004.

 T LAPORTE MS, HEISEY-GROVE
D, KLUDT P et al. Foodborne

transmission of hepatitis A.
MMWR, Atlanta, v.52, n.24,
p.565-7, jun.2003. Disponível em:
<http://www.cdc.gov/ mmwR/pre-
v i e w / m m w r h t m l /
mm5224a2.htm>. Acesso em: 12
set 2007.

TOSIN I, MACHADO RA. Ocorrência
de Campylobacter spp entre mani-
puladores de alimentos em cozi-
nhas hospitalares de localidade
urbana na região Sul do Brasil. Rev
Saude Publica, São Paulo, v.26,
n.6, p. 472-7, dez. 1995.

WEI HL, CHIOU CS. Molecular sub-
typing os Staphylococcus aureus
from an outbreak associated with
a food handler. Epidemiol In-
fect., Cambridge, v.128, n.01,
p.15-20, fev. 2002.

WORLD HEALTH ORGANIZATION:
Food safety and foodborne ill-
ness. Disponível em: <http://
www.who.int/mediacentre/fact-
sheets/fs237/en>. Acesso em: 14
jun. 2007.

WORLD HEALTH ORGANIZATION:
Basic food safety for health
workers. Disponível em: <http://
www.who.int/bookorders/anglais/
detart1.jsp?sesslan=1&codlan=1&codcol=

    93&codcch=166>. Acesso em: 29
jun. 2007. ❖

NOTA DA REDAÇÃO

Monitoramento da qualidade microbiológica e fatores de risco de contaminação da água de consumo de creches de um
município da Região Oeste de São Paulo (Pereira, A.P.B.; Germano, M.I.S.; Germano, P.M.L.; Soto, F.R.M.; Bernardi, F.;
Telles, E.O.; Balian, S.C.).

Os autores deste trabalho, publicado na Revista Higiene Alimentar em outubro de 2008 (Edição Temática sobre Água,
volume 22, páginas 17 a 21), solicitam aos leitores que atentem para a seguinte observação, concernente às Conclusões
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RESUMO

O objetivo desse trabalho foi diag-
nosticar a causa do surto por Hepati-
te A, que acometeu cinco tripulantes
de um navio cargueiro. Os Procedi-
mentos Operacionais Padronizados
(POPs) para colheita de água e ali-
mentos foram utilizados como ins-
trumentos da investigação epidemio-
lógica, além da Ficha de Investiga-
ção Epidemiológica e do Termo de
Inspeção da Embarcação (TISEM).
Os POPs foram previamente elabo-
rados pelos técnicos da CVSPAF/SP/
ANVISA e revisados com a equipe
do Instituto Adolfo Lutz (IAL), de

São Paulo. As amostras foram colhi-
das em pontos estratégicos dentro da
embarcação considerados de maior
risco sanitário. Os POPs de colheita
de água e alimentos foram práticos e
efetivos quanto à investigação epi-
demiológica. As análises foram rea-
lizadas pelos técnicos do Instituto
Adolfo Lutz, de acordo com a meto-
dologia oficial. Os resultados micro-
biológicos foram satisfatórios para
todos os alimentos colhidos. As águas
colhidas em diferentes pontos tive-
ram os laudos conclusivos satisfató-
rios, com exceção da água de lastro
colhida antes e após o sistema de tra-
tamento, que apresentou laudo insa-

tisfatório pela presença de bacterió-
fagos fecais. Confirmou-se que a
água de lastro é um veículo de con-
taminação, potencialmente patogêni-
co, que traz agravantes à saúde pú-
blica, sob todos os aspectos, seja do
ponto de vista sanitário, epidemioló-
gico e/ou ambiental.

Palavras-chave: Vigilância Epidemi-
ológica. Água. Alimentos. Embarca-
ção

SUMMARY

The objective of this work was to
diagnosis the cause of occasions for
Hepatitis, that it caused five members
of the crew of a cargo ship. The Stan-
dardized Operational Procedures
(SOPs) for harvest of water and foo-
ds had been used as instruments of
the inquiry epidemiologist, beyond
the Questionnaire of Epidemiologi-
cal Inquiry and the Term of Inspecti-
on of the ship. The Procedures pre-
viously had been elaborated by the
technician of the CVSPAF/SP/ANVI-
SA and revised with the team of Ins-
tituto Adolfo Lutz (IAL), of São Pau-
lo. The samples had been harvested
in considered strategical points insi-
de of the cargo ship of bigger sani-
tary risk. The SOPs of water harvest
and foods had been practical and
effective how much to the epidemio-
logist inquiry. The analyses had been
carried through by the technician of
the Institute Adolph Lutz, in accor-
dance with the official methodology.
The microbiological results had been
satisfactory for all the harvested foo-
ds. The waters harvested in different
points had had the satisfactory con-
clusive findings, with exception of
the ballast water harvested before
and after the treatment system, that
presented unsatisfactory finding for
the presence of fecais bacteriopha-
ges. It was confirmed that the ballast
water is a vehicle of contamination,
potentially pathogenic, that brings
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aggravations to the public health,
under all the aspects, either of the
sanitary, enviroment and/or epide-
miologist point of view.

Keywords: Monitoring epidemiolo-
gist. Water. Foods. Cargo ship.

INTRODUÇÃO

Coordenação de Vigi-
lância Sanitária de Por-
tos, Aeroportos, Frontei-

ras e Recintos Alfandegados do Es-
tado de São Paulo (CVSPAF/SP -
ANVISA) é responsável pelo contro-
le da qualidade da água e alimentos
ofertados ao consumo humano em
seu âmbito de atuação. As primeiras
atividades da Vigilância Sanitária no
Brasil começaram no final do século
XVIII para evitar a propagação de
epidemias e doenças. À frente das
grandes navegações, Dom Pedro I
criou a Inspetoria Sanitária de Portos
a fim de fiscalizar não só embarca-
ções, mas cemitérios, áreas de co-
mércio de alimentos e o exercício das
profissões. O contexto sobre vigi-
lância acompanhou o desenvolvi-
mento histórico da Saúde Pública
na luta contra as doenças e a noção
de erradicação cedeu lugar ao con-
trole (COSTA, 1999; LUCCHESE,
2002).

O controle das doenças transmis-
síveis por alimentos e água constitui
um dos mais relevantes problemas
de Saúde Pública. É indispensável ao
sistema de Vigilância Sanitária e Epi-
demiológica a incorporação de ins-
trumentos para o controle do risco
sanitário. A Lei 9782/99 (BRASIL,
1999), em seu artigo 8º, trata da re-
gulamentação, controle e fiscalização
de produtos e serviços que envolvam
riscos à saúde entre os quais: alimen-
tos, bebidas e águas envasadas. As
ações de vigilância sanitária para o
controle da potabilidade da água são

fundamentais para a preservação da
saúde e prevenção de doenças de
transmissão hídrica e alimentar
(CENTRO DE VIGILÂNCIA SANI-
TÁRIA, 2002).

A ação da Vigilância Sanitária e
Epidemiológica, de competência do
Fiscal Sanitário, dentre outras fun-
ções, baseia-se na certificação da
qualidade dos alimentos e da água
consumidos pela população (BRA-
SIL, 1977; BRASIL, 1999; BRASIL,
2001b). O padrão de potabilidade da
água destinada ao consumo huma-
no é determinado pela Portaria 518,
de 25 de março de 2004 (BRASIL,
2004) e o Regulamento Técnico so-
bre Padrões Microbiológicos para
Alimentos, a Resolução RDC 12, de
02 de janeiro de 2001 (BRASIL,
2001a).

A ocorrência de casos novos de
uma doença ou agravo, passíveis de
prevenção e controle pelos serviços
de saúde indica que a população está
sob risco, o que representa ameaças
à saúde, que devem ser detectadas e
controladas em seus estágios inici-
ais. A investigação epidemiológica
é um trabalho de campo, que deve
ser realizada de imediato após a no-
tificação de casos isolados e seus
contatos (clinicamente declarados ou
suspeitos), para os quais as autorida-
des sanitárias considerem necessárias
informações complementares (GUIA
DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓ-
GICA, 2005).

O objetivo desse trabalho foi a
investigação de surto epidêmico por
Hepatite A que acometeu cinco tri-
pulantes de um navio cargueiro, de
bandeira estrangeira, atracado na
Costa do Estado de São Paulo.

MATERIAL E MÉTODOS

As amostras foram colhidas con-
forme os Procedimentos Operacio-
nais Padronizados (POPs) para as
colheitas de amostras de água e de
alimentos nos locais considerados de

maior risco, tais como: bebedouro,
torneira da cozinha de preparo de
alimentos, água de lastro antes e de-
pois do tratamento, água da torneira
da cabine do tripulante doente, car-
nes e peixes estocados em câmaras
frigoríficas, alguns alimentos estoca-
dos nas cabines dos tripulantes que
foram acometidos pela doença, tais
como maçã e suco de laranja. Os
POPs para colheita de água e alimen-
tos foram elaborados por técnicos da
CVSPAF/SP - ANVISA e revisados
com a equipe do Instituto Adolfo
Lutz de São Paulo (IAL/SP), por ser
o laboratório oficial das ações de vi-
gilância sanitária. As análises labo-
ratoriais foram realizadas no Institu-
to Adolfo Lutz de São Paulo, de acor-
do com a metodologia descrita no
Compendium of Methods for the Mi-
crobiological Examination of Foods
(AMERICAN PUBLIC HEALTH
ASSOCIATION, 2001). Os resulta-
dos foram expressos com base nas
legislações RDC 12/2001 (BRASIL,
2001a) e Portaria 518/2004 (BRA-
SIL, 2004).

A metodologia de colheitas de
água e de alimentos atendeu aos
POPs, às legislações vigentes (BRA-
SIL, 1969; BRASIL, 2001a) e aos
manuais de orientação elaborados
por laboratórios oficiais (INSTITU-
TO ADOLFO LUTZ, 1998; INSTI-
TUTO NACIONAL DE CONTRO-
LE DE QUALIDADE EM SAÚDE,
1998). Foram definidos como mate-
rial para colheita: frasco de água mi-
neral de primeiro uso com tampa ori-
ginal e capacidade de 1,5 L de volu-
me para análise físico-química; bol-
sa estéril para análises microbiológi-
cas; etiquetas de identificação, lacres
numerados, caixas isotérmicas con-
tendo gelo reaproveitável e termôme-
tro. Os Termos Legais de Colheita de
Amostras, a Ficha de Investigação
Epidemiológica e o Termo de Inspe-
ção da Embarcação (BRASIL,
2001b), seguiram com as amostras
para o laboratório oficial (IAL).

A
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

De acordo com os laudos de aná-
lise emitidos pelo IAL, os resultados
foram satisfatórios para os alimentos
e água potável consumidos na em-
barcação. O laudo de análise da água
de lastro, coletada antes e após o sis-
tema de tratamento, foi insatisfató-
rio, com presença de bacteriófagos
fecais, indicadores da presença de
vírus, revelando a inadequação do
sistema de tratamento. Observaram-
se falhas de manutenção no tanque
da água de lastro, que estava comu-
nicante com o sistema de tratamento
de águas servidas.

Cabe destacar que os navios uti-
lizam a água nos tanques de lastro
para manter a estabilidade, seguran-
ça e eficiência operacional, principal-
mente quando o navio não está car-
regado. A grande maioria das espé-
cies marinhas carregadas na água de
lastro não sobrevive à jornada, uma
vez que o ambiente aos organismos
pode ser desfavorável nos tanques de
lastro. Entretanto, quando todos os
fatores são favoráveis, uma espécie
exótica pode tornar-se invasora, ca-
paz de adaptar-se e ocupar o espaço
de organismos residentes, tendendo
à dominância (ÁGUA DE LASTRO,
2008).

No Estudo Exploratório para
Identificação e Caracterização de
Agentes Patogênicos em Água de
Lastro (BRASIL, 2002), realizado
pela ANVISA, em 2002, totalizando
99 coletas em 9 portos, verificou-se
que a água de lastro é um veiculador
de organismos patogênicos, causan-
do agravos à saúde pública. No es-
tudo acima referido, os resultados
comprovaram a presença de bacté-
rias marinhas cultiváveis em 71% das
amostras analisadas, destacando den-
tre outros, a presença de vibrios
(31%), coliformes fecais (13%), Es-
cherichia coli (5%), enterococos fe-
cais (22%), Vibrio cholerae O1(7%)
e Vibrio cholerae não O1(23%).

De acordo com a análise do in-
quérito epidemiológico verificou-se
que os alimentos não foram a causa
direta da contaminação, com possi-
bilidade de propagação pessoa a pes-
soa e/ou pela manipulação de alimen-
tos. Conforme observado através dos
resultados obtidos, o sistema de tra-
tamento deve ser objeto constante de
atenção para corrigir possíveis con-
taminações.

CONCLUSÃO

Com base nos resultados obtidos,
considera-se que o monitoramento
da qualidade de água e de alimentos
nas ações de fiscalização é impres-
cindível na vigilância sanitária e epi-
demiológica. Convém destacar que
os Procedimentos Operacionais Pa-
dronizados de colheita de alimentos
e água para análise de orientação,
assim como a Ficha de Investigação
Epidemiológica e o Termo de Inspe-
ção contribuíram como instrumentos
de vigilância sanitária na investiga-
ção do surto.

Conforme também observado, o
tratamento do sistema de águas ser-
vidas e, principalmente, no que se
refere à manutenção e à higieniza-
ção dos tanques da água de lastro,
são de suma importância para evitar
eventuais contaminações. Confir-
mou-se que a água de lastro é um
veículo de contaminação, poten-
cialmente patogênico, que traz
agravantes à saúde pública, sob to-
dos os aspectos, seja do ponto de
vista sanitário, epidemiológico e/ou
ambiental.
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RESUMO

O consumo de caldo de cana é
comum durante todo o ano no mu-
nicípio de Campo Grande-MS devi-
do ao clima quente da região. A sua
comercialização é feita por vendedo-
res ambulantes nas ruas e de forma
artesanal, o que pode contribuir para
a contaminação do produto. Este tra-
balho teve como objetivo analisar a
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qualidade microbiológica de 18
amostras de caldo de cana comercia-
lizados nas ruas de Campo Grande –
MS, através da Determinação do
Número Mais Provável (NMP) de
coliformes totais e fecais, pesquisa
de Salmonella sp e Staphylococcus
aureus. Os resultados para colifor-
mes totais variaram de 2,9x101 a e”
2,4x103 NMP/ mL e coliformes fe-
cais de ausência a e” 2,4x103NMP/

mL. Não foi verificada a presença de
Salmonella sp em nenhuma amostra
analisada, mas 05 amostras mostra-
ram-se positivas para Staphylococ-
cus coagulase positiva (101 a 1,6
x102) UFC/mL. Estes resultados de-
monstram que o caldo de cana co-
mercializado em Campo Grande
pode representar um risco de intoxi-
cação alimentar uma vez que 27%
das  amostras estavam contaminadas
com coliformes de origem fecal e
Staphylococcus coagulase positiva,
demonstrando inadequação nas con-
dições higiênico-sanitárias durante o
processo de obtenção de caldo de
cana.

Palavras-Chave: Caldo de cana.
Qualidade microbiológica. Condi-
ções higiênico-sanitárias.

SUMMARY

The consumption of sugarcane
juice is common during the whole
year in the city of Campo Grande
due to the hot weather of the area.
Its commercialization is made by sa-
lespersons in the streets, in a hand-
made way favoring, like this, high
indexes of contamination. This stu-
dy had as objective analyzes the mi-
crobiological quality of 18 samples
of sugarcane juice sold in the streets
of Campo Grande - MS, through the
Determination of the Most Probable
Number (MPN) of total and fecal
coliforms, research of Salmonella sp
and Staphylococcus aureus. The re-
sults for total coliforms varied of
2,9x101 to = 2,4x103 MPN / ml and
fecal coliforms of absence of =
2,4x103. The presence of Salmone-
lla sp was not verified in any analyzed
sample, but 05 samples are shown
positive for Staphylococcus positive
coagulase (101 to 1,6 x102). These
results demonstrate that the sugar-
cane juice sold in Campo Grande
can represent a risk of alimentary
intoxication once 27% of the samples
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were polluted with coliforms of fecal
origin and Staphylococcus positive
coagulase, demonstrating inadequa-
cy in the hygienic-sanitary conditi-
ons during the process of obtaining
of sugarcane juice.

Key words: Sugarcane juice. Micro-
biological quality. Hygienic-sanita-
ry conditions.

INTRODUÇÃO

Brasil é o maior produ-
tor mundial de cana-de-
açúcar, seguido pela Ín-

dia e Cuba (CENTEC, 2004). O cal-
do de cana ou garapa é considerado
um produto altamente nutritivo, de
sabor agradável, e barato. É comer-
cializado na rua, por vendedores
ambulantes, que possuem moendas
para extração. A maioria dos vende-
dores não possui instalações compa-
tíveis, assim como instrução adequa-
da, que permita obter um produto em
condições higiênico-sanitárias apro-
priadas (PRATI; MORETTI; CAR-
DELLO, 2005).

A importância nutricional da cana
está diretamente ligada ao seu alto
teor de açúcar (40 a 50% de açúca-
res na matéria seca), uma vez que seu
conteúdo protéico é extremamente
baixo. O caldo conserva todos os
nutrientes, entre eles minerais (3 a
5%) como ferro, cálcio, potássio,
sódio, fósforo, magnésio e cloro,
além de vitaminas do complexo B e
C. Tal composição lhe confere um alto
índice glicêmico, proporcionando a um
único alimento quantidade e qualida-
de em termos de energia (SILVA; JUN-
QUEIRA, SILVEIRA, 1997).

Diversos micro-organismos fa-
zem parte da microbiota epifítica da
cana, a qual pode conter de 101 a
108 UFC/g. Os principais gêneros de
bactérias identificadas são Flavobac-
teruim, Xanthomonas, Pseudomo-

nas, Enterobacter, Erwinia, Lactoba-
cillus, Leuconostoc e Bacillus e le-
veduras como Toruloppi, Candida,
Saccharomyces, Torula e Pichia
(NASCIMENTO et al, 2006).

Desta forma, o caldo de cana pode
ser considerado um meio propício
para o desenvolvimento microbiano,
mas vários fatores podem interferir
nessa multiplicação, como o teor de
sólidos solúveis, a temperatura am-
biental e o pH. Mas no caldo extraí-
do da cana, os micro-organismos
podem ser vinculados ao produto fi-
nal não apenas originários da cana,
mas também de outros focos de con-
taminação, tal como as moendas, os
recipientes usados para a sua coleta,
além das condições de armazena-
mento e de manipulação (HOFF-
MANN; CASTRO, 2006).

Considerando que o caldo de
cana é um produto muito consumi-
do em Campo Grande, associado ao
fato do mesmo ser um meio propí-
cio para o desenvolvimento de mi-
cro-organismos potencialmente cau-
sadores de doenças transmitidas por
alimentos, o presente estudo teve por
objetivo analisar a qualidade micro-
biológica de caldos de cana comer-
cializados nas ruas da cidade de
Campo Grande, MS, bem como ob-
servar as condições higiênico-sani-
tárias nas quais a bebida é produzida
e comercializada.

MATERIAL E MÉTODOS

Inicialmente, foram selecionados
aleatoriamente 18 pontos comercia-
lizadores de caldo de cana no muni-
cípio de Campo Grande, MS.

Posteriormente, foram coletadas
as amostras de caldo de cana (um
copo - 300mL), as quais foram acon-
dicionados em caixa isotérmica e
encaminhadas imediatamente ao la-
boratório de Microbiologia de Ali-
mentos da Universidade para o De-
senvolvimento do Estado e da Re-
gião do Pantanal (UNIDERP).

As análises microbiológicas fo-
ram realizadas no período de abril a
maio de 2007, sendo pesquisada a
presença de Salmonella sp e de Sta-
phylococcus coagulase positiva se-
gundo metodologia da APHA (Ame-
rican Public Health Associantion,
1998) e determinação do Número
Mais Provável (NMP) de coliformes
totais e termotolerantes segundo Sil-
va, Junqueira e Silveira (2001).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 estão apresentados
os resultados das análises microbio-
lógicas realizadas de caldo de cana
comercializados na cidade de Cam-
po Grande-MS.

De acordo com a legislação vigen-
te, Resolução RDC nº 12/01, o caldo
de cana pode apresentar contagem de
coliformes a 45º C até 102 NMP/mL e
ausência de Salmonella sp.

Hoffmann et al (2006), em estu-
do realizado em São José do Rio Pre-
to-SP, verificaram desde a ausência
à presença de coliformes fecais, fato
também evidenciado neste estudo.
Cinco amostras apresentaram colifor-
mes a 45º C, sendo que quatro (amos-
tras 6,7,8,e 9) indicaram valores acima
do permitido pela legislação.

Foi verificada a ausência de Sal-
monella sp em todas as amostras ana-
lisadas. Tal resultado foi similar
àquele encontrado por Kitoko et al
(2004), em estudo realizado em Vi-
tória-ES, por Hoffmann et al (2006),
e por Lopes et al (2006), em Curiti-
ba-PR.

Na pesquisa de Staphylococcus
coagulase positiva, das dezoito
amostras analisadas, em cinco amos-
tras foi identificado este micro-orga-
nismo.

De todas as amostras, a amostra
oito, foi a que indicou uma menor
qualidade microbiológica, pois além
da presença de coliformes totais e a
45º C, ainda indicou a presença de
Staphylococcus coagulase positiva.

O
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Neste estudo pode-se verificar
que o caldo de cana após a extração
foi adicionado de gelo. O gelo pode
constituir uma fonte de contamina-
ção, dependendo da qualidade da
água usada na sua fabricação, pois
esta é um importante veículo de en-
teropatógenos causadores de infec-
ções no homem (LOPES; CRESTO;
CARRARO, 2006).

No momento da coleta, foi possí-
vel observar durante o processo de
obtenção do caldo de cana, procedi-
mentos inadequados de higiene,
como a manipulação de dinheiro, uso
de panos para a limpeza das mãos,
roupas inadequadas, unhas visivel-
mente sujas, fatores esses que propi-
ciam a contaminação por micro-or-
ganismos patógenos.

CONCLUSÃO

Das dezoito amostras analisadas,
todas indicaram a presença de coli-
formes totais, 27% das amostras in-
dicaram a presença de coliformes a
45º C. Foi verificado também a pre-
sença de Staphylococcus coagulase
positiva em 27% das amostras anali-

sadas. Já para Salmonella sp, nenhu-
ma amostra apresentou contagem.
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RESUMO

Este trabalho teve por objetivo
analisar sensorialmente doces de lei-
te pastosos elaborados com leite de
búfala e vaca, com adição de glicose
ou sacarose. Os tratamentos foram:
A- doce de leite de búfala; B- doce
de leite de vaca, C- doce de leite de
búfala com glicose, D- doce de leite
de vaca com glicose. A técnica de
preparo dos doces consistiu na adi-
ção de 600g de açúcar e 3g de bicar-
bonato de sódio a cada 3 litros de
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leite, acrescentando-se nos tratamen-
tos C e D glicose. Foram aplicados
os seguintes testes: teste triangular,
análise descritiva quantitativa e teste
de preferência. Os resultados do tes-
te triangular mostraram que houve
diferença significativa entre as qua-
tro amostras. Os resultados da análi-
se descritiva mostraram que os qua-
tro doces diferiram significativamente
(pd”0,05) para os atributos cor cara-
melo, sabor residual, viscosidade,
maciez e arenosidade. Não houve
diferença na aceitabilidade entre os

produtos: A, C e D. O doce de leite
de búfala apresentou atributos dife-
renciados do doce de leite de vaca.

Palavras-chave: Teste triangular.
Análise descritiva quantitativa. Tes-
te de preferência.

SUMMARY

This study aims to evaluate milk
caramel prepared with buffalo and
cow milks with and glucose adding.
Treatments comprised: A = milk ca-
ramel prepared with buffalo milk; B
= cow milk prepared with cow milk,
C = buffalo milk with glucose, D =
cow milk with glucose. Preparation
of milk caramels was: 3 litters of milk
added 600g of sugar and 3g of so-
dium bicarbonate plus Treatments C
e D adding glucose. Triangular test,
descriptive analysis and preference
quantitative test were applied. Trian-
gular test showed significant differen-
ce between four samples. Descripti-
ve analysis showed that the four milk
caramel were significantly different
(p d” 0.05) for the attributes: cara-
mel color, residual flavor, viscosity,
tenderness and sandy texture. There
were no differences in acceptability
between the evaluated products: A,
C e D. Buffalo milk caramel showed
differentiated attributes of cow milk
caramel.

Keywords: Preference test. Triangu-
lar test. Descriptive analysis.

INTRODUÇÃO

leite de búfala pode ser
utilizado na alimentação
humana como leite fluí-

do ou matéria-prima na produção de
inúmeros derivados. Praticamente os
mesmos derivados podem ser obti-
dos tanto com o leite de vaca quanto
com o leite de búfala, a partir da

O
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mesma tecnologia ou com pequenas
alterações (VALLE, 1990).

Os elevados rendimentos na fa-
bricação de queijos, produtos fer-
mentados, leite em pó, manteiga,
doce de leite, sorvete, entre outros
são justificados pelo elevado nível de
sólidos totais presentes no leite de
búfala (FAO, 1991).

O doce de leite pastoso é um pro-
duto amplamente conhecido e apre-
ciado no Brasil. É fabricado por em-
presas de diversos tamanhos, inclu-
sive as artesanais. Por apresentar tec-
nologias de produção variadas, o
doce de leite de vaca não apresenta
um padrão. Poucas são as referên-
cias na literatura sobre o doce de lei-
te de búfala e, com isso, pouco se
sabe sobre sua composição química
e seu perfil sensorial.

No entanto a legislação define
doce de leite como o produto, com
ou sem adição de outras substâncias
alimentícias, obtido por concentração
e ação de calor a pressão normal ou
reduzida do leite ou leite reconstituí-
do, com ou sem adição de sólidos de
origem láctea e/ ou creme e adiciona-
do de sacarose, parcialmente substituí-
da ou não por monossacarídeos e/ou
outros dissacarídeos (BRASIL, 1997).

Os atuais consumidores estão ávi-
dos por novos produtos e vários são
os nichos de mercado que podem ser
atendidos. Dessa forma, estudos quí-
micos e sensoriais dos alimentos po-
dem ser um bom guia no atendimen-
to à expectativa do consumidor e ao
benefício da indústria.

Portanto, este trabalho teve como
objetivo comparar sensorialmente o
doce de leite de vaca com o de leite
de búfala, incluindo a preferência de
possíveis consumidores.

MATERIAL E MÉTODOS

Técnica de elaboração dos doces

A técnica de preparo empregada
para elaboração dos quatro doces de

leite foi a citada por Garcia et al.
(1986), onde para cada 3 litros de
leite foram usados 600g de açúcar e
3g de bicarbonato de sódio. As
amostras variaram quanto ao tipo de
leite utilizado (vaca ou búfala) e o
acréscimo ou não de glicose. O doce
A: leite de búfala sem glicose; doce
B: doce de leite de vaca sem glicose;
doce C: doce de leite de vaca com
glicose e doce D: doce de leite de
búfala com glicose. Todas as amos-
tras foram tratadas termicamente e
envasadas em potes de vidro devi-
damente esterilizados.

ANÁLISE SENSORIAL

As analises sensoriais foram rea-
lizadas no Laboratório de Técnica
Dietética do Centro Universitário Plí-
nio Leite – Niterói-RJ, em cabines
individuais adaptadas visando man-
ter o isolamento de cada provador.
Os testes foram realizados pela ma-
nhã no horário de 9:00 às 11:00 ho-
ras. Cerca de 20g de cada doce foi
servido à temperatura ambiente em
copos plásticos, codificados com
números de três dígitos. Os prova-
dores utilizaram água mineral para
lavar o palato entre uma amostra e
outra. Para o delineamento experi-
mental, optou-se pelo delineamento
de blocos completos balanceados
para quatro amostras.

ANÁLISE DESCRITIVA QUANTITATIVA (ADQ)

O método empregado é uma
adaptação da Análise Descritiva
Quantitativa desenvolvida por Stone
& Sidel (1985), que permite descre-
ver as principais características que com-
põem a aparência, aroma, sabor e tex-
tura de um alimento, além de medir a
intensidade das sensações percebidas.

TESTE TRIANGULAR E PRÉ-SELEÇÃO DA EQUIPE

O teste triangular foi utilizado
para detectar diferença ou não entre

as amostras, bem como selecionar
provadores (ABNT, 1993). Participa-
ram deste teste 20 provadores.

Na seleção de provadores foram
pré-selecionados treze provadores
que alcançaram uma percentual de
60% de acerto.

LEVANTAMENTO DA TERMINOLOGIA DESCRITIVA E
TREINAMENTO DOS PROVADORES

Foram pré-selecionados 13 pro-
vadores através do teste triangular,
considerando também o interesse e
disponibilidade no período de reali-
zação da análise além do conheci-
mento prévio de análise sensorial. O
levantamento de atributos foi feito
através do método Rede - “Kelly’s
Repertory Grid Method” (MOSKO-
WITZ, 1983). As amostras foram
apresentadas aos pares. Foi solicita-
do aos provadores, em cada sessão,
que avaliassem individualmente dois
pares de amostras e que descreves-
sem similaridades e diferenças entre
as amostras de cada par.

Após as avaliações individuais
procedeu-se a uma descrição dos ter-
mos levantados por cada provador.
Em seguida, com a lista de termos
levantados, sob a supervisão do lí-
der da equipe os provadores discuti-
ram o significado de cada termo, eli-
minaram termos correlatos, agrupa-
ram termos sinônimos. Durante o trei-
namento, os provadores foram soli-
citados a avaliar a intensidade de
cada atributo sensorial das amostras
de doces. Para a avaliação foi utili-
zada escala não estruturada de 9 cm,
ancorada nos extremos com termos
definidos pela equipe.

SELEÇÃO DE PROVADORES

Os provadores foram seleciona-
dos de acordo com a reprodutibili-
dade e repetibilidade dos resultados.
Foram realizadas análises de variân-
cia de dois fatores (repetições e amos-
tras) para cada provador por atribu-
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to. Os provadores que apresentaram
probabilidade de Famostras não sig-
nificativo (p>0,05), ou Frepetição sig-
nificativo (p<0,05), em mais que um
atributo. Após esta seleção final, obte-
ve-se uma equipe de oito provadores
para a avaliação das amostras teste.

AVALIAÇÃO DAS AMOSTRAS

Utilizando os atributos levantados,
oito provadores selecionados e trei-
nados avaliaram as amostras. As
amostras foram apresentadas mona-

dicamente e a ordem de apresenta-
ção foi balanceada e foram realiza-
das 3 sessões.

TESTE DE PREFERÊNCIA

Vinte e quatro provadores, não
treinados, consumidores de doce de
leite, alunos e funcionários da Facul-
dade de Nutrição da Universidade
Federal Fluminense, foram convida-
dos a realizar um teste sensorial de
preferência com as amostras estuda-
das. Para avaliação das amostras foi

utilizada uma escala hedônica com
nove pontos, variando desde des-
gostei muitíssimo até gostei muitís-
simo.

ANÁLISE ESTATÍSTICA

Para interpretação do teste trian-
gular foi usada a tabela baseada no
teste chiquadrado (ASTM, 1968).

Os dados obtidos na sensorial
descritiva foram analisados através
da análise de variância utilizando o
programa estatístico SAS (1989) e,

Tabela 1. Médias dos atributos sensoriais para os doces de leite de vaca e de búfala.

a,b,c médias com letras iguais numa mesma linha não diferem estatisticamente (p>0,05)
p = nível de significância          DMS = diferença mínima significativa (teste de médias de Tukey)
A= doce de leite de vaca sem glicose      B= doce de leite de búfala sem glicose
C= doce de leite de vaca com glicose      D= doce de leite de búfala com glicose
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tendo sido detectadas diferenças sig-
nificativas entre as médias (p£0,05),
as mesmas foram checadas pelo tes-
te de Tukey.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Teste Triangular

A análise do teste triangular mos-
trou haver diferença significativa
(pd”0,05) entre todas as amostras de
doce de leite, sendo possível a reali-
zação do teste de descritivo e afeti-
vo.

ANALISE DESCRITIVA QUANTITATIVA

Os atributos obtidos pelos mem-
bros da equipe, através do método
de rede, para caracterizar o perfil sen-
sorial das amostras de doce de leite
foram: cor caramelo, brilho, homo-
geneidade, aroma lácteo, aroma

doce, sabor lácteo, sabor doce, sa-
bor residual, viscosidade, maciez e
arenosidade.

A análise de variância dos resul-
tados da análise descritiva para os
doces de leite de vaca e de búfala
mostrou que houve diferença signi-
ficativa (pd”0,05) entre as amostras,
para os atributos cor caramelo, sa-
bor residual, viscosidade, maciez e
arenosidade. Os demais atributos
avaliados não apresentaram diferen-
ça significativa.

A Tabela 1 apresenta os resulta-
dos das médias obtidas pelas amos-
tras em cada um dos atributos.

Os resultados indicaram que não
houve diferença significativa (p>0,05)
entre as amostras A (doce de leite de
vaca sem glicose) e B (doce de leite
de búfala sem glicose) para o atribu-
to cor caramelo. Já as amostras C
(doce de leite de vaca com glicose) e
D (doce de leite de búfala com gli-

cose) apresentaram diferença signi-
ficativa em relação às amostras ante-
riores. Provavelmente pela presença
de glicose na amostra D ter propor-
cionado uma maior taxa de desen-
volvimento da cor, favorecendo a
reação de Maillard, conforme as in-
dicações de Demiate et al (2001) e
Konkel et al. (2004).

Apesar da adição de glicose in-
fluenciar na formação da cor cara-
melo, vários outros fatores também
interferem na coloração formada, tais
como: o aumento da acidez pela al-
teração do fosfato, decomposição da
lactose, desnaturação de proteínas do
soro, desintegração da caseína, for-
mação de complexos protéicos e
combinações de proteína-lactose
(SOUZA et al., 1982). Além disso,
influenciam o tempo de cocção, o
tipo de equipamento utilizado, o teor
de sólidos totais e o fluxograma de
produção adotado (FELHRMANN et

Figura 1. Perfil sensorial das amostras de doce de leite de vaca e búfala pastoso.
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al., 2004). Portanto, o valor conferi-
do à amostra C adicionada de glico-
se inferior ao das amostras sem gli-
cose (A e B) explica-se, possivel-
mente, pela influência das variáveis
citadas.

Quanto ao atributo brilho, as
amostras A e B e as amostras A e C
não diferem estatisticamente entre si
(p>0,05). Já a amostra D diferiu es-
tatisticamente de todas as outras
(pd”0,05), indicando que não hou-
ve uma tendência de comportamen-
to das amostras, quanto à adição de
glicose, mesmo havendo indicação

de que sua presença influencia na
formação de brilho das amostras (DE-
MIATE et al., 2001; KONKEL et al.,
2004).

As amostras A e D apresentaram
homogeneidade e aroma lácteo simi-
lares entre elas, o mesmo acontecen-
do com as B e C, já que a análise
estatística não indicou diferença sig-
nificativa (p>0,05) nesses pares. Já
nas outras associações houve dife-
rença significativa (pd”0,05) entre as
amostras.

O aroma doce apresentou-se mais
intenso na amostra D, sendo esta a

única a apresentar diferença signifi-
cativa (pd”0,05) entre todas as amos-
tras.

No sabor lácteo, a única amostra
que apresentou diferença significati-
va (pd”0,05) foi a amostra B. Para o
sabor doce as amostras que se dife-
renciaram estatisticamente foram as
amostras A e D. As amostras de doce
de leite de vaca apresentaram sabor
residual diferenciado do doce de lei-
te de búfala.

Quanto à textura, o atributo vis-
cosidade apresenta-se mais intenso
na amostra B, sendo esta, a única a

Tabela 2. Valores médios do teste de preferência das 4 amostras de doce de leite.

*A= doce de leite de vaca sem glicose      B= doce de leite de búfala sem glicose
C= doce de leite de vaca com glicose      D= doce de leite de búfala com glicose

Figura 2. Histograma de freqüência dos valores atribuídos a aceitação do doce de leite de vaca em comparação ao doce de leite de búfala.
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apresentar diferença significativa
(pd”0,05) entre todas as amostras. As
amostras A e D apresentam maciez
semelhante, sem diferença significa-
tiva (pd”0,05), o mesmo acontecen-
do com as B e C. A amostra B foi a
que apresentou menor arenosidade
e se apresentou sem diferença signi-
ficativa da amostra A (pd”0,05).

As amostras de doce de leite de
búfala com e sem glicose receberam
notas superiores as amostras de doce
de leite de vaca com e sem glicose
nos atributos que apresentaram dife-
rença significativa.

A Figura 1 apresenta os perfis sen-
soriais das amostras de doce de leite
de vaca e de búfala. O centro da fi-
gura representa o ponto zero da es-
cala e a intensidade aumenta do cen-
tro para a periferia. A média de cada
atributo por amostra é marcada no
eixo correspondente, onde o perfil
sensorial foi traçado pela conexão
dos pontos.

TESTE DE PREFERÊNCIA

Os resultados do teste de prefe-
rência encontram-se na Tabela 2.

De acordo com os resultados a
amostra A apresentou o valor médio
7,1 correspondente ao “gostei regu-
larmente”, enquanto o valor médio
da amostra B foi de 4,0 correspon-
dendo ao “desgostei ligeiramente”.
As amostras C e D tiveram os seus
valores médios 6,3 e 6,7, respectiva-
mente, situando-os entre os termos
“gostei ligeiramente” e “gostei regu-
larmente”. As pontuações dadas pe-
los provadores as amostras de doce
de leite e a freqüência com que apa-
receram podem ser observadas na
Figura 2.

CONCLUSÕES

▲ O teste triangular, mostrou di-
ferença entre as amostras de doce de
leite de vaca e de búfala com e sem
glicose;

▲ No teste descritivo, apenas os
atributos cor caramelo, sabor resi-
dual, viscosidade, maciez e areno-
sidade apresentaram diferença sig-
nificativa (p£ 0,05) entre as amos-
tras. Os demais atributos avaliados
não apresentaram diferença signi-
ficativa;

▲ As amostras de doce de leite
de búfala com e sem glicose rece-
bam as maiores notas para os atri-
butos que apresentaram diferença
significativa;

▲ Os valores atribuídos às
amostras variaram desde “desgos-
tei ligeiramente” até “gostei regu-
larmente”, indicando uma boa acei-
tação de todas as amostras de doce
de leite de vaca e de búfala; com
notas superiores à 4.

▲ O doce de leite de búfala é
uma boa opção para o produtor que
quer beneficiar o leite, pois é um
produto novo podendo atender a
necessidade do atual consumidor
que sempre está a procura de novi-
dades.
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RESUMO

A criação de avestruzes cresce de
forma acelerada e em conseqüência
disso aumenta a necessidade do de-
senvolvimento de produtos com a
carne do animal. Esta carne é ver-
melha e saborosa, comparável ao filé
mignon bovino e é considerada sau-
dável por conter menos gordura, co-
lesterol e por possuir ácidos graxos
essenciais como Ômega 3 e Ômega
6, normalmente ausentes na carne de
outras espécies animais. O hambúr-
guer é um produto industrializado de
fácil preparo pelo consumidor. As-
sim, foram desenvolvidas três formu-

USO ALTERNATIVO DE CARNE DE

AVESTRUZ PARA PRODUÇÃO DE

HAMBÚRGUER.
Rubens Faedo 

Ariane da Silva Batista
Cristiano Dresch

Norton Gonzatto Rubin
Curso de Engenheira de Alimentos. Faculdade de Engenharia e

Arquitetura da Universidade de Passo Fundo

Luciana Ruschel dos Santos
Elci Lotar Dickel

Faculdade de Engenheira de Alimentos e Faculdade de
Agronomia e Medicina Veterinária da Universidade de Passo

Fundo

 rubensfaedo@yahoo.com.br

lações de hambúrguer com carne de
avestruz, denominadas A, B e C, sen-
do A sem adição de proteína texturi-
zada de soja (PTS), B adicionada de
15% e C de 30%. Estas formulações
foram analisadas quanto aos teores
de proteína, umidade e lipídios vi-
sando verificar se as mesmas esta-
vam de acordo com o Regulamento
Técnico de Identidade e Qualidade
de Hambúrguer, estabelecido pelo
Ministério da Agricultura, Pecuária
e Abastecimento (MAPA). O produ-
to final foi submetido a análises sen-
soriais através de testes afetivos de
ordenação de preferência e testes de
aceitabilidade. As porcentagens de

umidade, proteína e lipídios estão de
acordo com a legislação do MAPA.
No teste sensorial de ordenação de
preferência as amostras de hambúr-
guer de avestruz A, B e C não diferi-
ram entre si (pd” 5 %), indicando que
a porcentagem de 30% de PTS pode
ser usada sem causar diferenças sig-
nificativas nas características senso-
riais do produto. Entretanto, no teste
de aceitabilidade houve diferença sig-
nificativa entre as amostras, sendo a
formulação sem adição de PTS a de
maior aceitabilidade.

Palavras-chave: Carne de avestruz.
Hambúrguer. Proteína de soja. Aná-
lise sensorial.

SUMMARY

The creation of ostriches grows
of accelerated form and as a conse-
quence of that increase the need of
the sprouting of new products with
the meat of the animal.  This meat is
red and tasty, comparable to the bo-
vine filet mignon, is considered he-
althy because it contains less fatness,
cholesterol and by possess fatty acid
as Omega three and Omega six that
they are normally absent in the meat
of other animals. The hamburger is
a product of easy prepare being like
this consumed. Thus they had been
developed three formulations of ham-
burger with meat of ostrich, called
A, B and C, being A without addition
of soy protein (PTS), B added of 15%
and C of 30%. These formulations
had been analyzed as regards the
content of proteins, humidity and fa-
tness to see if the some ones they were
in agreement with the technical re-
gulation of identity and quality of
hamburger, established by MAPA.
The final product was submitted to
sensory analyses, for the verificati-
on of the preference through emoti-
onal tests of ordering of preference
and tests of acceptability.  The per-
centages of humidity, protein and li-
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pids are according to the Legislati-
on of the MAPA. In the sensory test
of ordering of preference the ostrich
hamburger samples A, B and C did
not differ among themselves in the
level of 5% of probability, indicating
that the percentage of 30% of PTS it
can be used without causing signifi-
cant differences in the sensory cha-
racteristics of the product. In the ac-
ceptability test had significant diffe-
rence in the level of 1% between the
samples, being that the formulation
A had greater acceptability.

Keywords: Ostrich meat. Hamburguer.
Soy protein. Sensorial analysis.

INTRODUÇÃO

os últimos anos o tem-
po destinado ao pre-
paro diário das refei-

ções foi reduzido e passou-se a con-
siderar úteis os chamados “alimen-
tos de conveniência”, devido a sua
facilidade e rapidez de elaboração
(PICALLO et al., 2004). Nota-se tam-
bém uma preocupação cada vez
maior com a alimentação saudável,
onde o avestruz, dadas as caracterís-
ticas de sua carne e altíssima produ-
tividade, posicionou-se como um
ótimo produto no mercado. Atual-
mente carne de avestruz é obtida a
valores altamente atraentes para o
produtor, sendo comercializada em
torno de US$ 25,00 o quilo nos mer-
cados europeu, japonês e norte ame-
ricano. Para perceber o grau de acei-
tação dessa carne, vale lembrar que
uma grande rede de fast food já ofe-
rece em alguns países um hambúr-
guer light, elaborado com carne de
avestruz (STRUTHIO, 2006).

Define-se a carne de avestruz
como uma carne vermelha de ave,
com proteínas de alto valor biológi-
co, baixos teores de calorias e coles-
terol e sabor agradável. É importan-

te destacar que esta definição parte
da comparação com as carnes ver-
melhas mais consumidas no merca-
do (bovina, suína e ovina). É uma
carne tenra e fibrosa que se adapta
às formas de cozinha mais variadas,
mas com tendência a ficar seca quan-
do não bem processada (PICALLO
et al., 2004).

A carne fresca de avestruz tem
alto conteúdo de ferro, o que deter-
mina uma cor escura que lembra a
carne de caça ou silvestre, sugerin-
do erroneamente sensações desagra-
dáveis ou má conservação para os
consumidores não habituado a estas
características. Em avestruzes de cria-
tório geralmente a cor da carne fres-
ca varia de vermelho escuro a ver-
melho cereja, em contraste com a
carne bovina, que varia de verme-
lho cereja a moderado vermelho ce-
reja. Entretanto, a apresentação da
carne fresca recém abatida diminui
as características mencionadas e pa-
rece mais clara e brilhante (PICALLO
et al., 2004).

A oferta de produtos derivados da
carne de avestruz e a diversificação
na linha de produtos destas aves po-
derão incrementar o consumo deste
produto, em particular nas regiões sul
e sudeste do Brasil, onde tradicional-
mente o consumo de carnes das cha-
madas espécies de açougue apresen-
ta o maior índice per capita. Outro
mercado em potencial é o exporta-
dor da pecuária brasileira, por apre-
sentar carnes de qualidade e baixos
preços, cuja demanda baseia-se cada
vez mais em hambúrguer e matérias
primas para a sua produção nos mer-
cados norte-americano, asiático e da
União Européia.

O hambúrguer teve origem na
Alemanha, na cidade de Hamburgo,
sendo degustado cru. Apareceu nas
mesas de um restaurante em Wa-
shington, EUA em 1889 e invadiu
os Estados Unidos a partir da déca-
da de 20, de tal forma que não se
pensa no estilo de vida norte-ameri-

cano sem ele. Chegou ao Brasil nos
anos 50 e ficou conhecido depois
que a primeira rede de fast food co-
meçou a produzi-lo em larga escala
(ALVES, 1999).

Segundo o Regulamento Técni-
co de Identidade e Qualidade de
Hambúrguer (Brasil, 2000) entende-
se por hambúrguer o produto cárneo
industrializado, obtido de carne mo-
ída de animais de açougue, adicio-
nado ou não de tecido adiposo e in-
gredientes, moldado e submetido a
processo tecnológico adequado. Tra-
ta-se de um produto cru, semi-frito,
cozido, frito, congelado ou resfriado
de acordo com sua classificação.

O produto deve ter como ingre-
diente obrigatório carnes de diferen-
tes animais de açougue. Os ingre-
dientes opcionais incluem gorduras
animal, vegetal, água, sal, proteínas
(animal e/ou vegetal), leite em pó, açú-
cares, maltrodextrina, aditivos intencio-
nais, condimentos, aromas e especiari-
as além de vegetais, queijos e outros
recheios (BRASIL, 2000).

A carne moída do hambúrguer
pode, portanto, ser adicionada de
proteína de soja hidratada, 1% de sal,
0,2% de glutamato monossódico e
especiarias. Porém, de acordo com
os requisitos de composição, só é
permitida a adição máxima de 4,0%
de proteína não-cárnica na forma
agregada (BRASIL, 2000).

Os requisitos das características
sensoriais do hambúrguer envolvem
textura, cor sabor e odores próprios.
Também deve atender as seguintes ca-
racterísticas físico-químicas: gordura
(máximo 23,0%); proteína (mínimo
15,0%); carboidratos totais 3,0%; teor
de cálcio: máximo em base seca 0,1%
em hambúrguer cru e 0,45 % em ham-
búrguer cozido (BRASIL, 2000).

As proteínas de soja entram na
composição dos embutidos aprovei-
tando-se suas importantes proprieda-
des funcionais de reter líquidos e
emulsionar. São considerados como
extensores, pois há grande diferen-

N
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ça de custo em relação à carne. A
proteína texturizada de soja (PTS)
hidratada na proporção 1:2 apresen-
ta um custo aproximado de 13% da
carne industrializada (ZÍLIO,1984).

Assim, os objetivos deste traba-
lho foram desenvolver formulações
de hambúrguer de avestruz a partir
de cortes selecionados e com adição
ou não de gordura suína e proteína
texturizada de soja (PTS), verificar
se o produto resultante está de acor-
do com o Regulamento Técnico de
Identidade e Qualidade de Hambúr-
guer, realizar a análise sensorial dos
produtos por testes afetivos de ordena-
ção de preferência e avaliar os custos
de produção destes hambúrgueres.

MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho foi realizado nos la-
boratórios do Centro de Pesquisa em
Alimentação (CEPA–UPF), como
segue: Laboratório de Carnes, Labo-
ratório de Físico-Química, Laborató-
rio de Aulas Práticas e Laboratório
de Análise Sensorial.

Os equipamentos e materiais uti-
lizados para a preparação do ham-
búrguer com carne do avestruz fo-
ram: moedor com disco de 5 mm,

misturador, hamburgueira manual,
refrigerador com precisão de ± 5 °C,
congelador, balança semi-analítica,
cortes de avestruz (coxa e sobreco-
xa), proteína texturizada de soja, gor-
dura suína, condimentos para ham-
búrguer e sacos de polietileno. Os
hambúrgueres de avestruz foram
produzidos conforme a Tabela 1.

A carne de avestruz, PTS, gordu-
ra suína e condimentos foram sele-
cionados e pesados. Moeu-se a car-
ne em moedor elétrico, marca Siem-
sem, modelo PS 22, com disco de 5
mm, adicionou-se na misturadeira,
marca Lieme, modelo 651, a carne,
PTS e o condimento até a completa
homogeneização da massa. Mode-
lou-se a massa em uma hamburguei-
ra manual, com peso de 60 g cada,
embalou-se em sacos de polietileno
e armazenou-se em congelador até a
realização das análises.

Para as análises físico-químicas
de determinação de gordura utilizou-
se o método n° 4.10 das Normas
Analíticas do Instituto Adolfo Lutz
(1985), com aparelho tipo Soxleth.
Para a determinação de proteína uti-
lizou-se o método de Kijeldahl des-
crito pelo MAPA (1991). Para a de-
terminação de umidade utilizou-se o

método nº 935.29, descrito pela
AOAC (1997).

Os testes sensoriais foram feitos
pela aplicação do teste afetivo de or-
denação de preferência e teste de
aceitabilidade através da escala he-
dônica estruturada, sendo escolhidos
aleatoriamente 37 provadores. No
teste de ordenação de preferência
utilizou-se o método Friedman.

A análise de custos para a produ-
ção das formulações de hambúrguer
de avestruz considerou os valores de
mão-de-obra e gastos com processa-
mento e matérias-primas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 2 mostra os resultados
da determinação de umidade das
amostras de hambúrguer de avestruz,
realizadas em triplicata.

Em função da utilização da pro-
teína texturizada de soja PTS, a por-
centagem de umidade no hambúr-
guer aumentou à medida que se au-
mentou a porcentagem de PTS na
formulação. Porém, entre as formu-
lações A e B a diferença não foi sig-
nificativa.

De acordo com a portaria 115 de
1978 do MAPA (BRASIL,1978), a

Tabela 1: Formulações dos hambúrgueres de carne de avestruz.

Condimentos: 4% sobre a massa total.

Tabela 2 – Umidade para as três formulações de hambúrguer de avestruz.
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PTS pode ser utilizada na proporção
de 3,5% (não-hidratada) ou 10,5%
(hidratada), sem a necessidade de ser
declaração no rótulo. Para níveis de
3,6% a 7,5% (não-hidratada) ou
10,6% a 22,5% (hidratada), há ne-
cessidade de se declarar no rótulo. O
percentual de carne deverá ser no
mínimo de 55%.

No preparo de hambúrgueres de
carne bovina, Bowers e Engler
(1975), empregaram 0%, 15% e 30%
de PTS. Os teores entre 15% e 30%
aumentaram a firmeza do produto e
diminuíram o sabor e o aroma ca-
racterístico da carne. Para Baldwin
et al. (1975), que empregaram pro-
porções de 0%, 10%, 20% e 30% de
PTS no mesmo produto, não ocorre-
ram diferenças significativas no sa-
bor de hambúrgueres contendo de
0% e 10% de PTS, mas os atributos
sensoriais diminuíram com o empre-
go de 20% a 30% de PTS.

Com referência a hambúrgueres
de carne de aves (peru, frango e ga-
linha), Baldwin et al. (1975), Molo-
non et al.(1976) e Cunnigham (1977),
empregaram proteína de soja em per-
centuais variando de 0 a 30%. Em
hambúrguer de carne de peru, Bal-
dwin et al. (1975), observaram uma

diminuição significativa do sabor em
proporções acima de 20% e do aro-
ma em proporções acima de 10%.
Entretanto, segundo Molonon et al.
(1976), o aumento de PTS em ham-
búrguer de carne de frango promo-
veu a diminuição da perda no cozi-
mento, mas também reduziu o sabor
de frango ao aumentar o sabor ca-
racterístico de soja. A aceitação do
produto diminuiu quando foram uti-
lizados proporções acima de 30% de
PTS, porém não houve diferença sig-
nificativa quando utilizadas em ní-
veis de 15% a 20%.

No presente trabalho os teores de
proteína nas formulações A, B e C
estão de acordo com os padrões mí-
nimos da legislação estabelecida pelo
MAPA para hambúrguer, os quais
apontam que o teor mínimo de pro-
teína deve ser 15 g/100 g. A média
das formulações foi 22,68 g/100 g
(formulação A), 21,27 g/100 g (B) E
19,63 g/100 g (C). Os resultados não
tiveram diferença significativa entre
si e a PTS hidratada influenciou nos
resultados à medida que aumentou
o teor de proteína na formulação.

Também os resultados dos teores
de gordura nas formulações A, B e
C estão de acordo com os padrões

máximos da legislação estabelecida
pelo MAPA para hambúrguer, os
quais apontam que o teor máximo
de gordura deve ser 23 g/100 g. Para
a formulação A, a média foi de 4,21
g/100g, para a formulação B 4,99 g/
100g e para a formulação C 4,63 g/
100g. Considerou-se que a baixa
porcentagem de gordura do hambúr-
guer de avestruz formulado deveu-
se ao baixo teor de gordura da carne
destes animais.

Com relação a análise sensorial,
as médias das notas dadas pelos pro-
vadores no teste de aceitabilidade das
três formulações de hambúrgueres
estão apresentadas na Tabela 3.

Os dados da Tabela 3 mostram
que as formulações receberam ava-
liação média entre 7 e 8, o que cor-
responde pela escala hedônica aos
atributos gostei moderadamente e
gostei muito, indicando que o pro-
duto foi aprovado pelos julgadores

Segundo Ferreira (2000), com três
amostras e 37 julgadores, a diferen-
ça mínima entre totais de ordenação
para estabelecer diferença significa-
tiva entre as amostras a 5% de signi-
ficância é 21. Ao compararem-se as
amostras teve-se: A x B: 67 – 70 = 3
< 21, B x C: 70 – 85 = 15 < 21 e A x

Tabela 3 – Somatório das notas atribuídas pelos provadores às três formulações de hambúrgueres.

*Médias com letras diferentes diferem entre si

Tabela 4: Custos para produção de 100 Kg das formulações A, B e C de hambúrgueres de avestruz (em R$).
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C: 67 – 85 = 18 < 21. Nenhuma
amostra diferiu entre si ao nível de
5%. Pode-se também verificar que,
para diminuir os custos do hambúr-
guer de avestruz, pode-se utilizar um
teor maior de proteína de soja na for-
mulação sem que esse influencie sig-
nificativamente na preferência do
consumidor.

Os custos de mão-de-obra, dos
ingredientes e o custo final de cada
formulação para produção de 100
Kg de massa estão representados na
Tabelas 4. O custo do hambúrguer
de 60 g da formulação A foi de R$
2,016, da formulação B foi R$ 1,723
e da formulação C R$ 1,431.

O custo final da formulação A foi
o mais elevado pela maior quantida-
de de carne de avestruz, enquanto na
formulação C o menor custo unitá-
rio deve-se à substituição de 30% da
carne de avestruz por PTS, reduzin-
do o preço em 29%, tornando-o as-
sim mais competitivo em compara-
ção com hambúrguer de carne de
outras espécies animais, como fran-
go e bovino. Segundo Godinho
(2006), o custo com mão-de-obra e
gastos com processamento de uma
pequena indústria de produtos indus-
trializados na linha de hambúrguer
está em média R$ 120,00 para 100
kg de produto. O custo final dos ham-
búrgueres de avestruz não levou em
conta a carga tributaria de comercia-
lização e também a lucratividade da
indústria e distribuição.

A análise de custos para a produ-
ção das três formulações de hambúr-
guer de avestruz levou em conta va-
lores de mão-de-obra e gastos com
processamento e das matérias-pri-
mas. O custo da carne de avestruz
tem maior relevância, sendo comer-
cializada em poucos lugares com
preços elevados. O criador de aves-
truz tem seu ganho pago pelo rendi-
mento da carcaça, a remuneração
está em R$ 25,00 por kg de carne.
Já os frigoríficos estão comercializan-
do a carne de avestruz com um pre-

ço médio de R$ 35,00, dependendo
do corte. O custo da mão de obra foi
calculado com base no tempo des-
pendido para a formulação dos ham-
búrgueres em relação ao custo da
hora trabalhada de um funcionário
de uma pequena agroindústria, sem
tecnificação para moldagem de ham-
búrguer.

Embora o preço final do hambúr-
guer de avestruz possa ser conside-
rado elevado, se comparado com as
demais espécies, este produto foca
um nicho de mercado de maior ní-
vel, que busca qualidade nutricional
em sua alimentação. Também colo-
ca-se como uma alternativa mais eco-
nomicamente viável de disseminação
do hábito de consumo de carne de
avestruz do que a forma in natura.

CONCLUSÃO

Os resultados das análises físico-
químicos dos hambúrgueres formu-
lados indicaram que os mesmos es-
tão de acordo com os padrões esta-
belecidos pelo MAPA, no que se re-
fere à umidade, proteína e gordura.
O hambúrguer de carne de avestruz
é um alimento nutritivo e teve apro-
vação nos testes sensoriais, sendo
possível aumentar o teor de proteína
de soja na formulação sem influen-
ciar significativamente na aceitação
do produto pelo consumidor.
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RESUMO

O arroz é um cereal consumido
em todo o mundo e constitui impor-
tante fonte de energia, devido à ele-
vada concentração de amido, forne-
cendo também proteínas, vitaminas
e minerais. A contribuição nutritiva
deste alimento, entretanto, varia em
função do tipo de beneficiamento a
que foi submetido, podendo ser clas-
sificado em quatro grupos: polido,
parboilizado, parboilizado integral e
integral. Este trabalho teve por obje-
tivo caracterizar práticas de consu-
mo do arroz e o conhecimento de

PRÁTICAS DE CONSUMO E CONHECIMENTOS SOBRE

O ARROZ (ORYZA SATIVA L): UM ESTUDO COM

CONSUMIDORES EM SALVADOR-BA.

Áquila Samara S. Quadros Mattielo 
Luce Alves Silva

Iniciação Científica - Escola de Nutrição/UFBA

Valdinéia Sampaio Santa Cruz
Iniciação Científica - Instituto De Matemática/UFBA

Ryzia De Cassia Vieira Cardoso
Dalva Maria Da Nóbrega Furtunato

Departamento de Ciência de Alimentos, Escola de Nutrição/UFBA

 aquilasamara@yahoo.com.br

consumidores sobre o valor nutriti-
vo deste alimento, em Salvador-BA.
Realizou-se um estudo transversal,
com coleta de dados por meio de
formulários semi-estruturados e en-
trevista, junto a 394 consumidores de
28 estabelecimentos comerciais da
cidade. Identificou-se o arroz como
componente básico da dieta da maio-
ria dos entrevistados, sendo o grupo
polido o mais consumido (46,6%),
seguido do parboilizado (38,4%).
Resultados globais de ordenação
para preferência registraram diferen-
ça significativa (p<0,05) entre os dis-
tintos grupos de arroz, que obtive-

ram a seguinte classificação, a partir
do mais preferido: polido, parboili-
zado, integral e parboilizado integral.
Entre as razões mais apontadas para
a preferência, o gosto e o prazer fo-
ram destaque. Verificou-se que par-
te dos consumidores desconhecia
(29%) os diferentes tipos de arroz
quanto à sua qualidade nutricional,
enquanto parte (33,8%) afirmou ter
recebido informações nutricionais
sobre este alimento, principalmente
a partir de profissionais da área de
alimentação e nutrição (42,7%). A
maioria dos entrevistados (90,3%)
manifestou interesse em receber in-
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formações sobre o valor nutricional
do arroz, o que pode contribuir para
mudanças de hábitos alimentares
mais saudáveis.

Palavras-chave: Cereal. Beneficia-
mento. Hábitos alimentares. Quali-
dade nutricional.

SUMMARY

The rice is a cereal consumed in
the whole world and constitutes im-
portant source of energy, due its high
starch concentration, also supplying
proteins, vitamins and minerals. The
nutritional contribution of this food,
however, varies in function of the type
of improvement that it was submit-
ted, being able to be classified in four
groups: polished, parboiled, parboi-
led integral and integral. The pur-
pose of this present work is to cha-
racterize consumption practices of
the rice and the knowledge of con-
sumers on the nutritional value of this
food, in Salvador-BA. A transversal
study was fulfilled, with data collec-
tion through half-structuralized for-
ms and interviews, and also 394 con-
sumers of 28 commercial establish-
ments of the city. The rice was iden-
tified as a basic component of the diet
of the majority of the interviewed
ones, being the most consumed po-
lishing group (46.6%), followed by
the parboiled  group (38.4%). Or-
dering global results for preference
had registered a significant difference
among the distinct groups of rice that
had obtained the following classifi-
cation, from the most preferred: po-
lished, parboiled, integral and par-
boiled integral. Among the most po-
inted reasons for the preference, the
taste and the pleasure were the pro-
minence. It was verified that part of
the consumers (29%) was unaware
of the nutritional quality of the diffe-
rent types of rice, while other part
(33.8%) affirmed to have received
nutritional informations about this

food, mainly from professionals of
the area of feeding and nutrition
(42.7%). The majority of the intervi-
ewed ones (90.3%) revealed interest
in receiving information about the
nutritional value from the rice, whi-
ch can contribute for changes of
more healthful alimentary habits.

Keywords: Cereal. Improvement. Ali-
mentary habits. Nutritional quality.

INTRODUÇÃO

arroz (Oryza sativa L) é
um vegetal que perten-
ce à família das gramí-

neas e o seu cultivo teve origem no
sudoeste Asiático, sendo expandido
posteriormente para a Índia e para a
Europa. Nas Américas, provavel-
mente, os espanhóis foram os respon-
sáveis pela sua disseminação, en-
quanto no Brasil essa cultura foi in-
troduzida pelos portugueses, nos pri-
meiros anos após o descobrimento
(BRONDANI et al., 2006).

Na alimentação humana, o arroz
figura como um dos cereais básicos,
constituindo alimento principal para
mais da metade da população mun-
dial (WALTER, MACHEZAN &
AVILA, 2008). De acordo com a
Organização Mundial de Saúde
(WHO, 2003), o consumo per capi-
ta de arroz varia de 11,8g/dia, na
Europa, a 279,3g/dia, na Ásia; na
América Latina reporta-se um con-
sumo de 86,5g/dia.

Nessa perspectiva, o ano de 2004
foi declarado como o Ano Internacio-
nal do Arroz pela Assembléia Geral
das Nações Unidas, com o slogan
“Arroz é Vida”, de modo a refletir a
importância do arroz como alimento
básico para grande parte da popula-
ção, principalmente nos países em
desenvolvimento, e se fundamenta
na compreensão de que os sistemas
baseados em arroz são essenciais
para a segurança alimentar, o com-

bate à pobreza e a melhoria de vida
(FAO, 2004).

Em relação à composição em nu-
trientes, os grãos de arroz apresen-
tam alta concentração de amido e se
caracterizam como excelente fonte
de energia, contribuindo ainda para
o fornecimento de proteínas, vitami-
nas e minerais, com baixo teor de li-
pídios. Segundo pesquisas, diversos
componentes do arroz, presentes no
farelo e/ou no endosperma, têm sido
relacionados a efeitos benéficos à
saúde, como o auxílio no controle da
glicose sanguínea, redução dos lipí-
dios séricos e da pressão arterial, au-
xiliando também na prevenção e no
controle de doenças crônicas, como
diabetes e doenças cardiovasculares
(STORC, 2004; WALTER, MA-
CHEZAN & AVILA, 2008).

O arroz é um cereal consumido
principalmente na forma de grãos
inteiros e seu beneficiamento com-
preende um conjunto de operações,
que em função do processo indus-
trial a que o produto é submetido, re-
sultam em diferentes tipos de arroz.

De modo geral, as etapas do be-
neficiamento compreendem: a lim-
peza, que consiste na retirada de im-
purezas e matérias estranhas como
sementes de outras espécies, grãos
entre outros; o descascamento que é
a remoção da casca; a brunição e o
polimento, que são operações com-
plementares destinadas a remover a
película externa que envolve a ca-
riopse (grão integral) e que irão ori-
ginar o farelo (BRAGANTINI & VI-
EIRA, 2004).

Segundo a Portaria nº269 de 17/
11/1988 (BRASIL, 1988), o arroz é
classificado em dois grupos, de acor-
do com a sua forma de apresenta-
ção: arroz em casca e arroz beneficia-
do. A classificação em subgrupos,
por sua vez, consiste em subdivisões
dos grupos, considerando o tipo de
processo que sofreram. O arroz em
casca pode ser dividido nos subgru-
pos natural e parboilizado, enquan-

O
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to do arroz beneficiado derivam os
subgrupos integral, parboilizado,
parboilizado integral e polido.

Dentro do grupo beneficiado,
pode-se definir resumidamente: o
arroz integral ou macrobiótico como
aquele em que foi removida a casca,
sendo pouco consumido devido ao
fato de apresentar ranço, pouco tem-
po após o descascamento; o arroz
branco polido é aquele obtido a par-
tir do polimento do grão integral, atra-
vés de máquinas que provocam o
atrito dos grãos, removendo propor-
ções variáveis das camadas externas
do endosperma e do germe, e que
constitui a forma predominantemen-
te consumida na maioria das regiões
brasileiras; o arroz parboilizado é o
arroz em casca que é submetido a
um processo hidrotérmico, antes das
etapas de descasque e polimento,
proporcionando a gelatinização par-
cial ou total do amido, e que pode
ser consumido tanto na forma poli-
da (parboilizado polido) quanto na
forma integral (parboilizado integral).
No arroz parboilizado, os grãos apre-
sentam aspecto e odor característico
e elevado rendimento de grãos intei-
ros no beneficiamento, assim como
têm um aumento do valor nutricio-
nal, em virtude da redistribuição de
alguns nutrientes do grão, durante o
processo hidrotérmico (AMATO,
CARVALHO & SILVEIRA FILHO,
2002).

As variações na composição do
arroz, tanto devido ao genótipo
quanto ao processamento, vão pro-
mover diferenças nas características
nutricionais, sendo possível utilizar
o arroz com diferentes fins na dieta.
Por exemplo, grãos com menor ín-
dice glicêmico podem ser indicados
para auxiliar na prevenção e/ou no
controle do diabetes, grãos com
maior teor de minerais podem ser in-
dicados para pessoas em risco nutri-
cional por deficiência da ingestão
desses micronutrientes, entre outros.
Nesse sentido, é importante destacar

que o arroz branco polido é a princi-
pal forma de consumo do grão, e que
este se apresenta com redução na
concentração da maioria dos nutri-
entes, condição que afeta significati-
vamente suas contribuição nutricio-
nal (WALTER, MACHEZAN &
AVILA, 2008).

No Brasil, o consumo de arroz
tem evidenciado flutuações ao lon-
go do tempo. Na década de 60, o
consumo de arroz polido era de apro-
ximadamente três milhões de tone-
ladas, o que corresponde a um con-
sumo per capita de 38 Kg/habitan-
te/ano. Até meados da década de 70,
o consumo per capita anual de arroz
em casca, foi crescente, decrescen-
do logo a seguir, alcançando, na dé-
cada de 90, o consumo médio de
63,6 kg/habitante/ano. Atualmente,
o consumo médio situa-se entre 55 a
60 Kg/habitante/ano (FERREIRA et
al., 2005).

Segundo Barata (2005), o consu-
mo alimentar é um tema de abran-
gência multidisciplinar que envolve
conhecimentos de economia, socio-
logia, psicologia, nutrição, antropo-
logia e marketing. De acordo com a
teoria econômica, os consumidores
são racionais e buscam sempre ma-
ximizar o seu grau de satisfação, le-
vando em consideração o orçamen-
to limitado que possuem. Entretan-
to, outras variáveis também influen-
ciam o processo de decisão do con-
sumidor, incluindo: diferenças indi-
viduais (fatores culturais e pessoais);
influências ambientais (fatores soci-
ais) e influências subjetivas (fatores
psicológicos), como a motivação, a
percepção, as crenças e as atitudes.

Apesar da importância do tema,
observa-se escassez de estudos refe-
rentes ao consumo de arroz em paí-
ses de todo o mundo, assim como
no Brasil. Este estudo teve como obje-
tivo caracterizar práticas de consumo e
conhecimentos sobre o arroz, junto a
uma amostra de consumidores do mu-
nicípio de Salvador-BA.

MATERIAL E MÉTODOS

Para fins da investigação, reali-
zou-se um estudo transversal, junto
a uma amostra de 394 consumido-
res, de 28 estabelecimentos comer-
ciais da cidade de Salvador-BA. A
coleta de informações ocorreu pela
aplicação de formulários semi-estru-
turados, previamente testados, que se
apresentavam organizados em três
blocos: a. identificação do consumi-
dor; b. hábitos de consumo e conhe-
cimentos; c. questões de opinião do
consumidor. As informações foram
obtidas por meio de entrevistadores
treinados.

As informações obtidas foram ta-
buladas no programa EPI-INFO 6.0
e processados no programa SPSS, v
13.6, com a realização de análises
descritivas, análise bivariada (chi-
quadrado) e análise de variância de
dados ordenados para preferência,
para uma escala de 1 a 4, correspon-
dendo a nota 1 ao arroz mais preferi-
do e a nota 4 ao menos preferido.
Tanto nos testes de associação quanto
na análise da ordenação foi adotado um
nível de significância de 0,05.

Os dados foram coletados nos
meses de maio e junho de 2008.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A caracterização sócio-demográ-
fica dos participantes no estudo é
apresentada na Tabela 1.

Em relação à freqüência do con-
sumo de arroz, quase a metade,
48,3% dos entrevistados, consumiam
este alimento diariamente e 26,5%
consumiam-no quase diariamente, o
que totaliza 74,8% e confirma a im-
portância do arroz para a população
local. Dentre os participantes que
consumiam arroz com menor fre-
qüência, 15,5% consumiam-no de
três a quatro vezes por semana, 6,5%
de uma a duas vezes por semana e
3,6% consumiam arroz raramente,
perfazendo 25,2%.
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Como se observa na Figura 1, o
arroz mais consumido pelos entre-
vistados foi o polido, tanto em casa
quanto em unidades de alimentação,
seguido pelo parboilizado, que reve-
lou maior freqüência de consumo nos
domicílios. Por outro lado, o consu-
mo do arroz integral evidenciou com-
portamento inverso, com maior fre-
quência de consumo em unidades de
alimentação, fato que pode ser ex-
plicado pelo seu maior tempo de co-
zimento, uma das desvantagens ci-
tadas pelos entrevistados.

 A Figura 2 mostra a distribuição
de resultados de ordenação para pre-
ferência dos consumidores, em rela-
ção aos diferentes subgrupos de ar-
roz. Como se nota, o arroz polido
obteve o maior número de indicações
para a categoria 1 (mais preferido),
com 38,8% das indicações, enquan-
to o arroz parboilizado obteve um
desempenho inferior, com índice de
331,5%. O arroz integral apresentou
distribuição relativamente equilibra-
da, merecendo destaque a elevada
rejeição do arroz parboilizado inte-
gral (50%). Adicionalmente, quando
do tratamento das somas de ordem
obtidas, registrou-se diferença signi-
ficativa na preferência entre os qua-
tro subgrupos de arroz (p<0,05), que
obtiveram a seguinte classificação, a

partir do mais preferido: polido, par-
boilizado, integral e parboilizado in-
tegral.

A preferência por arroz polido
também foi observada por Barata
(2004), que reporta essa escolha
como sendo independente do fator
de renda, e por Cavalheiro, Silva &
Gularte (2007), que constataram que
54% dos entrevistados preferiam ar-
roz polido.

De modo contrastante e ainda
inesperado, verificou-se 20,6% dos
participantes do presente estudo in-
formaram ser o arroz polido o me-
nos preferido, enquanto esta indica-
ção para o arroz parboilizado foi
marcadamente inferior, com índice
de 11,7%.

Em relação ao arroz integral, di-
ferente dos resultados encontrados
no presente estudo, Amato, Carva-
lho & Silveira (2002), referem uma
menor aceitação para este tipo, fato
que pode estar relacionado com a
ocorrência de reações de enzimas li-
políticas, que liberam ácidos graxos
dos triglicerídeos e promovem o ran-
ço. Assim a palatabilidade do arroz
integral torna-se prejudicada, uma
condição que não ocorre no arroz
parboilizado integral, uma vez que
o aquecimento da parboilização ina-
tiva as enzimas citadas. Por outro

lado, este processo resulta no escu-
recimento do grão, maior tempo de
cozimento e textura mais firme, o que
acaba também sendo avaliado como
fatores negativos para a sua aceitação.

Entre os fatores apontados pelos
entrevistados como determinantes na
escolha do arroz, o gosto e o prazer
foram os mais importantes, tanto em
nível doméstico quanto em serviços
de alimentação, tendo um resultado
de 36,4% e 41,9% respectivamente,
entre os consumidores. O segundo
fator mais decisivo para o consumo
de arroz, em casa, identificou-se o
valor nutricional, com 23,6% e, pos-
teriormente, a praticidade do prepa-
ro, apontado por 21,0% dos entre-
vistados. Em restaurantes, o consu-
mo decorreu principalmente do gos-
to e o prazer do consumidor, segui-
do da condição de ser o tipo mais
encontrado nos estabelecimentos.

No que se refere ao conhecimen-
to sobre o valor nutricional do arroz,
os resultados encontram-se sumaria-
dos na Figura 3. Como se verifica, a
maioria dos participantes indicou o
arroz integral como o mais nutritivo,
uma indicação que pode relacionar-
se ao fato da ampla divulgação na
mídia dos benefícios dos produtos
integrais, incluído o arroz. Por outro
lado, em observação às indicações

Tabela 1. Características sócio-demográficas dos consumidores participantes.
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 Figura 1. Distribuição dos entrevistados (%), quanto ao tipo de arroz consumido em casa e em unidades de alimentação e nutrição.

Figura 2. Distribuição das ordens de preferência (%) atribuídas pelos consumidores para os diferentes subgrupos de arroz.
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para o arroz polido e o parboilizado
como os mais nutritivos, considera-
se o desconhecimento de parte da
população quanto aos processos tec-
nológicos utilizados na obtenção dos
diferentes tipos de arroz e as suas ca-
racterísticas nutricionais.

De acordo com Amato, Carvalho
& Silveira (2002), realmente o arroz

integral tem maior valor nutritivo.
Esta composição, entretanto, é adver-
samente afetada pela presença de fi-
tatos e oxalatos no farelo, que podem
limitar a biodisponibilidade de mine-
rais. No arroz parboilizado polido,
por sua vez, verifica-se que a biodis-
ponilidade não apresenta interferen-
tes, uma vez que, durante o polimen-

to, os compostos quelantes presen-
tes no farelo são removidos.

Apesar dos benefícios do arroz
integral, 24,2% dos participantes de-
clararam desvantagens quanto ao seu
uso, sendo destacadas: o gosto
(43,0%) e o tempo de cozimento
(41,6%). Algumas desvantagens
quanto ao uso também foram relata-

Figura 3. Distribuição dos participantes (%) quanto à questão: “Na opinião do(a) Sr.(a) qual tipo de arroz tem maior valor nutricional?”

Figura 4. Distribuição dos entrevistados (%), quanto ao conhecimento das diferenças entre os principais tipos de arroz comercializados –
polido, parboilizado, parboilizado integral e integral.
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das para o arroz parboilizado, por
19,8% dos entrevistados. Nesse caso,
as maiores queixas compreenderam
o maior tempo de cozimento e o
menor valor nutricional, ambos com
38,4%.

A partir dos resultados, é possí-
vel considerar que, apesar da maio-
ria dos consumidores conhecerem
benefícios nutricionais básicos rela-
cionados a cada tipo de arroz, eles
preferiam satisfazer ao paladar a es-
colher, em longo prazo, uma opção
alimentar mais equilibrada e nutriti-
va para o seu organismo. Assim,
grande parte preferia e consumia
mais o arroz polido, o mais pobre em
nutrientes, quando comparado aos
outros tipos de arroz.

Quando questionados sobre o
conhecimento quanto às diferenças
entre os grupos de arroz mais comer-
cializados, apenas metade dos parti-
cipantes (55,7%) conseguiu distin-
guir entre o arroz polido e o integral,
conforme mostra a Figura 4. A maio-
ria dos entrevistados não sabia dife-
renciar entre o arroz parboilizado e
o polido e entre o parboilizado e o
parboilizado integral.

Entre os entrevistados, 33,8%
declararam já ter recebido informa-
ções nutricionais sobre o arroz, sen-
do esta informação proveniente
principalmente de profissionais de
nutrição (42,7%). Diante disso, re-
vela-se a importância dos profissio-
nais de alimentos e nutrição em co-
nhecerem os aspectos químicos e
tecnológicos dos alimentos e de
informarem à população o benefí-
cio de cada uma das categorias des-
tes alimentos.

Ao serem inquiridos se gostariam
de receber informações nutricionais
sobre os diferentes tipos de arroz,
90,3% dos entrevistados responde-
ram positivamente, e segundo eles os
melhores meios para divulgação se-
riam a televisão ou a partir de orien-
tação com nutricionistas, ambos com
26,1% das indicações.

CONCLUSÕES

De acordo com os resultados ob-
tidos nesta pesquisa, constata-se que
o arroz constitui parte da alimenta-
ção diária da maioria dos pesquisa-
dos, sendo o arroz polido o mais con-
sumido e as razões mais apontadas
para a escolha o gosto ou prazer.
Apesar de grande parte dos entrevis-
tados reconhecerem o arroz integral
como alimento de maior valor nutri-
cional em relação aos demais tipos,
o seu uso não foi amplo. Verificou-
se também que a maioria dos consu-
midores não sabia distinguir entre os
diferentes tipos de arroz e que des-
conhecia as suas características nu-
tricionais.

Na medida em que o arroz poli-
do é o produto de maior consumo e
é também o de menor valor em nu-
trientes, considera-se a necessidade
de que conhecimentos relativos às
diferenças nutricionais do arroz pos-
sam alcançar o consumidor, permi-
tindo a opção por uma alimentação
mais saudável.
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RESUMO

Durante o processo de limpeza de
equipamentos e utensílios, as etapas
de pré-lavagem e lavagem são feitas
com auxílio de esponjas visando à
eliminação de resíduos dos alimen-
tos. Como conseqüência disso, par-
te dos resíduos permanece aderente
à superfície das esponjas, o que, jun-
tamente com a água nelas retida, as
transformam num ótimo meio de
cultura favorecendo o desenvolvi-
mento de micro-organismos exigin-
do por isso a devida atenção quanto
à correta sanitização das mesmas. No
presente estudo esponjas foram arti-
ficialmente contaminadas através da

inoculação controlada de cepas Es-
cherichia coli, Staphylococcus au-
reus e Candida albicans e posterior-
mente submetidas à ação dos ácidos
peracético e cítrico em diferentes
concentrações para avaliar os seus
efeitos sanitizantes. O ácido peracé-
tico mostrou eficiência sanitizante
para eliminar E. coli, S. aureus e C.
albicans a partir das concentrações
de 50 ppm, 100ppm e 350ppm res-
pectivamente. Quanto ao ácido cítri-
co, sua eficiência sanitizante foi sa-
tisfatória para S. aureus, a partir de
100 ppm enquanto que para   E. coli
e C. albicans ele não se mostrou efi-
ciente mesmo na concentração de
500 ppm. Concentrações mais altas

de ácido cítrico não foram conside-
radas no estudo por serem inviáveis
devido à baixa relação custo-benefí-
cio.

Palavras-chave: Sanitização. Con-
centração. Custo-benefício.

SUMMARY

During the cleaning process of
equipments and utensils, the stages
of pre-washing and washing are car-
ried out with the help of sponges se-
eking the elimination of waste food.
As a consequence, part of the waste
remains attached to the surface of
sponges, which, along with the wa-
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ter they hold, make them optimum
culture medium encouraging the de-
velopment of microorganisms requi-
ring therefore attention on the pro-
per sanitization of them. In this stu-
dy sponges were artificially conta-
minated by controlled inoculation of
strains of Escherichia coli, Staphylo-
coccus aureus and Candida albicans
and subsequently subjected to the
action of peracetic and citric acids
at different concentrations to assess
their sanitizer effects. The peracetic
acid showed sanitizer efficiency to
eliminate E. coli, S. aureus and C.
albicans starting at a concentration
of 50 ppm, 100 ppm and 350 ppm
respectively. Related to citric acid, its
sanitizer efficiency was only obser-
ved with S. aureus starting at a con-
centration of 100 ppm while for E.
coli and C. albicans it was not effici-
ent even at a concentration of 500
ppm. Higher concentrations of citric
acid were not considered in the stu-
dy for being impracticable due to the
low relation cost-benefit.

Keywords: Sanitization. Concentra-
tions. Cost-benefit.

INTRODUÇÃO

o Brasil os serviços de
alimentação vêm cres-
cendo cerca de 20% ao

ano e estima-se que hoje aproxima-
damente 4,7 milhões de refeições
são produzidas diariamente em co-
zinhas industriais, segundo dados da
ABERC (2002).

Apesar disso, Deschamps (2003),
afirma que as Unidades de Alimen-
tação e Nutrição (UANs), associam-
se à maioria das doenças transmiti-
das por alimentos (DTAs). Neste con-
texto, as UANs devem se responsa-
bilizar pela segurança dos alimentos
servidos, atentando para um contro-
le de qualidade efetivo em toda a

cadeia alimentar, desde a produção
até o consumidor final (SPIERS et al.,
1995) já que um serviço de alimen-
tação para coletividades tem por fi-
nalidade servir refeições de qualida-
de, que atenda não só as característi-
cas sensoriais do alimento, mas tam-
bém todos os aspectos relacionados
com a inocuidade necessária para a
segurança alimentar (SREBERNICH
et al., 2005).

De acordo com Silva Jr. (1992),
dentre os fatores que mais contri-
buem para a ocorrência de surtos de
DTAs destacam-se: falta de higiene
pessoal, contato de alimento com
manipuladores infectados, contami-
nação cruzada, processamento irre-
gular do alimento, limpeza inadequa-
da de equipamentos e utensílios e
utilização de alimentos insalubres. Os
manipuladores de alimentos podem
ser agentes de contaminação se não
praticarem ações que determinam
padrões de higiene condizentes com
o preconizado pela legislação atra-
vés da Portaria CVS-6/99 (SÃO PAU-
LO, 1999).

Davis et al. (1982), relataram que
panos de prato analisados apresen-
tavam valores de 108 UFC/cm2 e
Scott et al. (1982), identificaram es-
tes micro-organismos como sendo a
maioria da família das Enterobacté-
rias. Estudos realizados por Enriquez
et al. (1997), mostraram a presença
de Pseudomonas sp. (35,7%), Sal-
monella (15,4%) e Staphylococcus
aureus (20%) em esponjas de lim-
peza utilizadas em cozinhas residen-
ciais nos EUA. Já Rusin et al. (1998),
verificaram que as esponjas e panos
de pratos foram os itens que apre-
sentaram maior contaminação numa
cozinha doméstica americana.

Desta forma, as esponjas se mos-
tram como uma importante fonte de
micro-organismos patogênicos ca-
racterizando uma situação de risco
durante a produção de alimentos. A
prática comum de se utilizar espon-
jas na limpeza de tábuas de carne,

balcões e superfícies de cozinha leva
à contaminação destas em função
dos micro-organismos presentes nas
esponjas, ou vice-versa, isto é, atra-
vés da transferência de micro-orga-
nismos para a esponja (NIELSEN et
al., 2002).

Através de pesquisa realizada por
Srebernich et al. (2005), sobre avalia-
ção do efeito bactericida em espon-
jas comerciais utilizadas para limpe-
za em cozinhas industriais, pôde-se
constatar que a função inibidora mi-
crobiológica atribuída às esponjas
ditas com bactericidas não se con-
cretizaram na prática, o que reforça
a necessidade de se fazer a devida
higienização das esponjas de modo
a garantir a segurança sanitária das
refeições servidas nas UANs.

Sabe-se que, durante o processo
de limpeza de equipamentos e uten-
sílios, as etapas de pré-lavagem e la-
vagem são feitas com o auxílio de
esponjas visando à eliminação de
resíduos dos alimentos. Como con-
seqüência deste processo, parte dos
resíduos fica aderida à superfície das
esponjas, o que, juntamente com a
água nelas retida, as transformam em
um ótimo meio de cultura favorecen-
do o desenvolvimento de micro-or-
ganismos. Assim, deve ser dada aten-
ção especial às esponjas utilizadas
para esse fim, uma vez que podem
servir de reservatório e veículo de
transmissão de micro-organismos
patogênicos, o que pode provocar
contaminação cruzada dos alimentos
e colocar em risco a saúde do con-
sumidor, sendo, portanto, fundamen-
tal a correta higienização das espon-
jas (SREBERNICH et al., 2005).

A sanitização das esponjas pode
ser feita por métodos químicos ou
físicos, dentre eles a utilização de
ácidos orgânicos como os ácidos
peracético e cítrico.

O ácido peracético vem sendo
utilizado em sanitização de equipa-
mentos e utensílios nas indústrias de
alimentos, bebidas e sucos, unidades

N
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de tratamento de esgotos e unidades
de hemodiálise. É também chamado
de peróxido de ácido acético ou áci-
do peroxiacético e é obtido pela rea-
ção do ácido acético ou anidrido acé-
tico com o peróxido de hidrogênio
(NASCIMENTO, 2002). Sua ação
esterilizante se dá pela ação oxidan-
te e atua na parede celular e no inte-
rior da célula, danificando o sistema
enzimático, destruindo o micro-orga-
nismo (ERWIN GUTH, 2008). É um
potente microbicida que apresenta
rápida ação sobre todas as formas de
vida dos micro-organismos, mesmo
em baixas concentrações (10ppm a
1000ppm), é atóxico, não tem efeito
residual, é biodegradável e tem ação
esporicida em temperaturas baixas,
mesmo em presença de matéria or-
gânica (POSSARI, 2008).

Em relação ao ácido cítrico, não
foram encontradas referências na li-
teratura sobre o seu efeito sanitizan-
te em equipamentos e utensílios ou
outros materiais e superfícies, o que
ressalta a importância de pesquisas a
respeito. Assim, o presente estudo
teve como objetivo avaliar o efeito
sanitizante dos ácidos peracético e
cítrico, em esponjas comerciais de
cozinhas.

MATERIAL E MÉTODOS

Preparação do inóculo

O caldo BHI (Brain and Heart
Infusion) foi preparado colocando-
se a quantidade requerida de pó de-
vidamente pesada em um erlen-
meyer acrescentando-se água desti-
lada conforme diluição estabelecida
pelo fabricante. Após a mistura e
homogeneização tampou-se o erlen-
meyer levando-se o meio para este-
rilização. Em seguida, esperou-se o
resfriamento do meio e fez-se à trans-
ferência de alçadas de cepas de Es-
cherichia coli (ATCC 8739, CCT
1371, Lote 51.04), ou de Candida
albicans (ATCC 10231, CCT 0776),

ou de Staphylococcus aureus
(ATCC 29213, CCT 1486). Posteri-
ormente levou-se o erlenmeyer com
o inoculo para a estufa de 35oC a 37C
durante 24 horas para Escherichia
coli e Staphylococcus aureus, e 48
horas para Candida albicans.

INOCULAÇÃO DAS ESPONJAS

Decorridas às 24 horas para Es-
cherichia coli e Staphylococcus au-
reus, e 48 horas de incubação para
Candida albicans, pipetou-se uma
alíquota definida de meio BHI con-
tendo o contaminante para um tubo
de ensaio acrescentando-se a este,
água estéril até que a turvação da
solução correspondesse ao tubo 5 da
Escala de Mc. Farland (3 x 108 UFC/
mL). Posteriormente à obtenção da
diluição desejada, com auxílio de
pinças estéreis transferiu-se uma es-
ponja da sua embalagem original
depositando-a num béquer. Acres-
centou-se à esponja 100 mL de inó-
culo, volume previamente observa-
do da capacidade máxima de absor-
ção das esponjas. Com o auxílio de
uma bagueta estéril comprimiu-se a
esponja durante 5 minutos. Poste-
riormente deixou-se a mesma embe-
bida no meio por mais 5 minutos
para que ocorresse uma maior absor-
ção do mesmo.

AÇÃO SANITIZANTE DO ÁCIDO PERACÉTICO

Aos béqueres contendo esponja
com o 100 mL de inoculo foram adi-
cionados 100 mL de solução de áci-
do peracético nas seguintes concen-
trações: 25, 50 e 75 ppm para os ex-
perimentos com E. coli; 250, 300 e
350 ppm para os experimentos com
C. albicans e 50, 75 e 100 ppm para
os experimentos com S. aureus.
Após tempos de ação do ácido de 2
e 5 minutos retirou-se dos béqueres
amostras que foram diluídas e pos-
teriormente transferidas para Petrifil-
ms® 3M específicos (Petrifilm 6400

AC - Escherichia coli; Petrifilm 6407
YM - Candida albicans e Petrifilm
6423 RSA -  Staphylococcus au-
reus), os quais foram incubados em
estufa de 35oC a 37oC, onde perma-
neceram por 24 horas nos casos dos
Petrifilms para Escherichia coli e Sta-
phylococcus aureus, e 120 horas
para Petrifilm para Candida albicans.
No caso dos Petrifilms para Sta-
phylococcus aureus, estes foram
posteriormente transferidos para ou-
tra estufa a 62oC.

AÇÃO SANITIZANTE DO ÁCIDO CÍTRICO

No caso do ácido cítrico empre-
gou-se o mesmo procedimento des-
crito para o ácido peracético alteran-
do-se apenas as concentrações, as
quais foram de: 300, 400 e 500 ppm
para os experimentos com E. coli e
C. albicans e 100, 200 e 300 ppm
para os experimentos com S. aureus.

AMOSTRA CONTROLE

Ao béquer contendo a esponja
embebida em 100mL adicionou-se
100 mL de água destilada estéril,
coletando-se em seguida uma amos-
tra desta solução. Fizeram-se dilui-
ções a partir dessa amostra e
posteriormente pipetaram-se algu-
mas destas diluições para Petrifilm.
Incubaram-se os Petrifilm em estufa
(35oC a 37oC) onde permaneceram
durante 24 horas (Petrifilm para Es-
cherichia coli e Staphylococcus
aureus) ou 120 horas (Petrifilm
para Candida albicans). Posterior-
mente submeteram-se os Petrifilm
para Staphylococcus aureus a ou-
tra estufa de 62oC.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Efeito dos ácidos peracético e cítrico e
na eliminação da Escherichia coli

Os resultados dos tratamentos rea-
lizados com os ácidos peracético e
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Tabela 1. Avaliação, através da contagem expressa em log UFC/mL, da capacidade de eliminação de Escherichia coli em esponjas
previamente inoculadas, pelos ácidos peracético e cítrico em função de suas concentrações e tempos de ação.

Tabela 2. Avaliação, através da contagem expressa em log UFC/mL, da capacidade de eliminação de Candida albicans em esponjas
previamente inoculadas, pelos ácidos peracético e cítrico em função de suas concentrações e tempos de ação.

Tabela 3. Avaliação, através da contagem expressa em log UFC/mL, da capacidade de eliminação de Staphylococcus aureus em esponjas
previamente inoculadas, pelos ácidos peracético e cítrico em função de suas concentrações e tempos de ação.
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cítrico na destruição da Escherichia
coli encontram-se na Tabela 1.

Verifica-se, pelos dados da Tabe-
la 1, que o ácido peracético na con-
centração de 75 ppm causou a eli-
minação total das colônias de E. coli
considerando-se uma contagem ini-
cial de 8,34 log UFC/mL sendo des-
necessárias a utilização de maiores
concentrações do ácido. Entretanto,
no caso do ácido cítrico, este não foi
efetivo na destruição das colônias de
E. coli, mesmo na concentração de
500 ppm, quando a contagem inicial
esteve na faixa de 8,30 a 8,47 log
UFC/mL (controle). Concentrações
maiores não foram testadas devido à
baixa relação custo-benefício que se
teria com o uso deste ácido.

EFEITO DOS ÁCIDOS CÍTRICO E PERACÉTICO NA
DESTRUIÇÃO DA CANDIDA ALBICANS

Os resultados dos tratamentos rea-
lizados com os ácidos peracético e
cítrico na destruição da C. albicans
encontram-se na Tabela 2.

Os dados da Tabela 2 mostram
que o ácido peracético não foi efeti-
vo na eliminação total de C. albicans
até a concentração de 300 ppm. As-
sim, quando se trabalhou com solu-
ção de ácido peracético a 300 ppm
houve reduções de 6,70 (8,34 - 1,64)
e 6,74 (8,34 - 1,60) ciclos logaritmos
para os tempos de 2 e 5 minutos.
Entretanto, com solução de ácido
peracético a 350 ppm ocorreu elimi-
nação total das colônias de C. albi-
cans. Embora a contagem inicial uti-
lizada nos testes tenha sido muito alta,
o que se notou foi que no caso do
micro-organismo ser a C. albicans a
eficiência do ácido peracético foi
muito limitada, se comparada com a
sua eficiência sobre E. coli.

Verifica-se ainda pelos dados da
Tabela 2 que o ácido cítrico não foi
efetivo na destruição das colônias de
C. albicans, mesmo na concentração
de 500 ppm, quando a contagem ini-
cial era 8,48 log UFC/mL (controle),

da mesma forma que anteriormente
não se mostrara eficiente na destrui-
ção de E. coli. Aqui também se dei-
xou de testar concentrações maiores
devido a baixa relação custo-benefí-
cio oferecida pelo acido. Também
ficou claro a ineficiência desse áci-
do como agente de controle sobre os
micro-organismos E. coli e C. albi-
cans.

EFEITO DOS ÁCIDOS PERACÉTICO E CÍTRICO NA
DESTRUIÇÃO DO STAPHYLOCOCCUS AUREUS

Os resultados dos tratamentos rea-
lizados com os ácidos peracético e
cítrico na destruição do S. aureus
encontram-se na Tabela 3.

Analisando os dados da Tabela 3
quanto à ação do ácido peracético
sobre S. aureus verifica-se que a par-
tir da concentração de 100 ppm se
conseguiu eliminação total do S. au-
reus nos tempos estudados (2 e 5
minutos). Na concentração de 75
ppm foram observadas reduções de
7,77 (8,30 - 0,53) e 7,82 (8,30 - 0,48)
ciclos logarítmicos para 2 e 5 minu-
tos de exposição à solução respecti-
vamente.

Quanto à ação do ácido cítrico na
destruição das colônias de S. aureus,
este se mostrou efetivo dentro das
concentrações estudadas (100 a
300ppm) quando a contagem inicial
foi 8,48 log UFC/mL (controle) con-
trariando o comportamento deste
ácido em relação aos micro-organis-
mos anteriormente estudados.

CONCLUSÃO

A eficiência dos ácidos foi relati-
va aos micro-organismos estudados
(diferente para cada tipo de micro-
organismo). O ácido peracético se
mostrou muito mais eficiente do que
o ácido cítrico. O ácido peracético
mostrou eficiência sanitizante em
relação a E. coli, C. albicans e S.
aureus a partir de 350 ppm, sendo a
partir de 50 ppm suficiente para a

eliminação de E. coli, a partir de 350
ppm para a eliminação de C. albi-
cans e a partir de 100 ppm para a
eliminação de S. aureus. Já em rela-
ção ao ácido cítrico, nas concentra-
ções utilizadas, sua eficiência saniti-
zante só foi observada quanto ao S.
aureus, e não quanto à E. coli e à C.
albicans. O tempo de contato dos
ácidos com o micro-organismo não
mostrou ter influência dentro dos
parâmetros estudados.
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RESUMO

Este trabalho tem como objetivo
geral avaliar a qualidade microbio-
lógica da água de coco comercializa-
da em carrinhos ambulantes com ser-
pentina para refrigeração, nos logra-
douros do município de Teixeira de
Freitas-BA; e verificar se esta encon-
tra-se em conformidade com as leis
sanitárias vigentes. Foram analisadas
amostras de água de coco in natura,
manipuladas e processadas. Os mé-
todos empregados foram baseados
nos recomendados pela Associação
Americana de Saúde Pública. As
amostras da água foram submetidas
à pesquisa de coliformes termotole-
rantes utilizando a técnica do Núme-
ro Mais Provável (NMP) e à conta-
gem padrão em placas de bactérias
aeróbias mesófilas, pela técnica de

semeadura em profundidade. Das 32
(100%) amostras de água de coco
analisadas, em 25 (78,1%) houve
crescimento de bactérias aeróbias
mesófilas e em 11 (34,4%), consta-
tou-se a presença de coliformes ter-
motolerantes acima do número per-
mitido por lei, classificando estes pro-
dutos como impróprios para o con-
sumo humano.

Palavras-chave: Água de Coco. Bac-
térias Aeróbias Mesófilas. Colifor-
mes Termotolerantes.

SUMMARY

This work has as objective gene-
rality to evaluate the microbiologi-
cal quality of the coconut water com-
mercialized in ambulant stands with
coil for refrigeration, in the streets

of the Teixeira de Freitas-BA city; e
to verify if this meet in compliance
with the effective sanitary laws. Sam-
ples of coconut water in natura, ma-
nipulated and processed had been
analyzed. The employed methods
was based on the recommended ones
for the American Public Health As-
sociation. The samples of the water
were submitted to the research of
thermotolerant coliforms using the
technique of Most Probable Number
(MPN) and to the counting standard
in plates of aerobic bacterias meso-
philic, for the technique of pour pla-
te. Of the 32 (100%) samples of
analyzed coconut water, in 25
(78,1%) it had growth of aerobic
bacteria mesophilic and in 11
(34,4%), it was evidenced presence
of thermotolerant coliforms above of
the number allowed for law, classi-
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fying these products as improper for
the human consumption.

Keywords: Coconut Water; Aerobic
Bacteria Mesophilic; Thermotolerant
Coliforms.

INTRODUÇÃO

s benefícios da água de
coco são reconhecidos
mundialmente. Mas, até

pouco tempo, esses benefícios esta-
vam restritos aos consumidores das
cidades produtoras, litorâneas em sua
maioria. As dificuldades no transpor-
te e no armazenamento, aliadas ao
perigo da conservação, faziam com
que o consumo de água de coco no
Brasil como um todo fosse pequeno
(LEITE et al. 2000).

Este crescimento vem estimulan-
do a produção agrícola do coco ver-
de, que com este incentivo busca a
modernização e profissionalização
nos processos de plantio, colheita,
distribuição e comercialização, para
garantir ainda mais o crescimento
deste mercado, cuja grande deman-
da é suprida, principalmente, pela
extração da água do fruto in natura.
(CARRIJO et al. 2001).

O consumo em locais distantes
de sua região de origem, sempre foi
problemático, pois depende da lo-
gística do fruto in natura até estes
locais, o que ocasiona comprome-
timento da qualidade do produto
devido às diversas contaminações
que podem ocorrer durante seu des-
locamento sob elevadas temperatu-
ras e prolongado tempo (LEITE et
al., 2000).

Tendo em vista a importância da
venda de alimentos por ambulantes
para a população, ressaltando as
boas condições higiênico-sanitárias
para a garantia da Segurança Alimen-
tar na manipulação dos alimentos,
este trabalho tem como objetivo ge-

ral avaliar a qualidade microbiológi-
ca e higiênico-sanitária da água de
coco comercializada em carrinhos
ambulantes com serpentina para re-
frigeração, nos logradouros do mu-
nicípio de Teixeira de Freitas-BA; e
verificar se esta encontra-se em con-
formidade com as leis sanitárias vi-
gentes; e como objetivos específicos:
(1) verificar a presença de colifor-
mes termotolerantes nas amostras
de água de coco coletadas, através
da técnica do Número Mais Prová-
vel (NMP); (2) enumerar bactérias
aeróbias mesófilas das amostras de
água de coco através da Contagem
Padrão em Placas; (3) verificar se a
qualidade microbiológica da água
de coco apresenta alguma variação
entre os horários do início e final
do dia.

CARACTERÍSTICAS DO COCO VERDE

O coco é um fruto do coqueiro
(Cocos nucifera), da Família Palmae
(Arecaceae) e apresenta-se como um
fruto seco simples classificado como
drupa fibrosa. É constituído por me-
socarpo fibroso (casca) e o endocar-
po lenhoso (caroço interno). O co-
queiro constitui a única espécie clas-
sificada no gênero Cocos sendo uma
árvore com altura em média de 10-
20 m, excepcionalmente 30 m; esti-
pe de 20-30 cm de diâmetro; com
folhas em número de 20-25 contem-
porâneas, de 2-3 m de comprimen-
to. É característico das restingas da
orla atlântica, principalmente da re-
gião nordeste. O coqueiro cresce em
ambientes salinos preferencialmen-
te, devido à necessidade de sódio
para seu metabolismo e produção de
frutos (LORENZI, 2002).

De acordo com Rosa; Abreu
(2000) o valor nutritivo do coco e
seu sabor variam de acordo com o
estágio de maturação apresentando
de maneira geral quantidades signi-
ficativas de sais minerais (potássio,
sódio, fósforo e cloro) e fibras.

CARACTERÍSTICAS DA ÁGUA DE COCO

A água de coco é uma bebida
natural, pouco calórica, com sabor
agradável, conhecida mundialmen-
te e muito apreciada em todo o Bra-
sil, principalmente nas regiões lito-
râneas. Seu consumo vem crescen-
do nos últimos tempos, principal-
mente devido às suas propriedades
de reposição de eletrólitos perdidos
após uma desidratação ou desgaste
físico (ARAGÃO, 2000).

A água de coco verde é uma so-
lução isotônica natural que contem
eletrólitos (sódio, potássio, cloro, fós-
foro), vitaminas (A, B1, B2, B5, C) e
minerais (magnésio). A presença de
eletrólitos tais como sódio e potássio
na água de coco possibilita uma ab-
sorção mais rápida, recuperando as
perdas destes minerais através da
urina e da pele. Além disso, a água
de coco é a única bebida isotônica
natural disponível comercialmente.
Portanto, é realmente ideal para re-
por o líquido perdido depois das ati-
vidades físicas por ser um excelente
soro vegetal. E justamente devido a
sua constituição de sais como potás-
sio e sódio, o coco é um alimento
muito utilizado em casos de diarréia,
vômitos e desidratação (CARVA-
JAL, 2003; PINHEIRO et al. 2005).

O coco verde contém cerca de
400 mL de água que apresenta pro-
priedades nutritivas. É considerada
como repositor de sais e algumas de
suas aplicações terapêuticas, como a
utilização, na forma de soro oral ou
intravenoso, em casos de cólera, pro-
blemas intestinais e estomacais têm
sido citadas na literatura (MAGA-
LHÃES et al. 2005).

Leite et al. (2000), descrevem que
de acordo com o Instituto de Tecno-
logia de Alimentos – ITAL, devido
ao seu elevado teor de sais, compo-
sição biológica próxima do soro gli-
cosado isotônico e, graças ao seu
sabor adocicado, a água de coco é
muito usada com fins medicinais,

O
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como na reposição da perda dos ele-
trólitos (desidratação), nos doentes
cardíacos e em convalescentes de
determinadas enfermidades, de
modo geral. Além disso, é um bom
meio para cultura de fungos, leve-
duras bactérias formadoras de ácido,
larvas de moscas das frutas e, quan-
do alcalinizada, para bactérias intes-
tinais e que devido a sua composi-
ção requer cuidados especiais na sua
conservação

Há cerca de duas décadas, a água
de coco começou a freqüentar labo-
ratórios de pesquisadores brasileiros
interessados no potencial do produ-
to como meio de conservação celu-
lar. Aos poucos, percebeu-se que o
produto, muito mais que uma bebi-
da saborosa e nutritiva, oferece uma
variada possibilidade de utilização
nas áreas da medicina, da veteriná-
ria, da biologia, entre outras. Sua uti-
lização engloba o desenvolvimento
de células germinais humana e ani-
mal; desenvolvimento de meios de
cultivo de micro-organismos, proto-
zoários e insetos; diluente para vaci-
nas antivirais animais; uso em cos-
mética; etc (GALIZA, 2007).

CONSUMO DA ÁGUA DE COCO

Segundo a Associação Brasileira
das Indústrias da Alimentação
(ABIA) são consumidos no país 10
bilhões de litros/ano de refrigerantes.
O consumo de água de coco repre-
senta 1,4% deste mercado, ou seja,
140 milhões de litros. Este volume é
considerado ainda muito pequeno
pela Associação Brasileira dos Pro-
dutores de Coco (ASBRACOCO)
que pretende atingir 5% deste mer-
cado, portanto, 500 milhões de litros/
ano (Brasil, 1998).

O coco verde por ser um produto
típico da região nordeste, tem uma
grande importância do ponto de vis-
ta turístico, e é muito apreciado pe-
los visitantes. Seu consumo apresenta
características peculiares por ser for-

temente influenciado pelo clima, in-
tensificando-se no verão e diminuin-
do significativamente no inverno.
Assim, a água de coco tem conquis-
tado cada vez mais popularidade não
somente em virtude dos benefícios à
saúde humana, como atributos da
composição físico-química, sabor
agradável; mas também graças à
acessibilidade do produto in natura
aos centros urbanos, através do co-
mércio ambulante em franca expan-
são no país (ROSA; ABREU, 2000).

no Brasil, a produção de água de
coco é basicamente voltada para a
alimentação humana, na forma in
natura e industrializada. Na sua for-
ma in natura, a água de coco possui
maior valor nutricional. A água de
coco é frequentemente comercializa-
da dentro do próprio fruto, onde seu
produto é estéril, ou em copos des-
cartáveis, onde ao se perfurar o coco
se retira a água. Neste caso, o conta-
to da água de coco com o equipa-
mento e/ou as mãos do manipulador
poderá ser uma possível causa de
contaminação (GOMES et al. 2004).

PADRÕES MICROBIOLÓGICOS

A Instrução Normativa número 39
do Ministério da Saúde diz respeito à
fixação de identidade e qualidade da
água de coco. A água de coco in
natura, não deve ser submetida a
nenhum processo físico ou químico
e além de ser destinada para o con-
sumo imediato deve apresentar cor
característica, sabor levemente ado-
cicado, aroma próprio e sua aparên-
cia pode variar de líquido translúci-
do e opaco, sendo que a presença de
pequena quantidade de partículas
sobrenadantes da polpa do coco não
desqualifica o produto. (BRASIL,
2002).

Segundo Schmidt et al. (2004), a
água de coco deve ter como caracte-
rísticas pH > 4,5; cor: característica;
pode ser acondicionada (embalagem)
em copos descartáveis de polietile-

no de baixa densidade (PEBD), de-
termina que a validade das bebidas
preparadas com vegetais devem ser
consumidas no mesmo dia do pre-
paro.

De acordo com a Resolução da
Diretoria Colegiada (RDC) Nº 218
(BRASIL, 2005), nos pontos de ven-
da, o produto refrigerado não pode
permanecer sob temperaturas supe-
riores a 5oC. De acordo com a RDC
Nº 12, os sucos e refrescos in natu-
ra, incluindo água de coco, caldo de
cana, de açaí e similares, isolados ou
em misturas tolera o número máxi-
mo de 10² de coliformes a 45oC (co-
liformes termotolerantes) por milili-
tro (mL) (BRASIL, 2001).

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 32 (trinta e
duas) amostras de água de coco in
natura, manipuladas e processadas,
de 16 (dezesseis) diferentes carrinhos
ambulantes com serpentina para re-
frigeração das mesmas, comerciali-
zadas nos logradouros do município
de Teixeira de Freitas, localizado no
extremo sul da Bahia.

Foram coletadas duas amostras de
água de coco in natura em cada um
dos 16 carrinhos ambulantes provi-
dos de serpentina para refrigeração
das mesmas, totalizando 32 amostras,
em diferentes locais dos logradouros
do município de Teixeira de Freitas-
BA. As amostras foram coletadas
durante a primeira quinzena de ju-
nho de 2007, uma no período da
manhã, entre nove e onze horas e
outra no período da tarde, entre quin-
ze e dezessete horas. As amostras
foram acondicionadas em frascos de
vidro devidamente esterilizados em
autoclave e encaminhadas em reci-
piente isotérmico para o Laboratório
de Ciências da Universidade do Es-
tado da Bahia – Campus X, para rea-
lização imediata da análise.

Os métodos empregados foram
baseados nos recomendados pela
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Associação Americana de Saúde
Pública (American Public Health
Association - APHA). As amostras
da água foram submetidas à pesqui-
sa de coliformes termotolerantes uti-
lizando a técnica do Número Mais
Provável (NMP), segundo Vander-
zant; Splittstoesser (1992), e à con-
tagem padrão em placas de bactéri-
as aeróbias mesófilas, pela técnica de
semeadura em profundidade (pour
plate), segundo Silva et al. (1997) e
Siqueira (1995).

As amostras da água de coco,
comercializadas em copos descartá-
veis de 300 mL, foram adquiridas
através da compra direta com os
ambulantes dos carrinhos em dife-
rentes pontos dos logradouros do
município de Teixeira de Freitas-BA
nos horários já especificados. As
amostras foram acondicionadas em
frascos de vidro previamente esteri-
lizados e mantidas em um recipiente
isotérmico, com gelo, até a chegada
ao Laboratório de Ciências da Uni-
versidade do Estado da Bahia
(UNEB) – Campus X, Teixeira de
Freitas-BA, onde foram analisadas.

De cada amostra, foi retirada uma
alíquota de 10 mL, com o auxílio de
pipeta graduada esterilizada, e adicio-
nada em 90 mL de Solução Salina
(SS) a 0,1%, obtendo assim a dilui-
ção 10-1. A partir desta, após homo-
geneização, com auxílio de uma pi-
peta graduada transferiu-se 10 mL
desta solução 10-1 para outro frasco
contendo 90 mL de Solução Salina
(SS) a 0,1%, obtendo assim a dilui-
ção 10-2 e a partir desta diluição uti-
lizando-se o mesmo procedimento,
obteve-se a diluição de 10-3. Estas
diluições foram usadas para a enu-
meração de coliformes termotoleran-
tes segundo a técnica do Número
Mais Provável (NMP) e para a con-
tagem padrão em placas de bactérias
aeróbias mesófilas, conforme a des-
crição a seguir.

Seguindo-se a metodologia usa-
da por Hitchins et al. (1992), para

cada amostra corresponderam três
séries de três tubos contendo Caldo
Lauril Sulfato Triptose (LST), para os
quais foi transferida uma alíquota de
1,0 mL, com o auxílio de uma pipe-
ta, de cada diluição de Solução Sali-
na (SS) correspondente e incubados
à 35ºC/24 h, reincubando os negati-
vos por mais 24 h. Quando os resul-
tados foram positivos, a partir de
cada tubo positivo de LST caracteri-
zado pela formação de gás no interior
do tubo de Durhan (tubo de fermen-
tação) e turvação do meio, procedeu-
se aos testes confirmativos, transfe-
rindo-se por meio de alçada, uma
alíquota para tubos correspondentes
contendo Caldo para E. coli (EC),
para contagem de coliformes termo-
tolerantes, incubando-os em banho-
maria com circulação de água à 44,5º
C/24-48 h. Os tubos positivos do
Caldo EC foram conferidos nas ta-
belas de NMP para coliformes termo-
tolerantes, de acordo com Peeler et
al. (1992). O resultado obtido como
NMP/100 mL da amostra, permitiu
avaliar a qualidade microbiológica
da água de coco, conforme os pa-
drões estabelecidos pela Resolução
RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001
(BRASIL, 2001).

De cada diluição de Solução Sa-
lina (SS) correspondente (10-1 a 10-
3), transferiu-se alíquotas de 1,0 mL
em duas placas de Petri para cada
diluição, onde se verteu de 15 a 20
mL do meio Agar Padrão de Conta-
gem (APC). Após a homogeneiza-
ção e solidificação do meio as pla-
cas foram incubadas, em posição in-
vertida, em estufa com temperatura
de 35oC/24-48 h para a contagem
total de microrganismos aeróbios
mesófilos (SILVA et al. 1997; SI-
QUEIRA, 1995).

Para cada amostra coletada de
água de coco, foi feita a medida de
temperatura e de pH. A determina-
ção de temperatura da água de coco
foi realizada utilizando-se um termô-
metro digital portátil, do tipo espeto,

com um intervalo de determinação
de temperatura de -10oC a 110oC, no
ato da coleta das amostras. O pH da
água de coco foi determinado utili-
zando-se um pHmetro digital portá-
til (Corning pH-10 Mite®), no pró-
prio Laboratório, após a retirada da
alíquota de 10 mL para a obtenção
das diluições.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A Tabela 1 mostra os resultados
microbiológicos, além de tempera-
tura e pH; data e hora de coleta, en-
contrados nas amostras de água de
coco analisadas no Laboratório de
Ciências do Campus X da Universi-
dade do Estado da Bahia (UNEB),
localizado no município de Teixeira
de Freitas-BA. As amostras de água
de coco apresentaram temperaturas
no momento da coleta variando en-
tre 4,1oC e 20,5oC e pH variando
entre 4,25 e 6,30. Das 32 (100%)
amostras, 27 (84,38%) apresentaram
temperatura acima do padronizado
por lei (máximo de 5,0oC), confor-
me a RDC nº 218. Das amostras ana-
lisadas, 14 (43,75%), tiveram pH fora
dos padrões preconizados pela lite-
ratura científica (4,5-5,5), tal como
descrevem Schmidt et al. (2004).

Segundo os resultados obtidos no
estudo de Leber (2004), o efeito da
temperatura do produto não só ace-
lera o crescimento microbiológico
como também altera a aparência e
sabor da água. Tal desenvolvimento
pode estar relacionado com a com-
posição nutricional da água de coco.

Das 32 (100%) amostras de água
de coco analisadas, em 25 (78,1%)
houve crescimento de bactérias ae-
róbias mesófilas e em 11 (34,4%),
constatou-se a presença de colifor-
mes termotolerantes acima do núme-
ro permitido por lei, classificando
estes produtos como impróprios para
o consumo humano, pois, de acor-
do com a RDC nº 12 (BRASIL,
2001), os sucos e refrescos in natu-
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ra, incluindo água de coco, caldo de
cana, de açaí e similares, isolados ou
em misturas, tolera o número máxi-
mo de 10² de coliformes a 45o C (co-
liformes termotolerantes) por milili-
tro (mL). Não há um padrão para bac-
térias aeróbias mesófilas para estes
produtos (Tabela 1).

Com relação aos resultados obti-
dos na contagem de bactérias aeró-
bias mesófilas, é importante obser-
var que, segundo a legislação vigente,
a detecção deste grupo de micro-or-
ganismos numa amostra de água de
coco não a torna imprópria para o
consumo humano, mas permite uma

avaliação das condições higiênico-
sanitárias das amostras analisadas
(COELHO et al. 2007).

Devido à rápida proliferação dos
carrinhos ambulantes com serpenti-
na para comercialização de água de
coco em Teixeira de Freitas-BA, e o
consumo cada vez maior deste pro-

TABELA 1 Resultados das análises das amostras de água-de-coco coletadas dos carrinhos ambulantes nos logradouros do município de
Teixeira de Freitas-BA.

* Em negrito, valores fora dos padrões recomendáveis.
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duto, principalmente durante os
dias mais quentes, sua comerciali-
zação nas condições atuais de hi-
giene põe em risco a saúde do con-
sumidor, concordando com o estu-
do de Leite et al. (2000), onde os
resultados das análises microbioló-
gicas das águas de coco comercia-
lizadas na cidade de Salvador-BA,
apresentaram contaminação eleva-
da por coliformes termotolerantes,
bolores e leveduras, a presença de
bactérias indicadoras de contami-
nação fecal implica necessariamen-
te contaminação por manipulado-
res.

Verificou-se que, de acordo com
os resultados obtidos neste trabalho,
torna-se de grande importância as
Boas Práticas de Higiene em toda a
cadeia produtiva e a adequação dos
padrões de higiene alimentar no ma-
nuseio dos alimentos. Para tanto, re-
comenda-se a realização de treina-
mentos dos manipuladores de ali-
mentos, a fim de minimizar ou sanar
as altas contagens de bactérias aeró-
bias mesófilas e coliformes termoto-
lerantes, provenientes de uma mani-
pulação imprópria dos produtos ali-
mentícios.

CONCLUSÕES

Em 78,1% das amostras de água
de coco analisadas verificou-se cres-
cimento de bactérias aeróbias mesó-
filas e em 34,4%, a presença de coli-
formes termotolerantes acima do
número permitido por lei, classifican-
do estes produtos como impróprios
para o consumo humano, segundo
a RDC nº 12 (BRASIL, 2001). Não
houve uma correlação significativa
entre as variáveis qualidade micro-
biológica e horário de coleta das
amostras.

Espera-se que com a divulgação
deste estudo junto aos órgãos com-
petentes, como a Vigilância Sanitá-
ria de Teixeira de Freitas-BA, haja
uma maior fiscalização quanto ao

comércio ambulante de alimentos,
aliada às ações de educação sanitá-
ria através de treinamento nas Boas
Práticas de Higiene no preparo de
alimentos, voltada à conscientização
do problema de sanidade do alimen-
to e suas repercussões para o consu-
midor.
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RESUMO

Neste estudo, foi avaliada a qua-
lidade microbiológica de 30 amos-
tras de polpa de cacau congelada, de
seis diferentes marcas comerciais. As
amostras apresentaram alta ativida-
de de água (0,963 a 0,990) e pH en-
tre 3,48 e 3,82, estando de acordo
com o padrão de identidade e  quali-
dade para polpa de cacau, que esta-
belece pH mínimo de 3,40. Não foi
detectada a presença de coliformes
e Salmonella em nenhuma das amos-
tras analisadas. Quatro das 30 amos-
tras analisadas apresentaram conta-
gens de enterobactérias entre 1,0x10
e 1,9x102 UFC/g. Todas as amos-
tras analisadas atenderam aos pa-
drões microbiológicos estabelecidos
pela legislação brasileira.

Palavras-chaves: Polpa de cacau.
Salmonella. Coliforme.

SUMMARY

The microbiological quality of 30
samples of frozen cocoa pulp of six
different commercial brands was
evaluated. The water activity of the
samples 0,963 to 0,990. the pH va-
lues was 3.48 to 3.82 in agreement
with quality and identity standard of
cocoa pulp (minimum 3.40) The pre-
sence of total coliforms and Salmo-
nella was not detected in none of the
samples analyzed. Four of 30 sam-
ples showed Enterobacteriaceae with
counts of 1,0x10 and 1,9x102 CFU/
g. All the samples are within the stan-
dards established in Brazilian legis-
lation.

Keywords: Cocoa pulp. Salmonella.
Coliform.

INTRODUÇÃO

cacaueiro é originário
de regiões de floresta
pluviais da América Tro-

pical, onde até hoje é encontrado em
estado silvestre. O Brasil é o quinto
produtor mundial de cacau, ao lado
da Costa do Marfim, Gana, Nigéria
e Camarões. A região do sul da Bahia
é responsável por 95% da produção
nacional.

O cacau sempre foi cultivado para
o aproveitamento apenas das semen-
tes que representam no máximo 10%
do peso do fruto e são a principal

O
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matéria-prima da indústria chocola-
teira. Apenas recentemente houve o
interesse por parte do setor na polpa
do fruto, especialmente após a cons-
tatação que a extração parcial da
polpa não causaria prejuízos na qua-
lidade da amêndoa.

A instrução Normativa nº 01 de
7 de janeiro de 2000 do Ministério
da Agricultura (BRASIL, 2000) de-
fine polpa de cacau como produto
não fermentado e não diluído, obti-
do da parte comestível do cacau,
exceto semente, através de processo
tecnológico adequado, com teor mí-
nimo de sólidos totais.

O mercado de polpa congelada
vem crescendo nos últimos anos, não
só para o consumo doméstico como
também para o setor de serviços (res-
taurantes e hotéis). Na indústria a
polpa de fruta é empregada na fabri-
cação de sorvetes, iogurtes, geléias,
sucos e doces. O processamento de
polpa apresenta inúmeras vantagens
como o aproveitamento das frutas,
evitando o desperdício e disponibili-
zando o produto ao longo do ano.

A qualidade das frutas constitui
fator essencial no processamento das
polpas, devem ser sãs, limpas, isen-
tas de sujidades, de parasitas, de lar-
vas e detritos de animais. A impor-
tância desses cuidados é fundamen-
tal, principalmente pelo aumento dos
relatos de surtos de doenças trans-
mitidas por alimentos (DTAs) asso-
ciados ao consumo de frutas in na-
tura e sucos não-pasteurizados (BEA
et al., 1997).

Nos EUA, entre as décadas de 70
e 90 houve um aumento de 0,7 para
6% no número de surtos de DTA re-
lacionados ao consumo de frutas e
vegetais (SIVAPALASINGAM et al,
2004). De acordo com Beuchat
(1996), as frutas frescas são veículo
de bactérias patogênicas relevantes
para a saúde pública, como Salmo-
nella spp., Shigella sp., Listeria mo-
nocytogenes, Yersinia enterocolitica,
Escherichia coli enteropatogênica, E.

coli enterotoxigênica e E. coli ente-
rohemorrágica (O157:H7), além de
protozoários, helmintos e vírus da
hepatite A. A contaminação ocorre,
principalmente, durante o cultivo,
colheita, manipulação, processamen-
to, distribuição e armazenamento.

Existem várias alternativas de
processos tecnológicos que podem
ser utilizadas na elaboração e preser-
vação da polpa, como pasteurização,
conservação por aditivos químicos e
congelamento. Além da matéria-pri-
ma a água, os equipamentos e os
manipuladores podem ser fontes im-
portantes de contaminação de polpa
de fruta durante o processamento.

Baseado nos possíveis riscos mi-
crobiológicos do consumo de polpa
de fruta, este trabalho teve como
objetivo avaliar a qualidade micro-
biológica de polpa de cacau conge-
lada, comercializada na região de
Ilhéus-BA e Campinas-SP.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram analisadas 30 amostra de
polpa de cacau congelada, de seis
marcas comercializadas na região de
Ilhéus-BA e Campinas-SP.

A atividade de água foi determi-
nada em higrômetro à temperatura
de 25º C. O pH foi determinado em
pHmetro devidamente calibrado, se-
gundo metodologia do Instituto
Adolfo Lutz (IAL, 2005).

Para contagem de enterobactérias
foi utilizado ágar Vermelho Violeta
Bile com Glicose (VRBG), com in-
cubação a 35º C/24h. O resultado
foi expresso em unidades formado-
ras de colônias (UFC) por grama de
amostra (DOWNES & ITO, 2001).

Para coliformes totais e Escheri-
chia coli, o teste presuntivo foi reali-
zado em Lauril Sulfato Triptose su-
plementado com reagente cromogê-
nico. Após incubação a 35º C/24h, a
confirmação de coliformes totais foi
feita em caldo Verde Brilhante Bile
e de E. coli por provas bioquímicas

(indol, Voges-Prskauer, Vermelho de
Metila e citrato). O resultado foi expresso
em número mais provável (NMP) por
grama (DOWNES & ITO, 2001).

Para pesquisa de Salmonella, foi
realizado pré-enriquecimento em
água peptonada tamponada, com
incubação a 37º C/18-24h, seguido
por enriquecimento em caldos Ra-
ppaport Vassiliadis (RV) e Tetratio-
nato (TT), incubados a 42º C e 37º
C/24h, respectivamente. O plaquea-
mento foi realizado em ágar Sulfito
de Bismuto (BS), ágar Entérico de
Hecktoen (HE) e ágar Xilose Lisina
Desoxicolato (XLD), com incubação
a 37º C/24h. A confirmação prelimi-
nar foi realizada em ágar Tríplice
Açúcar Ferro (TSI) e ágar Lisina Fer-
ro (LIA), com incubação a 37º C/24h.
A confirmação definitiva foi feita por
provas bioquímicas adicionais (ure-
ase, indol, Voges-Prskauer, citrato)
e provas sorológicas para detecção
de antígenos somáticos (poli O) e fla-
gelares (poli H) (ANDREWS &
HAMMACK, 2005).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1, encontram-se os re-
sultados referentes às análises micro-
biológicas, à atividade de água e ao
pH de 30 amostras de polpa de ca-
cau congelada.

As amostras apresentaram alta
atividade de água entre 0,963 e
0,990. O pH variou entre 3,48 e 3,82,
estando de acordo com padrão de
identidade e qualidade para polpa de
cacau que estabelece pH mínimo de
3,40 (BRASIL, 2000).

A Instrução Normativa nº 01 de
07 de Janeiro de 2000 do Ministério
da Agricultura estabelece como pa-
drão de qualidade microbiológica
para polpas de frutas: contagem de
bolores e leveduras de 5x103 UFC/
g, de coliformes fecais de 1 UFC/g e
ausência de Salmonella em 25 gra-
mas. Já, a RDC nº 12 de 02 de Janei-
ro de 2001 da ANVISA estabelece



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 182 março – 201090

PESQUISAS

contagem de coliformes termotole-
rantes máxima de 102 UFC/g e au-
sência de Salmonella em 25 gramas,
não mencionando limite para bolo-
res e leveduras.

Não foi detectada a presença de
Salmonella e coliformes em nenhu-
ma das 30 amostras analisadas. Por-
tanto, todas as amostras atendem aos
padrões microbiológicos estabeleci-
dos pela legislação brasileira.

Este resultado condiz com os
achados de Penha & Mata (1999),
que realizaram uma avaliação micro-
biológica de polpa de cacau utiliza-
da para o preparo de sucos e sorve-
tes e não detectaram presença de
Salmonella e coliformes termotole-
rantes. Santos et al. (2004), analisan-
do 24 amostras de polpa de fruta de
diferentes sabores, comercializadas
em São Luís-MA, também não de-
tectaram a presença destes micro-or-
ganismos.

Bueno et al. (2002), avaliaram 15
amostras de polpa de frutas conge-
ladas da mesma marca comercial,
dentre elas polpa de cacau, adquiri-
das na cidade de São José do Rio
Preto-SP. Os resultados obtidos para
Salmonella e coliformes termotole-
rantes estavam de acordo com a le-
gislação vigente (BRASIL, 2000).

Abreu et al. (2003), analisaram
265 amostras de polpa de frutas de

21 sabores, sendo de oito diferentes
marcas comerciais. Nenhuma amos-
tra apresentou Salmonella e 15%
apresentaram níveis de contamina-
ção por coliformes termotolerantes
acima dos padrões estabelecidos pela
RDC nº 12 (BRASIL, 2001).

Nascimento et al. (2006), obtive-
ram resultados semelhantes, ausên-
cia de Salmonella e 42,5% de conta-
minação por coliformes termotole-
rantes, com contagem entre 4 e
2,4x103NMP/g em 40 amostras de
polpas de frutas de sabores distintos
comercializadas em feiras livres da
cidade de São Luís-MA.

As enterobactérias podem ser uti-
lizadas como indicadores de quali-
dade ou higiene na indústria de ali-
mentos, visto que são termolábeis e
facilmente inativadas por sanitizan-
tes. O grupo abrange 44 gêneros e
176 espécies, destas muitas são con-
sideradas patógenos de importância
em saúde pública, como Escherichia
coli, Salmonella, Shigella, Yersinia-
enterocolitica (BRENNER & FAR-
MER, 2005).

Quatro (13,33%) das 30 amostras
analisadas apresentaram enterobac-
térias. Apesar da baixa contamina-
ção observada (1,0 x10 a 1,9
x102UFC/g), falhas de boas práticas
de manipulação ou quebra da cadeia
de frio, podem favorecer a multipli-

cação desta população microbiana,
resultando em risco à saúde do con-
sumidor, uma vez que o produto será
consumido sem prévio tratamento
térmico.

CONCLUSÃO

Todas as amostras analisadas de
polpa de cacau congelada atenderam
aos padrões estabelecidos pela legis-
lação. O pH ácido e o emprego de
barreiras tecnológicas (conservantes
e tratamento térmico), provavelmen-
te, são responsáveis pela baixa ocor-
rência de bactérias gram-negativas
no produto.
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RESUMO

O leite em pó é um produto obti-
do por desidratação do leite de vaca
integral ou desnatado e apto para ali-
mentação humana, mediante proces-
sos tecnologicamente adequados. O
soro é um subproduto do leite obti-
do durante a produção de queijo ou
de caseína. A composição do soro
varia em função dos processos tec-
nológicos e do tipo de leite utilizado
na produção de queijo ou caseína.
No entanto é basicamente composto
de lactose, proteínas e sais minerais.
É utilizado como ingrediente em vá-
rias formulações de alimentos e tam-
bém pode ser adicionado ao leite de
forma fraudulenta diminuindo assim
o valor nutricional deste produto.
Caso a adição de soro seja feita, o
produto final deverá chamar-se de
“leite modificado” e não pode ser
considerado leite. A legislação bra-
sileira estabelece que o leite não pode
conter sólidos de soro de queijo. A

prática de adição de soro é uma con-
corrência mercadológica desleal, que
prejudica a empresa idônea e o con-
sumidor. Esta fraude é ainda difícil
de ser controlada pelas autoridades
competentes, porém diversos méto-
dos têm sido estudados e propostos
para detecção dessa adulteração. A
finalidade deste trabalho foi avaliar
os parâmetros físico-químicos para
detectar o soro de queijo em leite em
pó integral. Foram verificadas as
composições centesimais de leite em
pó integral, de soro de queijo e de
suas misturas, nas proporções de 1,
2, 3, 4, 5 e 10 gramas de soro de
queijo para completar 100g de mis-
tura, com leite em pó integral. Pela
análise da composição centesimal
pôde-se detectar a presença de soro
de queijo nas misturas a partir de cin-
co por cento, que revela um aumen-
to de glicídios redutores em lactose
e diminuição de gorduras totais e
proteínas. Estes dados analíticos ofe-
recerem subsídios para atuação da

Vigilância Sanitária no intuito de coi-
bir fraudes contra a saúde pública e
a economia popular.

Palavras-chave: Composição cente-
simal. Subproduto. Legislação.
Fraude.

SUMMARY

Dried milk is a product obtained
after integral or fat-free cow-milk de-
hydrating, rendered apt to human
feeding through appropriate techno-
logy. Milk serum is a milk by-product
obtained during cheese or casein
production. Serum composition va-
ries according to the technological
processes employed, as well as to the
type of milk utilized in cheese or ca-
sein production. It basically includes,
though, lactose, proteins and mine-
ral salts. It is an ingredient of seve-
ral food formulations. Its fraudulent
addition lowers milk’s nutritional
value. In such cases, the product
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shall be considered “adulterated
milk”, not milk. Brazilian legislation
establishes that milk may not contain
solid serum parts from cheese. Se-
rum addition is unfair market com-
petition affecting both the fair enter-
prise and the consumer. Such fraud
is still hard to control. On the other
hand, several methods to detect such
adulteration have been both studied
and proposed. The purpose of this
work was to evaluate the physical-
chemical parameters for detection of
cheese serum in full-milk powder.
Centesimal compositions of integral
dried milk, cheese serum and their
mixtures were checked in the propor-
tions of 1, 2, 3, 4, 5, and 10 grams
cheese serum to fulfill 100 mg mix-
ture with integral-milk powder. The
analysis of centesimal composition
detected cheese serum rates from 5%
upward in the mixtures, showing an
increase in reducing sugars in lac-
tose, and a decrease in total fats and
proteins. These analytical data su-
pport Sanitary Inspection action in
frauds against both public health and
popular economy.

Key words: Centesimal composition.
Milk by-product. Legislation. Fraud.

INTRODUÇÃO

leite em pó é um produ-
to obtido por desidrata-
ção do leite de vaca in-

tegral e apto para alimentação huma-
na, mediante processos tecnologica-
mente adequados.(Portaria nº 146, de
07/03/1996, MAPA). A composição
média do leite em pó integral ofere-
cido no comércio está apresentada no
quadro 1.

A legislação brasileira estabelece
que o leite não deve conter soro de
queijo, caso isto ocorra se evidencia
uma fraude(Carvalho et al. 2007).
Quando se é adicionado soro o pro-

duto final poderá chamar-se “Bebi-
da Láctea” e não pode ser conside-
rado leite.

O soro é um subproduto do leite
obtido durante a produção de queijo
ou de caseína. O fluxograma de ob-
tenção do soro de queijo desde a se-
leção do leite até o produto final está
apresentado na Figura 1 (GOLINE-
LLI, Universidade Federal do Rio de
Janeiro).

A composição do soro varia em
função dos processos tecnológicos,
dois são os mais comuns, os obtidos
por adição de ácido e por adição de
enzima (soro doce). O soro doce em
pó é obtido por meio da secagem de
soro fresco, drenado durante a fabri-
cação de queijos tais como cheddar
e Suíço, no quadro 2 apresenta sua
composição.

As proteínas são fontes importan-
tes de nutrição e sua presença no soro
torna este produto adequado para o
emprego em alimentos destinados a
humanos, especialmente na formu-
lação de produtos infantis e dietéti-
cos, suas características nutricionais
e funcionais estão relacionadas com
sua estrutura e função biológica. As
principais proteínas do soro são a â-
lactoglobulina e á-lactoalbumina.
Estas possuem solubilidade, criam
viscosidade por meio de sua capaci-
dade de reter água, formam géis,
emulsificam, retêm e incorporam
gordura, facilitam o batimento, for-
mação de espuma e aeração, realçam
cor, sabor e textura, além de contri-
buir com a extensa lista de benefí-
cios nutricionais (Manual, 1997).

Com o surgimento de novas tec-
nologias, o soro e suas frações tor-
naram ingredientes alimentares muito
versáteis e valorizados hoje em dia
(Manual, 1997). No quadro 3 são lis-
tados algumas técnicas empregadas
no tratamento do soro e seus deriva-
dos (Zaniga et al., 2004). Os fabri-
cantes combinam duas ou mais des-
tas tecnologias para adequar o pro-
duto às especificações funcionais e

nutricionais que atenda ao usuário
final.

Algumas das razões que farão
com que as concentrações protéicas
de soro sejam usadas de maneira
cada vez mais intensa e freqüente na
fabricação de produtos alimentícios
são a alta digestibilidade, equilibra-
do perfil de aminoácidos essenciais,
ausência de substâncias tóxicas, e
sabor e aroma suaves (Carvalho,
2006).

No Brasil a produção de bebidas
lácteas fermentadas ou não são as
principais opções de aproveitamen-
to do soro, sendo que as mais comer-
cializadas são as bebidas lácteas fer-
mentadas, com características senso-
riais semelhantes ao iogurte (Capita-
ni et al., 2005). Existe também a ofer-
ta de alimentos infantis e para espor-
tistas.

A busca de alimentos nutritivos e
a preservação do meio ambiente,
evitando o descarte do soro, devem
andar junto com a segurança alimen-
tar. As informações fidedignas na
rotulagem nutricional asseguram ao
consumidor o que ele realmente está
ingerindo, caso isto não ocorra o pro-
dutor estará cometendo uma fraude.
Outro fator importante relacionado à
saúde pública é que em determina-
dos tipos de queijos pode-se adicio-
nar nitratos e nitritos (Brasil, 1988) e
a utilização do soro proveniente des-
te alimento deve ser analisada com
cuidado, visto que a maior parte des-
tes íons é arrastada pelo soro. Aten-
ção especial deve ser dispensada a
alimentos preparados destinados à
alimentação infantil, pois as crianças
são mais susceptíveis do que adultos
aos efeitos nocivos dos nitratos e ni-
tritos (Duarte et al., 1997).

Existem métodos para verificar a
adição do soro em leite, no entanto a
análise físico-química do produto
pode indicar se houve ou não esta
adição.

O presente trabalho teve como
objetivo analisar a composição do

O
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Quadro 1 - Composição média do leite em pó integral.

Figura 1 – Fluxograma de obtenção de soro de queijo.
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leite, soro de queijo em pó e o leite adi-
cionado de soro a fim de verificar as
mudanças físicas e nutricionais quan-
do este produto é adicionado ao leite.

MATERIAL E MÉTODOS

O material utilizado para os en-
saios foram leite em pó integral e soro
de leite em pó adquiridos no comér-
cio e na indústria respectivamente e

misturas de soro em leite nas propor-
ções de 1%, 2%, 3%. 4%, 5% e 10%
preparadas no laboratório. As amos-
tras foram passadas dez vezes em
peneira – ABNT: 20 – abertura 0,85
mm e Tyler 20.

Os ensaios realizados foram a
composição centesimal, valor ener-
gético, acidez em solução normal,
acidez em ácido lático, cloreto em
cloreto de sódio e crioscopia. As

Quadro 2 – Composição do soro de queijo.

(*) Fonte: SERPA, 2005: ANTUNES, 2003.
(**) Fonte: Manual de Referência para Produtos de Soro dos EUA-1997

Quadro 3 – Técnicas empregadas no processamento do soro e seus derivados.

*E/S: evaporador/secagem, **WPC: concentrado protéico de soro, ***WPI: Isolado protéico de soro HANEMAAUER, 1985; KINSELLA e
WHITEHERD, 1989: ROSENBERG, (1995).

metodologias utilizadas seguiram os
métodos físicos - químicos para aná-
lise de alimentos do Instituto Adolfo
Lutz. Para o ensaio de crioscopia fo-
ram realizadas diluições das amos-
tras seguindo as instruções do fabri-
cante para leite em pó e o equipa-
mento utilizado foi o crioscópio ele-
trônico digital marca ITR modelo
MK 540. Todas as análises foram
realizadas em duplicata.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados obtidos encontram-
se no quadro 4. Nas Figuras 2 e 3
são apresentados os resultados de
substâncias voláteis, resíduo mineral
fixo, cloreto, em cloretos de sódio,
gorduras totais, proteínas e lactose,
nas amostras de leite em pó e soro
de leite em pó, assim como nas con-
centrações de 10%, 5%, 4%, 3%, 2%,
e de 1% respectivamente. Estes re-
sultados mostram que à medida que
se aumenta a quantidade de soro de
queijo adicionado ao leite em pó, de
um modo geral aumentam os teores
de lactose, cloreto e resíduo mineral
fixo e diminuem os de gorduras to-
tais e proteínas. No entanto, estas di-
ferenças são mais significativas na
amostra onde foram adicionados
10% de soro de queijo. O mesmo
ocorre com os valores obtidos para
crioscopia onde o valor de  -0,58º C
é o que mais se diferencia do de leite
em pó integral que foi de - 0,52º C.
Quanto aos valores de acidez em

Quadro 4 -Análise físico-química de leite em pó integral, soro de queijo e misturas de soro de queijo com leite em pó integral.

* L.P.I. – Leite em pó integral.
** S.Q. - Soro de queijo.

solução normal e acidez em ácido
lático não foram observadas varia-
ções significativas em nenhuma das
amostras analisadas. Devido às
amostras terem sido preparadas no
laboratório os resultados tiveram al-
gumas discrepâncias quando compa-
rados com as diferentes proporções
adicionadas.

Neste trabalho foi utilizado ape-
nas um tipo de soro de queijo, mas
sabe-se que esta composição é mui-
to variável e isto pode resultar dados
diferentes quando se utilizar outro
tipo de soro. Segundo a revisão bi-
bliográfica nos últimos anos tem-se
dado especial atenção à pesquisa da
detecção de fraude por adição de
soro de queijo em leite. Existem im-
portantes diferenças entre a compo-
sição dos sólidos não-gordurosos do
soro de queijo e a dos sólidos não-
gordurosos do leite, além dos aspec-
tos nutricionais e presença de resí-
duos de determinados aditivos usa-
dos na fabricação de alguns tipos de
queijo, como nitratos e nitritos, que

comprometem a qualidade do leite
quando este é adicionado de soro de
queijo. Vários métodos foram desen-
volvidos para a detecção desse tipo
de fraude: determinação do ácido si-
álico; determinação do Glicomacro-
peptídeos, entre outros. A determi-
nação do Glicomacropeptídeos
(GMP), por se tratar de um compo-
nente específico do soro, e que deve
estar ausente no leite, é um excelen-
te indicador da presença de fraude.
A aplicação de modernas técnicas
analíticas, como a cromatografia lí-
quida de alto desempenho (HPLC) e
os métodos imunológicos, proporci-
ona importante auxílio na pesquisa
dessa adulteração em leite (Carvalho
et al., 2007).

CONCLUSÃO

Conclui-se que o exame físico-
químico do leite é uma importante
ferramenta para se avaliar se este pro-
duto apresenta características nor-
mais. A crioscopia indica alteração
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na sua composição e a análise dos
seus componentes verifica se houve
mudanças nas características nutricio-
nais. A legislação brasileira prevê
apenas limites para umidade, acidez
e gorduras totais no leite, mas para
que haja uma melhor avaliação des-
te alimento seria de grande valia para
a saúde pública estabelecer limites
para outros parâmetros, principal-
mente os analisados neste trabalho.

Deve-se considerar também que
o soro de queijo tem seu valor nutri-
cional, mas não deverá ser adiciona-
do ao leite sem que seja explicitada
esta adição na rotulagem e este não
deverá ser considerado leite.
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RESUMO

O queijo coalho é um produto tra-
dicional da região Nordeste e tem sido
difundido em todo país. Geralmente
o produto é feito com leite cru que é
transportado para queijarias, de for-
ma e em horários inadequados. As-
sim, o monitoramento da qualidade
do leite cru na fabricação de queijos
é importante tanto para minimizar os
riscos à saúde do consumidor, como
aumentar o rendimento industrial.
Este trabalho teve como objetivo

avaliar a qualidade do leite in natu-
ra destinado à produção de queijo
coalho no estado do Ceará, em
atendimento à Instrução Normati-
va no51. Foram coletadas amostras
de leite em 16 estabelecimentos de
produção de queijo coalho e enca-
minhadas, de acordo com o proto-
colo pré-estabelecido pelo Labora-
tório do Programa de Gerenciamen-
to de Rebanhos Leiteiros do Nor-
deste do Departamento de Zootec-
nia da Universidade Federal Rural
de Pernambuco, onde foram anali-

sadas quanto à composição: teor de
gordura, proteína, lactose e sólidos
totais e ainda, contagem de células
somáticas e contagem total de bac-
térias. Em relação à composição quí-
mica, os resultados indicaram que os
produtores atendem à legislação. Já
para contagem de células somáticas
todas as amostras coletadas atende-
ram os limites de 1,0 x 106. Para a
contagem total de bactérias apenas
os produtores P1, P5 e P13 apresen-
taram valores abaixo de 1,0 x 106 ufc/
mL valor preconizado pela Instrução
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Normativa no51. Conclui-se que os
produtores necessitam se adequar à
instrução normativa no51 garantindo,
assim, a produção segura de queijo
coalho.

Palavras chaves: Qualidade. Com-
posição química. Células somáticas.
Rendimento.

SUMMARY

Curdle cheese is a traditional pro-
duct in the Brazilian Northeast regi-
on, whose consumption has spread
all over the country. It is usually ela-
borated from raw milk, which is
transported to cheese factories in ina-
dequate ways and times. Thus, the
assessment of raw milk quality is im-
portant to minimize the risks to con-
sumer health. This study had the ob-
jective of evaluating the quality of the
raw milk destined for curdle cheese
production in Ceara State, meeting
the requirements specified in the
Normative Instruction no 51. Milk
samples were collected from 16 cur-
dle cheese manufacturers and, ac-
cording to the previously established
protocol, sent to the Northeast Dai-
ry Herd Management Program of the
Zootechny Department of the Fede-
ral Rural University of Pernambu-
co, where their composition was
analyzed – fat, protein, lactose and
total solids contents, as well as so-
matic cells counting and total bacte-
ria counting. Concerning the com-
position, the producers meet the re-
quirements from legislation. The so-
matic cells countings from all sam-
ples were below the required limit of
1.0 x 106 sc/mL. On the other hand,
only samples from the producers P1,
P5 and P13 presented total bacteria
countings below 1.0 x 106 cfu/mL. It
was concluded that the producers
need to adequate according to the
requirements by Normative Instruc-
tion no51, assuring then a safe curd-
le cheese production.

Key words: Quality. Chemical com-
position. Somatica cells. Income.

INTRODUÇÃO

qualidade do leite é fa-
tor fundamental para a
produção de derivados

lácteos, como iogurtes, queijos e ou-
tros. O Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento estabeleceu
padrões e normas para a produção
de leite no país. Estas estão contidas
na Instrução Normativa no 51 com
padrões para Contagem de Células
Somáticas (CCS)  e Contagem Bac-
teriana Total (CBT) e composição
que tem sido exigida desde  01.7.
2007 e vai até 01.7.2010 para as re-
giões norte e nordeste. A qualidade
do leite tem sido avaliada, visto que
alguns estudos relatam a relação en-
tre a CCS e a composição do leite.
Os seus efeitos na composição do
leite são significativos, embora o lei-
te possa parecer normal ao exame
visual, se ele apresenta a CCS eleva-
da, a lactose pode ser reduzida em 5
a 20%, enquanto que a principal pro-
teína do leite, a caseína, pode ser di-
minuída em 6 a 18%, e os sólidos
totais tem um decréscimo de 3 a 12%.
O conteúdo em minerais também se
encontra alterado, já que minerais
como cálcio, fósforo e potássio es-
tão diminuídos, enquanto o sódio e
cloro então aumentados (PHILPOT,
1998). A CCS tem sido considerada
medida padrão de qualidade, pois
está relacionada com a composição,
rendimento industrial e segurança do
leite. Ela tem sido utilizada como
importante ferramenta para monito-
ramento da qualidade do leite e da
saúde da glândula mamária, seja para
detecção de mastite sub-clínica em
nível de rebanho, como para estimar
as perdas de produção de leite em
decorrência da mastite, que é um pro-
cesso inflamatório do úbere, acom-

panhado da redução de secreção de
leite. Portanto, é empregada como
indicador das características qualita-
tivas / higiênicas do leite (SANTOS,
2002). Para os produtores este parâ-
metro possui alta relevância, porque
indica o estado sanitário das glându-
las mamárias das vacas, podendo si-
nalizar para perdas significativas de
produção e alterações da qualidade
do leite (HARMON, 1994; SANTOS,
2001). A qualidade do leite para pro-
dução do queijo coalho configura-
se como um dos principais desafios
para os produtores, pois apenas uma
minoria da produção deste alimento
é produzida por meio de leite pas-
teurizado, além de não existir con-
trole sanitário dos rebanhos e padro-
nização no processo, implicando na
produção de queijos coalho com bai-
xo rendimento na fabricação e im-
próprios para consumo. O presente
trabalho tem como objetivo princi-
pal avaliar a qualidade do leite rece-
bido por 16 produtores de queijos
coalho, do estado do Ceará, confor-
me o estabelecido pela normativa 51
com vistas a iniciar um trabalho de
monitoramento e de uma futura pa-
dronização para o queijo coalho des-
ta região.

MATERIAL E MÉTODOS

Um total de 160 amostras de leite
in natura destinado à produção de
queijo coalho no estado do Ceará foi
coletado em 16 queijarias, sendo 05
amostras por produtor em duas re-
petições em intervalos de 30-40 dias,
no período de fevereiro a abril de
2008. As amostras foram submeti-
das às análises de composição (teor
de gordura, proteína, lactose e sóli-
dos totais), CCS e CBT. Para análise
de composição do leite as amostras
foram acondicionadas em frascos
contendo o conservante Bronopol®
na concentração de 0,05g por 100mL
de leite (IDF, FIL, 1995), já para a
contagem total de bactérias, foram

A
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utilizados frascos previamente este-
rilizados e após a coleta do leite foi
adicionado conservante Azidiol. As
amostras foram mantidas em refrige-
ração e enviadas via área em caixa
isotérmica ao Laboratório PROGE-
NE - Programa de Gerenciamento de
Rebanhos Leiteiros do Nordeste do

Departamento de Zootecnia da Uni-
versidade Federal Rural de Pernam-
buco, onde foram analisadas.  As
análises de teor de gordura, proteí-
na, lactose e sólidos totais foram fei-
tas em equipamento Bentley 2000.
A Contagem de Células Somáticas
(CCS) foi realizada no equipamento

Somacount 300 que utiliza laser ba-
seado na citometria de fluxo (FCM),
o instrumento proporciona um mé-
todo rápido e exato para contar as
células somáticas do leite fazendo a
detecção precoce da mastite. Para
realizar a contagem total de bactéria
foi utilizado o instrumento semi-au-

Tabela 1. Valores médios de composição do leite para amostras coletadas nas queijarias.

Tabela 2: Valores médios de contagem obtidos (CCS) e (CBT) coletadas na queijaria.

As médias seguidas pela mesma letra não diferem estatisticamente entre si.
Teste de Tukey ao nível de 5% de probabilidade.
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tomático BactoCount IBC da Bentley
Instruments, que usa tecnologia de
citometria de  fluxo(FCM) para a
contagem rápida de bactérias indivi-
duais do leite. Foi aplicado o Teste
de Tukey ao nível de 5% de proba-
bilidade para calcular os valores
médios de CCS e CBT das amostras.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Composição do leite

Os valores encontrados de com-
posição química do leite estão apre-
sentados na Tabela 1. O valor médio
do teor de gordura foi 3,90±0,06. Em
estudo realizado em Pernambuco ,
Lima et al. (2006), verificaram teo-
res médios inferiores de gordura no
leite de 3,56%. O teor de gordura
pode ser influenciado pela dieta dos
rebanhos. De acordo com Griinari et
al. (1998), a dieta pobre em fibras e
que contém gordura insaturada pro-
porciona redução de até 30% do teor
de gordura do leite, comparativamen-
te à dieta rica em fibras e com gor-
dura saturada. Para lactose e sólidos
totais os valores médios encontrados
foram de 4,32±0,03 e 12,38± 0,08,
respectivamente, inferiores, mas não
de forma significativa, aos encontra-
dos por Nassu et al.(2007), que foi
de 4,42±0,15 e 12,47±0,61, quando
coletados em queijarias também lo-
calizadas no estado do Ceará, aten-
dendo à Instrução Normativa no 51
(BRASIL, 2002), entretanto, os ín-
dices encontrados podem ser melho-
rados na busca do aumento no ren-
dimento da fabricação de queijos.

CONTAGEM DE CÉLULAS SOMÁTICAS E CONTAGEM
TOTAL DE BACTÉRIAS

Os resultados obtidos para conta-
gem de células somáticas e contagem
total de bactérias podem ser verifi-
cados na tabela 2. Todos os valores
obtidos para CCS estão abaixo de
1,0 x 106 ccs/mL limite da Instrução

Normativa no 51 (BRASIL,2002),
para as regiões Norte e Nordeste até
01.07.2008.

A CCS no leite tem um papel im-
portante no monitoramento, visto
que elevada contagem é indicativo
de que o rebanho está contaminado
por micro-organismos causadores da
mastite que causa danos ao rebanho
e grandes perdas econômicas no para
o produtor. Exceto os produtores P6,
P14 e P15, os demais produtores
apresentaram níveis de CCS seme-
lhantes com contagens menores. As
maiores contagens encontradas po-
dem ser atribuídas à produção da
matéria-prima, já que esses produto-
res recebem o leite de um grande
número de fornecedores, que mere-
cem ser acompanhados em relação
ao manejo sanitário.

A contagem de CCS é importan-
te pois, segundo Harmon (1999), a
caseína do leite sofre expressiva re-
dução quando a CCS aumenta, de-
vido à ação de proteases leucocitári-
as e sanguíneas. O controle pode
minimizar as alterações como dimi-
nuição da capacidade de coagulação
do leite, queda no rendimento de pro-
dução de queijos, elevada perda de
sólidos no soro, nas propriedades
sensoriais e problemas na textura.
Estas têm sido relatadas por produ-
tores como as mais significativas na
qualidade do queijo.

De acordo com Brito (1999), em
vacas sadias são encontradas baixas
quantidades de células somáticas
geralmente menos de 50.000 ccs/mL.
Porém, diversos autores consideram
que uma vaca pode apresentar uma
CCS de 250.000 ccs/mL, sem com
isso afetar a produção de leite e a
qualidade do leite produzido. Nassu
et. al (2007), relatam que durante a
coleta de leite realizada em 2004, em
uma região serrana do estado do
Ceará, a CCS para 4 produtores, dos
7 avaliados, apresentou resultados
acima do limite preconizado pela
Instrução Normativa 51 (BRASIL,

2002). Esses resultados indicam a
necessidade de estabelecer progra-
mas de controle da mastite em algu-
mas regiões do estado do Ceará.

Os resultados obtidos para con-
tagem total de bactérias estão apre-
sentados na Tabela 2. Três deles apre-
sentaram valores abaixo de 1,0 x 106
ufc/mL, limite permitido pela Instru-
ção Normativa no 51(BRASIL, 2002).
Esses produtores de queijo possuem
similaridades em alguns dos aspec-
tos da produção: possuem produção
própria de leite e/ ou tem poucos for-
necedores e estes estão ou têm pro-
dução de leite localizada próximo às
queijarias, implicando na diminuição
do tempo do percurso realizado pelo
veículo que transporta o leite entre o
local de ordenha até a sua chegada à
plataforma. O produtor 1 apresentou
menor valor médio de todos os ob-
servados. Atribui-se este resultado a
adoção das boas práticas de ordenha
utilizadas e ao tempo de chegada do
leite à produção após o término da
mesma que é de 20 minutos.

O fator tempo é considerado im-
portante pela Instrução Normativa no

51 (BRASIL, 2002), que recomen-
da em 3 horas no máximo, o tempo
de chegada do leite até a refrigera-
ção após o término da ordenha. Os
altos valores encontrados nos resul-
tados dos demais produtores po-
dem ser atribuídos a este mesmo
fator inversamente, ou seja, longo
tempo e vários pontos de contami-
nação na coleta e transporte do lei-
te, através de vasilhames e utensí-
lios sem higienização adequada e,
ainda, às altas temperaturas a que
o leite é submetido durante o trans-
porte, o que contribui para a multi-
plicação dos micro-organismos.
(NASSU et al.,2007) .

CONCLUSÕES

Os resultados demonstram que os
produtores necessitam ter maior con-
trole em relação ao manejo sanitá-
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rio, tempo de transporte do leite após
a ordenha até o local de fabricação
do queijo, além da adequação às exi-
gências requeridas na Instrução Nor-
mativa no 51. As boas práticas agrí-
colas e de fabricação devem ser im-
plementadas, juntamente com um
programa que estabeleça o controle
da mastite.  Assim, o produtor au-
menta sua lucratividade e as queija-
rias aumentam a sua produtividade
e competitividade no mercado, pela
produção de alimentos seguros.
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RESUMO

Atualmente, observa-se uma
crescente preocupação da indústria
de alimentos no desenvolvimento de
métodos para o controle de micro-
organismos causadores de toxinfec-
ções ou deteriorantes. Neste contex-
to, surge uma alternativa promissora
denominada biocontrole. Dentre os
micro-organismos utilizados neste

processo, encontram-se as bactérias
láticas (BAL) que tem diversas apli-
cações no setor alimentício. As BAL
apresentam propriedades antagonis-
tas frente a diversos micro-organis-
mos intimamente relacionados, ou
até mesmo, patogênicos, devido à
síntese e excreção de peptídeos anti-
microbianos denominados bacterio-
cinas. As principais bactérias espo-
ruladas, as mais resistentes ao calor

e de importância na microbiologia
alimentar, pertencem aos gêneros
Bacillus e Clostridium. Entre as es-
pécies do gênero Bacillus, uma das
mais importantes na indústria de ali-
mentos é o B. cereus. A atividade
antimicrobiana de Lactobacillus pa-
racasei subsp. paracasei S.1.1, Lac-
tobacillus paracasei subsp. paraca-
sei S.4.1, Lactobacillus paracasei
subsp. paracasei S.11.1, Lactobaci-
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llus paracasei subsp. paracasei
S.18.1, Lactobacillus paracasei
subsp. paracasei G.3.1, Lactobaci-
llus paracasei subsp. paracasei
G.3.5, Lactobacillus plantarum
G.3.4, Lactobacillus plantarum
G.1.1, Lactobacillus brevis P.10.1 e
Lactobacillus brevis S.16.2, que são
BAL isoladas de queijo Minas Arte-
sanal produzidos na região de Prati-
nha-MG, foi testada frente B. cereus
ATCC 11778. Foi observado que
todas as BAL utilizadas apresenta-
ram significativa atividade inibitória
frente ao Bacillus cereus ATCC
11778.

Palavras-chave: Bacteriocina. B.
cereus. Queijo de baixa umidade.

SUMMARY

Nowadays, it has been noticed a
growing concern in the food indus-
try about the approach development
to control microorganisms that cau-
se toxic-infections or deteriorants. In
this context, it comes up a promising
alternative called biocontrol. Among
the microorganisms used in this pro-
cess, it may be found the lactic bac-
teria  (BAL) that are microorganis-
ms with several uses in the food sec-
tor. The BAL show antagonist pro-
perties to some much related micro-
organisms, or even the pathogenic
ones due to the antimicrobial pepti-
dide excretion and synthesis called
bacteriocines. The main sporulled
bacteria, the most resistant ones to
heat and the ones which are impor-
tant to the food microbiology belong
to the Bacillus and Clostridium gen-
res. Amongst the Bacillus genre, one
of the most important to the food in-
dustry is the B. cereus.  The antimi-
crobial activity of Lactobacillus pa-
racasei subsp. paracasei S.1.1, Lac-
tobacillus paracasei subsp. paraca-
sei S.4.1, Lactobacillus paracasei
subsp. paracasei S.11.1, Lactobaci-
llus paracasei subsp. paracasei

S.18.1, Lactobacillus paracasei
subsp. paracasei G.3.1, Lactobaci-
llus paracasei subsp. paracasei
G.3.5, Lactobacillus plantarum
G.3.4, Lactobacillus plantarum
G.1.1, Lactobacillus brevis P.10.1 e
Lactobacillus brevis S.16.2 that are
BAL isolated from handmade chee-
se from Minas Gerais produced in
the region of Pratinha-MG was tes-
ted on B. cereus ATCC 11778. It was
observed that all the used BAL sho-
wed significant inhibitory activity on
Bacillus cereus ATCC 11778.

Keywords: Bacteriocine. B. cereus.
Low moisture cheese.

INTRODUÇÃO

s bactérias lácticas
(BAL) são um grupo de
micro-organismos com

padrões morfológicos, metabólicos e
fisiológicos comuns. A definição
mais aceita caracteriza as BAL como
bactérias Gram positivas, não forma-
doras de esporos, catalase negativas,
tendo o ácido lático como principal
produto da fermentação de carboi-
dratos (AXELSSON, 1993).

Suas características metabólicas
tornam alguns membros do grupo
essenciais na produção de alimentos
fermentados, sendo que, freqüente-
mente, são utilizadas como culturas
iniciadoras nesse processamento
(CASLA et al., 1996; CLEVELAND
et al., 2001). Sabe-se ainda que al-
gumas espécies de BAL podem ser
empregadas na produção de alimen-
tos probióticos (alimentos que pro-
movem a saúde) desempenhando
funções importantes no trato digesti-
vo de animais e humanos (STILES;
HASTINGS, 1991).

Por outro lado, algumas espécies
de BAL, envolvidas na fermentação
de alimentos, têm mostrado ativida-
de inibitória frente a diversos micro-

organismos intimamente relaciona-
dos ou, até mesmo, patogênicos
(ROSA, 2001; DE MARTINIS et al.,
2002).

Dentre as linhagens de BAL bac-
teriocinogênicas associadas a ali-
mentos, incluem representantes de
gêneros como Lactococcus spp, Leu-
conostoc spp e Pediococcus spp
(WINKOWSKI; MONTVILLE,
1992).

Vale ressaltar também que, para
que o biocontrole, em alimentos
mantidos sob refrigeração, seja real-
mente efetivo, a cultura de BAL deve
ser capaz de produzir bacteriocina
com função bactericida e/ou bacte-
riostática na fase inicial de sua multi-
plicação e apresentar natureza psicro-
trófica, devendo ainda ser estável no
alimento e não apresentar efeitos tó-
xicos e adversos. A bacteriocina tam-
bém não deve interferir com outros
micro-organismos usados como ini-
ciadores e não deve ser inativada por
componentes do alimento (MES-
SENS et al., 2002).

As bacteriocinas de BAL são pep-
tídeos naturais sintetizados ribosso-
micamente e não são letais às célu-
las produtoras (MONTVILLE; KAI-
SER, 1993; CHERIF et al., 2003).

As bacteriocinas formam um gru-
po heterogêneo de compostos anti-
microbianos, apresentando de 20 a
60 resíduos de aminoácidos com ca-
racterísticas anfipáticas e ponto iso-
elétrico elevado. São produzidas por
um grande número de espécies bac-
terianas variando quanto ao modo de
ação, espectro de atividade, peso
molecular, propriedades bioquímicas
e origem genética (MACKAY et al.,
1997; ROSA, 2001).

Algumas bacteriocinas apresen-
tam amplo espectro de atividade,
podendo inibir patógenos alimenta-
res como Bacillus sp, Enterococcus
faecalis, Staphylococcus aureus, C.
botulinum e L. monocytogenes
(SCHILLINGER et al., 1996; MA-
CKAY et al., 1997). Quanto ao

A
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modo de ação, as bacteriocinas de
BAL são bactericidas ou bacterios-
táticas, dependendo de sua concen-
tração, característica molecular e do
sistema sob investigação. Sendo as-
sim, as bacteriocinas atuam, princi-
palmente, na membrana citoplasmá-
tica, através de formação de poros,
com redução do potencial de mem-
brana e/ou o gradiente de pH. Em
conseqüência disso, tem-se a perda
de material citoplasmático e morte
celular. As bacteriocinas, podem ain-
da, degradar moléculas vitais como
DNA e RNA, e inibir processos bio-
lógicos como síntese de proteínas,
DNA, RNA e peptidoglicanas (CLE-
VELAND et al., 2001; DE MARTI-
NIS et al., 2002).

Contudo, há fatores limitantes
para uma extensa aplicação das bac-
teriocinas em alimentos: (I) as bacté-
rias Gram negativas não são suscetí-
veis a estas substâncias, devido à fun-
ção protetora da membrana lipopo-
lissacarídica e (II) pode ocorrer o
desenvolvimento de resistência nos
micro-organismos alvos, por meca-
nismos ainda não completamente
elucidados (CRANDALL; MON-
TVILLE, 1998; MOLL et al., 1996).

Entre as espécies do gênero Ba-
cillus, uma das mais importantes na
indústria de alimentos é o B. cereus,
tendo em vista sua capacidade de
produzir toxinas, responsáveis por
toxinfecções alimentares, enzimas
extracelulares, que determinam o
potencial de deterioração, e esporos,
que podem resistir ao tratamento
UHT (ROBINSON; PHILL, 1987).

B. cereus é um gram-positivo, fa-
cultativamente aeróbico, formador de
esporos, produtor de dois tipos de
toxina - diarréica (termolábil) e emé-
tica (termo-estável), reconhecido
como causa de intoxicações alimen-
tares em todo o mundo e é frequente
no solo e meio ambiente. Seu perío-
do de incubação pode variar de 1 a
6 horas em casos onde o vômito é
predominante e de 6 a 24 horas onde

a diarréia é predominante. Surtos
com vômitos predominantes são mais
comumente associados ao arroz co-
zido que permaneceu em tempera-
tura ambiente. Uma variedade de er-
ros na manipulação de alimentos tem
sido apontada como causa de surtos
com diarréia. A confirmação do B.
cereus como o agente etiológico em
um surto alimentar requer: 1) isola-
mento das cepas do mesmo sorotipo
do alimento suspeito e das fezes ou
vômitos de pacientes; 2) isolamento
de uma grande quantidade do soro-
tipo do B. cereus no alimento (geral-
mente > 105 por grama do alimento
incriminado) ou nas fezes ou vômi-
tos dos pacientes ou 3) isolamento
do B. cereus de alimentos suspeitos
e determinação de sua enterotoxige-
nicidade por testes sorológicos (to-
xina diarréica) ou biológicos (eméti-
ca e diarréica). O rápido início dos
sintomas na forma emética da doen-
ça, acompanhada de alguma evidên-
cia de intoxicação por alimento, é
muitas vezes suficiente para diagnos-
ticar esse tipo de intoxicação alimen-
tar (APHA, 1995).

MATERIAL E MÉTODOS

O experimento foi conduzido a
partir das cepas de bactérias lácticas
isoladas de queijo de baixa umida-
de, produzidos na região de Pratinha-
MG: Lactobacillus paracasei subsp.
paracasei S.1.1, Lactobacillus para-
casei subsp. paracasei S.4.1, Lacto-
bacillus paracasei subsp. paracasei
S.11.1, Lactobacillus paracasei
subsp. paracasei S.18.1, Lactobaci-
llus paracasei subsp. paracasei
G.3.1, Lactobacillus paracasei
subsp. paracasei G.3.5, Lactobaci-
llus plantarum G.3.4, Lactobacillus
plantarum G.1.1, Lactobacillus bre-
vis P.10.1 e Lactobacillus brevis
S.16.2.

Para avaliação da atividade inibi-
tória, culturas puras de BAL foram
submetidas ao teste spot-on-the-lawn

com Bacillus cereus ATCC 11778
como micro-organismo indicador.
Resumidamente, 2mL das culturas de
BAL reativadas em caldo MRS a
37oC durante 24 horas, foram ino-
culados em placas de Petri conten-
do ágar TSA (OXOIDâ) adiciona-
do de 0,6% de extrato de levedura
(TSA-YE) e incubados em anaero-
biose a 37oC por 24 horas. Em se-
guida foi adicionada nestas placas
uma sobrecamada de caldo infusão
cérebro-coração BHI (OXOIDâ)
semi-sólido contendo 1% do micro-
organismo indicador. As placas fo-
ram incubadas mais uma vez em
anaerobiose a 37oC por 24 horas e
após esse tempo, a formação de um
halo de inibição ao redor das colô-
nias de BAL, indicava a presença
de substância inibitória (LEWUS et
al., 1991).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

A atividade antimicrobiana dire-
ta deve-se a vários fatores como, a
produção de ácidos orgânicos, de
peróxido de hidrogênio, de diacetil,
de dióxido de carbono, de acetalde-
ído e de bacteriocinas, entre outros.
Além desses, como a cepa de bacté-
ria láctica a ser testada e o micro-or-
ganismo indicador, desenvolvem-se
ao mesmo tempo, a inibição pode ser
provocada por competição pelos
nutrientes presentes no meio
(HOLZAPFEL et al., 1995).

A Tabela 1 contém os resultados
encontrados a partir da formação dos
halos de inibição definidos e perifé-
ricos às cepas de bactérias lácticas
testadas, frente a Bacillus cereus
ATCC 11778.

Os resultados mostram que o B.
cereus ATCC 11778foi sensível a
todas as BAL testadas, sendo que os
maiores halos foram produzidos pe-
los Lactobacillus paracasei subsp.
paracasei S.1.1, Lactobacillus para-
casei subsp. paracasei S.18.1 e Lac-
tobacillus plantarum G.1.1.
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Bromberg et al. (2006), caracte-
rizando a bacteriocina produzida por
Lc. lactis ssp hordinae CTC 484,
verificaram que esta apresenta am-
plo espectro de atividade, inclusive
frente a bactérias patogênicas como
S. aureus CTC 033, L. monocytoge-
nes CTC 021, C. perfringens CTC
042, Ent. faecalis ATCC 19433 e B.
cereus CTC 001 e ATCC 14578.

A utilização de bactérias lácticas
e das substâncias por elas produzi-
das como bioconservadoras, vem
sendo crescente e deve ser profun-
damente explorada pelos pesquisa-
dores, no sentido de desenvolver tec-
nologia para o isolamento e seleção
de cepas produtoras de bacteriocinas,
uma vez que cepas distintas produ-
zem quantidades diferentes de bac-
teriocinas, sob as mesmas condições
(YEZZI et al., 1993) e apresentam
variado espectro de atividade antimi-
crobiana.

Lactobacillus plantarum ocorre
naturalmente ou em meios desenvol-

vidos, como em vegetais frescos e
fermentados, produtos cárneos, pei-
xes, produtos lácteos, massas fer-
mentadas e bebidas fermentadas
(VESCOVO et al., 1993). Além de
se destacar pela rápida produção de
ácido láctico, convertendo mais de
80% dos açúcares fermentescíveis
(McFALL e MONTVILLE, 1989),
tem sido relacionado com o desen-
volvimento de atividades antimicro-
bianas. Constatou-se mediante testes
de inibição com proteases, que as
bacteriocinas são responsáveis pelo
efeito inibitório sobre diversas espé-
cies (SCHILLINGER e LÜCKE,
1989; DAESCHEL et al. 1990).

Nesse trabalho, observou-se que
Lactobacillus plantarum G.1.1 apre-
sentou o maior halo de inibição jun-
tamente com Lactobacillus paraca-
sei subsp. paracasei S.1.1 e Lacto-
bacillus paracasei subsp. paracasei
S.18.1. A cepa Lactobacillus plan-
tarum G.3.4 apresentou o segundo
maior halo de inibição juntamente

com as cepas Lactobacillus brevis
S.16.2 e Lactobacillus paracasei
subsp. paracasei G.3.1.

CONCLUSÃO

A atividade antimicrobiana das bac-
teriocinas produzidas pelas linhagens
de bactérias lácticas isoladas neste tra-
balho pode atuar como uma barreira
potencial para inibir o crescimento de
bactérias deterioradoras e patogênicas
de origem alimentar.
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RESUMO

A ingestão de peixes crus como
pratos exóticos vêm adquirindo cada
vez mais adeptos, principalmente nos
grandes centros urbanos, e esse há-
bito alimentar tornou-se responsável
por surtos de enfermidades de ori-
gem alimentar, geralmente associa-

dos a bactérias patogênicas, biotoxi-
nas, parasitos e alérgenos. Diante
destes fatos, objetivou-se avaliar as
condições higiênico-sanitárias de
sushis comercializados em restauran-
tes na cidade de São Luís, MA. Fo-
ram adquiridas 18 amostras de sushis
em três restaurantes (“A”, “B” e “C”)
japoneses no período de março a

agosto/2003, sendo seis amostras
oriundas de cada restaurante. As
amostras, constituídas de dez unida-
des escolhidas aleatoriamente, dos
vários tipos de sushi que se encon-
travam à venda no momento da aqui-
sição, foram acondicionadas em cai-
xas isotérmicas, contendo gelo reci-
clável e transportadas para o Labo-
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ratório de Microbiologia de Alimen-
tos e Água da Universidade Estadual
do Maranhão, onde realizaram-se as
contagens de bactérias heterotróficas
aeróbias mesófilas, enumeração de
coliformes a 35º C e coliformes a 45º
C e contagem de Staphylococcus
coagulase positiva. Os resultados
foram transformados em logaritmos
e expressos em unidades formado-
ras de colônias por grama (UFC/g) e
número mais provável por grama
(NMP/g), em seguida, realizaram-se
as análises de variância e a aplica-
ção do teste de SNK para compara-
ção das médias. Os resultados evi-
denciaram diferença (p<0,01). O res-
taurante “C” apresentou maior nível
de contaminação para contagem de
bactérias mesófilas (7,20 log

10
), co-

liformes a 35ºC e 45º C (6,22 e 5,33
log

10
). O restaurante “A” apresen-

tou valores médios dentro dos pa-
drões estabelecidos para coliformes
a 45º C. Os sushis comercializados
nos restaurantes orientais em São
Luís, MA, possuem condições hi-
giênico-sanitárias insatisfatórias por
apresentarem Staphylococcus e co-
liformes a 45º C.

Palavras-Chave: Pescado. Contami-
nação. Coliformes. Mesófilos. Qua-
lidade.

SUMMARY

The ingestion of raw fish like exo-
tic foods have wining many suppor-
ters, especially in big cities, and this
food habit has become responsible
for foodborne diseases outbreaks,
usually associated with pathogenic
microorganisms, biotoxins, parasites
and allergens. Given these facts, the
aim of this study was to evaluate the
sanitary conditions of sushi commer-
cialized in restaurants in the city of
Sao Luis, MA. We studied eighteen
sushi samples from three restaurants
(“A”, “B” and “C”) from march to
august 2003, six samples were col-

lected from each restaurant. The sam-
ples were ten units selected at ran-
dom, of various types of sushi pur-
chased, which were stored in isother-
mal boxes containing recyclable ice.
The samples were transported to
Food & Water Microbiology Labo-
ratory in University Estadual of Ma-
ranhão, where the samples were sub-
jected to microbiological analysis to
mesophilic aerobes, coliforms the 35º
C, coliforms the 45º C and coagula-
se-positive Staphylococcus counts.
The results were transformed into
logarithms and expressed in the co-
lony forming unit per gram (CFU/g)
and most probable number per gram
(MPN/g), then there were the analy-
sis of variance and the means were
compared by SNK test. The results
revealed differences (p <0.01). The
restaurant “C” presented greater le-
vel of contamination for counting of
mesophilic aerobes (7,20 log

10
), co-

liforms the 35°C and 45oC (6,22 e
5,33 log

10
). The restaurant “A” pre-

sented within the established stan-
dards for coliform (45oC). The sushi
food commercialized in restaurants
of Sao Luis, MA, have inadequate
sanitary conditions to Staphylococ-
cus and coliform the 45oC.

Keywords: Fresh fish. Contaminati-
on. Coliform. Mesophilic aerobes.
Food quality.

INTRODUÇÃO

s infecções bacterianas
são consideradas como as
principais causas de en-

fermidades transmitidas por alimentos
(CDC, 2007) inclusive no pescado (AL-
MEIDA et al., 2003). Deste modo, os
peixes podem veicular micro-organis-
mos patogênicos, principalmente pela
contaminação ambiental como o lan-
çamento de esgotos nas águas (ALMEI-
DA et al., 2003).

Um fator preocupante deve-se a
ingestão de peixes crus que vêm ad-
quirindo cada vez mais adeptos no
Brasil, principalmente nos grandes
centros urbanos. Este hábito alimen-
tar pode propiciar surtos, pela inges-
tão de bactérias patogênicas, bioto-
xinas, parasitos e/ou alérgenos. Para
preparar estes pratos o sushiman uti-
liza pescado conservado apenas pelo
frio que tem apenas ação inibitória
no desenvolvimento da microbiota
presente nos peixes (SOARES e
GERMANO, 2004).

Os sushis preparados sem ade-
quadas práticas higiênicas podem
veicular doenças transmitidas por
alimentos pela manipulação exces-
siva, que favorece a contaminação
ou multiplicação microbiana. Além
disto, o pescado pode carrear micro-
biota patogênica devido às deficiên-
cias tecnológicas no processamento
(ALBUQUERQUE et al., 2006).
Deve-se levar em conta também a
higiene dos equipamentos e uten-
sílios que entram em contato direto
com o pescado tornando-se outra
importante fonte de contaminação,
pois detritos acumulados transfor-
mam-se em focos de proliferação
de bactérias, que vão contaminar a
matéria-prima (ANDRADE et al.,
2002).

As contagens bacterianas em ge-
ral e os coliformes a 35º C indicam
as condições de higiene das diversas
etapas de produção dos alimentos. Os
coliformes a 45º C e Staphylococcus
aureus além dos aspectos higiênicos
também indicam as condições sani-
tárias de preparo. A presença de co-
liformes a 45ºC nos alimentos pode
sinalizar a contaminação fecal e ain-
da, uma possível contaminação pe-
las demais enterobactérias. Os S.
aureus em alimentos podem ser vei-
culados por manipuladores, quando
encontrados em quantidades
superiores 103 UFC/g podem causar
toxinoses para os consumidores
(JAY, 2005).

A
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Considerando estes fatos, objeti-
vou-se avaliar as condições higiêni-
co-sanitárias de sushis servidos em
restaurantes orientais na cidade de ou
em São Luís, MA.

MATERIAL E MÉTODOS

Foram adquiridas 18 amostras de
sushis em três restaurantes japoneses
identificados como “A”, “B” e “C”
localizados em São Luís-Ma no pe-
ríodo de março a agosto /2003, sen-
do seis amostras de cada restauran-
te. As amostras constituíram-se de
dez unidades escolhidas aleatoria-
mente dos vários tipos de sushis que
se encontravam à venda no momen-
to da aquisição. Após a compra, os
sushis eram embalados para viagem
em recipientes plásticos protegidos
por filme de PVC. Em seguida fo-
ram acondicionados em caixas iso-
térmicas contendo gelo reciclável e
transportados até o Laboratório de
Microbiologia de Alimentos e Água
da Universidade Estadual do Mara-
nhão, onde foram realizadas as con-
tagens de bactérias heterotróficas
aeróbias mesófilas, enumeração de
coliformes a 35º C e de coliformes a
45º C e contagem de Staphylococ-
cus coagulase positiva (AMERICAN
PUBLIC HEALTH ASSOCIATION,
1992).

No laboratório os diferentes tipos
de sushis de cada amostra foram
transferidos para sacos plásticos es-

téreis que foram massageados até sua
completa homogeneização, forman-
do um pool amostral. De cada pool
foram pesados assepticamente 25g
que foram transferidas para frasco
estéril contendo 225mL de água pep-
tonada a 0,1% (AP). Em seguida pro-
cederam-se diluições decimais con-
secutivas de 10-1 a 10-6 em AP. De
cada diluição foram transferidas alí-
quotas de 1,0mL para placas de Petri
onde se verteu agar padrão para con-
tagem fundido. Após solidificação as
placas foram incubadas a 35º C por
24 a 48 horas.

De cada diluição foram transferi-
das alíquotas de 1,0mL para tubos
contendo caldo lauril sulfato triptose
(LST). Em seguida, foram incubados
em estufa a 35º C por 48 horas. De-
corrido este tempo, dos tubos consi-
derados positivos no LST foram re-
picados para caldo Verde Brilhante
Bile Lactosado a 2% e caldo Esche-
richia Coli incubados respectivamen-
te a 35º C e 45º C por 24 horas. Para
a identificação de Staphylococcus
coagulase positiva, inoculou-se
0,1mL das diluições 10-2 a 10-4 na
superfícies de placas contendo agar
Baird-Parker e incubados por 48 ho-
ras a 37ºC. De cada placa foram reti-
radas colônias características de Sta-
phylococcus aureus, as quais foram
submetidas ao teste de coagulase.

Os resultados foram transforma-
dos em logarítmos e expressos em
unidades formadoras de colônias por

grama (UFC/g) e número mais prová-
vel por grama (NMP/g), em seguida,
realizaram-se as análises de variância e
a aplicação do teste de SNK para com-
paração das médias. Os resultados tam-
bém foram correlacionados.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Os resultados microbiológicos das
amostras dos sushis comercializados
em São Luís, MA estão resumidos
na Tabela 1. Houve diferença signi-
ficativa (p<0,01) entre os restauran-
tes, sendo que o restaurante”C” apre-
sentou maior contaminação para as
contagens de bactérias mesófilas,
coliformes a 35 e 45º C. Apesar dos
restaurantes “A” e “B” pertenceram
à mesma franquia, observou-se di-
ferença (p<0,01) entre as os valores
médios para coliformes a 35º C e a
45º C, mesmo sendo repassadas as
mesmas informações operacionais
para elaboração dos sushis. Houve
correlação positiva para coliformes
a 35º C e coliformes a 45º C no res-
taurante “B”.

A Resolução nº 12, de janeiro de
2001, não estabelece limites para
contagens de bactérias mesófilas e
coliformes a 35º C em sushi (BRA-
SIL, 2001), sendo assim, os valores
encontrados não podem ser compa-
rados a um padrão de referência,
porém, são de grande valia quando
comparados a outras provas existen-
tes na legislação, como as avaliações

Tabela 1 Médias das análises bacteriológicas realizadas em sushis comercializados em São Luís, MA.

abc = letras diferentes na mesma coluna representam resultados diferentes (P<0,01). Médias seguidas da mesma letra nas colunas não diferiram entre
si pelo teste de SNK. Médias transformadas para log10; NMP/g= número mais provável por grama; ufc/g = unidade formadora de colônia por grama.
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sensoriais (cor, odor aparência e tex-
tura) e de frescor (bases voláteis to-
tais) (AGNESE et al. 2001). Soares
& Germano (2004), afirmaram que
a pesquisa destes micro-organismos
deve ser considerada, já que são in-
dicadoras das condições de proces-
samento e qualidade da matéria-pri-
ma. No entanto, a qualidade sanitá-
ria da mesma é de fundamental im-
portância para assegurar a saúde do
consumidor quando se trata do sushi,
conforme alertam Albuquerque et al.
(2006).

A Secretaria de Saúde do Estado
de São Paulo (1978) estabeleceu va-
lores para a contagem de bactérias
aeróbias mesófilas de 6,48 UFC/g
log

10
, entretanto comparando os va-

lores obtidos nesta pesquisa, apenas
o restaurante “C” encontrava-se fora
dos padrões recomendados pela re-
ferida secretaria. A Secretaria de
Saúde do Estado do Maranhão, as-
sim como a Secretaria de Saúde Mu-
nicipal de São Luís, MA não possu-
em legislação quando se trata deste
produto alimentício.

A legislação vigente (BRASIL,
2001) para sushi, estabelece valo-
res para coliformes a 45º C e Sta-
phylococcus coagulase positiva
valores máximos de 2,00 NMP/g
log

10
 e 3,00 UFC/g log

10
 respecti-

vamente, deste modo, apenas o res-
taurante “A” apresentou valores
médios dentro do padrão estabele-
cido para coliformes a 45º C e to-
dos os estabelecimentos apresenta-
ram Staphylococcus sp.

Entretanto, no restaurante “A”, foi
possível verificar que duas (33,3%)
amostras estavam acima do padrão
estabelecido para coliformes a 45º C.
Nos demais restaurantes todas as amos-
tras estavam acima do limite, e o NMP/
g delas variou de 2,66 a 4,38 log

10
 e de

3,60 a 6,38 log
10

, nos restaurantes “B”
e “C” respectivamente.

Para Andrade et al. (2002), quan-
do se trata de micro-organismos re-
presentativos da qualidade sanitária

de um produto alimentício, os coli-
formes em geral, a Escherichia coli
e os enterococos têm merecido mai-
or consideração, pois os mesmos in-
dicam condições sanitárias que con-
duzem a deteriorações e perda da
qualidade, com conseqüente perigo
à saúde humana.

Para Staphylococcus sp as conta-
gens variaram entre 2,95 a 6,08 UFC/
g log

10
, sendo que 50% das amos-

tras do restaurante “C” reagiram po-
sitivamente ao teste de coagulase e
estavam acima do padrão estabele-
cido por BRASIL (2002). Esta con-
taminação deve-se a manipulação
inadequada dos sushis como afirma
Jay (2005).

Albuquerque et al. (2004), aler-
tam sobre a higiene inadequada dos
manipuladores e a contaminação cru-
zada como fatores importantes para
desencadear intoxicações no consu-
midor, estas também podem ter sido
as causas de contaminação por Sta-
phylococcus dos sushis analisados
em São Luís, MA.

O restaurante “A” produzia me-
nores quantidades de sushi diaria-
mente do que os demais, sendo o “C”
o de maior produção. Estes resulta-
dos indicam que as condições de pre-
paro dos sushis variam de um esta-
belecimento para o outro, provavel-
mente por serem produzidos em
quantidades diversificadas por pes-
soas com distintos níveis de exigên-
cias em qualidade.

No momento da aquisição das
amostras nos estabelecimentos, ob-
servou-se a forma de preparo do
sushis pelo sushiman, bem como as
condições de higiene local. O sushi-
man encontrava-se com um adorno
na mão esquerda (aliança); usava tá-
bua de madeira para o corte do pei-
xe e preparo dos pratos e um vasi-
lhame com água onde molhava a sua
mão para fazer os bolinhos de arroz,
enxugando-as em pano de algodão;
o qual também servia para enxugar
o peixe, limpar a faca e a tábua. Não

usava vestimentas adequadas e equi-
pamentos de proteção individual para
manipular os sushis e quanto ao pes-
cado, este se encontrava sob refrige-
ração, mas sem um efetivo controle
da temperatura onde estavam arma-
zenados. Com base nestas observa-
ções e respaldado pelas análises la-
boratoriais comprovaram-se as pre-
cárias condições higiênico-sanitárias
dos sushis..

CONCLUSÃO

As amostras de sushis, proveni-
entes dos restaurantes analisados,
encontravam-se em condições higiê-
nico-sanitárias insatisfatórias por
apresentarem Staphylococcus e co-
liformes a 45º C acima do recomen-
dado pela Resolução RDC nº 12.

Apesar do sushi ser um prato con-
sumido pela elite brasileira, as con-
dições de preparo nem sempre cor-
respondem às expectativas de quali-
dade necessárias para conferir um
alimento seguro para este público tão
exigente. Essas condições podem ser
melhoradas pela adoção de Boas Prá-
ticas de Higiene Pessoal, visando à
proteção dos alimentos contra con-
taminação microbiológica.
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RESUMO

O Ocimum basilicum internaci-
onalmente conhecido como basíli-
co, é uma espécie aromática usada
tradicionalmente como erva medi-
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cinal no tratamento de dores de
cabeça, tosses, diarréia, constipa-
ção, verrugas, febres e disfunções
renais. É também uma fonte de
compostos aromáticos e óleos es-
senciais contendo compostos bio-

logicamente ativos com atividades
inseticidas, nematicidas e antimi-
crobianas. A atividade antibacteri-
ana do óleo essencial das partes
aéreas do O. basilicum  mostrou
que a Escherichia coli e Aeromo-
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nas hydrofila foram as bactérias
mais sensíveis, enquanto que, a
menor atividade foi observada fren-
te à cepa de Listeria monocytoge-
nes. Portanto, os resultados mos-
tram que o óleo essencial apresen-
tou um amplo espectro de ação,
principalmente, sobre bactérias
gram-negativas. Os dados obtidos
neste trabalho sugerem que o óleo
essencial das partes aéreas secas
apresenta uma atividade antibacte-
riana melhor do que o óleo das par-
tes aéreas frescas, pois este apre-
sentou melhores resultados em to-
das as cepas testadas.

Palavras-chave: Plantas medicinais.
Óleo essencial. Atividade antibacte-
riana. Metilchavicol. 1,8 cineol.

SUMMARY

The Ocimum basilicum known
abroad as basil, is an aromatic spe-
cie used traditionally as medicinal
grass in the treat of headaches, cou-
ghs, constipation, wart, fevers and
lower back dysfunction. It’s also a
source of aromatic compounds and
essential oils contain compounds bi-
ologically active with insecticide,
nematicide and antimicrobial activi-
ties. The antimicrobial activity of es-
sential oil from the air parts of O.
basilicum showed that Escherichia
coli and Aeromonas hydrofila were
more sensitive whereas the lower
activity was observed in strain of Lis-
teria monocytogenes. The results
more significant were got from bac-
teria gram-negative. The results got
in this work suggest that the essenti-
al oil from the dry air parts presents
an antimicrobial activity better that
the oil from the fresh air parts, be-
cause this presents better results in
all strains tested.

Keywords: Medicinal plants. Essen-
tial Oil. Antimicrobial activity. Me-
tilchavicol. 1.8 cieneol.

INTRODUÇÃO

m grande número de
espécies vegetais tem
sido estudado na tenta-

tiva de comprovar cientificamente
suas propriedades biológicas e tera-
pêuticas (HUSSAIN et al. 2008).
Muitas destas propriedades são atri-
buídas aos óleos essenciais produzi-
dos pelo metabolismo secundários
dessas espécies (SARTORATTO et
al. 2004; MOREIRA et al. 2005). Os
óleos essenciais são substâncias que
têm a capacidade de controlar o de-
senvolvimento de micro-organismos
relacionados a cáries dentárias, bac-
térias contaminantes de alimentos
processados, incluindo espécies
gram-positivas e gram-negativas,
fungos filamentosos e leveduras
(SARTORATTO et al. 2004; BER-
TINI et al. 2005; MOREIRA et al.
2005).

No decorrer das últimas décadas,
o desenvolvimento de fármacos efi-
cientes no combate a infecções bac-
terianas revolucionou o tratamento
médico, ocasionando a redução drás-
tica da mortalidade causada por do-
enças microbianas (SILVEIRA et al.
2006). Por outro lado, como forma
de perpetuar a espécie, estes micro-
organismos desenvolvem resistência
aos princípios ativos nocivos a sua
sobrevivência tornando estas subs-
tâncias inócuas às futuras gerações.

Como forma de garantir o con-
trole de patógenos faz-se necessário
uma constante busca por novos fár-
macos mais eficientes e específicos,
menos tóxicos e viáveis economica-
mente, no entanto, isto requer tem-
po, recursos humanos e muito inves-
timento em pesquisas.

O fato real é que o problema dos
micro-organismos resistentes está
crescendo, e a perspectiva de desco-
berta e uso de novos antibióticos é
indefinida. Desta forma, medidas
devem ser tomadas para tentar ame-

nizar o problema, como, por exem-
plo, podemos citar o controle mais
rígido do uso de antibióticos, ampli-
ar pesquisas para melhor entender o
mecanismo genético de resistência
dos micro-organismos e intensificar
estudos para desenvolver novas dro-
gas, sintéticas ou naturais, ou até
mesmo potencializar as já existentes
(COUTINHO et al. 2004).

Diante da problemática exposta e
acompanhando a tendência mundial
em propor alternativas através de
“políticas verdes”, de forma a con-
tribuir com o bem-estar da espécie
humana, este trabalho objetivou es-
tudar a atividade antibacteriana do
óleo essencial das partes aéreas do
O. basilicum através da técnica da
difusão em discos.

MATERIAL E MÉTODOS

O óleo essencial foi obtido das
partes aéreas da espécie vegetal seca
e fresca. Inicialmente, as partes aé-
reas do O. basilicum foram desidra-
tadas a sombra em temperatura am-
biente por uma semana, estas foram
então trituradas em moinho de facas
de onde se obteve um pó de cheiro
forte e característico. Para a obten-
ção do óleo das partes aéreas fres-
cas, estas foram pesadas e, em se-
guida, trituradas em liquidificador até
se obter uma mistura homogênea e
pastosa. O óleo essencial foi extraí-
do por hidrodestilação na proporção
1:10 (m/v) amostra, água destilada
respectivamente. A mistura foi hidro-
destilada por 2 horas, o óleo obtido
foi seco em sulfato de sódio anidro e
acondicionado em frasco âmbar e
guardado em ambiente refrigerado.

Análises cromatográficas
As análises por CG-EM foram

realizadas através de um equipamen-
to Shimadzu modelo QP-5000 equi-
pado com uma coluna capilar (30m
x 0,25mm x 0,25µm) HP-5MS, 5%
difenil, 95% dimetil polisiloxano in-

U
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terfaciado com um detector quadru-
polo linear por impacto de elétrons
de 70 eV. Amostra injetada, 0,3µL
em diclorometano, temperatura do
injetor 280°C, modo split (1:10).
Gás carreador, hélio (99,9995%) com
vazão de 1,0 mL/min. Programação
de temperatura do forno: 40°C (5,0
min.) – 240°C  (4C/min.);  240C –
300°C (8C/min, 7,5min) e linha de
transferência 280°C. A identificação
dos constituintes detectados na amos-
tra foi feito com base nas bibliotecas
NIST105, NIST21, WILEY139 e no
programa AMDIS (Automated Mass
spectral Deconvolution Mass &
Identification System) e também pela
interpretação visual dos espectros de
massas obtidos segundo ADAMS
(1995).

Atividade antibacteriana
Foram utilizadas cepas padrão

provenientes da American Type
Culture Collection (ATCC): Esche-
richia coli (ATCC25922); e Liste-
ria monocytogenes, Aeromonas
hydrofila, Sthaphylococcus aureus,
Bacilus cereus, Serratia marce-
cens, Vibrio parahaemolyticus de
origem alimentar.

Os meios de cultura Brain Heart
Infusion – BHI (Merck), Mueller-
Hinton ágar – MHa (Merck) e Agar
PCA – (Merck) foram dissolvidos em
1000mL de água destilada nas quan-
tidades de 37g, 38g e 22,5g respec-
tivamente conforme recomendado
pelo fabricante.

Todas as bactérias testadas foram
cultivadas por um período de 24 ho-
ras antes da realização dos testes. Este
procedimento foi realizado com o
auxilio de uma alça de platina, se-
meando cada micro-organismo no
meio de manutenção (Ágar TSA),
para tubos de ensaio com caldo BHI
e incubados a 37° C.

Método da difusão em discos
Este método foi aplicado segun-

do as normas da CLSI (2009). Fo-
ram colocados 21 discos estéreis de
papel com 6 mm de diâmetro numa
placa de Petri estéril, sendo em cada
disco adicionado 75µL do óleo es-
sencial. Em placas de Petri contendo
Ágar Mueller-Hinton com 100µl da
cultura bacteriana de 24 horas em
cada placa, em seguida foi feito a
semeadura com auxílio de swabs es-
téreis em toda a superfície do ágar,

onde foram colocados os discos, sen-
do 3 discos em cada placa. Estas fo-
ram então incubadas a 37°C por 24
horas.

Para medir o diâmetro das zonas
de inibição e qualificar a sensibilida-
de dos micro-organismos frente ao
óleo testado foi utilizada uma régua
milimetrada. De acordo, com os cri-
térios relatados por Cimanga et al.
(2002), as zonas de inibição são clas-
sificadas em: zdie”15 forte inibição;
10d”zdi<15 inibição moderada
zdi<10 inativo. Para o controle posi-
tivo foram utilizados os antibióticos
Tetraciclina 30µg/disco, Ampicilina
10µg/disco, Penicilina 10µg/disco,
Vancomicina 30µg/disco, através dos
mesmos procedimentos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados da atividade anti-
bacteriana do óleo essencial do O.
basilicum frente as  bactérias pato-
gênicas testadas estão na tabela 1.

Como observado na tabela 1, o
óleo essencial apresentou uma ativi-
dade antibacteriana frente a todas as
bactérias testadas. Os resultados ob-
tidos indicam que a E. coli e A.

Tabela 1 – Atividade antibacteriana do óleo essencial das partes aéreas do O. basilicum pelo método de difusão de discos (CLSI, 2009).

OEPAF: Óleo essencial das partes aéreas frescas ; OEPAS: Óleo essencial das partes aéreas secas.; (-) não formou halo de inibição.; * Ação
bacteriostática. Pen: penicilina; Amp: ampicilina; Van: vancomicina; Tet: tetraciclina
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hydrofila foram os micro-organis-
mos mais sensíveis, enquanto que, a
menor atividade foi observada fren-
te a cepa L. monocytogenes.

Os resultados mostram que o óleo
essencial apresentou um amplo es-
pectro de ação, principalmente sobre
bactérias gram-negativas. Estes resul-
tados de certa forma contrariam al-
guns trabalhos relatados na literatu-
ra, pois estes afirmam que as bacté-
rias gram-positivas são mais suscetí-
veis a ação dos óleos essenciais do
que as bactérias gram-negativas (AL-
VARENGA et al. 2007; HUSSAIN
et al. 2008; NEDOROSTOVA et al.
2009). Porém, nem todos os estudos
com óleos essenciais mostram que
as bactérias gram-positivas são mais
suscetíveis (TASSOU et al. 1995;
OUATTARA et al. 1997; WILKIN-
SON et al. 2003). Outros autores des-
crevem que as bactérias gram-nega-
tivas são tão suscetíveis quanto as
gram-positivas. Desta forma, entre as
bactérias gram-negativas a A. hydro-
fila aparece como uma das mais sen-
síveis (STECCHINI et al. 1993;
WAN et al., 1998).

Os resultados obtidos neste traba-
lho sugerem que o óleo essencial das
partes aéreas secas apresenta uma
atividade antibacteriana superior aos
resultados obtidos com o óleo das
partes aéreas frescas, uma vez que
este apresentou melhores resultados

em todas as cepas testadas. Esse fe-
nômeno pode ser explicado com
base na variação da composição fi-
toquímica que um óleo essencial
pode sofrer no processo de secagem
da espécie vegetal. (GRAYER et al.
1996; KLIMANKOVÁ et al. 2008).
Desta forma, Celiktas et al. (2007);
Van Vuuren et al. (2007), relatam que
mudanças na composição química de
um óleo essencial afetam diretamen-
te suas propriedades biológicas.

Suppakul et al. (2003), demons-
tram que o óleo essencial do O. ba-
silicum  apresenta boa atividade an-
timicrobiana frente a uma ampla fai-
xa de micro-organismos, enquanto
Wannissorn et al. (2005), relatam que
a espécie apresenta moderada ativi-
dade antibacteriana.

Hussain et al. (2008), afirmam
que no quimiotipo linalol as proprie-
dades antibacterianas é atribuída a
este monoterpeno e a outros compos-
tos oxigenados. Opalchenova e
Obreshkova, (2003), encontraram
forte atividade antibacteriana para o
mesmo quimiotipo frente às cepas
bacterianas resistentes dos gêneros
Staphylococcus, Enterococcus e
Pseudomonas.

Neste trabalho, não foi detectado
o linalol no óleo essencial da espé-
cie em estudo, o que demonstra que
a ação antimicrobiana do óleo essen-
cial não deve ser atribuída somente

ao linalol quando este composto está
presente, mas a um conjunto de subs-
tâncias pertencentes às classes dos
terpenos e fenilpropanos.

Foram encontrados, com desta-
que, no óleo essencial do O. basili-
cum, objeto deste estudo, os mo-
noterpenos 1,8-cineol, á-farneseno,
á-terpinoleno, e o fenilpropano me-
tilchavicol (tabela 2). Burt (2004)
relata que o metilchavicol apresen-
ta propriedade antibacteriana infe-
rior ao eugenol e a combinação
carvacrol/ácido cinâmico, porém
superior a atividade do cinamalde-
ído e citral/geraniol. Cimanga et al.
(2002), afirmam que o 1,8 cineol
apresenta atividade antibacteriana
e que o mesmo é responsável pelas
propriedades antimicrobianas das
espécies vegetais E. camadulensis
e C. citratus. Não foram encontra-
dos na literatura relatos de ativida-
de antibacteriana para os metabóli-
tos á-terpinoleno e á- farneseno
descritos neste trabalho. Desta for-
ma, podemos supor que a ativida-
de antibacteriana do óleo essencial
do O. basilicum apresentada é re-
sultado da ação dos compostos
metilchavicol e 1,8 cineol, entretan-
to, é importante ressaltar que as
substâncias presentes, mesmo em
pequenas quantidades em um óleo
essencial, podem ter ação determi-
nante na atividade antibacteriana do

Tabela 2 – Composição percentual do óleo essencial das partes aéreas secas do O. basilicum

  atempo de retenção
  bcomponentes listados em ordem de eluição em uma coluna HP-5MS.
  cAMDIS; dWILEY139 eNIST21; fNIST107
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mesmo (GILL et al., 2002; MOU-
REY; CANILLAC, 2002).

Comparando a ação do óleo es-
sencial com os antibióticos padrões
testados observa-se que este apresen-
tou melhores resultados do que os
antibióticos frente às cepas da E. coli
e A. hydrophila. A vancomicina e a
penicilina mostraram ação específi-
ca sobre determinados grupos de
bactérias, ou seja, são potentes anti-
bióticos sobre bactérias gram-positi-
vas e alguns cocos gram-negativos,
mas desprovidos de efeitos sobre os
bacilos gram-negativos (SILVEIRA
et al. 2006), enquanto que, a ampici-
lina é um antibiótico com amplo es-
pectro de ação, agindo tanto sobre
bactérias gram-positivas quanto
gram-negativas, de acordo com os
resultados observa-se que a cepa do
S. aureus  continua sensível a ação
da vancomicina e a penicilina, en-
tretanto, a cepa de B. cereus se mos-
trou  menos suscetível tanto a ação
do óleo essencial quanto aos antibi-
óticos testados.

CONCLUSÃO

A utilização de plantas no trata-
mento de doenças é uma prática
muito comum, principalmente nos
países subdesenvolvidos, onde a
população de baixa renda não tem
acesso imediato ao serviço de saúde
pública. O estudo do óleo essencial
das partes aéreas do O.basilicum,
uma espécie vegetal muito utilizada
com fins medicinais pelas populações
de baixa renda demonstrou uma acen-
tuada atividade antibacteriana com
amplo espectro de ação entre bactérias
gram-positivas e gram-negativas, em
particular, as bactérias gram-negati-
vas E. coli e A. hydrofila.
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RESUMEN

El ambiente está formado por elementos muy básicos: el aire que
respiramos, el agua que bebemos, los alimentos que comemos, el clima que
rodea los cuerpos y el espacio disponible para los movimientos. Además,
las personas existen  en un ambiente social que tiene importancia para la
salud física y mental1.

Debido a la importancia del tema se trazó como objetivo realizar una
revisión bibliográfica sobre el ambiente y las enfermedades transmitidas por
alimento.

Para el desarrollo del estudio se tuvo en cuenta los factores siguientes:
▲ El ambiente y la alimentación
▲ Factores ecológicos que afectan los alimentos.
▲ Las enfermedades transmitidas por los alimentos y su prevención.
▲ Las personas que participan en la cadena de producción.
▲ La legislación sanitaria sobre vigilancia ambiental.

Para el tratamiento de los aspectos antes mencionados se hizo una
revisión de documentos, libros, manuales entre otros.

A  través del estudio se pudo constatar que de la misma manera que
existen cambios en el medio ambiente, también existen enfermedades
emergentes y reemergentes, es decir surgen algunas que no existían y
aparecen otras que ya habían sido eliminadas.

Debido a que los microorganismos están en todas partes, emergen
naturalmente en plantas y animales. Un pequeño porcentaje de estos
microorganismos es patógeno y, por lo tanto, requiere medidas de control.
Los seres humanos también pueden introducir patógenos en los alimentos,
durante la producción, el procesamiento, la distribución, y/o preparación.

Todos en el sistema alimentario, desde la persona que produce el alimento
hasta quien lo prepara, juegan un papel significativo en la inocuidad del
alimento, incluyendo las actividades que se definen ampliamente como
manejo de los alimentos.

Palabras claves: Palabras claves: Palabras claves: Palabras claves: Palabras claves: ambiente,  enfermedad, alimento.

INTRODUCCIÓN

l ambiente está formado por elementos muy básicos: el
aire que respiramos, el agua que bebemos, los alimentos
que comemos, el clima que rodea los cuerpos y el espacio
disponible para los movimientos. Además, las personas

existen  en un ambiente social que tiene importancia para la salud física
y mental1.

Todas las enfermedades se deben a factores ambientales o sufren su
influencia. Por tanto, para poder establecer programas preventivos, es
importante conocer cómo pueden alterar la salud los factores ambientales
específicos1.

El comer es una de las actividades individuales, familiares y sociales
más importantes del hombre, así como en la selección de los alimentos
está el planeamiento de las comidas influidas por la historia, la cultura
y el ambiente, además de la disponibilidad y las preferencias personales,
por tal motivo es indispensable la calidad de los alimentos. Asimismo,
la comida preparada en condiciones sanitarias, asociada a una correcta
nutrición, resulta un factor esencial para la salud2.

EEEEE

SÍNTESESÍNTESESÍNTESESÍNTESESÍNTESE



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 182 121 março – 2010

PESQUISAS

Los alimentos son principalmente productos orgánicos de origen
agrícola, ganadero o industrial. Cuando se evalúa un alimento, no sólo se
tienen en cuenta su valor nutritivo y sus cualidades sensoriales u
organolépticas, sino que por encima de todo debe garantizarse su seguridad
o, lo que es lo mismo, su inocuidad. De hecho, la seguridad ha sido siempre
una condición estrechamente relacionada con los alimentos, en el sentido
de que, para ser considerados como tales, no deben producir ningún tipo de
efecto negativo en el consumidor individual y general (siempre que, claro
está, se trate de un consumo racional) así como para el ambiente, desarrollo
sustentable y la calidad de vida3.

La calidad del alimento desde un punto de vista más científico
incluye un numero de aspectos de seguridad tales como la presencia de
contaminantes ambientales, residuos de plaguicidas, uso de aditivos
alimentarios, contaminación microbiana y calidad nutricional. De este
modo, la calidad de los alimentos es determinada por cuatro categorías
principales de propiedades cualitativas: 1) aspectos organolépticos
(cómo afecta los sentidos); 2) valor nutricional; 3) propiedades
funcionales; y 4) propiedades higiénicas. Una cierta característica de un
alimento es con frecuencia relevante para más de una de estas categorías4.

En términos prácticos, el alimento seguro puede ser definido como
aquel que después de ser consumido no causa efectos adversos en la
salud. Sin embargo, está claro que la seguridad absoluta es una meta
inalcanzable y debe, por lo tanto, ser definida en términos relativos, de
manera que el riesgo a la salud asociado con su consumo sea de un
nivel aceptable5.

Debido a la importancia del tema se trazó como objetivo realizar una
revisión bibliográfica sobre el ambiente y las enfermedades transmitidas
por alimento.

Para el desarrollo del estudio se tuvo en cuenta los factores siguientes:
▲ El ambiente y la alimentación
▲ Factores ecológicos que afectan los alimentos.
▲ Las enfermedades transmitidas por los alimentos y  su

prevención.
▲ Las personas que participan en la cadena de producción.
▲ La legislación sanitaria sobre vigilancia ambiental.

Para el tratamiento de los aspectos antes mencionados se hizo una
revisión de documentos, libros, manuales entre otros.

DESARROLLO

En este  trabajo se tratará  las enfermedades más frecuentes que pueden
ser producidas por la ingesta de alimentos o bebidas contaminadas y de
cómo, a lo largo del tiempo, los controles que se han introducido en la
cadena alimentaria han desplazado, incluso casi erradicado, alguna de estas
enfermedades siendo sustituidas por la aparición de otras más difíciles de
detectar; así como su relación con el ambiente6.

Todo esto ha acrecentado también algunos de los riesgos
alimentarios a los que están expuestos los consumidores, como por
ejemplo los que provienen de la contaminación por microorganismos,
la presencia de aditivos, los productos plaguicidas y antibióticos con
que tratan algunos vegetales y animales, las nuevas técnicas de
conservación de alimentos, como envasado al vacío, envasado con
atmósfera modificada, esterilización por radiación, etc6.

Para una mejor comprensión se iniciará el estudio relacionando el
ambiente y la alimentación:

▲ Ambiente y AlimentaciónAmbiente y AlimentaciónAmbiente y AlimentaciónAmbiente y AlimentaciónAmbiente y Alimentación
Las relaciones entre el ambiente y la alimentación pueden abordarse

desde distintos puntos de vista: a) el ambiente influye en la selección de
alimentos; b) el ambiente determina el tipo de alimentos disponibles en
una determinada área geográfica, lo cual condiciona notablemente los
hábitos alimentarios; c) el ambiente puede afectar a la composición
nutritiva de los alimentos (en especial a los micronutrientes); d) el
ambiente puede constituir una fuente de contaminación directa o indirecta
de los alimentos. El clima, temperatura, insolación, humedad ambiental,
entre otras variables influyen de manera notable en el tipo de alimentos
de que se dispone para componer la dieta o ración. La climatología y el
medio ambiente en general son importantes a la hora de elegir los
alimentos, también lo son, tal vez incluso más, en cuanto al tipo de
alimentos que se producen en cada zona geográfica2.

Dentro de los factores ecológicos, por ejemplo, presencia de
contaminantes (partículas, microorganismos y gases en el aire, agua y
suelos) y de vectores mecánicos (moscas, cucarachas, roedores)5.

A través de la historia, el hombre se ha enfrentado al problema de
sobrevivir en lucha constante  contra la naturaleza, las epidemias y el
hambre para conservar su salud. La alimentación adecuada es
fundamental para la salud y la vida, pues es a través de ella que los
alimentos aportan energía y nutrientes esenciales: proteínas, ácidos
grasos, minerales, vitaminas y agua7.

Los alimentos que se  consumen  pertenecen generalmente al reino
animal y vegetal y raramente, por no decir nunca, son estériles, sino que
contienen asociaciones microbianas cuya composición depende de qué
organismo llegan a él y de cómo se multiplican, sobreviven e interaccionan
en el alimento en el transcurso del tiempo. Los microorganismos en los
alimentos procederán tanto de la microflora de la materia prima como de los
que se introducen durante las operaciones de recolección / sacrificio,
tratamiento, almacenamiento y distribución. Los tipos y cantidad de
microorganismos serán determinados por las propiedades del alimento,
por la atmósfera donde se almacenan, por las características de los propios
microorganismos y por los efectos del tratamiento68.

Las fuentes de contaminación de los alimentos son varias: del  propio
alimento, la superficie que contacta con éste, el medio ambiente, los propios
seres vivos y los productos derivados de éste9 10 11 12 13.
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Por el medio ambientePor el medio ambientePor el medio ambientePor el medio ambientePor el medio ambiente:

▲ El suelo: Diferentes bacterias, mohos y levaduras que se asientan y
sustancias químicas de origen agrícola.

▲ El agua: Contamina diferentes puntos de la cadena alimentaria; los
vegetales por las aguas de riego aportando Salmonella, E.coli, Salmonella, E.coli, Salmonella, E.coli, Salmonella, E.coli, Salmonella, E.coli, en pescados
no sólo en la superficie sino también en el aparato digestivo y en los animales
productores de alimentos a partir del agua que beben y de los procesos
tecnológicos.

Por los propios seres vivos:Por los propios seres vivos:Por los propios seres vivos:Por los propios seres vivos:Por los propios seres vivos:

▲ Las plantas y vegetales: Los microorganismos que con mayor
frecuencia se encuentran en ellos es poca comparada con la adquirida a
partir del agua, suelo, aire, abonos animales y humanos. Esto hace que los
vegetales tengan una flora superficial muy elevada, que dependerá del tipo
de alimentos.

▲ Animales: Presentan los microorganismos que se encuentran
con mayor frecuencia a la que se le une la adquirida procedente del aire,
agua, suelo. Habitualmente se mantienen en equilibrio pero en
determinadas condiciones, éste se rompe mediante una contaminación
exógena (a partir de piel, manipuladores, ambiente, maquinaria) o una
contaminación endógena (ascenso de microorganismos intestinales por
vía hemolinfática).

▲ Pescado: Los microorganismos presentes varían de la zona
superficial y la del contenido intestinal y la microflora no es homogénea, y
dependerá del ambiente, del lugar y del sistema de captura, de la posibilidad
de contaminación con el hielo utilizado para la conservación y de los
tratamientos a bordo, así como de la manipulación que se le realice.

▲ Hombre: Es fuente frecuente de contaminación alimentaria. En
la piel, el cabello, y el intestino habitan microorganismos propios. Las
heces pueden contaminar nuestros alimentos (Sa lmonel la ,  C.Salmonel la ,  C.Salmonel la ,  C.Salmonel la ,  C.Salmonel la ,  C.
perfringensperfringensperfringensperfringensperfringens, Streptococcus faecalisStreptococcus faecalisStreptococcus faecalisStreptococcus faecalisStreptococcus faecalis) por desagües, lavabos, servicios o
bien a través de manipuladores que no cumplan normas higiénicas
como el lavado de las manos e higiene personal, la contaminación de la
superficie que contactan con los alimentos o a través de vectores. Por
los productos derivados de los seres vivos:

▲ Alimentos destinados a los animales. Piensos. Los piensos de
origen animal son obtenidos a veces a partir de subproductos no controlados
por lo que pueden portar enterobacterias y ClostridiumClostridiumClostridiumClostridiumClostridium, entre otras.

▲ Leche: La ubre puede contaminarse por estafilococos coagulasa
positivo, micrococos, corynebacterias y éstos pueden incrementarse cuando
el ordeño no se realiza con buenas condiciones higiénicas. Las principales
fuentes de contaminación son las heces, el suelo, las camas, el pienso, el
aire, agua, los equipos de ordeño y de almacenamiento, los manipuladores
y los vectores.

▲ Huevos: Las estructuras internas de los huevos recién puestos
procedentes de ponedoras sanas son estériles, a veces se produce
contaminación anterior a la puesta en el aparato genital de las ponedoras,
por Lactobacillus, Micrococus, Salmonella, Listeria y PseudomonasLactobacillus, Micrococus, Salmonella, Listeria y PseudomonasLactobacillus, Micrococus, Salmonella, Listeria y PseudomonasLactobacillus, Micrococus, Salmonella, Listeria y PseudomonasLactobacillus, Micrococus, Salmonella, Listeria y Pseudomonas.....
Después de puesto los huevos presentan una flora superficial que asienta en
la cáscara y procede del contenido fecal de la ponedora y está constituida por
gérmenes gram positivos y gram negativos.

Factores ecológicos que afectan los alimentos.Factores ecológicos que afectan los alimentos.Factores ecológicos que afectan los alimentos.Factores ecológicos que afectan los alimentos.Factores ecológicos que afectan los alimentos.
La gama de enfermedades transmitidas por los alimentos cambia

constantemente. Hace un siglo, la fiebre tifoidea, la tuberculosis y el cólera
eran enfermedades comunes transmitidas por los alimentos. Las mejoras en
la seguridad alimentaria, tales como la pasteurización de la leche, el enlatado
seguro y la desinfección de los suministros de agua, han minimizado  esas
enfermedades. Hoy, otras infecciones transmitidas por los alimentos han
tomado su lugar, entre ellas algunas que sólo en fecha reciente se han
descubierto. Por ejemplo, en 1996, el parásito Cyclospora apareció
repentinamente como causa de enfermedad diarreica relacionada con las
frambuesas de Guatemala. Estas frambuesas acababan de ser cultivadas
comercialmente en Guatemala y de alguna forma se contaminaron en el
campo con este parásito raro. En 1998, una nueva cepa de la bacteria Vibrio
parahemolyticus contaminó los bancos de ostras en la Bahía de Galveston y
ocasionó una epidemia de enfermedad diarreica en las personas que comieron
ostras crudas. Los bancos de ostras afectados se hallaban próximos a las
vías de navegación lo que indicó que la bacteria llegó en el agua de lastre de
los cargueros y buques cisterna que entraron en el muelle procedentes de
puertos distantes. Microbios recién reconocidos emergen como problema
de salud pública por distintas razones: los microbios pueden propagarse
con facilidad por todo el mundo, nuevos microbios pueden evolucionar, el
medio ambiente y la ecología están cambiando, las prácticas de producción
de alimentos y los hábitos de consumo cambian y debido a que mejores
pruebas de laboratorio pueden ahora identificar a microbios que
anteriormente no eran reconocidos9.

En los últimos 15 años, varias enfermedades importantes de causa
desconocida han resultado ser complicaciones de infecciones transmitidas
por los alimentos. Por ejemplo, ahora sabemos que el síndrome de Guillain-
Barré puede ser ocasionado por la infección con el Campylobacter y que la
causa más común de la falla renal aguda en los niños, el síndrome urémico
hemolítico, es la infección con el E. coli O157:H7 y bacterias conexas. En el
futuro, otras enfermedades cuyos orígenes son actualmente desconocidas
pueden resultar estar relacionados con las infecciones transmitidas por los
alimentos8.

Pocos fenómenos naturales marinos han despertado a tal grado la
curiosidad, el asombro y el temor de los observadores en toda la historia
registrada, como los cambios de color en el mar y la fosforescencia nocturna.
Estos eventos se encuentran asociados a masivas floraciones de microalgas
que, en ocasiones pueden ser altamente tóxicos10.
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Las proliferaciones de microalgas en aguas marinas o estuarinas pueden
causar mortandades masivas de peces, contaminar los productos del mar
con toxinas y alterar los ecosistemas de forma negativa para el hombre.
Pueden distinguirse dos tipos de organismos: los productores de toxinas,
que pueden contaminar los productos del mar o matar peces y los productores
de grandes biomasas, que pueden causar anoxia y mortandad indiscriminada
de fauna acuática11

Como se puede observar que de la misma manera que existen cambios
en el medio ambiente, también existen enfermedades emergentes y
reemergentes, es decir surgen algunas que no existían y aparecen otras que
ya habían sido eliminadas10.

▲ Las enfermedades transmitidas por los alimentos y su prevención.Las enfermedades transmitidas por los alimentos y su prevención.Las enfermedades transmitidas por los alimentos y su prevención.Las enfermedades transmitidas por los alimentos y su prevención.Las enfermedades transmitidas por los alimentos y su prevención.
Se han descrito más de 250 enfermedades diferentes transmitidas pormás de 250 enfermedades diferentes transmitidas pormás de 250 enfermedades diferentes transmitidas pormás de 250 enfermedades diferentes transmitidas pormás de 250 enfermedades diferentes transmitidas por

los alimentos.los alimentos.los alimentos.los alimentos.los alimentos. La mayoría de estas enfermedades son infecciones, infecciones, infecciones, infecciones, infecciones, ocasionadas
por distintas bacterias, virus y parásitos que pueden ser transmitidos por los bacterias, virus y parásitos que pueden ser transmitidos por los bacterias, virus y parásitos que pueden ser transmitidos por los bacterias, virus y parásitos que pueden ser transmitidos por los bacterias, virus y parásitos que pueden ser transmitidos por los
alimentos. alimentos. alimentos. alimentos. alimentos. Otras enfermedades son envenenamientos, ocasionados porenvenenamientos, ocasionados porenvenenamientos, ocasionados porenvenenamientos, ocasionados porenvenenamientos, ocasionados por
toxinas o productos químicos nocivos que han contaminado los alimentostoxinas o productos químicos nocivos que han contaminado los alimentostoxinas o productos químicos nocivos que han contaminado los alimentostoxinas o productos químicos nocivos que han contaminado los alimentostoxinas o productos químicos nocivos que han contaminado los alimentos,
por ejemplo, hongos venenosos. Estas diferentes enfermedades tienen
muchos síntomas diferentes, por lo que no hay un “síndrome único” que sea
una enfermedad transmitida por los alimentos14.

Los microorganismos pueden propagarse de más de una formaLos microorganismos pueden propagarse de más de una formaLos microorganismos pueden propagarse de más de una formaLos microorganismos pueden propagarse de más de una formaLos microorganismos pueden propagarse de más de una forma, por lo
que no siempre se sabe  que una enfermedad es transmitida por los alimentos.
Esta distinción es muy importante ya que las autoridades de salud públicaEsta distinción es muy importante ya que las autoridades de salud públicaEsta distinción es muy importante ya que las autoridades de salud públicaEsta distinción es muy importante ya que las autoridades de salud públicaEsta distinción es muy importante ya que las autoridades de salud pública
necesitan conocer cómo se está propagando una determinada enfermedadnecesitan conocer cómo se está propagando una determinada enfermedadnecesitan conocer cómo se está propagando una determinada enfermedadnecesitan conocer cómo se está propagando una determinada enfermedadnecesitan conocer cómo se está propagando una determinada enfermedad
para adoptar las medidas apropiadas para detenerla. para adoptar las medidas apropiadas para detenerla. para adoptar las medidas apropiadas para detenerla. para adoptar las medidas apropiadas para detenerla. para adoptar las medidas apropiadas para detenerla. Por ejemplo, las
infecciones como Escherichia coli O157:H7 pueden propagarse a través de
alimentos contaminados, a través de agua de beber contaminada, a través de
agua de nadar contaminada y de un niño a otro en una guardería. Dependiendo
de qué clase de preparación ocasionó el caso, las medidas para detener la
aparición de otros casos podrían oscilar entre retirar los alimentos
contaminados de las tiendas, clorar una piscina o cerrar una guardería15.

Microorganismos  recién reconocidos emergen como problema de
salud pública por distintas razones:

▲ los microorganismos pueden propagarse con facilidad por todo el
mundo,

▲ nuevos microorganismos  pueden evolucionar,
▲ el medio ambiente y la ecología están cambiando,
▲ las prácticas de producción de alimentos y los hábitos de consumo
▲ mejores pruebas de laboratorio pueden ahora identificar a microbios

que anteriormente no eran reconocidos.

Tabla  1: Enfermedades comunes transmitidas a través de los alimentos causadas por bacterias
Fuente: Tomadp de Cliver (1993)
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La mayoría de las infecciones transmitidas por los alimentos comúnmente
reconocidas son las que son ocasionadas por las bacterias: Campylobacter,
Salmonella , E.coli O157:H7 y un grupo de virus llamados calicivirus, conocido
también como virus Norwalk o parecidos al Norwalk15.

 Además de la enfermedad ocasionada por infección directa, algunas
enfermedades transmitidas por los alimentos son ocasionadas por la
presencia de una toxina que fue producida por un microbio en el

alimento. Por ejemplo, la bacteria Staphylococcus aureus puede crecer
en algunos alimentos y producir una toxina que ocasiona vómitos
intensos. La enfermedad rara, pero mortífera, del botulismo ocurre
cuando la bacteria Clostridium botulinum crece y produce una toxina
paralítica poderosa en los alimentos. Estas toxinas pueden producir
enfermedad aun cuando los microorganismos que la produjeron hayan
desaparecido16.

Tabla  1: Enfermedades comunes transmitidas a través de los alimentos causados por bacterias…. (Continuación)
Fuente: Tomadp de Cliver (1993)

Tabla  1: Enfermedades comunes transmitidas a través de los alimentos causadas por bacterias…. (Continuación)
Fuente: Tomadp de Cliver (1993)

Tomado del Resumen de la situación científica. Publicación del panel de expertos del Institute of Food Technologists sobre inocuidad alimenticia y nutrición
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Tabla  2: Enfermedades comunes transmitidas a través de los alimentos, causadas por virus
Fuente: Cliver (1993)

Tomado del Resumen de la situación científica. Publicación del panel de expertos del Institute of Food Technologists sobre inocuidad alimenticia y nutrición.

Tabla 3  Enfermedades comunes transmitidas a través de los alimentos, causadas por protozoos y parásitos
Fuente: Cliver (1993)
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Incidencia e impacto de las enfermedades transmitidas a través de losIncidencia e impacto de las enfermedades transmitidas a través de losIncidencia e impacto de las enfermedades transmitidas a través de losIncidencia e impacto de las enfermedades transmitidas a través de losIncidencia e impacto de las enfermedades transmitidas a través de los
alimentos.alimentos.alimentos.alimentos.alimentos.

No se conoce la incidencia exacta de las enfermedades transmitidas a
través de los alimentos, causadas por microorganismos contaminantes,
debido a las limitaciones inherentes que existen en el actual sistema de
información epidemiológica. Un grupo de trabajo, creado por el Consejo de
Ciencia y Tecnología Agrícola17 para calcular el impacto de las enfermedades
en humanos por microorganismos, transmitidos a través de los alimentos,
y para recomendar estrategias para controlarlos, concluyó que la escala
posiblemente fuera de 6,5 a 33 millones de casos por año. No se sabe cuál
es la incidencia de complicaciones crónicas asociadas a las infecciones
debidas a patógenos transmitidos a través de los alimentos, pero se cree que
es menos de 5%18. Se estima que la tasa de muertes anuales varía desde 200
a 50019 (hasta 9.00020 . Las enfermedades transmitidas a través de los
alimentos ocasionan costos substanciales para los enfermos, los productores
de alimentos, y la economía nacional21.

La manifestación de estas amenazas microbianas a la salud (enfermedades
y agentes causantes) pueden deberse a diversos factores. Entre los cuales se
incluyen: aparición de nuevos microorganismos, reconocimiento de
enfermedades preexistentes no detectadas, y cambios en el medio ambiente,
los cuales proporcionan un “puente” epidemiológico21.  La posibilidad de
implicar a los alimentos en la aparición o reaparición de amenazas microbianas
en los seres humanos es inmensa. Se debe, principalmente, a que existen
muchos puntos críticos en la industria alimentaria, durante los cuales se
puede comprometer la inocuidad de los alimentos21.

 A continuación se muestra la Tabla 1, 2, 3 y 4 donde se refleja el agente
causante de la enfermedad (Bacterias, virus, parásitos y toxinas de mariscos), los
alimentos típicos y el  modo de contaminación de los alimentos entre otros22.

Los virus no pueden crecer en los alimentos, se pueden transmitir a
través de alimentos contaminados por agua a su vez contaminada con aguas
de drenajes, por ejemplo mariscos o alimentos manejados por personas
con infecciones21 22.

La contaminación AbióticaLa contaminación AbióticaLa contaminación AbióticaLa contaminación AbióticaLa contaminación Abiótica
El origen de los residuos contaminantes de los alimentos tiene tres

orígenes principales23:
•  La utilización de medicamentos veterinarios y aditivos incorporados

en los alimentos de los animales
•  El ambiente
•  Las transformaciones tecnológicas y/o tratamientos culinarios.

Clasificación de los residuos contaminantes de los alimentosClasificación de los residuos contaminantes de los alimentosClasificación de los residuos contaminantes de los alimentosClasificación de los residuos contaminantes de los alimentosClasificación de los residuos contaminantes de los alimentos
Existen autores que los clasifican en cinco grupos22 23:
•  Medicamentos veterinariosMedicamentos veterinariosMedicamentos veterinariosMedicamentos veterinariosMedicamentos veterinarios
Antibióticos, factores de crecimiento, oligoelementos, sustancias de

naturaleza o efecto hormonal. Algunos de ellos se emplean con la finalidad
de incrementar la producción animal. El uso de estas sustancias está regulado
por la legislación vigente, estableciéndoselas condiciones de su uso, dosis
máxima, etc., no obstante el beneficio económico hace que a veces se
empleen indiscriminadamente.
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Tabla  4 Enfermedades comunes transmitidas a través de los alimentos, causadas por toxinas en los mariscos
Adaptado de Cliver (1993)

Tomado del Resumen de la situación científica. Publicación del panel de expertos del Institute of Food Technologists sobre inocuidad alimenticia y nutrición
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•  PesticidasPesticidasPesticidasPesticidasPesticidas
Es toda sustancia química, natural o sintética utilizada en agricultura y

zootecnia para controlar los diversos organismos perjudiciales a excepción
de los productos de uso veterinario. Desde el punto de vista de su capacidad
para contaminar los alimentos se distinguen dos grupos de pesticidas:

•  Aquellos que tienen una alta persistencia en el medio ambiente y que
están representados por los compuestos organoclorados (su problemática
se centra en la leche, productos lácteos y alimentos de origen animal de alto
contenido en grasa).

•  Los que son poco persistentes en el medio ambiente, y que por lo
tanto sólo suelen generar problemas en intoxicación aguda. Son los pesticidas
organofosforados, vehiculados frecuentemente por vegetales y derivados.

Los contenidos máximos de pesticidas en España están regulados por
el R. D. 569/1990 y R. D. 246/1995, en los que se establecen los límites de
residuos en alimentos de origen animal.

•  Aditivos destinados a la alimentación animalAditivos destinados a la alimentación animalAditivos destinados a la alimentación animalAditivos destinados a la alimentación animalAditivos destinados a la alimentación animal
Comprende los productos y residuos de los mismos incorporados a los

alimentos de los animales y que tienen como misión modificar las
características de estos alimentos o la producción animal.

Sustancias químicas contaminantes en los alimentosSustancias químicas contaminantes en los alimentosSustancias químicas contaminantes en los alimentosSustancias químicas contaminantes en los alimentosSustancias químicas contaminantes en los alimentos
Son aquellas sustancias que no se añaden intencionalmente a los

alimentos y que se introducen en la cadena alimentaria en el curso de su
producción, fabricación, acondicionado, etc. Y que proceden del ambiente
o de las operaciones sufridas por los alimentos8 23.

• Contaminación con metales pesadosContaminación con metales pesadosContaminación con metales pesadosContaminación con metales pesadosContaminación con metales pesados
Los alimentos contienen en su composición cantidades infinitesimales

de algunos metales pesados como hierro, arsénico, cobre, zinc y cobalto
que dada su baja concentración no afectan al consumidor. Puede existir una
contaminación primaria o endógena, del alimento antes de recibir cualquier
proceso tecnológico o secundario, después del mismo. Actualmente son 4
los contaminantes de este tipo que preocupan23:

• Contaminación con mercurio: la principal fuente de contaminación
son los alimentos del mar, aunque la mayoría de los peces solo contienen
trazas, pero en zonas contaminadas estas cantidades aumentan enormemente.

• Contaminación por cadmio: es un elemento acumulativo de vida
media muy larga (20-30 años), se encuentra en vegetales en correlación a su
concentración en el suelo.

• Contaminación por plomo: la mayor frecuencia de la misma es
de tipo secundaria (conducciones de agua de plomo, decoración de vajillas,
acondicionamiento en latas de conserva).

EnferEnferEnferEnferEnfermedades Tmedades Tmedades Tmedades Tmedades Transmitidas por alimentos. Origen mixtoransmitidas por alimentos. Origen mixtoransmitidas por alimentos. Origen mixtoransmitidas por alimentos. Origen mixtoransmitidas por alimentos. Origen mixto (tóxicos(tóxicos(tóxicos(tóxicos(tóxicos
naturales)naturales)naturales)naturales)naturales) 23 23 23 23 23:::::

• Saxitonina: mareas rojas (mejillones).
• Tetrodotoxina: huevos de pescado.
•  Solanina: patata reverdecida.

• Micotoxinas: las más importante-aflatoxinas en frutos secos.
• Aminas biogénicas: histamina y tiramina.
• Favismo: habas.

En general la producción de alimentos libres de contaminantes no sólo
depende del lugar de su producción sino también de los procesos de
elaboración y de las personas que tienen contacto con ellos. La contaminación
de los mismos puede producirse en cualquier momento desde su cosecha,
pasando por la elaboración a nivel industrial, hasta cuando se prepara la
comida en el hogar23.

La prevención de enfermedades transmitidas por los alimentos es fácil.
Siga la siguiente regla si no está seguro si algún alimento es seguro o no
sabe en la manera en que este alimento ha sido manipulado24:

• Evite que la comida se contamine.
•  Use la temperatura para controlar el desarrollo de las bacterias.

▲ Las personas que participan en la cadena de producciónLas personas que participan en la cadena de producciónLas personas que participan en la cadena de producciónLas personas que participan en la cadena de producciónLas personas que participan en la cadena de producción
Toda persona involucrada en el sistema alimentario, desde quien produce

hasta quien prepara el alimento, juega un papel en la inocuidad de los
alimentos. Las personas involucradas en cada uno de los segmentos del
sistema alimentario necesitan entender cuáles son las razones por las cuales
es necesario mantener un control pro-activo tocante a la inocuidad de los
alimentos. Estas razones son: (1) los microorganismos están en todas partes
y se encuentran en los productos agrícolas crudos, (2) los patógenos pueden
sobrevivir los tratamientos de conservación mínima, (3) los seres humanos
pueden introducir patógenos en los alimentos durante la producción, el
procesamiento, la distribución y/o preparación, justo antes de su consumo,
(4) dependiendo de la susceptibilidad individual, las enfermedades
transmitidas a través de los alimentos pueden ser desde leves hasta muy
graves y letales, con complicaciones crónicas23.

Todas las personas deben estar conscientes del control a tener en cuenta
en  toda la cadena alimentaria, para prevenir las enfermedades transmitidas
a través de los alimentos. También necesitan entender cuan importantes son
las prácticas de manejo de los alimentos. Todos en el sistema alimentario,
desde quien produce el alimento hasta quien lo prepara, juegan un papel en
la inocuidad de los alimentos24.

▲ La legislación sanitaria sobre vigilancia ambientalLa legislación sanitaria sobre vigilancia ambientalLa legislación sanitaria sobre vigilancia ambientalLa legislación sanitaria sobre vigilancia ambientalLa legislación sanitaria sobre vigilancia ambiental.
Las enfermedades transmitidas por los alimentos continúan siendo un

problema real y enorme en los países tanto desarrollados como en desarrollo,
que provoca grandes sufrimientos humanos y notables pérdidas económicas.
Hasta un tercio de la población de los países desarrollados podría sufrir
cada año los efectos de enfermedades transmitidas por los alimentos, y es
probable que el problema sea todavía más extendido en los países en
desarrollo, donde las enfermedades diarreicas transmitidas por los alimentos
y el agua acaban cada año con la vida de unos 2,2 millones de personas,
niños en la mayoría. Los riesgos químicos de los alimentos provocan
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ocasionalmente enfermedades agudas, y algunos aditivos alimentarios,
residuos de plaguicidas y medicamentos veterinarios y contaminantes
ambientales pueden plantear riesgos de efectos nocivos a largo plazo en la
salud pública. Algunas tecnologías nuevas, como la modificación genética
de los cultivos agrícolas, han suscitado preocupaciones que requieren
medidas adecuadas de evaluación, gestión y comunicación de riesgos6.

La Legislación Sanitaria de cualquier país se sustenta en normas jurídicas,
las cuales tienen como características la Bilateralidad, Obligatoriedad,
Imperatividad, Coercibilidad. Legitimidad y  Permanencia y como objetivos
la protección de la salud de la población6.

CONCLUSIONES
En este trabajo se ha llegado a la conclusión que las relaciones entre el

ambiente y la alimentación pueden abordarse desde distintos puntos de
vista: a) el ambiente influye en la selección de alimentos; b) el ambiente
determina el tipo de alimentos disponibles en una determinada área
geográfica, lo cual condiciona notablemente los hábitos alimentarios; c) el
ambiente puede afectar a la composición nutritiva de los alimentos (en
especial a los micronutrientes); d) el ambiente puede constituir una fuente
de contaminación directa o indirecta de los alimentos

Las fuentes de contaminación de los alimentos son varias: del  propio
alimento, la superficie que contacta con éste, el medio ambiente, los propios
seres vivos y los productos derivados de éste.

A través del estudio se pudo constatar que de la misma manera que
existen cambios en el medio ambiente, también existen enfermedades
emergentes y reemergentes, es decir surgen algunas que no existían y
aparecen otras que ya habían sido eliminadas.
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SÉRIE BEBIDAS

Waldemar Gastoni Venturini Filho, Editora Blucher, 2010

Série Bebidas sucede o livro Tecnologia de Bebidas que foi
publicado pela Editora Blucher, em 2005. Após o esgotamento
da edição deste livro, havia novos capítulos a serem introduzi-
dos o que obrigou o editor a desdobrar o livro original. A Série

foi escrita por mais de uma centena autores brasileiros e estrangeiros (dados
a serem atualizados, pois o volume 3 está sendo organizado). Além dos
autores brasileiros, participaram desta Série especialistas da Costa Rica,
Cuba, México, Peru, Uruguai, Irlanda, Portugal e Republica Tcheca. Trata-se,
portanto, de uma obra de cunho internacional.

O volume 1, com 23 capítulos sobre bebidas alcoólicas, foi dividido em
quatro partes: a) bebidas fermentadas; b) bebidas destiladas; c) bebidas
retificadas; d) bebidas obtidas por mistura. Neste volume, o leitor encontrará
três capítulos sobre cerveja e cinco sobre vinho, entre outros. Dez de seus
capítulos são dedicados às bebidas alcoólicas derivadas da uva. Esse volu-
me conta com 492 páginas, seu preço é R$ 109,00, sendo que professores
cadastrados na Editora Blucher tem 30% de desconto. Mais informações
sobre o volume 1 podem ser conseguidas no site http://www.blucher.com.br/
livro.asp?Codlivro=04923

O volume 2, com 19 capítulos sobre bebidas não alcoólicas, aborda
sucos de frutas, água (de coco e mineral), bebidas isotônicas, a base de soja,
lácteas, estimulantes, cajuína, refrigerante e aquelas regionais produzidas na
Amazônia e nos Cerrados. Esse volume conta com 492 páginas e seu preço
é de R$ 92,00. Mais informações sobre o volume 2 pode ser conseguidas no
site http://www.blucher.com.br/livro.asp? Codlivro=04930

No volume 3, são abordados temas da gestão na indústria de bebidas.
Na parte 1, são estudados os aspectos da produção industrial de bebidas,
com foco nas utilidades; na parte 2, a gestão de processos e produtos; e na
parte 3, novas tecnologias e novos produtos que estão em desenvolvimento
nos laboratórios das universidades e institutos de pesquisa. Pela abrangên-
cia dos conteúdos e pela qualidade dos capítulos redigidos por especialistas
de cada área, o leitor tem em suas mãos o que de melhor há no mercado
editorial brasileiro na área da produção de bebidas.

A  PRÁTICA  DAS BOAS PRÁTICAS DE FABRICAÇÃO.

ualidade e higiene são práticas imprescindíveis para a so-
brevivência das empresas que atuam com alimentos. Na
missão de fabricar produtos íntegros há   necessidade de
trabalho correto, responsabilidade e competência, com trei-

namento eficaz, tudo para atender requisitos de legislação e mercado. A
higiene dos alimentos requer  de todos evolução nas bas práticas de
fabricação, sem riscos de contaminação dos alimentos, prejuízos e cre-
dibilidade arranhada .

Este vídeo sobre Good Manufacturing Practices (GMP/BPF) reune
itens importantes como: Higiene Pessoal / Limpeza de Instalações /
Controles de Recebi-
mento  e Processo /
Armazenagem e Trans-
porte / Procedimentos
Padrão e Sanificação /
Controle de Pragas /
Manutenção / Docu-
mentação / Rastreabi-
lidade e Garantia da
Qualidade.  São deta-
lhes a serem entendidos
e aplicados no correto
processamento de ali-
mentos, fármacos, cos-
méticos, embalagens e
rações. São apresenta-
das as  exigências da
Anvisa,  Ministérios,
Vigilância Sanitária,
normas FDA / Codex
Alimentarius, Marca Própria, etc.

Este completo DVD, de conteúdo atualizado e dinâmicas imagens,
dá importante suporte à qualificação nas Melhores Práticas, orienta
processos e pessoas, assegurando protocolos na busca de proteção e
satisfação dos consumidores.

Criado e apresentado pelo prof. José Carlos Giordano - JCG Asses-
soria em Higiene e Qualidade, traz em capítulos de linguagem acessível,
conceitos em Ferramentas da Qualidade / ISO 22.000 / Sustentabilidade
/  Perigos Físic. Quím. e Biolog. / Motivação / Treinamento e Controle
de Contaminação!  Constitui-se, pois, em  ferramenta indispensável na
formação e reciclagem de equipes de trabalho em Indústrias, food servi-
ce  e outras áreas de alimentação.   ❖
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TECNOLÓGICOS  EM PRODUTOS E SERVIÇOSTECNOLÓGICOS  EM PRODUTOS E SERVIÇOSTECNOLÓGICOS  EM PRODUTOS E SERVIÇOSTECNOLÓGICOS  EM PRODUTOS E SERVIÇOSTECNOLÓGICOS  EM PRODUTOS E SERVIÇOS´́́́́

ara a produção de alimentos, higiene e os cuidados necessários para a saúde da
população são essenciais. Com esse objetivo, a Wurth do Brasil, multinacional
alemã especializada em peças de fixação, ferramentas manuais, elétricas e pneumá-
ticas, e produtos químicos, apresenta agora sua linha alimentícia, com uma gama

completa de lubrificantes de grau alimentício utilizados em equipamentos industriais.
A linha alimentícia Wurth é composta por duas graxas, um lubrificante sólido e cinco óleos.

Os produtos são atóxicos e não causam influências sobre o sabor, o cheiro ou a cor dos alimentos.
Todos proporcionam excelente desempenho mecânico, alta performance e ampla temperatura de
trabalho, sendo ideais para máquinas que apresentem a possibilidade de contato incidental com
os alimentos no processo de fabricação. Para mais detalhes, acesse: www.wurth.com.br ou
www.wuerth.com

WURTH DO BRASIL INGRESSA NO
MERCADO DE LUBRIFICANTES DE GRAU

ALIMENTÍCIO.

PPPPP

Vapza Alimentos S/A está lançando, em embalagem longa vida que dispensa
refrigeração, produtos como o feijão branco que, cozidos a vapor, têm seu sabor
e suas propriedades nutricionais preservados. Os produtos, naturais e rigorosa-
mente selecionados e embalados a vácuo, facilitam o dia-a-dia do consumidor,

pois basta que se coloque o pacote em água fervente por 10 minutos, para que esteja em
condições de consumo.

Além de atender o varejo, a Vapza fornece produtos para food service (cozinhas industri-
ais, bares e restaurantes, merenda escolar, forças armadas e terceirização, tanto para o mercado
nacional quanto internacional. Os produtos são 100% naturais e sem conservantes, garantin-
do alimentos saudáveis e equilibrados para toda a família. Para informações mais detalhadas,
acessar www.vapza.com.br ou sac@vapza.com.br . (Isadora Hofstaetter, IEME Comunicação,
Assessoria de imprensa, 41-3253.0553, Isa@iemecomunicacao.com.br)

VAPZA LANÇA PRODUTOS
COZIDOS A VAPOR.
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aises da União Européia voltaram a divergir acerca das culturas transgênicas. No dia 02
de março a Comissão Européia autorizou o cultivo de uma cultura de batata genetica-
mente modificada, do grupo alemão Basf, destinada à utilização industrial para a fabrica-
ção de amido e para a alimentação animal.  Também aceitou a comercialização de três

variedades de milho transgênico, da empresa Monsanto, derivados de MON 863, segundo comunica-
do do Executivo europeu.

A Suíça reagiu à atitude da UE, estendendo por mais três anos a proibição do cultivo de culturas
geneticamente modificadas. Os governos da Grécia, Áustria, Luxemburgo, Itália, Hungria e França
também anunciaram que não acatarão a decisão da UE de liberar o plantio da batata Amflora, criada
pela Basf.

Em 2009, segundo dados do Serviço Internacional para Aquisição de Aplicações em Agrobiotec-
nologia (ISAAA), citados pela Folha Online,  14 milhões de agricultores plantaram 134 milhões de
hectares de lavouras transgênicas, em 25 países, bem acima dos 13,3 milhões de agricultores e 125
milhões de hectares (7%) em 2008. Notadamente, em 2009, treze dos quatorze milhões de agriculto-
res, ou 90%, foram pequenos agricultores com recursos escassos em países em desenvolvimento.
Ainda segundo o ISAAA, o Brasil se tornou, no ano passado e pela primeira vez,  o segundo maior
produtor de transgênicos no planeta, com 21,4 milhões de hectares plantados, ou seja, 16% dos 134
milhões de hectares de transgênicos cultivados em 2009 no mundo todo, ultrapassando a Argentina
(21,3 milhões de hectares) e ficando atrás
apenas dos Estados Unidos (64 milhões de
hectares).

Ainda segundo a entidade, a base de pro-
dutos geneticamente modificados plantados
no Brasil reside na soja (71%), no milho
(31%) e no algodão (16%), sendo os princi-
pais estados produtores que adotaram a tec-
nologia transgênica o Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Minas
Gerais, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso,
Goiás, Bahia, Piauí, Maranhão e Tocantins.

TRASNGÊNICOS VOLTAM
A PROVOCAR

DIVERGÊNCIAS  NA
EUROPA.
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MITOS SOBRE
SUSTENTABILIDADE.

ecente edição especial da revista Scientific American
Brasil (Terra 3.0, Editora Duetto, 2009), trouxe uma vi-
são abrangente sobre a sustentabilidade do nosso pla-
neta. Em artigo assinado por Michael D. Lemonick, re-

dator sênior da Climate Central, organização catalisadora de idéias
sobre a mudança climática, localizada em Princeton, N.J., EUA, a
publicação elenca e tece considerações sobre os dez maiores mitos
acerca da sustentabilidade, uma vez que, para ela, mesmo os defen-
sores de uma vida ambientalmente mais saudável e responsável con-
fundem o significado exato desse conceito.

"Quando uma palavra se
torna tão popular em todos
os lugares, em todo o tipo
de contextos minimamente
relacionados, ou até mesmo
nos não relacionados, isso
quer dizer uma de duas coi-
sas: ou ela se tornou um cli-
chê sem sentido ou tem uma
consistência conceitual ver-
dadeira", afirma Lemonick,
que consultou vários espe-
cialistas no assunto para
descobrir quais são os tipos
mais freqüentes de mal-en-
tendidos. Para ele, os dez mitos são estes: 1 - ninguém sabe exata-
mente o que "sustentabilidade" significa; 2 - a sustentabilidade tem
tudo a ver com o meio ambiente; 3 - "sustentável" é sinônimo de
"verde"; 4 - a sustentabilidade tem alto preço; 5 - tem tudo a ver com
a reciclagem; 6 - a sustentabilidade significa piorar o nosso padrão
de vida; 7 -as escolhas do consumidor e o ativismo de base, e não a
intervenção governamental, oferecem os caminhos mais rápidos e
mais eficientes para a sustentabilidade; 8 - a resposta está sempre em
uma nova tecnologia; 9 - a sustentabilidade é basicamente um pro-
blema demográfico; 10 - uma vez entendido o conceito, é fácil levar
uma vida sustentável.

Detalhes pelo e-mail: redacaosciam@duettoeditorial.com.br



Higiene Alimentar — Vol. 24 — nº 182 março – 2010136

NOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIASNOTÍCIAS

ientistas brasileiros e
britânicos formam um
novo time em busca
de tecnologia e ino-

vação para vencer os desafios de
uma agricultura sustentável. A par-
ceria se dará graças a inaugura-
ção, no último dia 31 de março,
de mais uma unidade do Labex
Europa, laboratório virtual da Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária (Embrapa), na Inglaterra, pelo diretor-presidente da estatal, Pe-
dro Arraes.

Essa é a terceira base do Labex Europa -  que tem outras duas bases
na França e na Holanda. A parceria com os britânicos se dá com uma das
mais tradicionais instituições de pesquisa do mundo, o instituto Rotha-
msted Research, formado por equipes de pesquisadores em áreas estra-
tégicas  e de interesse para  os dois  países - entre elas microscopia de
alta resolução, bioinformática e biometria, relação planta e outros orga-
nismos, sistemas sustentáveis de controle de pragas e impacto das
mudanças climáticas.

Localizado a cerca de 53 quilômetros de Londres, em Harpenden,
no distrito de Hertfordshire, a equipe do Rothamsted abriga, desde
janeiro deste ano, o pesquisador Alexandre Morais do Amaral. Ele vai

EMBRAPA INAUGURA LABORATÓRIO
VIRTUAL NA INGLATERRA.

CCCCC responder, por um período de dois anos, pelos trabalhos de pesquisa e
demais atividades de cooperação científica nessa base situada na Ingla-
terra.

Conforme Amaral, o foco das pesquisas será dois fungos causado-
res de doenças na cultura do trigo, conhecidos cientificamente pelo
nome de  Fusarium graminearum e Mycosphaerella graminicola. Ele diz
que os estudos estarão mais direcionados ao fungo Mycosphaerella,
responsável pela septoriose nas lavouras de trigo do Brasil. "É uma
doença que ocorre nas folhas e provoca grande redução na produtivida-
de", explica o pesquisador, ao observar que utilizará de ferramentas da
biotecnologia para entender como se dá a "comunicação" entre o pató-
geno e a planta hospedeira.

 Labex Europa.

Criado em 2001 em parceria com o Pólo de Pesquisa em Agrono-
mia Tropical e Mediterrânea (Agropolis). A coordenação fica em Mon-
tpellier (França), junto ao Agropolis, bem como equipes de pesquisa.
Na Holanda está instalada uma base na Universidade de Wageningen, em
Wageningen. Na Inglaterra nas instalações do Rothamsted Research
Institute, em Harpenden, no distrito de Hertfordshire.  (Deva Rodrigues,
Embrapa, Assessoria de Imprensa, 61-3448.4015, www.embrapa.gov.br,
25/03/2010)

Foto Embrapa

MAPA APROVA MÉTODO OFICIAL PARA
DETERMINAÇÃO DE CMP EM LEITE.

través da Instrução Normativa nº 07,  de 03/03/2010, o
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento apro-
vou o método oficial para determinação de CMP (caseino-
macropeptídeo) em leite, através da metodologia conheci-

da por HPLC (eletroforese capilar e espectrometria de massa), em leite,

em apresentações integrais, semidesnatadas e desnatadas, tratados por
processos de UHT ou pasteurização. O referido método será adotado
pelos laboratórios pertencentes à Rede Nacional de Laboratórios Agro-
pecuários do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária.
(laticínio.net, março, 2010.)
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PROIBIDO O COMÉRCIO DE FRANGO
TEMPERADO.

stá suspensa a produção de carcaças, produtos marinados e
cortes temperados de aves, conforme Ofício Circular nº 006/
2010, publicado pelo DIPOA (Departamento de Inspeção de
Produtos de Origem Animal), órgão do Ministério da Agricul-

tura, Pecuária e Abastecimento.
A proibição deve-se ao fato das fiscalizações de rotina realizadas pelo

MAPA terem constatado irregularidades na comercialização de carnes de
aves temperadas. Das 479 amostras avaliadas entre julho de 2008 e dezem-

bro de 2009, 33% apresentaram resultados em desacordo com o limite de
água estabelecido nos registros dos rótulos.

Somente será permitida a comercialização de aves consideradas espe-
ciais (frango especial resfriado, frango especial congelado, peru, pato, mar-
reco e galinha d’angola). Considera-se frango especial aquele obtido a partir
de linhagens especiais com máximo de 75 dias no abate e 3 Kg de carcaça
(exemplo: chester, fiesta, master,etc.).

(Avisite, fevereiro, 2010).
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